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P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E Ó B I D O S - * 

y- 05.131.180/00Ò1-64 %^A1Í> 
Comissão (permanente de LúHtações 

P M O 

DISPENSA DE LiCiTAÇAO 
H\O 

BASE LEGAL: INCISO XXII, ART. 24 DA LEI FEDERAL N"̂  8.666/93 

PROCESSO H \. 
PROTOCOLO N°: 554/2018 
O B J E T O : 

Contratação da Centrais Elétrica do Pará S/A - CELPA para prestação de 

serviço de iluminação pública e arrecadação da Contribuição para o Custeio 

da Iluminação Pública - C!P em atendimento à Prefeitura Municipal de Óbidos. 

D A D O S DA C O N T R A T A D A : 
NOME: CENTRAIS ELÉTRICA DO PARÁ S/A - CELPA; 
C N P J : 04.895.728/0001-80; 

D A D O S DA C O N T R A T A N T E : 
NOME: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS - PMO 
C N P J : 05.131.180/0001-64; 

Protocolado em: 03 de agosto de 2018; 

E n c a m i n h a d o para o Jurídico: 24 de agosto de 2018; • 

Parecer Jurídico: 137/2C18 - 30 de agosto de 2018; 

D e s p a c h o para o Prefeito: 06 de setembro de 2018; 

Autorização do Prefeito: 06 de setembro de 2018; 

Autuação: 06 de setembro de 2018; 

Termo de ratificação: 10 de setembro de 2018; 

Publicação do av iso de !ic.cação no i O E P A : 11 de sete mbro de 2018; 

Publicação no Mural Físico da Prefeitura: 12 de setemoro de 2018; 

Vigência do Contrato: 36 (trinta e seis) rnesss; 

Valor Global do Contrato: R$ 1.528.283,68 (um milhãc: quinhentos e vinte e oito 

mil, duzentos e oitenta e três reais e sessenta e oito cer tavos), sendo distribuídos 

| d a seguinte forma: R$ 72 775.41 (setenta e dois mH, seiecentos e setenta e cinco 

reais e quarenta e um cãntrvos) , para o Contrato de Iluminação Pública e R$ 

1.455.508,27 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e c t c o mil, quinhentos e oit 

reais e vinte e sete centa^cs), para o Contrato de .orestação de serviços d 

faturamento, cobrança e arrecadação da contribuição de iluminação pública. 

Publicação do Extrato do Contrato no Diário do Município DOM: 29 de 

Novembro de 2018. 

^ (D^p. {\çjr:.iíndo Chaves 338 - CE^. :>8.2S0-Q00 

ÓSidos-<Parâ 



1 

^1 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E Ó B I D O ^ v f - ^ ^ j ^ 
E S T A D O DO P A R A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FINANÇAS - SETOR DE LICITAÇÃO 

ANO: 2018 P R O C E S S O N° 283/2018 

D O C U M E N T O P R O T O C O L O 

ESPÉCIE DATA N° DATA |S|o 

OFÍCIO 01/08/2018 376/18 03/08/2018 554/2018 

•^IÍC;CEDENCIA: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO, URBANISMO E INFRAESTRUTURA - SEURBI 

i M E R E S S A D O : I 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO, URBANISMO E INFRAESTRUTURA - SEURBI 

ASSUNTO 

SOLiCITA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ATRAVÉS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA EXECUTAR O SERVIÇO 
JE ILU.VliNAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ÓBIDOS. NA OPORTUNIDADE INFORMAMOS QUE O FISCAL DE CONTRATO 
SERÁ O SR' RUI FERREIRA LIMA, MAT. 113211-3. 

A N E X O S : 

A N D A M E N T O A N D A M E N T O 

PROTOCOLO 03 08 18 

SEMPOF 03 08 18 

GABINETE DO PREFEITO 03 08 18 

A N O T A Ç Õ E S 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS là^^^J^x^/ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO, URBANISMO E INFRAESTRlT^^. ^^jj^f 
CNPJ NO. 05.131.180/0001-64 - Fone: (93) 3547-1190 
Av. NELSON SOUSA, 681 FÁTIMA - CEP: 68.250-000 

O F / 3 7 6 / 1 8 - S E U R B I Óbidos - PA, 01 de agasto de 2018. 

Ao Excelentíssimo Senhor, 

FRANCISCO JOSÉ ALFAIA DE BARROS. 

Prefeito Municipal de Óbidos. 

NESTA 

Assunto: Abertura de procedimento Licitatórío. 

^^ . . .^ . ;C íPALCEÓníDOS 

^ ^ A ^ 

D/a r ns? ^"'^^ 

Excelentíssimo Senhor, 

Cumprimentamos Vossa Excelência, no ensejo solicitamos que enc^aminhe ao Setor de 
Licitações e Contratos a documentação em anexo para que seja efetuado o Processo de 
Dispensa para Celebração do Contrato de I luminação Pública 2018 do município de 
Óbidos, que nos foi encaminhado pelo representante C A R L I N D O S I L V A P E R E I R A 
JÚNIOR, no dia 25 de julho de 2018. Na oportunidade informamos que o Fiscal do referido 
contrato será o senhor RUI F E R R E I R A LIMA, Mal. 113211-3. Solicitamos ainda que seja 
alterado o prazo de 05 pra 20 dias na clausula IV, paragrafo Quarto. 
Certos de contarmos com vosso atendimento, reiteramos votos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

. \ l f l v u J t A ^ ^ Q \ V A ó b ^ 

Marco Antônio Maciel Pinto 
Secretário Mun ic ipa l de Saneamento, Urbanismo e Infraestrutura. 

Decreto 006/2017 
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ceipa 
Belém, 23 julho de 2018 

Ao Excelentíssimo Senhor 

F R A N C I S C O J O S E A L F A I A D E B A R R O S 
Prefeitura Municipal de Óbidos. 

R. Dcp. Raimundo ("ha\cs. STJ 

Assunto: Renovação Contrato de Iluminação Pública e Arrecadação CIP 

Excelentíssimo Sr. Prefeito (a). 

CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A {"CELPA"). pessoa jurídica de direito privado, 

concessionária de serviço público federal de distribuição de energia elétrica. inscrita no CNPJ sob o 

y V n ° 04.895 728/0001-80, com sede no endereço constante do rodapé desta. vem. respeitosamente, 

V ^ ^ - v i s a n d o resguardar direitos e prevenir responsabilidades, formalmente notificar e s s a 

Municipalidade. 

Como é sabido de Vos sa Excelência r Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública 

("CIP"). foi positivada no Sistema Constitucional Tributário com a Emenda Constitucional n.° 39. de 19 

de dezembro de 2002. que adicionou ao texto constitucional o art. 149-A, Com isso, a CIP passou a 

integrar o rol das espécies tributárias. 

É oportuna, nesse n:omento. a transcrição do art. 149-A, da Constituição Federal, verbis: 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir 

contribuição, na forma das respectivas leis. para o custeio do serviço de 

iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. 

Parágrafo único: É facultada a cobrança da contribuição a que se refere 

o caput, na fatura de consumo de energia elétrica 

Com isso. os municípios assumiram a gestão das instalações de iluminação pública dos 

nesmos, tendo a responsabilidade integral pela manutenção e expansão desse sistema, bem como a 

administração e aplicação dos recursos oriundos da Contribuição do Custeio de Iluminação Pública, 

conforme a Constituição Federal. 

E foi essa previsão le.|al que motivou a celebração dos contratos vigentes com a CELPA 

em meados de 2013, com a f inahlade de atualizar as regras de fornecimento de energia elétrica ao 

sistema de iluminação pública e c contrato de anccadação celebrado com o propósito de estabelecer 

as regras operacionais de arrecadação do tributo (CIP). 

Relembramos que os contratos atualmente em vigor (Faturamento e Arrecadação) que 

tiveram suas vigências previstas para 05 anos, deverão ser substituídos pelos referidos acima, até 

08/2018 

• 
Rodovia Auqusto Montenegro, Km S.5 | Belém PA | CEP 66823-010 j Cenfral de Atendimento ao Cliente CotTJorativo - 0800 280 3216 j inivu/fu.celpa.com.br 



celpa 
Deste''ttibcto, e para atender as formalidades usuais e atender exigências normativas e 

contratuais estamos enviando em anexo o Contrato de Fornecimento para o parque de Iluminação 

Pública, Contrato de Faturamento, Arrecadação e Cobrança reproduzindo as recentes atualizações, 

além de enviarmos o Acordo Operativo. 

Nesse sentido solicitamos a devolução de referidos contratos no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, contados do recebimento desta, devendo tais contratos serem devolvidos em 03 (três) 

vias devidamente assinadas pelo representante lega! e com assinatura reconhecida em cartório. 

Por oportuno reforçamos que o contrato de arrecadação da CIP nessa fronteira de 

regularidade jurídica, urgência sua renovação em virtude da possibilidade de interromper 

imediatamente a cobrança e repasse dos recursos vinculados na conta de energia elétrica, o que de 

fato poderia exaurir a capacidade financeira de solvência dos gastos do sistema de iluminação e 

comprometer o planejamento de manutenção e expansão desse sistema por parte da Prefeitura. 

Salientamos que a nova proposta contratual mantém a salvo as condições principais e reproduz o 

previsto na atualização da norma, e nesse espírito de aprimoramento da relação contratual de 

fornecimento de energia, o Acordo Operativo é uma iniciativa que já não mais pode ser desprezada e 

em nome da segurança e rigor técnico deve acompanhar esse estágio de aperfeiçoamento jurídico, 

pois traz consigo detalhamento do acesso nas estruturas entre a CELPA e a Prefeitura. 

Logo, o Acordo Operativo é o mecanismo que supre a falta das previsões técnicas que 

sempre demandaram preocupação e atendem o desejo de segurança na operação de rotina e questões 

extraordinárias inclusive, e, portanto, é documento indispensável que se mostra inseparável do contrato 

de iluminação pública. 

Por fim reiteramos que os documentos submetidos a essa Municipalidade sejam avaliados 

e processados segundo as regras aplicáveis a administração pública para que ao final sejam assinados 

e devolvidos no prazo de 15 (quinze) dias para que sejam ultimadas as formalidades devidas em nosso 

sistema, visando não afetar as obrigações em andamento. 

Sendo o que nos cabia nesta oportunidade, reiteramos nossos protestos de elevada estima 

e profunda consideração, ao tempo que registramos nossa disposição para esclarecer ulteriores 

questionamentos que Vossa Senhoria acreditar que sejam necessários. 

Estamos a sua disposição para esclarecer eventuais dúvidas e atendê-lo sempre que 

necessário através de seu Consultor de Relacionamento pelo telefone (93) 998806 4328, do nosso 

canal de atendimento à Grandes Clientes 0800 280 3216 ou pelo e-mail 

atendimento corporativo(â)celpa.com.br. 

Atenciosamente, 

SULAMITA CECÍLIA PEREIRA 

Executiva de Relacionamento com o Cliente 

Rjídovla Augurto Montenegro, Km 8,5 j Belém PA j CEP 66823-0101 Central de Atendimento ao Cliente Corporativo - 0800 280 3216 j vuiwiAi.celpa.com.br 
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C C n° 400000001820 Contrato n**1023389164 

D A D O S DA D I S T R I B U I D O R A 

Nome C E N T R A I S E L E T R I C A S D O P A R Á S / A 

Endereço sede: Rd. Augusto Montenegro-Km 8.5 

CEP: 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 

CNPJ n°: 

04.895.728/0001-80 

Insc, Estadual n° 

15.074480-3 

B D A D O S DA MUNIC IPAL IDADE 

Nome: PREFE ITURA DE Ó B I D O S 
. . „ . 

Endereço: R. D E P R A I M U N D O CHAVES. S/N CNPJ / CPF n°: 05.131.180/0001-64 

CEP: 68250-000 Cidade: Ó B I D O S Estado: PA 

E N D E R E Ç O S P A R A E N T R E G A D E M A T E R I A L 

Municipal idade: 

D M E I O S D E C O M U N I C A Ç Ã O D I S T R I B U I D O R A 

Re lac ionamento c o m o Cl iente 

Nome Cargo /Função Telefone 

Carl indo Silva Pereira Júnior Consultor de Relacionamento (93) 98806 4328 

Central de Atendimento 0800 280 3216 

Endereço: Sede/base 

Cent ro de Operações Integradas - COI 

Executivo de Gperação/COl (091)98871-4557 

Supervisor de Operação 
AT/MT/COl (091)98871-4529 >* 

Supervisor de Operação 
BT/COl 

(091)98871-4547 

Controladores do COI - Centro 
de Operações Integradas (091)98871-4515 

Endereço: Sede/base 
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Í 5 G^^aV 2 

M E I O S D E C O M U N I C A Ç Ã O M U N I C I P A L I D A D E 

P e s s o a de contato Cargo/Função Telefone 

Marcos Antonio Maciel Pinto Secretário de Obras (93)9913603574 

Marcos Antonio Maciel Pinto 

Endereço: 

Técnico da Secretária de 
Obras 

93)9913603574 

F P E S S O A S C R E D E N C I A D A S D I S T R I B U I D O R A 

Nome Cargo/Função Telefone 

Executivo de Operação/COl (091)98871-4557 

Supervisor de Operação 
AT/MT/COl 

(091)98871-4529 

Supervisor de Operação 
BT/COl 

(091)98871-4547 

Controladores do COI -
Centro de Operações 
Integradas 

(091)98871-4515 

P E S S O A S C R E D E N C I A D A S M U N I C I P A L I D A D E 

Nome Cargo/Função Telefone 

Marcos Antonio Maciel Pinto Secretário de Obras 93)9913603574 

Marcos Antonio Maciel Pinto 
Técnico da Secretária de 
Obras 

93)9913603574 

As partes acima, doravante denominadas DISTRIBUIDORA e MUNICIPALIDADE, por seus 
^ representantes legais, acordam em firmar este Acordo Operativo. 

1. O B J E T I V O 

Definir atribuições, responsabilidades e estabelecer procedimentos necessários para o Relacionamento 
Operacional entre a Distribuidora e a Municipalidade. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO A C O R D O 

Constitui objeto do presente ACORDO, as diretrizes a serem seguidas para execução de serviços 
exclusivos de construção e manutenção de redes de Iluminação Pública pela MUNICIPALIDADE na 
área deste município, obedecido ao rigor técnico para trabalhos a serem desenvolvidos de acordo com 
as Normas Técnicas, Procedimentos Operacionais e de Execução da Distribuidora. 
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3. G E N E R A L I D A D E S 

C C n° 400000001820 Contrato n°1023389164 

3.1 Através da Emenda Constitucional n° 39 de 19 de dezembro de 2002 que adicionou à 
Constituição o art. 149-A, os Municípios assumiram a gestão do parque de iluminação pública 
envolvendo as atividades de cadastro, operação, planejamento, projetos, inclusive de 
eficlentização, construção, reforma e manutenção de redes de iluminação pública. 

3.2 Em razão do disposto no item acima, a MUNICIPALIDADE torna-se inteiramente responsável 
por acidentes ou fatos ocorridos desde então que, devido à atuação de suas equipes 
contratadas causem danos, prejuízos pessoais ou materiais às instalações próprias e/ou de 
terceiros, resultante dos serviços realizados na iluminação pública. 

3.3 A MUNICIPALIDADE deverá comunicar imediatamente ao Centro de Operações Integradas -
COI da Distribuidora, formalizando posteriormente, qualquer ocorrência envolvendo acidentes 
com vitimas, danos na rede de distribuição de energia elétrica ou a bens de terceiros, 
provocados pela atuação das suas equipes contratadas. 

3.4 A MUNICIPALIDADE e a DISTRIBUIDORA deverão executar os serviços, obedecendo às 
Normas Técnicas da Distribuidora, do Município e da ABNT, as Normas Regulamentares s o b r í ^ 
Segurança do Trabalho, no que se refere aos serviços objeto deste contrato, devendo ainda, 
respeitar os limites definidos através do ponto de entrega, conforme Resolução Normativa 
ANEEL 414/2010. 

3.5 Os padrões adotados no sistema de iluminação pública serão definidos pela 
MUNICIPALIDADE, respeitando as normas técnicas da ABNT e DISTRIBUIDORA. 

Nota 1 : Em caso de substituição do padrão da rede de distribuição nua por multiptexada isolada do 
Tipo Duplex por interesse da Distribuidora, a DISTRIBUIDORA fará a substituição do circuito de 
controle da iluminação pública por relés fotovoltaicos individuais do Tipo NF. 

Nota 2: Nas redes construídas pela DISTRIBUIDORA, a MUNICIPALIDADE só poderá utilizar controle 
por relés fotovoltaicos Individuais do tipo NF, para cada ponto de iluminação pública, não sendo 
permitido o uso de circuito exclusivo com a utilização de chave eletromagnética. 

Nota 3: No caso de constatação de novos pontos fora das especificações aqui estabelecidas, a 
MUNICIPALIDADE é ciente de que esses pontos podem ser desligados pela DISTRIBUIDORA, 
quando se tratar de circuito com faturamento estimado. 

3.6 Os responsáveis pelos serviços exclusivos de manutenção e construção da iluminação públic.-*^^ 
quando estiverem operando no sistema de iluminação pública ligada na rede de distribuição da 
DISTRIBUIDORA, deverão executar os serviços devidamente identificados com a frase: À 
SERVIÇO DA MUNICIPALIDADE, Gonstatando-se equipes trabalhando no sistema de 
iluminação pública ligado na rede de distribuição da D ISTRIBUIDORA sem a devida 
identificação, qualquer das partes poderá acionar a autoridade policial. 

3.7 A D ISTRIBUIDORA inspecionará as obras e manutenções feitas pela MUNICIPALIDADE 
objetivando a verificação do cumprimento do disposto no item 2. Caso seja verificado o 
descumprimento das mesmas, a MUNICIPALIDADE terá o prazo de 03 (três) dias úteis após a 
comunicação formal pela DISTRIBUIDORA. para proceder às adequações apontadas. 

3.8 A D ISTRIBUIDORA direcionará o consumidor para a área responsável pela iluminação Pública 
da MUNICIPALIDADE, através do número de atendimento ao público, quando se tratar de 
solicitação referente a iluminação pública. Por outro lado, a MUNICIPALIDADE direcionará o 
consumidor para a Central de Atendimento da Distribuidora, através do número de atendimento 
ao público, quando se tratar de solicitação que não seja referente a iluminação pública. 
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L 

4. E S T R U T U R A DA OPERAÇÃO 

% ; j y -4.1 DISTRIBUIDORA 

• C E N T R O D E OPERAÇÕES INTEGRADAS-COI : É a área responsável pela supervisão e 
controle da operação do sistema de distribuição na Média Tensão e Baixa Tensão. 

4.2. MUNICIPALIDADE 

• S E C R E T A R I A MUNICIPAL D E O B R A S E SERVIÇOS PÚBLICOS: Responsável por 
coordenar e controlar os programas, os estudos e os projetos de manutenção das instalações 
de Iluminação Pública e da Infraestrutura que estejam sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal. 

5. MEIOS D E COMUNICAÇÃO 

As comunicações entre a D ISTRIBUIDORA e MUNICIPALIDADE serão efetuadas através dos 
seguintes meios: 

5.1. D ISTRIBUIDORA 

As pessoas de contato da DISTRIBUIDORA na Gerêncra de Relacionamento com o Cliente estão 
relacionadas no item D deste Acordo Operativo, assim como seus respectivos telefones. 

As pessoas de contato da DISTRIBUIDORA no Centro de Operações Integradas-COl estão 
relacionadas no item D deste Acordo Operativo, assim como seus respectivos telefones. 

5.2. MUNICIPALIDADE 

As pessoas de contato da MUNICIPALIDADE estão relacionadas no item E deste Acordo Operativo, 
assim como seus respectivos telefones. 

6. T I P O S D E INTERVENÇÃO 

6.1. INTERVENÇÃO PROGRAMADA NORMAL 

É aquela em que a comunicação da parte interessada é feita com antecedência suficiente para que 
sejam tomadas as providências em tempo hábil, dentro dos prazos previstos no presente acordo. 

6.2. INTERVENÇÃO P R O G R A M A D A D E URGÊNCIA 

É aquela em que por necessidade Inadiável, cuja não realização poderia comprometer a segurança 
operacional ou das pessoas, a parte interessada não pode observar a antecedência dos prazos 
previstos para intervenções programadas normais. 

6.3. INTERVENÇÃO D E EMERGÊNCIA 
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É aquela em que a parte interessada não dispõe de tempo para programar a necessidade imediata de 
execução de trabalho ou de uma manobra, por existir risco iminente para segurança do pessoal, 
equipamento ou linha. / c v " ' " 

É aquela em que a interrupção imprevista do fornecimento de energia decorre da ãraação dos 
dispositivos de proteção, causando um desligamento automático. Poderá ser de caráter transitório ou 
permanente, este último necessita de manutenção para seu restabelecimento. 

8. INDISPONIBILIDADE DA INTERLIGAÇÃO DISTRIBUIDORA / MUNICIPALIDADE 

Haverá indisponibilidade do fornecimento de energia quando da necessidade de realização de 
intervenção, nas instalações da referida interligação, do tipo descrito nos itens 6 .1 , 6.2 e 6.3, ou quando 
da ocorrência de uma interrupção intempestiva. ^ 

9. TRATAT IVAS P A R A INTERVENÇÃO 

9.1. A COMUNICAÇÃO FORMAL PARA INTERVENÇÃO DEVERÃ C O N T E R O S S E G U I N T E S 

DADOS: 

Número e ano da solicitação; 

Tipo de intervenção; 

Data da intervenção; 

Período da intervenção (com data/hora inicio e data/hora fim); 

Motivo da intervenção; 

Nome e Telefone do Responsável Técnico 

9.2. R E L A T I V O Ã INTERVENÇÃO POR P A R T E DA MUNICIPALIDADE: 

9.2.1. P R O C E D I M E N T O S PARA INTERVENÇÃO NA R E D E DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

9.2.1.1. P R O C E D I M E N T O P A R A COMUNICAÇÃO D E D E S L I G A M E N T O PROGRAMADO 
NORMAL NA R E D E D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

As comunicações de desligamento programado da MUNICIPALIDADE deverão ser feitas por escrito e 
direcionado ao Relacionamento com o Cliente da DISTRIBUIDORA, via e-mail, com prazo de 05 
(cinco) dias úteis para clientes do grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de 
antecedência em relação à data prevista para o desligamento, contendo os dados relacionados no item 
9.1 deste Acordo Operativo 

NOTA 4: Os serviços de ampliação e alteração de carga no sistema de iluminação pública 
programados a serem executados pela MUNICIPALIDADE, cuja intervenção não necessite de 
desligamento na rede elétrica, deverão ser informados a D ISTRIBUIDORA com antecedência mínima 

7. INTERRUPÇÃO INTEMPESTIVA 
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de cinco dias úteis com o respectivo projelo, com a informação detalhada de incremento/decrementí^V 
do parque de Iluminação Pública. o 

9.2.1.2. P R O C E D I M E N T O P A R A COMUNICAÇÃO DE D E S L I G A M E N T O P R O G R A M A D O DE 
URGÊNCIA NA R E D E D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

Qualquer comunicação de desligamento in formado com prazo infer ior a 05 (c inco) dias úteis para 
c l ientes d o g r u p o A e 03 (dias úteis) para cl ientes do g r u p o B3 em relação à data prevista para o 
desligamento será considerada de urgência e deverá ser enviada a Central de Atendimento da 
DISTRIBUIDORA, v ia e-mail . contendo os dados do item 9.1. bem como justificativa plausível e 
comprovada da urgência. 

9.2.1.3. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O D E EMERGÊNCIA NA R E D E DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

Quando não houver tempo para formalização da comunicação do desligamento o comunicado deverá 
ser feito após o desligamento, contendo os dados do item 9.1 

NOTA 5: A D ISTRIBUIDORA restabelecerá o ponto de iluminação pública caso não seja necessária 
substituição de material. Em caso de impossibilidade do restabelecimento, a D ISTRIBUIDORA 
comunicará à MUNICIPALIDADE e disponibilizará o material retirado num prazo máximo de 30 ( tr inta) 
dias, no endereço elencado no item C deste Acordo Operativo, local indicado pela mesma, para que 
seja feita a devida reposição. 

NOTA 6: A D ISTRIBUIDORA informará também, todas as ocorrências recebidas que tenham 
interferência na iluminação pública, tais como: postes abalroados, choque elétrico provocado pelo 
sistema de ituminação pública, desativação da chave de comando da iluminação pública, postes 
abalroados de propriedade da MUNICIPALIDADE e de terceiros. 

NOTA 7: Em caso de curto circuito na iluminação pública que esteja comprometendo o fornecimento de 
energia a outras unidades consumidoras, a D ISTRIBUIDORA desligará, isolará e informará 
imediatamente a MUNICIPALIDADE para as devidas correções. 

NOTA 8: Em caso de abalroamento de poste exclusivo de iluminação pública, a substituição será de 
responsabilidade da MUNICIPALIDADE, e quando for da rede de distribuição de energia da 
DISTRIBUIDORA, caberá á mesma a sua reposição. 

NOTA 9: A MUNICIPALIDADE deverá solicitar a DISTRIBUIDORA, através de contato com o COI. a 
correção de defeitos na rede elétrica de distribuição que tenham provocado interrupção da iluminação 
pública, A referida correção deverá ser realizada num prazo máximo de 05 (c inco) dias úteis quando 
se tratar de urgência. 

NOTA 10: Para possibilitar melhor análise das ocorrências em resposta às reclamações de danos por 
parte dos consumidores, a D ISTRIBUIDORA solicitará a MUNICIPALIDADE toda e qualquer 
informação referente a danos causados aos consumidores quando houver envolvimento da Iluminação 
pública, devendo esta informar num prazo máximo de 03 (três) dias úteis . 

NOTA 11: Nas manutenções corretivas emergenciais não poderão ser modificadas as quantidades 
e/ou a potência das lâmpadas existentes, exceto nos casos referente à desobediência do padrão de 
iluminação pública (Ex: luminária económica com lâmpada de 400 watts). 
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9.3.1. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O PROGRAMADO NORMAL 

9.3. R E L A T I V O A INTERVENÇÃO POR P A R T E DA DISTRIBUIDORA: 

As comunicações de desligamento programado da D ISTRIBUIDORA deverão ser enviadas à 
MUNICIPALIDADE, com aviso personalizado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para clientes do 
grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de antecedência em relação à data prevista para 
o desligamento, contendo os dados do item 9,1. 

NOTA 12: A D ISTRIBUIDORA deverá Informar â MUNICIPALIDADE a programação dos serviços de 
manutenção e construção da rede elétrica, que envolva intervenção na iluminação pública do 
município. 

NOTA 13: Os serviços de retirada e reposição dos equipamentos de iluminação pública, quando da 
manutenção e da execução de obra na rede elétrica programadas pela D ISTRIBUIDORA, serão de 
responsabilidade da MUNICIPALIDADE. A retirada destes equipamentos da iluminação pública pela 
MUNICIPALIDADE deverá ser executada com pelo menos uma hora de antecedência do início d o ^ ^ 
serviços programados, desde que compridos os prazos do item 9.3.1. 

NOTA 14: Caso a MUNICIPALIDADE seja notificada e não compareça para viabilizar os serviços de 
manutenção, a D ISTRIBUIDORA realizará estes serviços e os custos relativos à iluminação pública, 
serão cobrados da MUNICIPALIDADE. Da mesma forma, caso a D ISTRIBUIDORA não compareça a 
serviços previamente informados, e não tenha notificado junto à MUNICIPALIDADE o cancelamento, 
os custos com o deslocamento e disponibilidade da equipe serão cobrados da DISTRIBUIDORA. 

NOTA 15: Os custos dos serviços solicitados pela MUNICIPALIDADE e realizados pela 
DISTRIBUIDORA serão cobrados da MUNICIPALIDADE, através da apresentação de orçamento 
detalhado. 

9.3.2. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O PROGRAMADO D E URGÊNCIA. 

Qualquer comunicação de desligamento informado com prazo Inferior a 05 (cinco) dias úteis para 
clientes do grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de antecedência em relação á data 
prevista para o desligamento será considerada de urgência, e deverá ser enviada à MUNICIPALIDADE 
com aviso personalizado, contendo os dados do Item 9 .1 . ^ 

9.3.3. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O D E EMERGÊNCIA 

Em caso de desligamento de emergência a comunicação deverá ser realizada á MUNICIPALIDADE 
antes do desligamento, caso não haja tempo hábil, o comunicado deverá ser feito após o desligamento, 
contendo os dados do item 9 .1 . 

NOTA 16: Quando houver necessidade de movimentação emergência! de transformadores que 
atendam exclusivamente circuitos de iluminação pública, a MUNICIPALIDADE deverá ser consultada 
em tempo real através dos contatos indicados no item 5.2. 

Sugestão - colocar proteção no secundário do trato - com disjuntor 

NOTA 17: A D ISTRIBUIDORA enviará à MUNICIPALIDADE e vice-versa, relação contendo dados 
(nome, telefone, cargo, órgão, horário de disponibilidade) das pessoas credenciadas responsáveis pela 

Página 8 de 12 



C O N T R A T O D E IP A N E X O I - A C O R D O O P E R A T I V O 

C C n° 400000001820 Contrato n°1023389164 

comunicação entre as partes, contendo telefones de emergência do Centro de Operações 
Integradas/COl da D ISTRIBUIDORA e o da empresa contratada pela MUNICIPALIDADE, para 
acionamento em tempo integral por qualquer das partes, em casos de emergência. 

O consumidor MUNICIPALIDADE é interligado através da rede de distribuição da DISTRIBUIDORA; 
referente á ituminação pública. 

10.1. OPERAÇÃO D O S EQUIPAMENTOS DA MUNICIPALIDADE 

A MUNICIPALIDADE é a responsável pela manutenção em disjuntores e equipamentos de suas 
instalações que envolvam a iluminação pública. 

10.2. OPERAÇÃO D O S EQUIPAMENTOS DA SUBESTAÇÃO 

É de responsabilidade da DISTRIBUIDORA a execução de manobras e manutenção nos 
equipamentos de sua rede de distribuição que atendem a iluminação pública. 

11. P R O C E D I M E N T O S TÉCNICOS D E S C R I T I V O S . 

11.1. D O S P R O J E T O S D E AMPLIAÇÃO E R E F O R M A S D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Quando a construção e reformas da iluminação pública forem de responsabilidade da 
MUNICIPALIDADE, esta deverá enviar à DISTRIBUIDORA o projeto de acordo com as normas 
técnicas da D ISTRIBUIDORA e ABNT. 

Os projetos de Iluminação pública devem ser submetidos à análise e aceitação da DISTRIBUIDORA, 
conforme as normas técnicas da DISTRIBUIDORA. 

11.2. P R O J E T O S DE EFICIENTI2AÇÃ0 

Os projetos exclusivos de eficientização devem ser apresentados de acordo com as normas técnicas 
da D ISTRIBUIDORA e ABNT. 

Os projetos de ampliação ou reforma da iluminação pública elaborada e implantada pela 
MUNICIPALIDADE, em áreas onde o comando já seja em grupo e a ampliação ou reforma 
compreenda todo o circuito, deverão contemplar a instalação do padrão de medição de energia elétrica 
e estar em conformidade com todos os requisitos da Norma Técnica. 

Para as instalações sem medição de energia elétrica a conexão da fiação da luminária com a rede 
elétrica deverá, obrigatoriamente, ser feita com conector tipo cunha em redes não isoladas e, na caixa 
de derivação em rede isolada, aérea ou subterrânea, sempre adotar os padrões de conexão definidas 
pela D ISTRIBUIDORA. A execução desta conexão será supervisionada pela D ISTRIBUIDORA no ato 
de suas execuções, não cabendo a MUNICIPALIDADE qualquer ónus por conta dessa supervisão. 

t r n todo projeto de reforma ou ampliação de iluminação pública, para permitir um melhor equilíbrio das 
fases, deverá ser contemplado no mesmo e na sua execução o devido balanceamento de carga, ou 
se|a. identificar os trechos da iluminação pública a serem ligados em cada fase, limitando-se a 

10. CONDIÇÕES O P E R A T I V A S 
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extensão máxima de cada circuito à 400m a partir do transformador, devendo o circuito de irumináção 
pública ficar limitado á área de um único transformador. 

Nos projetos de ampliação, reforma ou manutenção, deverão ser sempre utilizados reatores de alto 
fator de potência. 

A D ISTRIBUIDORA se reserva o direito de exigir, a qualquer tempo, que se Instale dentro do prazo a 
ser determinado, equipamentos destinados a resguardar o sistema D ISTRIBUIDORA da influência de 
perturbações em níveis prejudiciais originados da instalação de iluminação pública, podendo inclusive, 
no caso em que seja necessário, exigir a retirada ou troca de equipamentos. Para comprovação, caso 
seja necessário, a MUNICIPALIDADE poderá solicitar laudo pericial independente, porém, caso seja 
constatada a perturbação, os custos referentes a esse laudo, serão assumidos pela 
MUNICIPALIDADE. Caso não seja constatada a perturbação, os custos desse laudo serão assumidos 
pela D ISTRIBUIDORA 

A MUNICIPALIDADE deverá mensalmente informar à DISTRIBUIDORA, a implantação ou retirada de 
pontos de iluminação pública para faturamento. Mesmo que não haja implantação ou retirada de pontos 
de iluminação pública em determinado mês, a MUNICIPALIDADE deverá informar à DISTRIBUIDORA 
formalmente como: sem variação. ^ 

11.3. DA AMPLIAÇÃO DA R E D E DE DISTRIBUIÇÃO 

A D ISTRIBUIDORA encaminhará à MUNICIPALIDADE os projetos de ampliação, melhoria e reforma 
da rede de distribuição nos casos onde as áreas afetadas à rede de iluminação pública seja de 
responsabilidade da MUNICIPALIDADE. Estes projetos deverão obedecer às Normas Técnicas da 
DISTRIBUIDORA 

11.4. DO C O N T R O L E D E LÂMPADAS A C E S A S DURANTE O DIA NA INEXISTÊNCIA D E 
MEDIÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA OU A P A G A D A S À NOITE P O R P R O B L E M A S NO 
SUPRIMENTO D E E N E R G I A . 

A MUNICIPALIDADE deverá implementar os meios e recursos necessários que permitam um eficaz 
controle e uma rápida correção, num prazo máximo de 72 horas para lâmpadas Isoladas e de 24 
horas para áreas, após notificação. ^ 

A MUNICIPALIDADE e a DISTRIBUIDORA realizarão inspeções sistemáticas com o objetivo de 
determinar a quantidade e a potência das lâmpadas acesas durante as horas do dia ou apagadas 
durante a noite, por problemas no suprimento de energia. 

O relatório resultante dessas inspeções realizadas pela MUNICIPALIDADE deverá ser enviado 
mensalmente à D ISTRIBUIDORA, vice-versa, e conter no mínimo as seguintes informações: 

• Áreas inspecionadas (relação com os componentes); 

• Localização das lâmpadas acesas; 

• Quantidade de lâmpadas acesas; 

• Potência das lâmpadas acesas; 

• Período de execução da inspeção; 

• Quantidade de lâmpadas inspecionadas. 
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11.5. DA CODIF ICAÇÃO DOS POSTES E COMPARAÇÃO ENTRE OS SISTEMAS 
INFORMATIZADOS DA DISTRIBUIDORA E MUNICIPALIDADE 

Os postes da DISTRIBUIDORA estão identificados em campo, com um código de 07 (sete) caracteres, 
que a MUNICIPALIDADE deverá informar no caso de realizar uma inclusão, exclusão ou alteração das 
características da instalação de iluminação pública, se houver. 

As caracteristicas indicadas são: 

• Quantidade de luminárias; 

• Quantidade de lâmpadas; 

• Potência das lâmpadas; 

• Fase de ligação à rede; 

• Tipo de lâmpada; 

• Tipo de controle 

O elemento comum que é considerado como um dado identificador entre os cadastros dos sistemas da 
DISTRIBUIDORA e MUNICIPALIDADE, quando no caso de existirem diferenças na quantidade de 
instalações, realização de comparações entre os sistemas informatizados, será o código citado no item 
acima. 

Caso a MUNICIPALIDADE não visualize no campo o código correspondente, esta informará à 
DISTRIBUIDORA sobre o problema, anexando croquis com identificação dos postes, para que a 
DISTRIBUIDORA possa identificar o referido código e retornar essa informação à MUNICIPALIDADE, 
no sentido de manter atualizado seu cadastro. 

A DISTRIBUIDORA reserva-se o direito de mudar no futuro, o seu sistema elélrico por motivo de 
evolução ou adequações tecnológicas, ficando responsável em informar á MUNICIPALIDADE as 
alterações a serem executadas. A DISTRIBUIDORA não se obriga a assumir os ónus decorrentes das 
adequações do sistema da MUNICIPALIDADE. 

Os novos postes que sejam implantados pela MUNICIPALIDADE pertinentes a novas instalações que 
corresponder exclusivamente à iluminação pública, poderão ser codificados pela DISTRIBUIDORA no 
momento da realização da análise do projeto que a MUNICIPALIDADE deve, obrigatoriamente, 
apresentar à DISTRIBUIDORA, conforme Normas Técnicas da Distribuidora e ABNT. 

12. PESSOAL CREDENCIADO 

As pessoas credenciadas pela DISTRIBUIDORA estão relacionadas no item F deste Acordo Operativo 

As pessoas credenciadas pela MUNICIPALIDADE estão relacionadas no item G deste Acordo 
Operativo 

13. DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Os aspectos estabelecidos em comum acordo neste ACORDO OPERATIVO, que divergirem ou que 
venha a divergir no futuro do órgão regulador, poderão ser novamente revisados. 
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o presente procedimento operacional terá sua aplicação vigente a partir da data de asslnawfeld 

Qualquer modificação ao presente procedimento operacional deverá ser feita de comum acordo entre 
as partes envolvidas e mediante termo aditivo. 

E por estarem assim justos e acordados, firmam o presente termo em suas vias de igual forma e teor, 
para que surta os devidos e legais efeitos. 

Santarém, de 2018. 

MUNICIPALIDADE DISTRIBUIDORA 

Nome FRANCISCO JOSE ALFAIA DE BARROS 
Cargo; PREFEITO 
CPF n»: 071.880.802-91 

Nome: MARCOS DE SOUZA ALMEIDA 
Cargo: DIRETOR 
CPF n«: 112.100.285-49 

Nome: 
Cargo: 
CPF n°. 

Nome: SULAMITA CECÍLIA PEREIRA 
Cargo: EXECUTIVA 
CPF n": 103.625.166-77 

Testemunha: Testemunha: 

Nome: 
Cargo. 
CPF n'': 

Nome: CARLINDO SILVA PEREIRA JÚNIOR ^ 

Cargo: CONSULTOR 

CPFn°: 311.241.602-30 
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D A D O S DA D I S T R I B U I D O R A 

Nome: C E N T R A I S E L E T R I C A S DO P A R A S / A 

Endereço sede: Rd, Augusto Montenegro-Km 8.5 

CEP: 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 

CNPJ n°: 

04.895.728/0001-80 

Insc. Estadual n° 

15.074480-3 

B D A D O S DA MUNIC IPAL IDADE 

Nome: PREFE ITURA DE ÓBIDOS 

Endereço: R. DEP R A I M U N D O C H A V E S , S/N C N P J / C P F n°: 05.131.180/0001-64 

CEP: 68250-000 Cidade: Ó B I D O S Estado: PA 

E N D E R E Ç O S P A R A E N T R E G A D E M A T E R I A L 

Municipal idade: 

D M E I O S D E C O M U N I C A Ç Ã O D I S T R I B U I D O R A 

R e l a c i o n a m e n t o c o m o C l i en te 

Nome Cargo/Função Telefone 

Carl indo Silva Pereira Júnior Consultor de Relacionamento (93) 98806 4328 

Central de Atendimento 0800 280 3216 

Endereço: Sede/base 

Centro de Operações Integradas - COI 

Executivo de Operação/COl (091)98871-4557 

Supervisor de Operação 
AT/MT/COl 

(091)98871-4529 / 

Supervisor de Operação 
BT/COl 

(091)98871-4547 

Controladores do COI - Centro 
de Operações integradas (091)98871-4515 

Endereço: Sede/base 
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M E I O S D E C O M U N I C A Ç Ã O M U N I C I P A L I D A D E 

P e s s o a de contato 

Marcos Antonio Maciel Pinto 

Cargo/Função 

Secretário de Obras 

Tele fone 

(93)9913603574 

Marcos Antonio Maciel Pinto 

Endereço: 

Técnico da Secretária de 
Obras 

93)9913603574 

F P E S S O A S C R E D E N C I A D A S D I S T R I B U I D O R A 

Nome Cargo/Função Telefone 

Executivo de Operação /COl (091)98871-4557 

Supervisor de Operação 
AT/MT/COl 

(091)98871-4529 

Supervisor de Operação 
BT/COl 

(091)98871-4547 

Controladores do COI -
Centro de Operações 
Integradas 

(091)98871-4515 

G P E S S O A S C R E D E N C I A D A S M U N I C I P A L I D A D E 

Nome Cargo/Função Te le fone 

Marcos Antonio Maciel Pinto Secretário de Obras 93)9913603574 

Marcos Antonio Maciel Pinto 
Técnico da Secretária de 
Obras 

93)9913603574 

As partes acima, doravante denominadas D ISTRIBUIDORA e MUNICIPALIDADE, por seus 
representantes legais, acordam em firmar este Acordo Operativo. 

1. O B J E T I V O 

Definir atribuições, responsabilidades e estabelecer procedimentos necessários para o Relacionamento 
Operacional entre a Distribuidora e a Municipalidade. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO A C O R D O 

Constitui objeto do presente ACORDO, as diretrizes a serem seguidas para execução de serviços 
exclusivos de construção e manutenção de redes de Iluminação Pública pela MUNICIPALIDADE na 
área deste município, obedecido ao rigor técnico para trabalhos a serem desenvolvidos de acordo com 
as Normas Técnicas, Procedimentos Operacionais e de Execução da Distribuidora. 
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3.1 Através da Emenda Constitucional n° 39 de 19 de dezembro de 2002 que adicionou à 
Constituição o art. 149-A, os Municipios assumiram a gestão do parque de iluminação pública 
envolvendo as atividades de cadastro, operação, planejamento, projetos, inclusive de 
eficientização, construção, reforma e manutenção de redes de iluminação pública. 

3.2 Em razão do disposto no item acima, a MUNICIPALIDADE torna-se inteiramente responsável 
por acidentes ou fatos ocorridos desde então que, devido á atuação de suas equipes 
contratadas causem danos, prejuízos pessoais ou materiais ás instalações próprias e/ou de 
terceiros, resultante dos serviços realizados na iluminação pública. 

3.3 A MUNICIPALIDADE deverá comunicar imediatamente ao Centro de Cperações Integradas -
CCI da Distribuidora, formalizando posteriormente, qualquer ocorrência envolvendo acidentes 
com vítimas, danos na rede de distribuição de energia elétrica ou a bens de terceiros, 
provocados pela atuação das suas equipes contratadas. 

3.4 A MUNICIPALIDADE e a DISTRIBUIDORA deverão executar os serviços, obedecendo às 
Normas Técnicas da Distribuidora, do Município e da ABNT, as Normas Regulamentares sobr j^> 
Segurança do Trabalho, no que se refere aos serviços objeto deste contrato, devendo ainda, 
respeitar os limites definidos através do ponto de entrega, conforme Resolução Normativa 
ANEEL 414/2010. 

3.5 Cs padrões adotados no sistema de Iluminação pública serão definidos pela 
MUNICIPALIDADE, respeitando as normas técnicas da ABNT e D ISTRIBUIDORA 

Nota 1: Em caso de substituição do padrão da rede de distribuição nua por multiplexada isolada do 
Tipo Duplex por interesse da Distribuidora, a DISTRIBUIDORA fará a substituição do circuito de 
controle da iluminação pública por relés fotovoltaicos individuais do Tipo NF. 

Nota 2: Nas redes construídas pela DISTRIBUIDORA, a MUNICIPALIDADE só poderá utilizar controle 
por relés fotovoltaicos individuais do tipo NF, para cada ponto de iluminação pública, não sendo 
permitido o uso de circuito exclusivo com a utilização de chave eletromagnética. 

Nota 3: No caso de constatação de novos pontos fora das especificações aqui estabelecidas, a 
MUNICIPALIDADE é ciente de que esses pontos podem ser desligados pela DISTRIBUIDORA, 
quando se tratar de circuito com faturamento estimado. 

3.6 Os responsáveis pelos serviços exclusivos de manutenção e construção da iluminação p ú b l i c . ^ ^ 
quando estiverem operando no sistema de iluminação pública ligada na rede de distribuição da 
DISTRIBUIDORA, deverão executar os serviços devidamente identificados com a frase: À 
SERVIÇO DA MUNICIPALIDADE. Constatando-se equipes trabalhando no sistema de 
iluminação pública ligado na rede de distribuição da D ISTRIBUIDORA sem a devida 
identificação, qualquer das partes poderá acionar a autoridade policiai. 

3.7 A D ISTRIBUIDORA inspecionará as obras e manutenções feitas pela MUNICIPALIDADE 
objetivando a verificação do cumprimento do disposto no item 2. Caso seja verificado o 
descumprimento das mesmas, a MUNICIPALIDADE terá o prazo de 03 (três) dias úteis após a 
comunicação formal pela DISTRIBUIDORA, para proceder ás adequações apontadas. 

3.8 A D ISTRIBUIDORA direcionará o consumidor para a área responsável pela Iluminação Pública 
da MUNICIPALIDADE, através do número de atendimento ao público, quando se tratar de 
solicitação referente a iluminação pública. Por outro lado, a MUNICIPALIDADE direcionará o 
consumidor para a Central de Atendimento da Distribuidora, através do número de atendimento 
ao público, quando se tratar de solicitação que não seja referente a iluminação pública. 
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4. E S T R U T U R A DA OPERAÇÃO 

4.1. D ISTRIBUIDORA 

• C E N T R O D E OPERAÇÕES INTEGRADAS-COI : É a área responsável pela supervisão e 
controle da operação do sistema de distribuição na Média Tensão e Baixa Tensão. 

4.2. MUNICIPALIDADE 

• S E C R E T A R I A MUNICIPAL D E O B R A S E SERVIÇOS PÚBLICOS: Responsável por 
coordenar e controlar os programas, os estudos e os projetos de manutenção das instalações 
de Iluminação Pública e da infraestrutura que estejam sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal. 

5. MEIOS D E COMUNICAÇÃO 

As comunicações entre a D ISTRIBUIDORA e MUNICIPALIDADE serão efetuadas através dos 
seguintes meios: 

5.1. D ISTRIBUIDORA 

As pessoas de contato da D ISTRIBUIDORA na Gerência de Relacionamento com o Cliente estão 
relacionadas no item D deste Acordo Operativo, assim como seus respectivos telefones. 

As pessoas de contato da DISTRIBUIDORA no Centro de Operações Integradas-COl estão 
relacionadas no item D deste Acordo Operativo, assim como seus respectivos telefones. 

5.2. MUNICIPALIDADE 

As pessoas de contato da MUNICIPALIDADE estão relacionadas no Item E deste Acordo Operativo, 
assim como seus respectivos telefones 

6. T I P O S D E INTERVENÇÃO 

6.1. INTERVENÇÃO PROGRAMADA NORMAL 

É aquela em que a comunicação da parte Interessada ê feita com antecedência suficiente para que 
sejam tomadas as providências em tempo hábil, dentro dos prazos previstos no presente acordo. 

6.2. INTERVENÇÃO P R O G R A M A D A DE URGÊNCIA 

É aquela em que por necessidade inadiável, cuja não realização poderia comprometer a segurança 
operacional ou das pessoas, a parte interessada não pode observar a antecedência dos prazos 
previstos para intervenções programadas normais. 

6.3. INTERVENÇÃO D E EMERGÊNCIA 
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É aquela em que a parte Interessada não dispõe de tempo para programar a necessidade imediata de 
execução de trabalho ou de uma manobra, por existir risco iminente para segurança do pessoal, 
equipamento ou linha. 

7. INTERRUPÇÃO INTEMPESTIVA 

É aquela em que a interrupção imprevista do fornecimento de energia decorre da atuação dos 
dispositivos de proteção, causando um desligamento automático. Poderá ser de caráter transitório ou 
permanente, este último necessita de manutenção para seu restabelecimento. 

8. INDISPONIBILIDADE DA INTERLIGAÇÃO DISTRIBUIDORA / MUNICIPALIDADE 

Haverá indisponibilidade do fornecimento de energia quando da necessidade de realização de 
intervenção, nas instalações da referida interligação, do tipo descrito nos itens 6.1, 6.2 e 6.3, ou quando 
da ocorrência de uma interrupção intempestiva. g 

9. T R A T A T I V A S P A R A INTERVENÇÃO 

9.1. A COMUNICAÇÃO F O R M A L P A R A INTERVENÇÃO DEVERÁ C O N T E R O S S E G U I N T E S 

DADOS: 

Número e ano da solicitação; 

Tipo de intervenção; 

Data da intervenção; 

Período da intervenção (com data/hora inicio e data/hora fim); 

Motivo da intervenção; 

Nome e Telefone do Responsável Técnico 

9.2. R E L A T I V O À INTERVENÇÃO POR P A R T E DA MUNICIPALIDADE: 

9.2.1. P R O C E D I M E N T O S P A R A INTERVENÇÃO NA R E D E DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

9.2.1.1. P R O C E D I M E N T O PARA COMUNICAÇÃO D E D E S L I G A M E N T O PROGRAMADO 
NORMAL NA R E D E D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

As comunicações de desligamento programado da MUNICIPALIDADE deverão ser feitas por escrito e 
direcionado ao Relacionamento com o Cliente da DISTRIBUIDORA, via e-mail, com prazo de 05 
(cinco) dias úteis para clientes do grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de 
antecedência em relação à data prevista para o desligamento, contendo os dados relacionados no item 
9.1 deste Acordo Operativo 

IMOTA 4: Os serviços de ampliação e alteração de carga no sistema de iluminação pública 
programados a serem executados pela MUNICIPALIDADE, cuja intervenção não necessite de 
desligamento na rede elétrica. deverão ser informados a D ISTRIBUIDORA com antecedência mínima 
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de cinco dias úteis com o respectivo projeto, com a Informação detalhada de incremento/dècreníento 
do parque de Iluminação Pública. 

9.2.1.2. P R O C E D I M E N T O P A R A COMUNICAÇÃO D E D E S L I G A M E N T O P R O G R A M A D O DE 
URGÊNCIA NA R E D E D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

Qualquer comunicação de desligamento informado com prazo inferior a 05 (cinco) dias úteis para 
clientes do grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 em relação à data prevista para o 
desligamento será considerada de urgência e deverá ser enviada a Central de Atendimento da 
DISTRIBUIDORA, via e-mail. contendo os dados do item 9 .1 . bem como justificativa plausivel e 
comprovada da urgência. 

9.2.1.3. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O D E EMERGÊNCIA NA R E D E DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

Quando não houver tempo para formalização da comunicação do desligamento o comunicado deverá 
ser feito após o desligamento, contendo os dados do item 9.1 

NOTA 5: A D ISTRIBUIDORA restabelecerá o ponto de iluminação pública caso não seja necessária 
substituição de material. Em caso de impossibilidade do restabelecimento, a DISTRIBUIDORA 
comunicará à MUNICIPALIDADE e disponibilizará o material retirado num prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. no endereço elencado no item C deste Acordo Operativo, local indicado pela mesma, para que 
seja feita a devida reposição. 

NOTA 6: A D ISTRIBUIDORA informará também, todas as ocorrências recebidas que tenham 
interferência na iluminação pública, tais como: postes abalroados, choque elétrico provocado pelo 
sistema de iluminação pública, desativação da chave de comando da iluminação pública, postes 
abalroados de propriedade da MUNICIPALIDADE e de terceiros. 

NOTA 7: Em caso de curto circuito na iluminação pública que esteja comprometendo o fornecimento de 
energia a outras unidades consumidoras, a DISTRIBUIDORA desligará, isolará e informará 
imediatamente a MUNICIPALIDADE para as devidas correções. 

NOTA 8: Em caso de abalroamento de poste exclusivo de iluminação pública, a substituição será de 
responsabilidade da MUNICIPALIDADE, e quando for da rede de distribuição de energia da 
DISTRIBUIDORA, caberá á mesma a sua reposição. 

NOTA 9: A MUNICIPALIDADE deverá solicitar a DISTRIBUIDORA, através de contato com o COI, a 
correção de defeitos na rede elétrica de distribuição que tenham provocado interrupção da iluminação 
pública A referida correção deverá ser realizada num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis quando 
se tratar de urgência. 

NOTA 10: Para possibilitar melhor análise das ocorrências em resposta às reclamações de danos por 
parte dos consumidores, a D ISTRIBUIDORA solicitará a MUNICIPALIDADE toda e qualquer 
informação referente a danos causados aos consumidores quando houver envolvimento da iluminação 
pública, devendo esta informar num prazo máximo de 03 (três) dias úteis. 

NOTA 11: Nas manutenções corretivas emergenciais não poderão ser modificadas as quantidades 
e/ou a potência das lâmpadas existentes, exceto nos casos referente à desobediência do padrão de 
iluminação pública (Ex: luminária económica com lâmpada de 400 watts). 
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9.3.1. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O PROGRAMADO NORMAL 

9.3. R E L A T I V O À INTERVENÇÃO POR P A R T E DA DISTRIBUIDORA: 

As comunicações de desligamento programado da D ISTRIBUIDORA deverão "'§ér enviadas à 
MUNICIPALIDADE, com aviso personalizado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para clientes do 
grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de antecedência em relação à data prevista para 
o desligamento, contendo os dados do item 9.1. 

NOTA 12: A D ISTRIBUIDORA deverá informar à MUNICIPALIDADE a programação dos serviços de 
manutenção e construção da rede elétrica, que envolva intervenção na iluminação pública do 
município. 

NOTA 13: Os serviços de retirada e reposição dos equipamentos de iluminação pública, quando da 
manutenção e da execução de obra na rede elétrica programadas pela DISTRIBUIDORA, serão de 
responsabilidade da MUNICIPALIDADE. A retirada destes equipamentos da iluminação pública pela 
MUNICIPALIDADE deverá ser executada com pelo menos uma hora de antecedência do inicio d o ^ ^ 
serviços programados, desde que compridos os prazos do item 9.3.1. 

NOTA 14: Caso a MUNICIPALIDADE seja notificada e não compareça para viabilizar os sen/iços de 
manutenção, a D ISTRIBUIDORA realizará estes sen/iços e os custos relativos à iluminação pública, 
serão cobrados da MUNICIPALIDADE. Da mesma forma, caso a D ISTRIBUIDORA não compareça a 
serviços previamente informados, e não tenha notificado junto á MUNICIPALIDADE o cancelamento, 
os custos com o deslocamento e disponibilidade da equipe serão cobrados da DISTRIBUIDORA. 

NOTA 15: Os custos dos sen/iços solicitados pela MUNICIPALIDADE e realizados pela 
DISTRIBUIDORA serão cobrados da MUNICIPALIDADE, através da apresentação de orçamento 
detalhado. 

9.3.2. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O PROGRAMADO D E URGÊNCIA. 

Qualquer comunicação de desligamento informado com prazo inferior a 05 (cinco) dias úteis para 
clientes do grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de antecedência em relação á data 
prevista para o desligamento será considerada de urgência, e deverá ser enviada à MUNICIPALIDADE 
com aviso personalizado, contendo os dados do Item 9 .1 . ^ 

9.3.3. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O D E EMERGÊNCIA 

Em caso de desligamento de emergência a comunicação deverá ser realizada à MUNICIPALIDADE 
antes do desligamento, caso não haja tempo hábil, o comunicado deverá ser feito após o desligamento, 
contendo os dados do item 9 .1 . 

NOTA 16: Quando houver necessidade de movimentação emergencial de transformadores que 
atendam exclusivamente circuitos de iluminação pública, a MUNICIPALIDADE deverá ser consultada 
em tempo real através dos contatos indicados no item 5.2. 

Sugestão - colocar proteção no secundário do trato - com disjuntor 

NOTA 17: A D ISTRIBUIDORA enviará à MUNICIPALIDADE e vice-versa, relação contendo dados 
(nome, telefone, cargo, órgão, horário de disponibilidade) das pessoas credenciadas responsáveis pela 
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comunicação entre as partes, contendo telefones de emergência do Centro de Operações 
Integradas/CO! da D ISTRIBUIDORA e o da empresa contratada pela M U N I C I R ^ J Ç A D E , para 
acionamento em tempo integral por qualquer das partes, em casos de e m e r g ê n c i a ^ / ^ ^ w 4 { \ 

10. CONDIÇÕES O P E R A T I V A S 

O consumidor MUNICIPALIDADE é interligado através da rede de distribuição da DISTRIBUIDORA, 
referente à iluminação pública. 

10.1. OPERAÇÃO D O S EQUIPAMENTOS DA MUNICIPALIDADE 

A MUNICIPALIDADE é a responsável pela manutenção em disjuntores e equipamentos de suas 
instalações que envolvam a iluminação pública. 

10.2. OPERAÇÃO D O S EQUIPAMENTOS DA SUBESTAÇÃO 

É de responsabilidade da DISTRIBUIDORA a execução de manobras e manutenção nos 
equipamentos de sua rede de distribuição que atendem a iluminação pública. 

11. P R O C E D I M E N T O S TÉCNICOS D E S C R I T I V O S . 

11.1. D O S P R O J E T O S D E AMPLIAÇÃO E R E F O R M A S D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Quando a construção e reformas da iluminação pública forem de responsabilidade da 
MUNICIPALIDADE, esta deverá enviar à DISTRIBUIDORA o projeto de acordo com as normas 
técnicas da D ISTRIBUIDORA e ABNT. 

Os projetos de iluminação pública devem ser submetidos à análise e aceitação da DISTRIBUIDORA, 
conforme as normas técnicas da DISTRIBUIDORA 

11.2. P R O J E T O S D E EFICIENTIZAÇÃO 

Os projetos exclusivos de eficientização devem ser apresentados de acordo com as normas técnicas 
da D ISTRIBUIDORA e ABNT. 

Os projetos de ampliação ou reforma da iluminação pública elaborada e Implantada pela 
MUNICIPALIDADE, em áreas onde o comando já seja em grupo e a ampliação ou reforma 
compreenda todo o circuito, deverão contemplar a instalação do padrão de medição de energia elétrica 
e estar em conformidade com todos os requisitos da Norma Técnica. 

Para as instalações sem medição de energia elétrica a conexão da fiação da luminária com a rede 
elétrica deverá, obrigatoriamente, ser feita com conector tipo cunha em redes não isoladas e, na caixa 
de derivação em rede isolada, aérea ou subterrânea, sempre adotar os padrões de conexão definidas 
pela D ISTRIBUIDORA. A execução desta conexão será supervisionada pela D ISTRIBUIDORA no ato 
de suas execuções, não cabendo a MUNICIPALIDADE qualquer ónus por conta dessa supervisão. 

Êm todo projeto de reforma ou ampliação de iluminação pública, para permitir um melhor equilíbrio das 
fases, deverá ser contemplado no mesmo e na sua execução o devido balanceamento de carga, ou 
seia. Identificar os trechos da iluminação pública a serem ligados em cada fase, limitando-se a 
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extensão máxima de cada circuito à 400m a partir do transformador, devendo o circuito de ituminação 
pública ficar limitado à área de um único transformador. 

Nos projetos de ampliação, reforma ou manutenção, deverão ser sempre utilizados reatores de alto 
fator de potência. 

A D ISTRIBUIDORA se reserva o direito de exigir, a qualquer tempo, que se instale dentro do prazo a 
ser determinado, equipamentos destinados a resguardar o sistema D ISTRIBUIDORA da influência de 
perturbações em niveis prejudiciais originados da instalação de iluminação pública, podendo inclusive, 
no caso em que seja necessário, exigir a retirada ou troca de equipamentos. Para comprovação, caso 
seja necessário, a MUNICIPALIDADE poderá solicitar laudo pericial independente, porém, caso seja 
constatada a perturbação, os custos referentes a esse laudo, serão assumidos pela 
MUNICIPALIDADE. Caso não seja constatada a perturbação, os custos desse laudo serão assumidos 
pela D ISTRIBUIDORA 

A MUNICIPALIDADE deverá mensalmente informar à DISTRIBUIDORA, a implantação ou retirada de 
pontos de iluminação pública para faturamento. Mesmo que não haja implantação ou retirada de pontos 
de iluminação pública em determinado mês, a MUNICIPALIDADE deverá informar à DISTRIBUIDORA 
formalmente como: sem variação. ^ 

11.3. DA AMPLIAÇÃO DA R E D E D E DISTRIBUIÇÃO 

A D ISTRIBUIDORA encaminhará á MUNICIPALIDADE os projetos de ampliação, melhoria e reforma 
da rede de distribuição nos casos onde as áreas afetadas â rede de iluminação pública seja de 
responsabilidade da MUNICIPALIDADE. Estes projetos deverão obedecer às Normas Técnicas da 
DISTRIBUIDORA 

11.4. DO C O N T R O L E D E LÂMPADAS A C E S A S DURANTE O DIA NA INEXISTÊNCIA D E 
MEDIÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA OU A P A G A D A S À NOITE P O R P R O B L E M A S NO 
SUPRIMENTO D E E N E R G I A . 

A MUNICIPALIDADE deverá implementar os meios e recursos necessários que permitam um eficaz 
controle e uma rápida correção, num prazo máximo de 72 horas para lâmpadas isoladas e de 24 
horas para áreas, após notificação. 

^ \ 
A MUNICIPALIDADE e a DISTRIBUIDORA realizarão inspeções sistemáticas com o objetivo de 
determinar a quantidade e a potência das lâmpadas acesas durante as horas do dia ou apagadas 
durante a noite, por problemas no suprimento de energia. 

O relatório resultante dessas inspeções realizadas pela MUNICIPALIDADE deverá ser enviado 
mensalmente à DISTRIBUIDORA, vice-versa, e conter no minimo as seguintes informações: 

• Áreas inspecionadas (relação com os componentes); 

• Localização das lâmpadas acesas; 

• Quantidade de lâmpadas acesas: 

• Potência das lâmpadas acesas; 

• Período de execução da inspeção; 

• Quantidade de lâmpadas inspecionadas. 
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11.5. DA CODIFICAÇÃO D O S P O S T E S E COMPARAÇÃO E N T R E O S S I S T E M A S 
INFORMATIZADOS DA DISTRIBUIDORA E MUNICIPALIDADE 

Os postes da D ISTRIBUIDORA estão identificados em campo, com um código de 07 (sete) caracteres, 
que a MUNICIPALIDADE deverá informar no caso de realizar uma inclusão, exclusão ou alteração das 
características da instalação de iluminação pública, se houver. 

As características indicadas são: 

• Quantidade de luminárias; 

• Quantidade de lâmpadas; 

• Potência das lâmpadas; 

• Fase de ligação á rede; 

• Tipo de lâmpada; 

• Tipo de controle. 

O elemento comum que é considerado como um dado identificador entre os cadastros dos sistemas da 
DISTRIBUIDORA e MUNICIPALIDADE, quando no caso de existirem diferenças na quantidade de 
instalações, realização de comparações entre os sistemas informatizados, será o código citado no item 
acima. 

Caso a MUNICIPALIDADE não visualize no campo o código correspondente, esta informará à 
DISTRIBUIDORA sobre o problema, anexando croquis com identificação dos postes, para que a 
DISTRIBUIDORA possa identificar o referido código e retornar essa informação á MUNICIPALIDADE, 
no sentido de manter atualizado seu cadastro. 

A D ISTRIBUIDORA reserva-se o direito de mudar no futuro, o seu sistema elétrico por motivo de 
evolução ou adequações tecnológicas, ficando responsável em informar à MUNICIPALIDADE as 
alterações a serem executadas, A DISTRIBUIDORA não se obriga a assumir os ónus decorrentes das 
adequações do sistema da MUNICIPALIDADE 

Os novos postes que sejam implantados pela MUNICIPALIDADE pertinentes a novas instalações que 
corresponder exclusivamente à iluminação pública, poderão ser codificados pela DISTRIBUIDORA no 
momento da realização da análise do projeto que a MUNICIPALIDADE deve, obrigatoriamente, 
apresentar à D ISTRIBUIDORA, conforme Normas Técnicas da Distribuidora e ABNT. 

12. P E S S O A L C R E D E N C I A D O 

As pessoas credenciadas pela DISTRIBUIDORA estão relacionadas no item F deste Acordo Operativo 

As pessoas credenciadas pela MUNICIPALIDADE estão relacionadas no item G deste Acordo 
Operativo 

13. DISPOSIÇÕES D I V E R S A S 

Os aspectos estabelecidos em comum acordo neste ACORDO OPERATIVO, que divergirem ou que 
venha a divergir no futuro do órgão regulador, poderão ser novamente revisados. 
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O presente procedimento operacional terá sua aplicação vigente a partir da data de a s s f S a i u r a ^ ^ 

Qualquer modificação ao presente procedimento operacional deverá ser feita de comum acordo entre 
as partes envolvidas e mediante termo aditivo. 

E por estarem assim justos e acordados, firmam o presente termo em suas vias de igual forma e teor, 
para que surta os devidos e legais efeitos. 

Santarém de 2018. 

MUNICIPALIDADE DISTRIBUIDORA 

Nome- FRANCISCO JOSE ALFAIA DE BARROS 
Cargo; PREFEITO 
CPF n°: 071.880.802-91 

Nome: MARCOS DE SOUZA ALMEIDA 
Cargo: DIRETOR 
CPF n": 112.100.285-49 

Nome: 
Cargo: 
CPF n": 

Nome: SULAMITA CECÍLIA PEREIRA 
Cargo: EXECUTIVA 
CPF n°: 103.625.166-77 

Testemunha: Testemunha: 

Nome: 
Cargo 
CPF nh 

Slome: CARLINDO SILVA PEREIRA JÚNIOR 

Cargo: CONSULTOR 

CPFn": 311.241.602-30 
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D A D O S DA D I S T R I B U I D O R A 

Nome; C E N T R A I S E L E T R I C A S D O P A R Á S / A 

Endereço sede; Rd. Augusto Montenegro-Km 8.5 

CEP: 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 

CNPJ n°: 

04.895.728/0001-80 

Insc. Estadual n° 

15.074480-3 

B D A D O S DA M U N I C I P A L I D A D E 

Nome: PREFE ITURA DE Ó B I D O S 

Endereço: R. DEP R A I M U N D O C H A V E S , S/N CNPJ / CPF n°: 05.131.180/0001-64 

CEP: 68250-000 Cidade: Ó B I D O S Estado: PA 

E N D E R E Ç O S P A R A E N T R E G A D E M A T E R I A L 

Municipal idade: 

D M E I O S D E C O M U N I C A Ç Ã O D I S T R I B U I D O R A 

Re lac ionamento c o m o Cl iente 

Nome Cargo/Função Telefone 

Carl indo Silva Pereira Júnior Consultor de Relacionamento (93) 98806 4328 

Central de Atendimento 0800 280 3216 

Endereço: Sede/base 

Cent ro de Operações Integradas - COI 

Executivo de Operação/COl (091)98871-4557 

Supervisor de Operação 
AT/MT/COl 

(091)98871-4529 / 

Supervisor de Operação 
BT/COl 

(091)98871-4547 

Controladores do COI - Centro 
de Operações integradas 

(091)98871-4515 

Endereço: Sede/base 
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E M E I O S D E C O M U N I C A Ç Ã O M U N I C I P A L I D A D E ' ^ ^ d j 5 ^ 

P e s s o a de contato Cargo/Função Telefone 

Marcos Antonio Maciel Pinto Secretário de Obras (93)9913603574 

Marcos Antonio Maciel Pinto 
Técnico da Secretária de 
Obras 

93)9913603574 

Endereço: 

F P E S S O A S C R E D E N C I A D A S D I S T R I B U I D O R A 

Nome Cargo/Função Telefone 

Executivo de Operação/COl (091)98871-4557 

Supervisor de Operação 
AT/MT/COl 

(091)98871-4529 

Supervisor de Operação 
BT/COI 

(091)98871-4547 

Controladores do CO! -
Centro de Operações 
Integradas 

(091) 98871-4515 

G P E S S O A S C R E D E N C I A D A S M U N I C I P A L I D A D E 

Nome Cargo/Função Telefone 

Marcos Antonio Maciel Pinto Secretário de Obras 93)9913603574 

Marcos Antonio Macie! Pinto 
Técnico da Secretária de 
Obras 

93)9913603574 

As partes acima, doravante denominadas DISTRIBUIDORA e MUNICIPALIDADE, por seus 
representantes legais, acordam em firmar este Acordo Operativo. 

1. O B J E T I V O 

Definir atribuições, responsabilidades e estabelecer procedimentos necessários para o Relacionamento 
Operacional entre a Distribuidora e a Municipalidade. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO A C O R D O 

Constitui objeto do presente ACORDO, as diretrizes a serem seguidas para execução de serviços 
exclusivos de construção e manutenção de redes de Iluminação Pública pela MUNICIPALIDADE na 
área deste município, obedecido ao rigor técnico para trabalhos a serem desenvolvidos de acordo com 
as Normas Técnicas, Procedimentos Operacionais e de Execução da Distribuidora, 
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3. G E N E R A L I D A D E S ^ ^ W l 

3.1 Através da Emenda Constitucional n° 39 de 19 de dezembro de 2002 que adicionou á 
Constituição o art. 149-A, os Municípios assumiram a gestão do parque de Iluminação pública 
envolvendo as atividades de cadastro, operação, planejamento, projetos, Inclusive de 
eficientização, construção, reforma e manutenção de redes de iluminação pública. 

3.2 Em razão do disposto no item acima, a MUNICIPALIDADE torna-se inteiramente responsável 
por acidentes ou fatos ocorridos desde então que, devido à atuação de suas equipes 
contratadas causem danos, prejuízos pessoais ou materiais às instalações próprias e/ou de 
terceiros, resultante dos serviços realizados na iluminação pública. 

3.3 A MUNICIPALIDADE deverá comunicar imediatamente ao Centro de Operações Integradas -
COI da Distribuidora, formalizando posteriormente, qualquer ocorrência envolvendo acidentes 
com vitimas, danos na rede de distribuição de energia elétrica ou a bens de terceiros, 
provocados pela atuação das suas equipes contratadas. 

3.4 A MUNICIPALIDADE e a DISTRIBUIDORA deverão executar os serviços, obedecendo às 
Normas Técnicas da Distribuidora, do Município e da ABNT, as Normas Regulamentares s o b r ^ ^ 
Segurança do Trabalho, no que se refere aos serviços objeto deste contrato, devendo ainda, 
respeitar os limites definidos através do ponto de entrega, conforme Resolução Normativa 
ANEEL 414/2010. 

3.5 Os padrões adotados no sistema de Iluminação pública serão definidos pela 
MUNICIPALIDADE, respeitando as normas técnicas da ABNT e DISTRIBUIDORA, 

Nota 1; Em caso de substituição do padrão da rede de distribuição nua por multiplexada isolada do 
Tipo Duplex por interesse da Distribuidora, a DISTRIBUIDORA fará a substituição do circuito de 
controle da iluminação pública por relés fotovoltaicos individuais do Tipo NF. 

Nota 2: Nas redes construídas pela DISTRIBUIDORA, a MUNICIPALIDADE só poderá utilizar controle 
por relés fotovoltaicos individuais do tipo NF, para cada ponto de iluminação pública, não sendo 
permitido o uso de circuito exclusivo com a utilização de chave eletromagnética. 

Nota 3: No caso de constatação de novos pontos fora das especificações aqui estabelecidas, a 
MUNICIPALIDADE é ciente de que esses pontos podem ser desligados pela DISTRIBUIDORA, 
quando se tratar de circuito com faturamento estimado. 

3.6 Os responsáveis pelos serviços exclusivos de manutenção e construção da iluminação p ú b l i c . ^ ^ 
quando estiverem operando no sistema de iluminação pública ligada na rede de distribuição da 
DISTRIBUIDORA, deverão executar os serviços devidamente identificados com a frase: À 
SERVIÇO DA MUNICIPALIDADE, Constatando-se equipes trabalhando no sistema de 
iluminação pública ligado na rede de distribuição da D ISTRIBUIDORA sem a devida 
identificação, qualquer das partes poderá acionar a autoridade policial. 

3.7 A D ISTRIBUIDORA inspecionará as obras e manutenções feitas pela MUNICIPALIDADE 
objetivando a verificação do cumprimento do disposto no item 2. Caso seja verificado o 
descumprimento das mesmas, a MUNICIPALIDADE terá o prazo de 03 (três) dias úteis após a 
comunicação formal pela DISTRIBUIDORA, para proceder ás adequações apontadas. 

3.8 A D ISTRIBUIDORA direcionará o consumidor para a área responsável pela Iluminação Pública 
da MUNICIPALIDADE, através do número de atendimento ao público, quando se tratar de 
solicitação referente a iluminação pública. Por outro lado, a MUNICIPALIDADE direcionará o 
consumidor para a Central de Atendimento da Distribuidora, através do número de atendimento 
ao público, quando se tratar de solicitação que não seja referente a iluminação pública. 
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4.1. D ISTRIBUIDORA 

• C E N T R O D E OPERAÇÕES INTEGRADAS-COI : É a área responsável pela supervisão e 
controle da operação do sistema de distribuição na Média Tensão e Baixa Tensão. 

4.2. MUNICIPALIDADE 

• S E C R E T A R I A MUNICIPAL D E O B R A S E SERVIÇOS PÚBLICOS: Responsável por 
coordenar e controlar os programas, os estudos e os projetos de manutenção das instalações 
de Iluminação Pública e da Infraestrutura que estejam sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal. 

5. MEIOS D E COMUNICAÇÃO 

As comunicações entre a D ISTRIBUIDORA e MUNICIPALIDADE serão efetuadas através dos 
seguintes meios: 

5.1. D ISTRIBUIDORA 

As pessoas de contato da D ISTRIBUIDORA na Gerência de Relacionamento com o Cliente estão 
relacionadas no item D deste Acordo Operativo, assim como seus respectivos telefones. 

As pessoas de contato da DISTRIBUIDORA no Centro de Operações Integradas-COl estão 
relacionadas no item D deste Acordo Operativo, assim como seus respectivos telefones. 

5.2. MUNICIPALIDADE 

As pessoas de contato da MUNICIPALIDADE estão relacionadas no item E deste Acordo Operativo, 
assim como seus respectivos telefones 

6. T I P O S D E INTERVENÇÃO 

6.1. INTERVENÇÃO P R O G R A M A D A NORMAL 

É aquela em que a comunicação da parte interessada é feita com antecedência suficiente para que 
sejam tomadas as providências em tempo hábil, dentro dos prazos previstos no presente acordo. 

6.2. INTERVENÇÃO PROGRAMADA D E URGÊNCIA 

E aquela em que por necessidade inadiável, cuja não realização poderia comprometer a segurança 
operacional ou das pessoas, a parte interessada não pode observar a antecedência dos prazos 
previstos para intervenções programadas normais. 

6.3. INTERVENÇÃO D E EMERGÊNCIA 
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É aquela em que a parte interessada não dispõe de tempo para programar a necessidade imediata de 
execução de trabalho ou de uma manobra, por existir risco iminente para segurança do pessoal, 
equipamento ou linha. ,̂  

É aquela em que a interrupção imprevista do fornecimento de energia decorre da atuação dos 
dispositivos de proteção, causando um desligamento automático. Poderá ser de caráter transitório ou 
permanente, este último necessita de manutenção para seu restabelecimento. 

8. INDISPONIBILIDADE DA INTERLIGAÇÃO DISTRIBUIDORA / MUNICIPALIDADE 

Haverá indisponibilidade do fornecimento de energia quando da necessidade de realização de 
intervenção, nas instalações da referida interligação, do tipo descrito nos itens 6 .1 , 6.2 e 6.3, ou quando 
da ocorrência de uma interrupção intempestiva. g 

9. TRATAT IVAS P A R A INTERVENÇÃO 

9.1 . A COMUNICAÇÃO FORMAL P A R A INTERVENÇÃO DEVERÁ C O N T E R O S S E G U I N T E S 
DADOS: 

Número e ano da solicitação; 

Tipo de intervenção; 

Data da intervenção; 

Período da intervenção (com data/hora início e data/hora fim); 

Motivo da intervenção; 

Nome e Telefone do Responsável Técnico 

9.2. R E L A T I V O Ã INTERVENÇÃO POR P A R T E DA MUNICIPALIDADE: 

9.2.1. P R O C E D I M E N T O S PARA INTERVENÇÃO NA R E D E D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

9.2.1.1. P R O C E D I M E N T O PARA COMUNICAÇÃO DE D E S L I G A M E N T O PROGRAMADO 
NORMAL NA R E D E D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

As comunicações de desligamento programado da MUNICIPALIDADE deverão ser feitas por escrito e 
direcionado ao Relacionamento com o Cliente da DISTRIBUIDORA, via e-mail, com prazo de 05 
(cinco) dias úteis para clientes do grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de 
antecedência em relação à data prevista para o desligamento, contendo os dados relacionados no Item 
9.1 deste Acordo Operativo 

NOTA 4: Os serviços de ampliação e alteração de carga no sistema de iluminação pública 
programados a serem executados pela MUNICIPALIDADE, cuja intervenção não necessite de 
desligamento na rede elétrica, deverão ser informados a D ISTRIBUIDORA com antecedência mínima 

7. INTERRUPÇÃO INTEMPESTIVA 
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de cinco dias uteis com o respectivo projelo, com a Informação detalhada de Incremeníb/decremento 
do parque de Iluminação Pública. Q:-~ -

9.2.1.2. P R O C E D I M E N T O P A R A C O M U N I C A Ç Ã O D E D E S L I G A M E N T O PROGRZWADO D E 

U R G Ê N C I A N A R E D E D E I L U M I N A Ç Ã O P Ú B L I C A . 

Qualquer comunicação de desligamento informado com prazo inferior a 0 5 (cinco) dias úteis para 
clientes do grupo A e 0 3 (dias úteis) para clientes do grupo B 3 em relação à data prevista para o 
desligamento será considerada de urgência e deverá ser enviada a Central de Atendimento da 
DISTRIBUIDORA, via e-mail. contendo os dados do item 9 . 1 . bem como justificativa plausivel e 
comprovada da urgência. 

9 . 2 . 1 . 3 . P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O D E E M E R G Ê N C I A N A R E D E D E 

I L U M I N A Ç Ã O P Ú B L I C A . 

Quando não houver tempo para formalização da comunicação do desligamento o comunicado deverá 
ser feito após o desligamento, contendo os dados do item 9.1 , 

N O T A 5 : A D I S T R I B U I D O R A restabelecerá o ponto de Iluminação pública caso não seja necessária 
substituição de material. Em caso de impossibilidade do restabelecimento, a D I S T R I B U I D O R A 
comunicará á M U N I C I P A L I D A D E e disponibilizará o material retirado num prazo máximo de 3 0 (trinta) 
dias, no endereço elencado no item C deste Acordo Operativo, local indicado pela mesma, para que 
seja feita a devida reposição. 

N O T A 6 : A D I S T R I B U I D O R A informará também, todas as ocorrências recebidas que tenham 
interferência na iluminação pública, tais como: postes abalroados, choque elétrico provocado pelo 
sistema de iluminação pública, desativação da chave de comando da iluminação pública, postes 
abalroados de propriedade da M U N I C I P A L I D A D E e de terceiros. 

N O T A 7 : Em caso de curto circuito na iluminação pública que esteja comprometendo o fornecimento de 
energia a outras unidades consumidoras, a D I S T R I B U I D O R A desligará, isolará e informará 
imediatamente a M U N I C I P A L I D A D E para as devidas correções. 

N O T A 8: Em caso de abalroamento de poste exclusivo de iluminação pública, a substituição será de 
responsabilidade da M U N I C I P A L I D A D E , e quando for da rede de distribuição de energia da 
D I S T R I B U I D O R A , caberá à mesma a sua reposição. 

N O T A 9 : A M U N I C I P A L I D A D E deverá solicitar a D I S T R I B U I D O R A , através de contato com o COI, a 
correção de defeitos na rede elétrica de distribuição que tenham provocado interrupção da iluminação 
pública. A referida correção deverá ser realizada num prazo máximo de 0 5 (cinco) dias úteis quando 
se tratar de urgência. 

N O T A 1 0 : Para possibilitar melhor análise das ocorrências em resposta às reclamações de danos por 
parte dos consumidores, a D I S T R I B U I D O R A solicitará a M U N I C I P A L I D A D E toda e qualquer 
informação referente a danos causados aos consumidores quando houver envolvimento da iluminação 
pública, devendo esta informar num prazo máximo de 0 3 (três) dias úteis. 

N O T A 1 1 : Nas manutenções corretivas emergenciais não poderão ser modificadas as quantidades 
e/ou a potência das lâmpadas existentes, exceto nos casos referente à desobediência do padrão de 
iluminação pública (Ex: luminária económica com lâmpada de 400 watts). 
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9.3.1. P R O C E D I M E N T O P A R A DESL IGAMENTO PROGRAMADO NORMAL 

9.3. R E L A T I V O A INTERVENÇÃO POR P A R T E DA DISTRIBUIDORA: 

As comunicações de desligamento programado da D ISTRIBUIDORA deverão ser enviadas à 
MUNICIPALIDADE, com aviso personalizado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para clientes do 
grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de antecedência em relação á data prevista para 
o desligamento, contendo os dados do item 9,1. 

NOTA 12: A D ISTRIBUIDORA deverá informar à MUNICIPALIDADE a programação dos serviços de 
manutenção e construção da rede elétrica, que envolva intervenção na iluminação pública do 
município. 

NOTA 13: Os serviços de retirada e reposição dos equipamentos de iluminação pública, quando da 
manutenção e da execução de obra na rede elétrica programadas pela DISTRIBUIDORA, serão de 
responsabilidade da MUNICIPALIDADE. A retirada destes equipamentos da iluminação pública pela 
MUNICIPALIDADE deverá ser executada com pelo menos uma hora de antecedência do início d o ^ 
serviços programados, desde que compridos os prazos do Item 9.3.1. 

NOTA 14: Caso a MUNICIPALIDADE seja notificada e não compareça para viabilizar os serviços de 
manutenção, a D ISTRIBUIDORA realizará estes serviços e os custos relativos à iluminação pública, 
serão cobrados da MUNICIPALIDADE. Da mesma forma, caso a D ISTRIBUIDORA não compareça a 
serviços previamente informados, e não tenha notificado junto à MUNICIPALIDADE o cancelamento, 
os custos com o deslocamento e disponibilidade da equipe serão cobrados da DISTRIBUIDORA. 

NOTA 15: Os custos dos serviços solicitados pela MUNICIPALIDADE e realizados pela 
DISTRIBUIDORA serão cobrados da MUNICIPALIDADE, através da apresentação de orçamento 
detalhado. 

9.3.2 P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O PROGRAMADO D E URGÊNCIA. 

Qualquer comunicação de desligamento informado com prazo Inferior a 05 (cinco) dias úteis para 
clientes do grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de antecedência em relação à data 
prevista para o desligamento será considerada de urgência, e deverá ser enviada à MUNICIPALIDADE 
com aviso personalizado, contendo os dados do item 9.1. 4^ 

9.3.3. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O D E EMERGÊNCIA 

Em caso de desligamento de emergência a comunicação deverá ser realizada à MUNICIPALIDADE 
antes do desligamento, caso não haja tempo hábil, o comunicado deverá ser feito após o desligamento, 
contendo os dados do item 9.1. 

NOTA 16: Quando houver necessidade de movimentação emergencial de transformadores que 
atendam exclusivamente circuitos de iluminação pública, a MUNICIPALIDADE deverá ser consultada 
em tempo real através dos contatos indicados no item 5.2. 

Sugestão ~ colocar proteção no secundário do trafo - com disjuntor 

NOTA 17: A D ISTRIBUIDORA enviará à MUNICIPALIDADE e vice-versa, relação contendo dados 
(nome, telefone, cargo, órgão, horário de disponibilidade) das pessoas credenciadas responsáveis pela 
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comunicação entre as partes, contendo telefones de emergência do Centro de Operações 
Integradas/COl da D ISTRIBUIDORA e o da empresa contratada pela MUNICIPALIDADE, para 
acionamento em tempo integral por qualquer das partes, em casos de emergência. 

10. CONDIÇÕES O P E R A T I V A S 

O consumidor MUNICIPALIDADE é interligado através da rede de distribuição da DISTRIBUIDORA, 
referente á iluminação pública. 

10.1. OPERAÇÃO D O S EQUIPAMENTOS DA MUNICIPALIDADE 

A MUNICIPALIDADE é a responsável pela manutenção em disjuntores e equipamentos de suas 
instalações que envolvam a iluminação pública. 

10.2. OPERAÇÃO D O S EQUIPAMENTOS DA SUBESTAÇÃO 

É de responsabilidade da DISTRIBUIDORA a execução de manobras e manutenção nos 
equipamentos de sua rede de distribuição que atendem a iluminação pública. 

11. P R O C E D I M E N T O S TÉCNICOS D E S C R I T I V O S . 

11.1. D O S P R O J E T O S DE AMPLIAÇÃO E R E F O R M A S D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Quando a construção e reformas da iluminação pública forem de responsabilidade da 
MUNICIPALIDADE, esta deverá enviar á DISTRIBUIDORA o projeto de acordo com as normas 
técnicas da D ISTRIBUIDORA e ABNT 

Os projetos de iluminação pública devem ser submetidos à análise e aceitação da DISTRIBUIDORA, 
conforme as normas técnicas da DISTRIBUIDORA. 

11.2. P R O J E T O S D E EFICIENTIZAÇÃO 

Os projetos exclusivos de eficientização devem ser apresentados de acordo com as normas técnicas 
da D ISTRIBUIDORA e ABNT. 

Os projetos de ampliação ou reforma da iluminação pública elaborada e Implantada pela 
MUNICIPALIDADE, em áreas onde o comando já seja em grupo e a ampliação ou reforma 
compreenda todo o circuito, deverão contemplar a instalação do padrão de medição de energia elétrica 
e estar em conformidade com todos os requisitos da Norma Técnica. 

Para as instalações sem medição de energia elétrica a conexão da fiação da luminária com a rede 
elétrica deverá, obrigatoriamente, ser feita com conector tipo cunha em redes não isoladas e, na caixa 
de derivação em rede isolada, aérea ou subterrânea, sempre adotar os padrões de conexão definidas 
pela D ISTRIBUIDORA. A execução desta conexão será supervisionada pela D ISTRIBUIDORA no ato 
de suas execuções, não cabendo a MUNICIPALIDADE qualquer ónus por conta dessa supervisão. 

Em todo projeto de reforma ou ampliação de iluminação pública, para permitir um melhor equilíbrio das 
fases, deverá ser contemplado no mesmo e na sua execução o devido balanceamento de carga, ou 
seia, identificar os trechos da iluminação pública a serem ligados em cada fase, limitando-se a 
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extensão máxima de cada circuito à 400m a partir do transformador, devendo o circuito delíijnTÍnação 
pública ficar limitado à área de um único transformador. 

Nos projetos de ampliação, reforma ou manutenção, deverão ser sempre utilizados reatores de alto 
fator de potência. 

A D ISTRIBUIDORA se resen/a o direito de exigir, a qualquer tempo, que se instale dentro do prazo a 
ser determinado, equipamentos destinados a resguardar o sistema D ISTRIBUIDORA da influência de 
perturbações em niveis prejudiciais originados da instalação de iluminação pública, podendo inclusive, 
no caso em que seja necessário, exigir a retirada ou troca de equipamentos. Para comprovação, caso 
seja necessário, a MUNICIPALIDADE poderá solicitar laudo pericial Independente, porém, caso seja 
constatada a perturbação, os custos referentes a esse laudo, serão assumidos pela 
MUNICIPALIDADE. Caso não seja constatada a perturbação, os custos desse laudo serão assumidos 
pela DISTRIBUIDORA. 

A MUNICIPALIDADE deverá mensalmente Informar à DISTRIBUIDORA, a implantação ou retirada de 
pontos de iluminação pública para faturamento. Mesmo que não haja implantação ou retirada de pontos 
de iluminação pública em determinado mês, a MUNICIPALIDADE deverá informar à DISTRIBUIDORA 
formalmente como: sem variação. ^ 

11.3. DA AMPLIAÇÃO DA R E D E D E DISTRIBUIÇÃO 

A D ISTRIBUIDORA encaminhará à MUNICIPALIDADE os projetos de ampliação, melhoria e reforma 
da rede de distribuição nos casos onde as áreas afetadas à rede de iluminação pública seja de 
responsabilidade da MUNICIPALIDADE. Estes projetos deverão obedecer às Normas Técnicas da 
DISTRIBUIDORA 

11.4. DO C O N T R O L E D E LÂMPADAS A C E S A S D U R A N T E O DIA NA INEXISTÊNCIA D E 
MEDIÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA OU A P A G A D A S À NOITE P O R P R O B L E M A S NO 
SUPRIMENTO D E E N E R G I A . 

A MUNICIPALIDADE deverá implementar os meios e recursos necessários que permitam um eficaz 
controle e uma rápida correção, num prazo máximo de 72 horas para lâmpadas Isoladas e de 24 
horas para áreas, após notificação, ^ 

A MUNICIPALIDADE e a D ISTRIBUIDORA realizarão inspeções sistemáticas com o objetivo de 
determinar a quantidade e a potência das lâmpadas acesas durante as horas do dia ou apagadas 
durante a noite, por problemas no suprimento de energia. 

O relatório resultante dessas inspeções realizadas pela MUNICIPALIDADE deverá ser enviado 
mensalmente à DISTRIBUIDORA, vice-versa, e conter no minimo as seguintes informações: 

• Áreas inspecionadas (relação com os componentes); 

• Localização das lâmpadas acesas; 

• Quantidade de lâmpadas acesas; 

• Potência das lâmpadas acesas; 

• Período de execução da Inspeção; 

• Quantidade de lâmpadas inspecionadas. 
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11.5. DA CODIFICAÇÃO DOS P O S T E S E COMPARAÇÃO E N T R E O S S I S T E M A S 
INFORMATIZADOS DA DISTRIBUIDORA E MUNICIPALIDADE 

Os postes da D ISTRIBUIDORA estão identificados em campo, com um código de 07 (sete) caracteres, 
que a MUNICIPALIDADE deverá informar no caso de realizar uma inclusão, exclusão ou alteração das 
características da instalação de iluminação pública, se houver. 

As caracteristicas indicadas são: 

• Quantidade de luminárias: 

• Quantidade de lâmpadas; 

• Potência das lâmpadas; 

• Fase de ligação à rede; 

• Tipo de lâmpada; 

• Tipo de controle. 

O elemento comum que é considerado como um dado identificador entre os cadastros dos sistemas da 
DISTRIBUIDORA e MUNICIPALIDADE, quando no caso de existirem diferenças na quantidade de 
instalações, realização de comparações entre os sistemas informatizados, será o código citado no item 
acima. 

Caso a MUNICIPALIDADE não visualize no campo o código correspondente, esta informará à 
DISTRIBUIDORA sobre o problema, anexando croquis com identificação dos postes, para que a 
DISTRIBUIDORA possa Identificar o referido código e retornar essa informação á MUNICIPALIDADE, 
no sentido de manter atualizado seu cadastro, 

A D ISTRIBUIDORA reserva-se o direito de mudar no futuro, o seu sistema elétrico por motivo de 
evolução ou adequações tecnológicas, ficando responsável em informar à MUNICIPALIDADE as 
alterações a serem executadas, A DISTRIBUIDORA não se obriga a assumir os ónus decorrentes das 
adequações do sistema da MUNICIPALIDADE, 

Os novos postes que sejam implantados pela MUNICIPALIDADE pertinentes a novas instalações que 
corresponder exclusivamente à iluminação pública, poderão ser codificados pela D ISTRIBUIDORA no 
momento da realização da análise do projeto que a MUNICIPALIDADE deve, obrigatoriamente, 
apresentar à D ISTRIBUIDORA, conforme Normas Técnicas da Distribuidora e ABNT. 

12. P E S S O A L C R E D E N C I A D O 

As pessoas credenciadas pela DISTRIBUIDORA estão relacionadas no Item F deste Acordo Operativo 

As pessoas credenciadas pela MUNICIPALIDADE estão relacionadas no item G deste Acordo 
Operativo 

13. DISPOSIÇÕES D I V E R S A S 

Os aspectos estabelecidos em comum acordo neste ACORDO OPERATIVO, que divergirem ou que 
venha a divergir no futuro do órgão regulador, poderão ser novamente revisados. 
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O presente procedimento operacional terá sua aplicação vigente a partir da data de assinatura 

Qualquer modificação ao presente procedimento operacional deverá ser feita de comum acordo entre 
as partes envolvidas e mediante termo aditivo. 

E por estarem assim justos e acordados, firmam o presente termo em suas vias de igual forma e teor, 
para que surta os devidos e legais efeitos. 

Santarém, de 2018. 

MUNICIPALIDADE DISTRIBUIDORA 

/" 
Nome: FRANCISCO JOSE ALFAIA DE BARROS 
Cargo: PREFEITO 
CPF n°: 071.880.802-91 

Nome: MARCOS DE SOUZA ALMEIDA 
Cargo: DIRETOR 
CPF n°: 112.100.285-49 

Nome. 
Cargo: 
CPF n": 

Nome: SULAMITA CECÍLIA PEREIRA 
Cargo: EXECUTIVA 
CPF n*": 103 625.166-77 

Testemunha: Testemunha: 

Nome: 
Cargo; 1 
CPF n": 

Nome: CARLINDO SILVA PEREIRA JÚNIOR 0 

Cargo: CONSULTOR 

CPFn": 311.241.602-30 
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A D A D O S DA CONCESSIONÁRIA 

Nome: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A 

Endereço sede: Rd. Augusto Montenegro-Km 3.5 CNPJ n°: 

04.895.728/0001-80 

Insc, Estadual n** 

15.074480-3 CEP: 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 

CNPJ n°: 

04.895.728/0001-80 

Insc, Estadual n** 

15.074480-3 

B DADOS DO MUNICÍPIO 

Nome: P R E F E I T U R A DE Ó B I D O S 

Endereço: R. D E P R A I M U N D O C H A V E S . S/N CNPJ / CPF n°: 05.131.180/0001-64 

CEP: 68250-000 ^ I d a d e : Ó B I D O S ^ s t a d o : PA 

CNPJ / CPF n°: 05.131.180/0001-64 

DO V A L O R ESTIMADO 

! O valor total estimado do presente Contrato, exclusivamente para os fins da Lei n° 8.666, de 21 de 

' junho de 1993, é de R$. ( ). 

D DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Conta n°: Natureza da Despesa: Fonte do Recurso: 

DA D I S P E N S A D E LICITAÇÃO 

A presente contratação foi celebrada com dispensa de licitação, nos termos do disposto no inciso 

XXII, do artigo 24 e no artigo 26, da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. conforme processo que 

aprovou a dispensa da licitação, Processo n° e publicação 

realizada na imprensa oficial na data a seguir indicada / / 

F D A D O S B A N C Á R I O S DA M U N I C I P A L I D A D E 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

L E I MUNICIPAL DA C I P 

Lei Municipal n XXX/XXXX, de XX de XXXXX de XXXX 

As partes, acima identificadas, ajustar entre sl o presente contrato de Prestação de Serviços de 
Faturamento. Cobrança e Arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública no referido Município 
mediante as cláusulas e condições abaixo; 

I - DO O B J E T O DO C O N T R A T O 

Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de faturamento. cobrança e arrecadação do 
tributo Contribuição de Iluminação Pública - CIP instituída pela Lei Municipal mencionada no item 
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G, e serão prestados pela CONCESSIONÁRIA em favor do MUNICÍPIO, nos termos e condições 
adiante fixados e livremente aceitos pelas partes. 

5f 

II - DO P R A Z O 

O prazo de vigência deste Contrato é de 03 (três) anos, a contar da data da assinatura deste 
instrumento. 

Parágrafo Primeiro: O presente Contrato poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo, que 
deverá ser solicitado pela parte interessada com até 30 (trinta) dias de antecedência ao termo final 
fixado. 

Parágrafo Segundo: Caso não ocorra manifestação das PARTES, o presente contrato será 
renovado automaticamente por igual período. 

Ill - DAS CARACTERÍSTICAS DO TRIBUTO 

A cobrança da Contribuição de iluminação Pública - CIP na fatura de energia elétrica está 
amparada por dispositivo constitucional (art. 149-A), o qual confere aos Municipios e ao Distrito 
Federal a faculdade de efetuar a cobrança de tal contribuição na fatura de energia elétrica, desde 
que amparada pela respectiva Lei Municipal ou Distrital. 

Parágrafo Primeiro: O conceito de Contribuinte, o Fator Gerador da Contribuição de Iluminação, 
Alíquotas, B a s e s de Cálculo e/ou Valores de Contribuição são definidos na Lei Municipal n° 

XXX/XXXX, de XX de XXXXX de XXXX. 

Parágrafo Segundo: As hipóteses de isenção, não incidência, imunidade e anistia da Cobrança da 
Contribuição de Iluminação Pública serão determinadas pela Lei Municipal, devendo a 
CONCESSIONÁRIA ser formalmente notificada acerca de quais contribuintes, ou classes de 
contribuintes, não devem ser cobrados quanto ao tributo. A isenção será realizada no 1° ciclo de 
faturamento completo subsequente ao recebimento da solicitação. 

Parágrafo Terceiro; A CONCESSIONÁRIA somente está obrigada a isentar o contribuinte, por 
solicitação do MUNICÍPIO, caso o mesmo esteja incluído dentro das hipóteses de isenção, 
imunidade e anistia previstas na Lei Municipal que institui a Contribuição. 

IV - D O S P R O C E D I M E N T O S D E MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 

A CONCESSIONÁRIA arrecadará o tributo e adotará os procedimentos de encaminhamento do 
valor arrecadado ao MUNICÍPIO, de acordo com as disposições a seguir: 

Fica expressamente estabelecido que nos casos em que a CONCESSIONÁRIA não puder realizar 
a cobrança da CIP, por fraude ou irregularidade no sistema de medição do consumidor, por força 
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maior ou caso fortuito, bem como por rescisão do presente termo, nenhum ónus ou 
responsabilidade será imputada a CONCESSIONÁRIA, por este fato. 

Parágrafo Pr imeiro: Repassar ao MUNICÍPIO, até o 20° (vigésimo) dia útil do mês subsequente ao 
da arrecadação, através de depósito em conta especifica da Prefeitura junto ao Banco d o Brasi l , 
Agênc ia n° 0256-9, Conta Corrente de n° 15.776-7, o sa ldo d o va lor a r recadado a titulo de 
Contribuição de Iluminação Pública - CIP, observado o disposto nos itens V e VII do item 
Obrigações do MUNICÍPIO, deste instrumento. 

Parágrafo S e g u n d o : O MUNICÍPIO tem plena ciência de que os valores arrecadados e repassados 
a titulo de Contribuição de Iluminação Pública - CIP devem ser aplicados exclusivamente na 
consecução do serviço de iluminação pública e demais finalidades especificadas em lei municipal, 
responsabilizando-se, exclusivamente, pela indicação da conta especifica e vinculada. 

Parágrafo Terceiro: O relatório com toda a movimentação financeira do tributo, contendo o valor 
total faturado, arrecadado e a discriminação dos valores devidos à CONCESSIONÁRIA, 
correspondente a 5% do valor sobre o total mensal arrecadado (Nota Fiscal), os valores 
correspondentes ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública (Fatura) e o 
demonstrativo dos custos eventuais previstos na Cláusula Quinta, Parágrafo Segundo do Contrato 
de Fornecimento de Iluminação Pública serão apresentados ao MUNICÍPIO até o 10° (décimo) dia 
útil do mês subsequente aos trabalhos executados pela CONCESSIONÁRIA, para que o 
MUNICÍPIO adote os procedimentos administrativos necessários. 

Parágrafo Quar to: Na hipótese de inconsistências nas informações, caberá a Prefeitura no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis do recebimento do relatório, apresentar manifestação sobre as mesmas. 
Ultrapassado este prazo, sem qualquer pronunciamento formal do MUNICÍPIO, estará 
automaticamente aprovado o relatório de prestação de contas da arrecadação da CIP. 

Parágrafo Qu in to : Na hipótese em que a CONCESSIONÁRIA realizar com o contribuinte o 
parcelamento de uma ou mais faturas de consumo de energia elétrica, o repasse da CIP será 
proporcional ao valor arrecadado, de acordo com a quantidade de parcelas negociadas. 

Parágrafo Sexto : Fornecer, desde que solicitado pela prefeitura, relação dos consumidores que 
tiveram seus contratos de fornecimento de energia elétrica encerrados, e que permanecem com 
débito junto á CONCESSIONÁRIA. 

Parágrafo Sét imo: Nas hipóteses em que a CONCESSIONÁRIA seja obrigada a devolver ao 
contribuinte o valor arrecadado a titulo de Contribuição de Iluminação Pública - CIP, o MUNICÍPIO 
autoriza a CONCESSIONÁRIA a descontar o valor devolvido no próximo repasse, na forma prevista 
no Item IV e V. da cláusula VII - Das Obrigações do MUNICÍPIO, contida no presente Contrato. 

Parágrafo Oi tavo: Compete ao MUNICÍPIO solucionar, junto aos contribuintes beneficiários da rede 
de iluminação pública, de todas as pendências administrativas ou judiciais, derivadas do lançamento 
de iluminação pública, bem como a devolução das importâncias cobradas indevidamente. 
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Parágrafo Nono: Na hipótese da adoção de qualquer procedimento judicial com decisão favorável 
ao contribuinte contra o MUNICÍPIO, ou contra a CONCESSIONÁRIA, relativa à Contribuição de 
Iluminação Pública, a CCNCESSÍCNÁRIA emitirá a segunda via da conta de consumo de energia, 
sem a previsão do tributo, e informará ao MUNICÍPIO para as providências devidas. 

Parágrafo Décimo: A CONCESSIONÁRIA não se responsabilizará, perante o MUNICÍPIC, quanto 
à inadimplência por parte dos contribuintes no pagamento da Contribuição de Iluminação Pública -
CIP 

Parágrafo Déc imo Pr ime i ro : Em caso de recolhimento em atraso da Contribuição de Iluminação 
Pública - CIP por parte do contribuinte, a CONCESSIONÁRIA não ficará obrigada a cobrar 
eventuais multas, encargos e atualização deste tributo previstos na legislação, remanescendo este 
encargo à MUNICÍPIO 

V - DOS VALORES DEVIDOS A CONCESSIONÁRIA 

Pelos serviços prestados de faturamento, cobrança e arrecadação da Contribuição de Iluminação 
Pública - CIP, à MUNICÍPIO, a CONCESSIONÁRIA receberá o valor liquido correspondente a 5 % 
(c inco por cento) sobre o total mensal arrecadado deste tributo no MUNICÍPIO. 

Parágrafo Ún ico : A CONCESSIONÁRIA emitirá Nota Fiscal ao MUNICÍPIO, cobrando o valor 
previsto no caput e esta quantia será paga na forma deste contrato. 

VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

Além das demais obrigações já assumidas neste contrato, a CONCESSIONÁRIA se compromete 
ainda, especificamente a: 

(I) Manter a disposição dos fiscais municipais os documentos elencados no Parágrafo Terceiro, 
Cláusula Quarta deste Contrato, para qualquer verificação que se faça necessária. 

VH - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Além das demais obrigações já assumidas neste contrato, o MUNICÍPIO se compromete ainda, 
especificamente a: 

(I) Formalizar por escrito, com antecedência minima de 30 (trinta) dias, todas as autorizações 
relativas a isenções previstas em lei ou cancelamento da cobrança da Contribuição de 
Iluminação Pública - CIP a serem executadas no mês subsequente; 

(II) Informar por escrito à CONCESSIONÁRIA, com prazo minimo de 30 (trinta) dias antes da 
execução, todas as alterações que venham a modificar a lei municipal instituidora da 
Contribuição de iluminação Pública; 
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(III) Competirá exclusivamente à Prefeitura Municipal a solução, junto aos Clientes, de todas as 
pendências administrativas, financeiras ou judiciais, decorrentes do lançamento da 
Contribuição de Iluminação Pública - CIP, assim como a devolução das importâncias 
cobradas, quando requerido pelo Cliente judicialmente. 

(IV) O MUNICÍPIO desde já autoriza a CONCESSIONÃRIA, de forma irrevogável e irretratável, a 
deduzir do produto da arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública, através de 
encontro de contas, os valores suficientes para a liquidação de quaisquer obrigações do 
MUNICÍPIO para com a CONCESSIONÁRIA, relativos ao fornecimento de energia elétrica 
que abastece a rede de Iluminação Pública, á prestação dos serviços de cobrança e 
arrecadação da CIP e aos encargos financeiros destinados a suprir a expansão e 
modernização da rede que atende ao Sistema de Iluminação Pública. 

(V) Nos casos em que o produto da arrecadação da CIP seja inferior ao das despesas previstas 
no disposto do item V desta cláusula, o MUNICÍPIO desde logo autoriza, de forma 
irrevogável e irretratável, à CONCESSIONÁRIA descontar o saldo devedor no próximo 
repasse subsequente, na forma prevista no Item IV e V. Na ausência de saldo para quitar as 
despesas na forma acima, 9 MUNICÍPIO desde logo autoriza, de forma irrevogável e 
Irretratável, a CONCESSIONÁRIA incluir o saldo devedor em qualquer Conta Contrato de 
titularidade do MUNICÍPIO. 

(VI) A CONCESSIONÁRIA se resen/a ao direito de lançar, em fatura da administração, os 
valores apurados a titulo de consumo não faturado. constatado quando da atualização 
cadastral, decorrente de acréscimos de carga á revelia no parque de iluminação pública. O 
referido lançamento corresponderá à integralidade dos valores, no caso previsto na Cláusula 
Sétima, Parágrafo Quarto, do Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica para Iluminação 
Pública firmado com este MUNICÍPIO, podendo, a CONCESSIONÁRIA, a seu critério, 
adotar outra forma para adimplemento, caso o MUNICÍPIO não se manifeste no prazo 
constante na notificação de apresentação do resultado da recontagem. 

(Vil) Mesmo que haja previsão na Lei Municipal de reajuste automático dos valores a serem 
arrecadados a titulo de CIP, competirá exclusivamente ao MUNICÍPIO solicitar, por escrito à 
CONCESSIONÁRIA, que este reajuste seja incluído na cobrança da CIP. sob pena desta 
arrecadação permanecer sem o devido efeito, não podendo a CONCESSIONÁRIA ser 
cobrada pela diferença não arrecadada. 

(VIII) Na hipótese do MUNICÍPIC constatar a existência de erros ou equívocos nos lançamentos 
da CIP, ou informações incorretas que interfiram no montante das contribuições, o 
MUNICÍPIC deverá comunicar à CONCESSIONÁRIA a incorreção apurada, de maneira que 
sejam procedidas as análises e os exames dos fatos apontados e. caso constatada sua 
procedência, seja efetuada a sua correção e regularização. 

VIM DA SUBCONTRATAÇÃO 

£ vedada à CONCESSIONÁRIA a cessão ou transferência total ou parcial dos serviços em favor de 
' R i G e t r o s 
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IX - DAS E V E N T U A I S ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Caso ocorra alteração de alguma disposição estabelecida neste contrato, está só se reputará válida 
e eficaz entre as partes em sendo formalizada através do competente termo aditivo a este contrato, 
passando a fazer parte dele e restando preservada todas as demais cláusulas e disposições não 
atingidas pela alteração. 

X - DAS P E N A L I D A D E S 

Em caso de inexecução, total ou parcial, do objeto deste contrato e das demais obrigações 
assumidas neste instrumento, à parte infratora ser-lhe-á aplicada uma multa equivalente a 2% (dois 
por cento) sobre o valor total arrecadado no mês da infração, da Contribuição de iluminação 
Pública, além das demais sanções previstas na lei pátria e no contrato. 

Parágrafo Primeiro: A aplicação da penalidade prevista nessa cláusula pode vir precedida de: 

I - Advertência formal; 

II - Rescisão contratual imediata; 

Parágrafo Segundo: Este contrato tem natureza de título executivo extrajudicial para todos os fins 
de direito. 

X I - D A RESCISÃO 

Na vigência do prazo acima fixado, poderão às partes rescindir o contrato a qualquer tempo, 
devendo para tanto dar ciência a outra, de forma inequívoca, com uma antecedência minima de 30 
(trinta) dias O vínculo entre as partes estará desfeito também, caso ocorra qualquer das hipóteses 
adiante elencadas: 

I - Não cumprimento, ou cumprimento irregular, das cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II - Paralisação dos serviços pela CONCESSIONÁRIA sem justa causa e prévia comunicação; 

III - A subcontratação total ou parcial do objeto contratual; 

IV - A decretação de falência, concordata ou liquidação da CONCESSIONÁRIA; 

V - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada. Impeditiva do 
contrato: 

VI - Inadimplência do MUNICÍPIO por período superior a 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Primeiro: Constatado que o MUNICÍPIO se encontra em situação de inadimplência em 
razão deste ou de qualquer outro contrato firmado entre as partes, a CONCESSIONÁRIA 
suspenderá o contrato de arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública firmado entre 
CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO 
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Parágrafo s e g u n d o . Sendo facultativo o serviço de arrecadação nos termos do art. 149-A, 
Constituição Federal, a CONCESSIONÁRIA se resguarda na prerrogativa de rescindir o presente 
contrato de pleno direito, mediante simples notificação com antecedência de 30 (trinta) dias, na 
hipótese de superveniência de legislação que exclua ou limite a contraprestação do serviço de 
arrecadação ora contratado. 

XII - DAS DECLARAÇÕES E AUTORIZAÇÕES 

As Partes declaram que o presente contrato foi assinado por seus respectivos representantes 
legais, devidamente instruídos por profissionais habilitados, de comum acordo, sem erro, dolo, 
coação, estado de perigo, lesão ou qualquer outro vicio que macule esta manifestação de vontade, 
não caracterizando, também, qualquer vício de consentimento. 

As partes declaram, ainda, que foram obtidas todas as autorizações legais e/ou estatutárias e os 
inandatários. delegatários, procuradores ou outorgados que assinam o presente termo possuem os 
poderes regulares, declarando, neste ato. que foram cumpridos todos os trâmites e procedimentos 
perante as repartições públicas competentes visando assegurar sua eficácia e publicidade na forma 
da lei. 

XIII - DO F O R O 

Fica eleito o foro da Comarca do MUNICÍPIO como o único competente para dirimir eventuais 
questões judiciais que possam surgir entre as partes, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que possa ser. O MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato resumido do 
presente Instrumento no Diário Oficio do Município, dentro do prazo estabelecido único do Art. 61 da 
Lei N.° 8.666/1993. 

Estando assim justos e acordados, as partes firmam o presente Instrumento particular de contrato 
em três vias iguais, com a mesma finalidade, por sl e seus sucessores, juntamente com as duas 
testemunhas que a tudo presenciaram, para todos os fins de direito. 
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MUNICIPALIDADE CONCESSIONÁRIA 

Nome: FRANCISCO JOSE ALFAIA DE BARROS 

Cargo: PREFEITO 

CPF n°: 071.880 802-91 

Nome: MARCOS DE SOUZA ALMEIDA 

Cargo: DIRETOR 

CPF n°: 112.100.285-49 

Nome: 

Cargo: 

CPF n": 

Nome: SULAMITA CECÍLIA PEREIRA 

Cargo: EXECUTIVA 

CPF n°: 103.625.166-77 

Testemunha: 

Nome: 

Cargo: 

CPF n": 

Testemunha: 

Nome: CARLINDO SILVA PEREIRA JÚNIOR 

Cargo: CONSULTOR 

CPFn": 311.241.602-30 
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A DADOS DA CONCESSIONÁRIA 

Nome CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A 

Endereço sede: Rd. Augusto Montenegro-Km 8.5 CNPJ n°: Insc. Estadual n° 

CEP: 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 04.895.728/0001-80 15.074480-3 

B DADOS DO MUNICÍPIO 

Nome: P R E F E I T U R A DE Ó B I D O S 

Endereço: R. D E P R A I M U N D O CHAVES, S/N CNPJ / CPF n°: 05.131.180/0001-64 

CEP: 68250-000 Cidade: Ó B I D O S Estado: PA 

CNPJ / CPF n°: 05.131.180/0001-64 

DO V A L O R ESTIMADO 

O valor total estimado do presente Contrato, exclusivamente para os fins da Lei n° 8.666, de 21 de 

! junho de 1993, é de R$. ( ). 

r 

|D DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1 Conta n°: Natureza da Despesa: Fonte do Recurso: 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
A presente contratação foi celebrada com dispensa de licitação, nos termos do disposto no inciso 

XXII. do artigo 24 e no artigo 26, da Lei n° 8 666, de 21 de junho de 1993, conforme processo que 

aprovou a dispensa da licitação, Processo n° e publicação 

I realizada na imprensa oficial na data a seguir indicada / 

DADOS BANCÁRIOS DA MUNICIPALIDADE 
Banco: Agência: Conta Corrente: 

L E I MUNICIPAL DA C I P 

Lei Municipal n ° XXX/XXXX, de XX de XXXXX de XXXX 

As partes, acima identificadas, ajustar entre si o presente contrato de Prestação de Serviços de 
Faturamento. Cobrança e Arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública no referido Município 
mediante as cláusulas e condições abaixo: 

I - DO O B J E T O DO C O N T R A T O 

Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de faturamento, cobrança e arrecadação do 
tributo Contribuição de Iluminação Pública - CIP instituída pela Lei Municipal mencionada no item 
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G, e serão prestados pela CONCESSIONÁRIA em favor do MUNICÍPIO, nos termos e condições 
adiante fixados e livremente aceitos pelas partes. 

II - DO PRAZO 

O prazo de vigência deste Contrato é de 03 (três) anos, a contar da data da assinatura deste 
instrumento. 

Parágrafo Pr imei ro: O presente Contrato poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo, que 
deverá ser solicitado pela parte interessada com até 30 (trinta) dias de antecedência ao termo final 
fixado. 

Parágrafo Segundo: Caso não ocorra manifestação das PARTES, o presente contrato será 
renovado automaticamente por igual periodo. 

Ill - DAS CARACTERÍSTICAS DO TRIBUTO 

A cobrança da Contribuição de Iluminação Pública - CIP na fatura de energia elétrica está 
amparada por dispositivo constitucional (art. 149-A), o qual confere aos Municipios e ao Distrito 
Federal a faculdade de efetuar a cobrança de tal contribuição na fatura de energia elétrica, desde 
que amparada pela respectiva Lei Municipal ou Distrital. 

Parágrafo Pr imei ro: O conceito de Contribuinte, o Fator Gerador da Contribuição de Iluminação, 
A l íquotas , Bases de Cálculo e/ou Valores de Contribuição são definidos na Lei Munic ipa l n.° 
XXX/XXXX, de XX de XXXXX de XXXX. 

Parágrafo S e g u n d o : As hipóteses de isenção, não incidência. Imunidade e anistia da Cobrança da 
Contribuição de Iluminação Pública serão determinadas pela Lei Municipal, devendo a 
CONCESSIONÁRIA ser formalmente notificada acerca de quais contribuintes, ou classes de 
contribuintes, não devem ser cobrados quanto ao tributo. A isenção será realizada no 1° ciclo de 
faturamento completo subsequente ao recebimento da solicitação. 

Parágrafo Terce i ro: A CONCESSIONÁRIA somente está obrigada a isentar o contribuinte, por 
solicitação do MUNICÍPIO, caso o mesmo esteja incluído dentro das hipóteses de isenção, 
Imunidade e anistia previstas na Lei Municipal que institui a Contribuição. 

IV - DOS PROCEDIMENTOS DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 

A CONCESSIONÁRIA arrecadará o tributo e adotará os procedimentos de encaminhamento do 
valor arrecadado ao MUNICÍPIO, de acordo com as disposições a seguir: 

Fica expressamente estabelecido que nos casos em que a CONCESSIONÁRIA não puder realizar 
a cobrança da CIP, por fraude ou irregularidade no sistema de medição do consumidor, por força 
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maior ou caso fortuito, bem como por rescisão do presente termo, nenhum ónus ou 
responsabilidade será imputada a CONCESSIONÁRIA, por este fato. 

Parágrafo Primeiro: Repassar ao MUNICÍPIO, até o 20° (vigésimo) dia útil do mês subsequente ao 
da arrecadação, através de depósito em conta especifica da Prefeitura junto ao Banco do Brasi l , 
Agência n° 0256-9, Conta Corrente de n° 15.776-7, o saldo do valor arrecadado a título de 
Contribuição de Iluminação Pública - CIP, observado o disposto nos itens V e Vil do item 
Obrigações do MUNICÍPIO, deste instrumento. 

Parágrafo Segundo: O MUNICÍPIO tem plena ciência de que os valores arrecadados e repassados 
a título de Contribuição de Iluminação Pública - CIP devem ser aplicados exclusivamente na 
consecução do serviço de iluminação pública e demais finalidades especificadas em lei municipal, 
responsabilizando-se, exclusivamente, pela indicação da conta específica e vinculada. 

Parágrafo Terceiro: O relatório com toda a movimentação financeira do tributo, contendo o valor 
total faturado, arrecadado e a discriminação dos valores devidos à CONCESSIONÁRIA, 
correspondente a 5% do valor sobre o total mensal arrecadado (Nota Fiscal), os valores 
correspondentes ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública (Fatura) e o 
demonstrativo dos custos eventuais previstos na Cláusula Quinta, Parágrafo Segundo do Contrato 
de Fornecimento de Iluminação Pública serão apresentados ao MUNICÍPIO até o 10° (décimo) dia 
útil do mês subsequente aos trabalhos executados pela CONCESSIONÁRIA, para que o 
MUNICÍPIO adote os procedimentos administrativos necessários. 

Parágrafo Quarto: Na hipótese de inconsistências nas informações, caberá a Prefeitura no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis do recebimento do relatório, apresentar manifestação sobre as mesmas. 
Ultrapassado este prazo, sem qualquer pronunciamento formal do MUNICÍPIO, estará 
automaticamente aprovado o relatório de prestação de contas da arrecadação da CIP. 

Parágrafo Quinto: Na hipótese em que a CONCESSIONÁRIA realizar com o contribuinte o 
parcelamento de uma ou mais faturas de consumo de energia elétrica, o repasse da CIP será 
proporcional ao valor arrecadado, de acordo com a quantidade de parcelas negociadas. 

Parágrafo Sexto: Fornecer, desde que solicitado pela prefeitura, relação dos consumidores que 
tiveram seus contratos de fornecimento de energia elétrica encerrados, e que permanecem com 
débito junto à CONCESSIONÁRIA. 

Parágrafo Sétimo: Nas hipóteses em que a CONCESSIONÁRIA seja obrigada a devolver ao 
contribuinte o valor arrecadado a título de Contribuição de Iluminação Pública - CIP, o MUNICÍPIO 
autoriza a CONCESSIONÁRIA a descontar o valor devolvido no próximo repasse, na forma prevista 
no Item IV e V, da cláusula Vil - Das Obrigações do MUNICÍPIO, contida no presente Contrato. 

Parágrafo Oitavo: Compete ao MUNICÍPIO solucionar, junto aos contribuintes beneficiários da rede 
de' iluminação pública, de todas as pendências administrativas ou judiciais, derivadas do lançamento 
de iluminação pública, bem como a devolução das importâncias cobradas indevidamente. 
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Parágrafo Nono: Na hipótese da adoção de qualquer procedimento judicial com decisão favorável 
ao contribuinte contra o MUNICÍPIO, ou contra a CONCESSIONÁRIA, relativa à Contribuição de 
Iluminação Pública, a CONCESSIONÁRIA emitirá a segunda via da conta de consumo de energia, 
sem a previsão do tributo, e informará ao MUNICÍPIO para as providências devidas. 

Parágrafo Déc imo: A CONCESSIONÁRIA não se responsabilizará, perante o MUNICÍPIO, quanto 
à inadimplência por parte dos contribuintes no pagamento da Contribuição de Iluminação Pública -
CIP 

Parágrafo Déc imo Pr imei ro: Em caso de recolhimento em atraso da Contribuição de iluminação 
Pública - CIP por parte do contribuinte, a CONCESSIONÁRIA não ficará obrigada a cobrar 
eventuais multas, encargos e atualização deste tributo previstos na legislação, remanescendo este 
encargo à MUNICÍPIO 

V - DOS VALORES DEVIDOS A CONCESSIONÁRIA 

Pelos serviços prestados de faturamento, cobrança e arrecadação da Contribuição de Iluminação 
Pública - CIP, à MUNICÍPIO, a CONCESSIONÁRIA receberá o valor líquido correspondente a 5 % 
(c inco por cento) sobre o total mensal arrecadado deste tributo no MUNICÍPIO. 

Parágrafo Ún ico : A CONCESSIONÁRIA emitirá Nota Fiscal ao MUNICÍPIO, cobrando o valor 
previsto no caput e esta quantia será paga na forma deste contrato. 

VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

Além das demais obrigações já assumidas neste contrato, a CONCESSIONÁRIA se compromete 
ainda, especificamente a: 

(I) Manter a disposição dos fiscais municipais os documentos elencados no Parágrafo Terceiro, 
Cláusula Quarta deste Contrato, para qualquer verificação que se faça necessária. 

VII - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Além das demais obrigações já assumidas neste contrato, o MUNICÍPIO se compromete ainda, 
especificamente a: 

(I) Formalizar por escrito, com antecedência minima de 30 (trinta) dias, todas as autorizações 
relativas a isenções previstas em lei ou cancelamento da cobrança da Contribuição de 
Iluminação Pública - CIP a serem executadas no mês subsequente; 

(II) Informar por escrito à CONCESSIONÁRIA, com prazo minimo de 30 (trinta) dias antes da 
execução, todas as alterações que venham a modificar a lei municipal instituidora da 
Contribuição de Iluminação Pública; 
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Competirá exclusivamente à Prefeitura Municipal a solução, junto aos Clientes, de todas as 
pendências administrativas, financeiras ou judiciais, decorrentes do lançamento da 
Contribuição de Iluminação Pública - CIP. assim como a devolução das importâncias 
cobradas, quando requerido pelo Cliente judicialmente. 

(IV) O MUNICÍPIO desde já autoriza a CONCESSIONÃRIA. de forma irrevogável e irretratável, a 
deduzir do produto da arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública, através de 
encontro de contas, os valores suficientes para a liquidação de quaisquer obrigações do 
MUNICÍPIO para com a CONCESSIONÁRIA, relativos ao fornecimento de energia elétrica 
que abastece a rede de Iluminação Pública, à prestação dos serviços de cobrança e 
arrecadação da CIP e aos encargos financeiros destinados a suprir a expansão e 
modernização da rede que atende ao Sistema de Iluminação Pública. 

(V) Nos casos em que o produto da arrecadação da CIP seja inferior ao das despesas previstas 
no disposto do item V desta cláusula, o MUNICÍPIO desde logo autoriza, de forma 
irrevogável e irretratável, à CONCESSIONÁRIA descontar o saldo devedor no próximo 
repasse subsequente, na forma prevista no Item IV e V. Na ausência de saldo para quitar as 
despesas na forma acima, o MUNICÍPIO desde logo autoriza, de forma irrevogável e 
irretratável, a CONCESSIONÁRIA Incluir o saldo devedor em qualquer Conta Contrato de 
titularidade do MUNICÍPIO. 

(VI) A CONCESSIONÁRIA se reserva ao direito de lançar, em fatura da administração, os 
valores apurados a titulo de consumo não faturado, constatado quando da atualização 
cadastral, decorrente de acréscimos de carga à revelia no parque de iluminação pública. O 
referido lançamento corresponderá à integralidade dos valores, no caso previsto na Cláusula 
Sétima, Parágrafo Quarto, do Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica para Iluminação 
Pública firmado com este MUNICÍPIO, podendo, a CONCESSIONÁRIA, a seu critério, 
adotar outra forma para adimplemento, caso o MUNICÍPIO não se manifeste no prazo 
constante na notificação de apresentação do resultado da recontagem. 

(VII) Mesmo que haja previsão na Lei Municipal de reajuste automático dos valores a serem 
arrecadados a titulo de CIP, competirá exclusivamente ao MUNICÍPIO solicitar, por escrito à 
CONCESSIONÁRIA, que este reajuste seja incluído na cobrança da CIP, sob pena desta 
arrecadação permanecer sem o devido efeito, não podendo a C O N C E S S I O N A R I A ser 
cobrada pela diferença não arrecadada 

fVIII) Na hipótese do MUNICÍPIO constatar a existência de erros ou equívocos nos lançamentos 
da CIP. ou informações incorretas que interfiram no montante das contribuições, o 
MUNICÍPIO deverá comunicar à CONCESSIONÁRIA a incorreção apurada, de maneira que 
sejam procedidas as análises e os exames dos fatos apontados e, caso constatada sua 
procedência, seja efetuada a sua correção e regularização. 

VIII DA SUBCONTRATAÇÃO 

E vedada à CONCESSIONÁRIA a cessão ou transferência total ou parcial dos serviços em favor de 
terceiros 
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Caso ocorra alteração de alguma disposição estabelecida neste contrato, está só se reputará válida 
e eficaz entre as partes em sendo formalizada através do competente termo aditivo a este contrato, 
passando a fazer parte dele e restando preservada todas as demais cláusulas e disposições não 
atingidas pela alteração. 

X - DAS P E N A L I D A D E S 

Em caso de inexecução, total ou parcial, do objeto deste contrato e das demais obrigações 
assumidas neste instrumento, à parte infratora ser-lhe-á aplicada uma multa equivalente a 2 % (dois 
por cento) sobre o valor total arrecadado no mês da Infração, da Contribuição de Iluminação 
Pública, além das demais sanções previstas na lei pátria e no contrato. 1 ^ 

Parágrafo Primeiro: A aplicação da penalidade prevista nessa cláusula pode vir precedida de: 

I - Advertência formal; 

II - Rescisão contratual imediata; 

Parágrafo Segundo: Este contrato tem natureza de título executivo extrajudicial para todos os fins 
de direito. 

XI - DA RESCISÃO 

Na vigência do prazo acima fixado, poderão às partes rescindir o contrato a qualquer tempo, 
devendo para tanto dar ciência a outra, de forma inequívoca, com uma antecedência mínima de 30 
(trinta) dias. O vinculo entre as partes estará desfeito também, caso ocorra qualquer das hipóteses ^ 
adiante elencadas: 

I - Não cumprimento, ou cumprimento irregular, das cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II - Paralisação dos serviços pela CONCESSIONÁRIA sem justa causa e prévia comunicação; 

III - A subcontratação total ou parcial do objeto contratual; 

IV - A decretação de falência, concordata ou liquidação da CONCESSIONÁRIA; 

V - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do 
contrato; 

VI - Inadimplência do MUNICÍPIO por periodo superior a 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Primeiro: Constatado que o MUNICÍPIO se encontra em situação de inadimplência em 
razão deste ou de qualquer outro contrato firmado entre as partes, a CONCESSIONÁRIA 
suspenderá o contrato de arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública firmado entre 
CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO 
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Parágrafo s e g u n d o . Sendo facultativo o serviço de arrecadação nos termos do art. 149-A, da 
Constituição Federal, a CONCESSIONÁRIA se resguarda na prerrogativa de rescindir o presente 
contrato de pleno direito, mediante simples notificação com antecedência de 30 (trinta) dias, na 
hipótese de superveniência de legislação que exclua ou limite a contraprestação do serviço de 
arrecadação ora contratado. 

XII - DAS DECLARAÇÕES E AUTORIZAÇÕES 

As Partes declaram que o presente contrato foi assinado por seus respectivos representantes 
legais, devidamente instruídos por profissionais habilitados, de comum acordo, sem erro. dolo, 
coação, estado de perigo, lesão ou qualquer outro vicio que macule esta manifestação de vontade, 
não caracterizando, também, qualquer vício de consentimento. 

As partes declaram, ainda, que foram obtidas todas as autorizações legais e/ou estatutárias e os 
mandatários, delegatários. procuradores ou outorgados que assinam o presente termo possuem os 
poderes regulares, declarando, neste ato, que foram cumpridos todos os trâmites e procedimentos 
perante as repartições públicas competentes visando assegurar sua eficácia e publicidade na forma 
da lei. 

XHI - DO F O R O 

Fica eleito o foro da Comarca do MUNICÍPIO como o único competente para dirimir eventuais 
questões judiciais que possam surgir entre as partes, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que possa ser. O MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato resumido do 
presente instrumento no Diário Ofício do Município, dentro do prazo estabelecido único do Art. 61 da 
Lei N.° 8.666/1993. 

Estando assim justos e acordados, as partes firmam o presente instrumento particular de contrato 
em três vias iguais, com a mesma finalidade, por si e seus sucessores, juntamente com as duas 
testemunhas que a tudo presenciaram, para todos os fins de direito. 
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137 SANTARÉM. de 2018. 

MUNICIPALIDADE CONCESSIONÁRIA 

1 

Nome: FRANCISCO JOSE ALFAIA DE BARROS 

Cargo. PREFEITO 

CPF n°: 071 880 802-91 

Nome: MARCOS DE SOUZA ALMEIDA 

Cargo: DIRETOR 

CPF n°: 112.100.285-49 

Nome: 

Cargo: 

CPF n°: 

Nome: SULAMITA CECÍLIA PEREIRA 

Cargo: EXECUTIVA 

CPF n°: 103.625.166-77 

Testemunha: 

Nome: 

Cargo: 

CPF n°: 

Testemunha: 

Nome: CARLINDO SILVA PEREIRA JÚNIOR 

Cargo: CONSULTOR 

CPFn°: 311.241.602-30 
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A DADOS DA CONCESSIONÁRIA 

Nome; CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A 

Endereço sede: Rd. Augusto Montenegro-Km 8.5 CNPJ n°: Insc. Estadual n° 

CEP: 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 04.895.728/0001-80 15.074480-3 

B DADOS DO MUNICÍPIO 

Nome: P R E F E I T U R A DE Ó B I D O S 

•Endereço: R. D E P R A I M U N D O C H A V E S , S/N 

i CEP: 68250-000 Cidade: Ó B I D O S Estado: PA 

DO V A L O R ESTIMADO 

I O valor total estimado do presente Contrato, exclusivamente para os fins da Lei n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993, é de R$. { ). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Conta n°: Natureza da Despesa: Fonte do Recurso: 

DA D I S P E N S A D E LICITAÇÃO 

A presente contratação foi celebrada com dispensa de licitação, nos termos do disposto no inciso 

XXII, do artigo 24 e no artigo 26, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme processo que 

aprovou a dispensa da licitação. Processo n° e publicação 

realizada na imprensa oficial na data a seguir indicada / / 

D A D O S B A N C Á R I O S DA M U N I C I P A L I D A D E 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

G L E I MUNICIPAL DA C I P 

Lei Municipal n ° XXX/XXXX, de XX de XXXXX de XXXX 

As partes, acima identificadas, ajustar entre si o presente contrato de Prestação de Serviços de 
Faturamento, Cobrança e Arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública no referido Município 
mediante as cláusulas e condições abaixo: 

I - DO O B J E T O DO C O N T R A T O 

Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de faturamento, cobrança 8 arrecadação do 
tributo Contribuição de Iluminação Pública - CIP instituída pela Lei Municipal mencionada no item 
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G, e serão prestados pela CONCESSIONÁRIA em favor do MUNICÍPIO, nos termos e condições 
adiante fixados e livremente aceitos pelas partes. 

II - DO PRAZO 

O prazo de vigência deste Contrato é de 03 (três) anos, a contar da data da assinatura deste 
instrumento. 

Parágrafo Pr imei ro: O presente Contrato poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo, que 
deverá ser solicitado pela parte interessada com até 30 (trinta) dias de antecedência ao termo final 
fixado. 

Parágrafo S e g u n d o : Caso não ocorra manifestação das PARTES, o presente contrato será 
renovado automaticamente por igual periodo. 

Ill - DAS CARACTERÍSTICAS DO TRIBUTO 

A cobrança da Contribuição de Iluminação Pública - CIP na fatura de energia elétrica está 
amparada por dispositivo constitucional (art. 149-A), o qual confere aos Municipios e ao Distrito 
Federal a faculdade de efetuar a cobrança de tal contribuição na fatura de energia elétrica, desde 
que amparada pela respectiva Lei Municipal ou Distrital. 

Parágrafo Pr imei ro: O conceito de Contribuinte, o Fator Gerador da Contribuição de Iluminação, 
A l íquotas , Bases de Cálculo e/ou Valores de Contribuição são definidos na Lei Munic ipal n.° 
XXX/XXXX, de XX de XXXXX de XXXX. 

Parágrafo Segundo: As hipóteses de isenção, não incidência. Imunidade e anistia da Cobrança da 
Contribuição de Iluminação Pública serão determinadas pela Lei Municipal, devendo a 
CONCESSIONÁRIA ser formalmente notificada acerca de quais contribuintes, ou classes de 
contribuintes, não devem ser cobrados quanto ao tributo. A isenção será realizada no 1° ciclo de 
faturamento completo subsequente ao recebimento da soiicitaçâo. 

Parágrafo Terce i ro: A CONCESSIONÁRIA somente está obrigada a isentar o contribuinte, por 
solicitação do MUNICÍPIO, caso o mesmo esteja incluido dentro das hipóteses de isenção, 
imunidade e anistia previstas na Lei Municipal que institui a Contribuição. 

IV - DOS PROCEDIMENTOS DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 

A CONCESSIONÁRIA arrecadará o tributo e adotará os procedimentos de encaminhamento do 
valor arrecadado ao MUNICÍPIO, de acordo com as disposições a seguir: 

Fica expressamente estabelecido que nos casos em que a CONCESSIONÁRIA não puder realizar 
a cobrança da CIP, por fraude ou irregularidade no sistema de medição do consumidor, por força 
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maior ou caso fortuito, bem como por rescisão do presente termo, nenhum ónus 
responsabilidade será imputada a CONCESSIONÁRIA, por este fato. 

Parágrafo Primeiro: Repassar ao MUNICÍPIO, até o 20° (vigésimo) dia útil do mês subsequente ao 
da arrecadação, através de depósito em conta específica da Prefeitura junto ao Banco do Brasi l , 
Agência n° 0256-9, Conta Corrente de n° 15.776-7, o saldo do valor arrecadado a título de 
Contribuição de iluminação Pública - CIP. observado o disposto nos itens V e VII do item 
Obrigações do MUNICÍPIO, deste instrumento. 

Parágrafo Segundo: O MUNICÍPIO tem plena ciência de que os valores arrecadados e repassados 
a titulo de Contribuição de Iluminação Pública - CIP devem ser aplicados exclusivamente na 
consecução do serviço de iluminação pública e demais finalidades especificadas em lei municipal, 
responsabilizando-se, exclusivamente, pela indicação da conta especifica e vinculada. 

Parágrafo Terceiro: O relatório com toda a movimentação financeira do tributo, contendo o valor 
total faturado. arrecadado e a discriminação dos valores devidos à CONCESSIONÁRIA, 
correspondente a 5% do valor sobre o total mensal arrecadado (Nota Fiscal), os valores 
correspondentes ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública (Fatura) e o 
demonstrativo dos custos eventuais previstos na Cláusula Quinta, Parágrafo Segundo do Contrato 
de Fornecimento de Iluminação Pública serão apresentados ao MUNICÍPIO até o 10° (décimo) dia 
útil do mês subsequente aos trabalhos executados pela CONCESSIONÁRIA, para que o 
MUNICÍPIO adote os procedimentos administrativos necessários. 

Parágrafo Quarto: Na hipótese de inconsistências nas informações, caberá a Prefeitura no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis do recebimento do relatório, apresentar manifestação sobre as mesmas. 
Ultrapassado este prazo, sem qualquer pronunciamento formal do MUNICÍPIO, estará 
automaticamente aprovado o relatório de prestação de contas da arrecadação da CIP. 

Parágrafo Qu in to : Na hipótese em que a CONCESSIONÁRIA realizar com o contribuinte o 
parcelamento de uma ou mais faturas de consumo de energia elétrica, o repasse da CIP será 
proporcional ao valor arrecadado, de acordo com a quantidade de parcelas negociadas. 

Parágrafo Sexto: Fornecer, desde que solicitado pela prefeitura, relação dos consumidores que 
tiveram seus contratos de fornecimento de energia elétrica encerrados, e que permanecem com 
débito junto à CONCESSIONÁRIA. 

Parágrafo Sét imo: Nas hipóteses em que a CONCESSIONÁRIA seja obrigada a devolver ao 
contribuinte o valor arrecadado a titulo de Contribuição de Iluminação Pública - CIP, o MUNICÍPIO 
autoriza a CONCESSIONÁRIA a descontar o valor devolvido no próximo repasse, na forma prevista 
no Item IV e V. da cláusula VII - Das Obrigações do MUNICÍPIO, contida no presente Contrato. 

Parágrafo Oi tavo: Compete ao MUNICÍPIO solucionar, junto aos contribuintes beneficiários da rede 
de iluminação pública, de todas as pendências administrativas ou judiciais, derivadas do lançamento 
de iluminação pública, bem como a devolução das importâncias cobradas indevidamente. 
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Parágrafo Nono: Na hipótese da adoção de qualquer procedimento judicial com decisão favorável 
ao contribuinte contra o MUNICÍPIO, ou contra a CONCESSIONÁRIA, relativa à Contribuição de 
Iluminação Pública, a CONCESSIONÁRIA emitirá a segunda via da conta de consumo de energia, 
sem a previsão do tributo, e informará ao MUNICÍPIO para as providências devidas. 

Parágrafo Décimo: A CONCESSIONÁRIA não se responsabilizará, perante o MUNICÍPIO, quanto 
à inadimplência por parte dos contribuintes no pagamento da Contribuição de Iluminação Pública -
CIP 

Parágrafo Décimo Primeiro: Em caso de recolhimento em atraso da Contribuição de Iluminação 
Pública - CIP por parte do contribuinte, a CONCESSIONÁRIA não ficará obrigada a cobrar 
eventuais multas, encargos e atualização deste tributo previstos na legislação, remanescendo este 
encargo á MUNICÍPIO. 

V - D O S V A L O R E S DEVIDOS A CONCESSIONÁRIA 

Pelos serviços prestados de faturamento, cobrança e arrecadação da Contribuição de Iluminação 
Pública - CIP, á MUNICÍPIO, a CONCESSIONÁRIA receberá o valor liquido correspondente a 5% 
(c inco por cento) sobre o total mensal arrecadado deste tributo no MUNICÍPIO. 

Parágrafo Ún ico : A CONCESSIONÁRIA emitirá Nota Fiscal ao MUNICÍPIO, cobrando o valor 
previsto no caput e esta quantia será paga na forma deste contrato. 

VI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

Além das demais obrigações já assumidas neste contrato, a CONCESSIONÁRIA se compromete 
ainda, especificamente a: 

(I) Manter a disposição dos fiscais municipais os documentos elencados no Parágrafo Terceiro, 
Cláusula Quarta deste Contrato, para qualquer verificação que se faça necessária. 

VII - D A S OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Além das demais obrigações já assumidas neste contrato, o MUNICiPIO se compromete ainda, 
especificamente a: 

(!) Formalizar por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, todas as autorizações 
relativas a isenções previstas em lei ou cancelamento da cobrança da Contribuição de 
Iluminação Pública - CIP a serem executadas no mês subsequente; 

(II) Informar por escrito à CONCESSIONÁRIA, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes da 
execução, todas as alterações que venham a modificar a lei municipal instituidora da 
Contribuição de Iluminação Pública; 
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(III) Competirá exclusivamente à Prefeitura Municipal a solução, junto aos Clientes, de todas as 
pendências administrativas, financeiras ou judiciais, decorrentes do lançamento da 
Contribuição de Iluminação Pública - CIP. assim como a devolução das importâncias 
cobradas, quando requerido pelo Cliente Judicialmente. 

(IV) O MUNICÍPIO desde já autoriza a CONCESSIONÃRIA, de forma Irrevogável e irretratável, a 
deduzir do produto da arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública, através de 
encontro de contas, os valores suficientes para a liquidação de quaisquer obrigações do 
MUNICÍPIO para com a CONCESSIONÁRIA, relativos ao fornecimento de energia elétrica 
que abastece a rede de Iluminação Pública, à prestação dos serviços de cobrança e 
arrecadação da CIP e aos encargos financeiros destinados a suprir a expansão e 
modernização da rede que atende ao Sistema de Iluminação Pública. 

(V) Nos casos em que o produto da arrecadação da CIP seja inferior ao das despesas previstas 
no disposto do item V desta cláusula, o MUNICÍPIO desde logo autoriza, de forma 
irrevogável e irretratável, à CONCESSIONÁRIA descontar o saldo devedor no próximo 
repasse subsequente, na forma prevista no Item IV e V. Na ausência de saldo para quitar as 
despesas na forma acima, o MUNICÍPIO desde logo autoriza, de forma irrevogável e 
irretratável, a CONCESSIONÁRIA incluir o saldo devedor em qualquer Conta Contrato de 
titularidade do MUNICÍPIO. 

(VI) A CONCESSIONÁRIA se reserva ao direito de lançar, em fatura da administração, os 
valores apurados a titulo de consumo não faturado. constatado quando da atualização 
cadastral, decorrente de acréscimos de carga à revelia no parque de iluminação pública. O 
referido lançamento corresponderá à integralidade dos valores, no caso previsto na Cláusula 
Sétima. Parágrafo Quarto, do Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica para Iluminação 
Pública firmado com este MUNICÍPIO, podendo, a CONCESSIONÁRIA, a seu critério, 
adotar outra forma para adimplemento, caso o MUNICÍPIO não se manifeste no prazo 
constante na notificação de apresentação do resultado da recontagem. 

(Vil) Mesmo que haja previsão na Lei Municipal de reajuste automático dos valores a serem 
arrecadados a titulo de CIP, competirá exclusivamente ao MUNICÍPIO solicitar, por escrito à 
CONCESSIONÁRIA, que este reajuste seja incluído na cobrança da CIP, sob pena desta 
arrecadação permanecer sem o devido efeito, não podendo a CONCESSIONÁRIA ser 
cobrada pela diferença não arrecadada. 

(Vil!) Na hipótese do MUNICÍPIO constatar a existência de erros ou equívocos nos lançamentos 
da CIP ou informações incorretas que interfiram no montante das contribuições, o 
MUNICÍPIO deverá comunicar à CONCESSIONÁRIA a incorreção apurada, de maneira que 
sejam procedidas as análises e os exames dos fatos apontados e. caso constatada sua 
procedência, seja efetuada a sua correção e regularização. 

VIM DA SUBCONTRATAÇÃO 

E vedada à CONCESSIONÁRIA a cessão ou transferência total ou parcial dos serviços em favor de 
t(=íiceiros. 
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IX - DAS E V E N T U A I S ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Caso ocorra alteração de alguma disposição estabelecida neste contrato, está só se reputará válida 
e eficaz entre as partes em sendo formalizada através do competente termo aditivo a este contrato, 
passando a fazer parte dele e restando preservada todas as demais cláusulas e disposições não 
atingidas pela alteração. 

X - DAS P E N A L I D A D E S 

Em caso de inexecução, total ou parcial, do objeto deste contrato e das demais obrigações 
assumidas neste instrumento, à parte infratora ser-lhe-á aplicada uma multa equivalente a 2% (dois 
por cento) sobre o valor total arrecadado no mês da infração, da Contribuição de Iluminação 
Pública, além das demais sanções previstas na lei pátria e no contrato. 

Parágrafo Pr imeiro: A aplicação da penalidade prevista nessa cláusula pode vir precedida de: 

I - Advertência formal; 

II - Rescisão contratual imediata; 

Parágrafo Segundo: Este contrato tem natureza de titulo executivo extrajudicial para todos os fins 
de direito. 

XI - DA RESCISÃO 

Na vigência do prazo acima fixado, poderão às partes rescindir o contrato a qualquer tempo, 
devendo para tanto dar ciência a outra, de forma inequívoca, com uma antecedência minima de 30 
(trinta) dias. O vínculo entre as partes estará desfeito também, caso ocorra qualquer das hipóteses 
adiante elencadas: 

I - Nào cumprimento, ou cumprimento irregular, das cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II - Paralisação dos serviços pela CONCESSIONÁRIA sem justa causa e prévia comunicação; 

III - A subcontratação total ou parcial do objeto contratual; 

IV - A decretação de falência, concordata ou liquidação da CONCESSIONÁRIA; 

V - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do 
contrato; 

VI - Inadimplência do MUNICÍPIO por periodo superior a 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Primeiro; Constatado que o MUNICÍPIO se encontra em situação de inadimplência em 
razão deste ou de qualquer outro contrato firmado entre as partes, a CONCESSIONÁRIA 
suspenderá o contrato de arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública firmado entre 
CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO 
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Parágrafo s e g u n d o . Sendo facultativo o serviço de arrecadação nos termos do art. 149-A, da 
Constituição Federal, a CONCESSIONÁRIA se resguarda na prerrogativa de rescindir o presente 
contrato de pleno direito, mediante simples notificação com antecedência de 30 (trinta) dias, na 
hipótese de superveniência de legislação que exclua ou limite a contraprestação do serviço de 
arrecadação ora contratado. 

XII - DAS DECLARAÇÕES E AUTORIZAÇÕES 

As Parles declaram que o presente contrato foi assinado por seus respectivos representantes 
legais, devidamente instruídos por profissionais habilitados, de comum acordo, sem erro. dolo, 
coação, estado de perigo, lesão ou qualquer outro vício que macule esta manifestação de vontade, 
não caracterizando, também, qualquer vicio de consentimento. 

As partes declaram, ainda, que foram obtidas todas as autorizações legais e/ou estatutárias e os 
mandatários, delegatários. procuradores ou outorgados que assinam o presente termo possuem os 
poderes regulares, declarando, neste ato, que foram cumpridos todos os trâmites e procedimentos 
perante as repartições públicas competentes visando assegurar sua eficácia e publicidade na forma 
da lei. 

XIII - DO F O R O 

Fica eleito o foro da Comarca do MUNICÍPIO como o único competente para dirimir eventuais 
questões judiciais que possam surgir entre as partes, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que possa ser. O MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato resumido do 
presente instrumento no Diário Ofício do Município, dentro do prazo estabelecido único do Art. 61 da 
Lei N.° 8.666/1993. 

Estando assim justos e acordados, as partes firmam o presente instrumento particular de contrato 
em três vias iguais, com a mesma finalidade, por si e seus sucessores, juntamente com as duas 
testemunhas que a tudo presenciaram, para todos os fins de direito. 
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SANTARÉM, de 2018. 

MUNICIPALIDADE CONCESSIONÁRIA 

• 

Nome: FRANCISCO JOSE ALFAIA DE BARROS 

Sargo: PREFEITO 

SPF n°: 071 880.802-91 

Nome: MARCOS DE SOUZA ALMEIDA 

Cargo: DIRETOR 

CPF n°: 112.100.285-49 

Nome: 

Cargo: 

CPF n°: 

Nome: SULAMITA CECÍLIA PEREIRA 

Cargo; EXECUTIVA 

CPF n°: 103.625.166-77 

Testemunha: 

Nome: 

Cargo: 

CPF n°: 

Testemunha: 

Nome: CARLINDO SILVA PEREIRA JÚNIOR 

Cargo; CONSULTOR 

CPFn°: 311.241.602-30 
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A D A D O S DA C O N C E S S I O N Á R I A 

Nome CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A 

Endereço sede: Rd. Augusto Montenegro-Km 8,5 CNPJ n°: 

04.895.728/0001-80 

Insc. Estadual n° 

15.074480-3 CEP: 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 

CNPJ n°: 

04.895.728/0001-80 

Insc. Estadual n° 

15.074480-3 

8 D A D O S DA M U N I C I P A L I D A D E 

Nome: P R E F E I T U R A DE Ó B I D O S 

Endereço: R. DEP R A I M U N D O CHAVES, S/N CNPJ / CPF n°: 05.131.180/0001-64 

CEP: 68250-000 Cidade: Ó B I D O S Estado: PA 

DO V A L O R E S T I M A D O 

O valor total est imado do presente Contrato, exclusivamente para os f ins da Lei n° 8.666, de 21 

de junho de 1993, é de R$. { ). 

D DA D O T A Ç Ã O O R Ç A M E N T Á R I A 

Conta n°: Natureza da Despesa: Fonte do Recurso: 

DA D I S P E N S A D E L IC ITAÇÃO 
A presente contratação foi celebrada com dispensa de licitação, nos termos do disposto no 

inciso XXI I , do artigo 24 e no artigo 26, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme 

processo que aprovou a dispensa da licitação, Processo n° 

e publicação realizada na imprensa of idal na data a 

seguir Indicada / / 

F 1 D A D O S B A N C Á R I O S DA M U N I C I P A L I D A D E 

Banco: Banco do Brasil Agência: 0256-9 Conta Corrente: 15.776-7 

Considerando que o serviço de Iluminação Pública é de responsabilidade da MUNICIPALIDADE, 
incumbindo-lhe disciplinar as formas e cond ições de sua prestação; 

Considerando que cabe à MUNICIPALIDADE o ónus decorrente desse encargo; 

Considerando que esta empresa CONCESSIONÁRIA presta seus serviços públicos de energia 
elétrica na área em que se encontra o MUNICÍPIO, tém entre si, justo e contratado, o fornecimento 
de energia elétrica para iluminação pública no referido Município mediante as cláusulas e condições 
abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DAS DEFINIÇÕES 

Para o efeito de permitir o perfeito entendimento e precisão da terminologia técnica empregada neste 
CONTRATO, fica. desde já, acordado entre a CONCESSIONÁRIA e a MUNICIPALIDADE o 
conceito dos seguintes vocábulos e expressões: 
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(a) "ANEEL"; Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia especial que tem por 
finalidade regular, mediar e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de 
ENERGIA, criada pela Lei n°. 9.427, de 26 de dezembro de 1996; 

(b) "ANO CONTRATUAL": cada ano de execução do Contrato, sendo que o primeiro ano é contado a 
partir da data da assinatura até 31 de dezembro do mesmo ano e, a partir de então, todo período de 
doze meses subsequentes, iniciando em 1° de janeiro de cada ano e concluído em 31 de dezembro 
do mesmo ano, inclusive; 

(c) "APROVAÇÕES": licenças, concessões, permissões, autorizações e outros atos ou documentos 
que permitam o exercício de determinada atividade, outorgada pela AUTORIDADE COMPETENTE; 

(d) "ÁREA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA": é a que já estiver iluminada na data deste Contrato e a que 
se lhe acrescer, em virtude de novas requisições, para atender ao desenvolvimento do sen/iço. 

(e) "DATA DE INÍCIO": a data de assinatura deste Contrato ou a data na qual os eventos 
mencionados na Cláusula Terceira tenham sido implementados, o que vier a ocorrer por último; 

(f) "ENERGIA": quantidade de energia elétrica ativa durante qualquer periodo de tempo, expressa em 
kWh; 

(g) "EXIGÊNCIAS LEGAIS": qualquer lei, regulamento ou outro ato normativo ou qualquer ordem, 
diretriz, decisão ou orientação de qualquer AUTORIDADE COMPETENTE; 

(h) "FATURAMENTO DE ENERGIA": em relação a qualquer MÊS DO CONTRATO, o valor 
pecuniário faturado pela ENERGIA CONSUMIDA, em reais {R$); 

(i) "IGPM": é o índice Geral de Preços de Mercado, calculado pela Fundação Getúlio Vargas; 

(j) " ILUMINAÇÃO PÚBLICA": serviço que tem por objetivo prover de luz ou claridade artificial os 
logradouros públicos no período noturno ou nos escurecimentos diurnos ocasionais, inclusive 
aqueles que necessitam de iluminação permanente no período diurno. 

(!) "SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA": todos os materiais empregados exclusivamente no 
respectivo serviço. 

(m) "MÉS DO CONTRATO": o mês calendário de qualquer ANO CONTRATUAL; 

(n) PARTE": a CONCESSIONÁRIA ou a MUNICIPALIDADE (estas referidas em conjunto como 
PARTES"); 

(o) "PONTO DE ENTREGA": ponto de conexão do sistema elétrico da concessionária com as 
instalações elétricas do sistema de Iluminação Pública, caracterizando-se como limite de 
responsabilidade do fornecimento. 

(p) "SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO": ativos de distribuição explorados pela CONCESSIONÁRIA; 

(q) "SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA"; instalações e equipamentos elétricos necessários para o 
fornecimento de energia elétrica à classe Iluminação Pública de propriedade da CONCESSIONÁRIA 
ou da MUNICIPALIDADE. 

(r) TRIBUTOS": todos os impostos, taxas, contribuições e compensações financeiras devidas a 
qualquer ENTE FEDERATIVO e incidente sobre o objeto deste CONTRATO, excluído qualquer 
tributo existente ou que venha a ser criado sobre o lucro liquido (ajustado ou não) ou resultado de 
uma das P A R T E S , abrangendo esta exclusão o imposto sobre a renda da pessoa jurídica, a 
contribuição social sobre o lucro e impostos ou contribuições sobre movimentações financeiras. 
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CLÁUSULA S E G U N D A : DO O B J E T O 

Este Contrato tem por objetivo regular o Fornecimento de Energia Elétrica para o sistema de 
Iluminação Pública com ou sem medidor de energia. 

Parágrafo Primeiro: É também considerada Iluminação Pública, além do acima descrito, a 
iluminação das colunas, dos candelabros e outros acessórios exteriores de monumentos, das 
pontes, dos viadutos e t c , situados nas áreas indicadas pela MUNICIPALIDADE, de edifícios 
públicos cuja fachada seja continua aos logradouros públicos, bem como a iluminação dos 
arruamentos dos núcleos habitacionais do tipo favela, que disponham de redes de distribuição de 
energia elétrica. 

CLÁUSULA T E R C E I R A : DO PRAZO 

O prazo de vigência deste Contrato é de 03 (três) anos, a contar da data da assinatura deste 
instrumento. 

Parágrafo Pr ime i ro : O presente Contrato poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo, que 
deverá ser solicitado pela parte interessada com até 30 (trinta) dias de antecedência ao termo final 
fixado. 

Parágrafo S e g u n d o : Caso não ocorra manifestação das PARTES, o presente contrato será 
renovado automaticamente por igual periodo. 

CLÁUSULA Q U A R T A : DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

A CONCESSIONÁRIA fornecerá á MUNICIPALIDADE a energia elétrica necessária à carga de 
iluminação pública, observadas, em cada local, as características do seu sistema de distribuição. 

CLÁUSULA QUINTA: DO PONTO D E E N T R E G A 

O ponto de entrega da energia elétrica à MUNICIPALIDADE será na conexão do sistema elétrico da 
concessionária com as instalações de iluminação pública. Neste caso, a MUNICIPALIDADE será 
responsável pelos serviços e custos de elaboração de projetos, implantação, expansão, operação e 
manutenção das instalações que compõem o sistema de iluminação pública. 

Parágrafo Primeiro: Em caso de substituição programada do padrão da rede de distribuição nua por 
multiplexada, a CONCESSIONÁRIA notificará a MUNICIPALIDADE, com uma antecedência de até 
15 (quinze) dias, através do endereço eletrônico disposto no item 12 da Cláusula Décima Terceira, 
para manifestação de interesse quanto à adequação do sistema de Iluminação Pública 
simultaneamente aos serviços executados pela CONCESSIONÁRIA. 

Parágrafo Segundo: No caso de omissão da MUNICIPALIDADE com relação ao Parágrafo anterior 
ou excepcionalmente no caso de intervenção emergencial. a CONCESSIONÁRIA se reserva ao 
direito de executar a adequação, substituindo o sistema de controle coletivo por relés fotovoltaicos 
individuais do tipo NF, imputando os custos correspondentes aos referidos serviços na fatura de 
Iluminação Pública de titularidade do Município 

Paragrafo Terceiro: Nas redes de distribuição de propriedade e/ou operadas pela 
CONCESSIONÁRIA, a MUNICIPALIDADE só poderá utilizar como sistema de 
acionamento/desligamento das lâmpadas o controle através de relés fotovoltaicos do tipo NF, para 
cada ponto de iluminação pública, não sendo permitido o uso de comando coletivo com a utilização 
de chave eletromagnética ou a operação por qualquer outro mecanismo (disjuntores e e t c ) . 
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Parágrafo Quarto: No caso de constatação de novos pontos fora das especificações aqui 
estabelecidas, a MUNICIPALIDADE é ciente de que esses pontos podem ser desligados pela 
CONCESSIONÁRIA, quando se tratar de circuito com faturamento estimado. 

CLÁUSULA S E X T A : DO CÁLCULO DO FATURAMENTO 

Para efeito de faturamento da energia elétrica destinada à iluminação pública não medida, o 
consumo será mensurado tomando como base a carga por ponto instalado e o tempo a ser 
considerado para consumo diário, que deve ser de 11 (onze) horas e 52 (cinquenta e dois) minutos, 
ressalvado o caso de logradouros que necessitem de iluminação permanente, em que o tempo é de 
24 (vinte quatro) horas por dia do periodo de fornecimento, além da variação no número de dias, de 
acordo com o calendário civil. 

Parágrafo Primeiro: Para fins de faturamento, a energia elétrica consumida pelos equipamentos 
auxiliares de iluminação pública e/ou a perda decorrente da utilização destes no sistema de 
iluminação pública devem ser calculadas com base nas normas especificas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, em dados do fabricante dos equipamentos ou em ensaios realizados 
em laboratórios credenciados por órgão oficial. 

Parágrafo Segundo: As partes estipulam que a cobrança das perdas e/ou consumo dos 
equipamentos auxiliares será realizada de acordo com normas especificas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT vigentes. Caso os dados dos fabricantes dos equipamentos auxiliares, 
verificados periodicamente em campo, apontem perda ou consumo maiores do que a norma ABNT 
vigente, a CONCESSIONÁIRA se resguarda no direito de realizar a cobrança de acordo com os 
dados apontados no equipamento peto fabricante. 

Parágrafo Terceiro: O tempo a ser considerado para consumo diário pode ser diferente do 
estabelecido no caput, após estudo realizado pela MUNICIPALIDADE e a distribuidora junto ao 
Observatório Nacional, devidamente aprovado pela A N E E L 

Parágrafo Quarto: Para fins de faturamento da energia elétrica destinada ao suprimento dos 
circuitos exclusivos de INSTALAÇÕES DE IP do MUNÍCIPIO. o consumo será medido através de 
equipamento de medição instalado em cada circuito exclusivo de INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA e a leitura mensal deverá obedecer ao calendário de leitura da CONCESSIONÁRIA, 
devendo a previsão da próxima leitura estar especificada na fatura correspondente á leitura anterior. 

A CONCESSIONÁRIA instalará os respectivos equipamentos de medição às suas expensas, quando 
houver conveniência técnica ou solicitação do MUNÍCIPIO, de acordo com o artigo 72 Resolução n° 
414 da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, ou outra que vier substituí-lo. 

Parágrafo Quinto: O padrão de entrada será de responsabilidade do Município. 

Parágrafo Sexto: No caso de substituição do padrão da rede de distribuição nua por multiplexada, 
onde exista medição de consumo por área de transformação com comando coletivo de Iluminação 
Pública instalada pela MUNICIPALIDADE, ficará a cargo do MUNICÍPIO a adequação/substituição 
do já mencionado sistema de medição por relés fotovoltaicos individuais do tipo NF, passando a 
carga anteriormente medida para carga estimada. 

Parágrafo Sétimo: A tarifa de fornecimento a ser aplicada no cálculo do faturamento será a B4a, 
definida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, acrescida dos tributos e encargos 
legais, tendo em vista que a CONCESSIONÁRIA não realizará os serviços de operação e 
manutenção das instalações de iluminação pública. 

Parágrafo Oitavo: A apresentação das faturas de energia elétrica ocorrerá até o 10° (décimo) dia do 
mês subsequente ao da realização dos fornecimentos e o seu vencimento será de 10 dias úteis após 
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a data de apresentação das faturas, sendo as datas limites para pagamentos fixados nas respectivas 
faturas. de acordo com a legislação setorial. 

Parágrafo N o n o : Para cada conta contrato faturada por estimativa a CONCESSIONÁRIA se obriga 
a encaminhar a correspondente memória de cálculo dos consumos estimados, com demonstração 
dos tipos de lâmpadas, potências, perdas consideradas etc. 

C L Á U S U L A SÉTIMA: DO C A D A S T R O 

A CONCESSIONÁRIA e a MUNICIPALIDADE manterão o cadastro da iluminação pública atualizado 
e, periodicamente, realizarão revisões cadastrais, quantas forem solicitadas, bem como necessárias, 
por quaisquer das partes, que deverão ser executadas em conjunto por credenciados pela 
CONCESSIONÁRIA e pela MUNICIPALIDADE. 

Parágrafo Pr imei ro: A parte interessada na recontagem do Parque de Iluminação Pública se obriga, 
a informar por escrito a outra parte sobre a necessidade da recontagem, programando a revisão com 
no mínimo 07 (sete) dias de antecedência. 

Parágrafo S e g u n d o : Caso uma das partes não disponibilize seu representante para realizar a 
recontagem, considerar-se-á aceita a recontagem efetuada pela outra parte, salvo se, a revisão 
contiver evidente erro, devidamente identificado. 

Parágrafo Terce i ro: Se após a recontagem for constatado um aumento ou diminuição do Parque de 
Iluminação Pública, a CONCESSIONÁRIA passará a faturar com base nos valores obtidos quando 
da recontagem, a partir do próximo faturamento. 

Parágrafo Ouar to : Havendo a constatação de alterações efetuadas no Parque de Iluminação 
Pública, sem a devida comunicação por escrito à CONCESSIONÁRIA, esta poderá realizar cobrança 
retroativa, tendo como base o registro da última contagem efetuada, além de aplicar uma multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor do consumo atualizado. 

Parágrafo Ou in to : É facultado a CONCESSIONÁRIA o direito de inserir a contagem de lâmpadas 
acesas durante o dia e o respectivo consumo, em seu faturamento imediato à conclusão da 
recontagem. Devendo ser regularizado pela MUNICIPALIDADE e comunicado formalmente à 
CONCESSIONÁRIA para confirmação em campo e retirada da cobrança. 

Parágrafo Sexto : Alternativamente, caracterizada a condição supramencionada, a 
CONCESSIONÁRIA poderá promover a imediata aplicação da base e/ou a substituição do relé foto 
elétrico individual, necessário à regularização (acionamento/desligamento automático) de tantos 
quantos sejam os pontos de iluminação pública identificados em campo, imputando os custos 
correspondentes aos referidos serviços, na fatura de iluminação Pública de titularidade do Município. 

C L Á U S U L A OITAVA: DO PAGAMENTO 

Todas as Notas Fiscais relativas ao fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação 
Pública serão apresentadas mensalmente, cujo pagamento será de responsabilidade do MUNICÍPIO, 
sendo as datas limites para pagamento fixadas nas respectivas faturas. 

Parágrafo Pr ime i ro : As disposições, os procedimentos e os valores para a prestação, pela 
CONCESSIONÁRIA, em nome e por conta do MUNICÍPIO, dos serviços de faturamento e 
arrecadação da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP, ocorre em 
instrumento jurídico especifico, em obediência ao estabelecido em lei municipal e seu decreto 
regulamentador, avençados entre a CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO, independente deste 
CÒNTRATO, 
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Parágrafo Segundo: O MUNICÍPIO autoriza desde já que a CONCESSIONÁRIA proceda com 
débito automático das referidas Notas Fiscais junto à conta bancária específica onde são 
depositados os valores arrecadados a título de Contribuição para Custeio do Serviço de iluminação 
Pública - CIP, avençados em outro instrumento contratual. 

Parágrafo Terceiro: O MUNICÍPIO autoriza formalmente, através do presente instrumento, em 
caráter irrevogável e irretratável, à C O N C E S S I O N A R I A a proceder com a operação prevista no 
parágrafo segundo desta cláusula, perante a Instituição Financeira elencada no item F, podendo 
praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Contrato. Caso a operação não 
seja, por qualquer razão, concluída a tempo e modo, o MUNICÍPIO autoriza a CONCESSIONARIA , 
no més subsequente, a deduzir do produto da arrecadação de CIP, através de encontro de contas, os 
valores suficientes para a liquidação das obrigações previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, 
operação esta que será realizada quantas vezes for necessária e enquanto durar referido 
impedimento. 

Parágrafo Quarto: O MUNICÍPIO se obriga a comunicar oficialmente á Instituição Financeira 
indicada no Parágrafo Terceiro desta Cláusula autorizando a operação prevista no Parágrafo 
Segundo desta Cláusula. Caso a operação não seja, por qualquer razão, concluída, o MUNICÍPIO 
autoriza a CONCESSIONÁRIA, no més subsequente, a deduzir do produto da arrecadação da 
Contribuição de Iluminação Pública, através de encontro de contas, os valores suficientes para a 
liquidação das obrigações previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 

Parágrafo Quinto: Nos casos em que o produto da arrecadação da CIP seja inferior ao das 
despesas previstas no disposto Parágrafo Primeiro desta cláusula, o MUNICÍPIO autoriza a 
CONCESSIONÁRIA a descontar o saldo devedor no próximo repasse, na forma prevista nos 
parágrafos Terceiro e Quarto desta Cláusula. Na ausência de saldo para quitar as despesas na forma 
acima, o MUNICÍPIO autoriza a CONCESSIONÁRIA incluir o saldo devedor em qualquer Conta 
Contrato de titularidade do Município. 

Parágrafo Sexto: O pagamento da Fatura de Energia/Nota Fiscal atinente ao fornecimento da 
energia objeto deste contrato deverá ocorrer no seu vencimento, não podendo ser afetado por meras 
discussões ou questionamentos entre as P A R T E S . A contestação, porém, poderá suscitar a 
compensação de débitos e créditos na forma dos parágrafos seguintes ou na recontagem dos 
equipamentos principais e auxiliares instalados no parque de iluminação pública do MUNICÍPIO. 

Parágrafo Sétimo: A recontagem prevista no parágrafo antecedente reaiizar-se-á na forma 
estabelecida pela Cláusula Sétima deste Contrato. Havendo cobrança em valor a maior, caberá a 
C O N C E S S I O N A R I A a devolução dos valores cobrados indevidamente em valor igual ao dobro do 
que foi pago em excesso, acrescidos de atualização monetária com base na variação do IGP-M e 
juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, consoante fixado no parágrafo 
2° do artigo 113 da Resolução n° 414 da ANEEL, salvo engano justificável. 

CLÁUSULA NONA: DO INADIMPLEMENTO 

Fica caracterizada a mora quando a MUNICIPALIDADE deixar de liquidar qualquer das faturas 
apresentadas pela CONCESSIONÁRIA na data de seu vencimento. 

Parágrafo Primeiro: O não pagamento da fatura em seu respectivo vencimento ensejará o ónus à 
MUNICIPALIDADE de multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor total da fatura. mais juros 
legais de 1 % (um por cento) ao mês, além da atualização financeira do período, calculada pela 
variação acumulada do IGPM (FGV) ou seu substituto legal, na hipótese de extinção pelo Governo, 
pro rata die, sobre a(s) parcela(s) em atraso, além de outras sobretaxas por atraso que sejam 
legalmente atribuíveis ou permitidas pro rata tempere e aplicáveis durante o periodo compreendido 
entre a data devida e a data do efetivo pagamento. 
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Parágrafo Segundo: Havendo atraso no pagamento do fornecimento de energia igual ou superior a 
30 (trinta) dias. a CONCESSIONÁRIA a seu critério poderá rescindir o contrato de arrecadação da 
Contribuição de Iluminação Pública firmado entre CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO, 
permanecendo as obrigações pecuniárias relativas ao consumo de energia elétrica pelas cargas de 
Iluminação pública enquanto estas estiverem ativas. 

Parágrafo Terceiro: No caso de inadimplência ou inexistência deste contrato, o MUNICÍPIO não 
poderá alterar potência ou expandir o sistema de iluminação pública, sob pena da desativação das 
cargas instaladas, bem como responsabilização por intervenção indevida na rede de propriedade da 
CONCESSIONÁRIA 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RELOCAÇÁO D E P O S T E S 

A CONCESSIONÁRIA poderá, independentemente de autorização da MUNICIPALIDADE, relocar 
postes do seu património assumindo os custos provenientes do serviço realizado no interesse do 
fornecimento de energia elétrica, excetuando-se aqueles atinentes ao suprimento do sistema de 
iluminação pública, os quais serão arcados pelo MUNICÍPIO. 

Parágrafo Primeiro: Quando a relocação for solicitada pela MUNICIPALIDADE, esta será a 
responsável por todas as despesas da execução do serviço, inclusive pelo remanejamento das 
instalações de iluminação pública; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO P L A N E J A M E N T O E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A MUNICIPALIDADE deverá promover a competente previsão da despesa pública de caráter 
continuado com o fornecimento de energia decorrente do presente instrumento na peça orçamentária 
anual, na forma da Lei n.° 4.320/64 e LC n.° 101/00. 

Parágrafo Primeiro: A MUNICIPALIDADE encaminhará à CONCESSIONÁRIA, até 31 de outubro 
de cada ano, os planos de expansão e/ou melhoramentos a serem introduzidos no sistema de 
Iluminação Pública no exercício seguinte. 

Parágrafo Segundo: Existindo requerimento formal, a CONCESSIONÁRIA poderá fazer a previsão 
dos custos referentes ao consumo de energia, para que a MUNICIPALIDADE faça a competente 
inclusão das despesas objeto deste contrato no orçamento municipal do exercício seguinte, valor 
este que não vinculará a cobrança, que se concretizará pelo valor que for efetivamente apurado. 

Parágrafo Terceiro: Aprovado o orçamento, a MUNICIPALIDADE remeterá à CONCESSIONÁRIA, 
no prazo de validade do mesmo, juntamente com o ofício de aprovação, uma via da correspondente 
nota de empenho e demais atos aptos para concretização e execução dessa despesa pública, 
devidamente formalizada 

Parágrafo Quarto: A CONCESSIONÁRIA remeterá periodicamente á MUNICIPALIDADE 
informações acerca dos planos de expansão e regularização de áreas de gambiarra (sem rede de 
distribuição padronizada), para fins de informação tempestiva dos acréscimos de carga e consumo à 
CONCESSIONÁRIA por parte do MUNICÍPIO 

CLÁUSULA DÉCIMA S E G U N D A : DA SOLUÇÃO D E CONTROVÉRSIAS 

Ocorrerá controvérsia sempre que uma P A R T E discordar de ato e/ou valor apresentados à outra 
P A R T E A comunicação formal de discordância dará início aos procedimentos de solução de 
controvérsia. 

Parágrafo Primeiro: Nos 10 (dez) dias úteis subsequentes à comunicação, as P A R T E S , 
representadas por um de seus Diretores, Secretários ou outro representante legal, tentarão 
solucionar a controvérsia amigavelmente; 
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Parágrafo Segundo: Caso as P A R T E S não cheguem a um acordo após o período estipulado no 
parágrafo anterior, a controvérsia deverá ser submetida à apreciação da A N E E L . como instância 
administrativa finai, acompanhada de toda documentação e informação envolvendo a controvérsia. 

CLÁUSULA DÉCIMA T E R C E I R A : DAS DISPOSIÇÕES G E R A I S 

(1) A C O N C E S S I O N A R I A somente executará instalações, modificações e ampliações na rede que 
atende ao sistema de iluminação pública municipal nas vias e logradouros públicos com a 
competente autorização e definição do alinhamento dos logradouros pela Secretaria de Urbanismo 
da MUNICIPALIDADE. 

(2) A iluminação de trechos de estradas de rodagem estaduais ou federais somente será 
executada se a MUNICIPALIDADE arcar com as exigências das competentes repartições estaduais 
ou federais, cabendo à MUNICIPALIDADE obter as necessárias autorizações. 

(3) É vedada a cessão total ou parcial do presente objeto contratual, ou de quaisquer direitos ou 
obrigações dele derivados, sem o prévio consentimento da outra P A R T E e homologação da A N E E L ; 

(4) Este C O N T R A T O não poderá ser alterado, nem poderá haver renúncia às suas disposições, 
exceto por meio de aditamento por escrito, assinado pelas P A R T E S , observado o disposto na 
legislação aplicável; 

(5) Nenhum atraso ou tolerância por qualquer das P A R T E S relativo ao exercício de qualquer 
direito, poder, privilégio ou recurso sob este CONTRATO, será tido como passível de prejudicar tal 
direito, poder, privilégio ou recurso, nem será interpretado como renúncia dos mesmos; 

(6) Qualquer aviso ou comunicação de uma P A R T E à outra a respeito deste C O N T R A T O será 
feita por escrito e poderá ser entregue pessoalmente ou enviada por correio, ou meio eletrônico, em 
qualquer caso com prova do seu recebimento, ao endereço e em atenção dos representantes legais 
indicados no intróito deste CONTRATO; 

(7) Para os efeitos de coordenação das atividades descritas neste Contrato, cada uma das 
P A R T E S , designará formalmente o seu representante. Qualquer alteração de designação será 
comunicada por escrito à outra P A R T E ; 

(8) As P A R T E S promoverão uma reunião de coordenação sempre que necessário, com a 
presença obrigatória de seus representantes designados no item 07 desta Cláusula; 

(9) Este Contrato se subordina às disposições legais vigentes, particularmente as ditadas pela 
Resolução ANEEL 414/2010, bem como de imediato a quaisquer modificações supervenientes 
efetuadas pelo Poder Concedente; 

(10) Este Contrato é reconhecido pelas P A R T E S como título executivo extrajudicial, na forma do 
artigo 784, inciso III do Código de Processo Civil, para os efeitos de cobrança de todos e quaisquer 
valores decorrentes das obrigações aqui contempladas, valores estes apurados mediante simples 
cálculo aritmético; 

(11) O acesso à infraestrutura de redes de distribuição da CONCESSIONÁRIA por funcionários ou 
prestadores de serviço contratados pela MUNICIPALIDADE, com a finalidade exclusiva (específica) 
para execução de atividades relacionadas à expansão, operação e manutenção do sistema de 
iluminação pública, bem como os limites de atuação e responsabilidades das PARTES, serão 
disciplinados no Acordo Operativo, anexo a este Contrato de Iluminação Pública, a ser assinado, 
necessariamente em conjunto com o presente instrumento. 

(12) As comunicações/notificações oriundas da Cláusula Ouinta, Parágrafo Primeiro deste 
contrato deverão obrigatoriamente ser encaminhadas por meio dos endereços eletrônicos a seguir 
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dispostos: seurbi@hotmail.com e carlindo.junior@celpa.com.br No caso de mudança nos endereços 
eletrônicos ou dos responsáveis por estes, as P A R T E S se comprometem a comunicar no prazo de 
30 (trinta) dias para fins de atualização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA; DAS DECLARAÇÕES E AUTORIZAÇÕES 

As Partes declaram que o presente contrato foi assinado por seus respectivos representantes legais, 
devidamente instruídos por profissionais habilitados, de comum acordo, sem erro, dolo, coação, 
estado de perigo, lesão ou qualquer outro vicio que macule esta manifestação de vontade, não 
caracterizando, também, qualquer vício de consentimento. 

As partes declaram, ainda, que foram obtidas todas as autorizações legais e/ou estatutárias e os 
mandatários, delegatórios. procuradores ou outorgados que assinam o presente termo, possuem os 
poderes regulares, declarando, neste ato, que foram cumpridos todos os trâmites e procedimentos 
perante as repartições públicas competentes visando assegurar sua eficácia e publicidade na forma 
da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO F O R O 

Fica eleito o foro da Comarca do MUNICÍPIO como o único competente, por mais privilegiado que 
outro possa ser para apreciar ou dirimir as dúvidas e controvérsias porventura oriundas deste 
Contrato. 

O presente Contrato revoga e substitui quaisquer outros celebrados anteriormente pelas P A R T E S , 
tendo por objeto o fornecimento de energia elétrica para iluminação pública. 

E. por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor, por si e seus sucessores, na presença das testemunhas abaixo determinadas que a tudo 
presenciaram. 



SANTARÉM. de 2018. 

MUNICIPALIDADE CONCESSIONÁRIA 

Nome; FRANCISCO JOSE ALFAIA DE BARROS 

Cargo: PREFEITO 

CPF n°: 071.880.802-91 

Nome: MARCOS DE SOUZA ALMEIDA 

Cargo: DIRETOR 

CPF n°: 112.100,285-49 

Nome: 

Cargo 

CPF n°: 

Nome: SULAMITA CECÍLIA PEREIRA 

Cargo: EXECUTIVA 

CPF n°: 103.625.166-77 

Testemunha: 

Nome: 

Cargo: 

CPF n°: 

Testemunha: 

Nome: CARLINDO SILVA PEREIRA JÚNIOR 

Cargo: CONSULTOR 

CPFn": 311.241.602-30 
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DADOS DA CONCESSIONÁRIA 

Nome: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A 

Endereço sede: Rd. Augusto Montenegro-Km 8.5 

CEP: 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 

CNPJ n°: 

04.895.728/0001-80 

Insc. Estadual n° 

15.074480-3 

B DADOS DA MUNICIPALIDADE 
Nome: P R E F E I T U R A DE Ó B I D O S 

Endereço: R. DEP R A I M U N D O CHAVES, S/N CNPJ / CPF n°: 05.131.180/0001-64 

CEP: 68250-000 Cidade: Ó B I D O S Estado: PA 

DO VALOR ESTIMADO 
O valor total est imado do presente Contrato, exclusivamente para os fins da Lei n° 8.666, de 21 

de junho de 1993, é de R$. ( ). 

D{ DA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA 
Conta n°: Natureza da Despesa: Fonte do Recurso: 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
A presente contratação foi celebrada com dispensa de licitação, nos termos do disposto no 

inciso XXI I . do artigo 24 e no artigo 26, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme 

processo que aprovou a dispensa da licitação, Processo n° 

e publicação realizada na imprensa oficial na data a 

seguir indicada / / 

F DADOS BANCÁRIOS DA MUNICIPALIDADE 
Banco: Banco do Brasil Agência: 0256-9 Conta Corrente: 15.776-7 

Considerando que o serviço de Iluminação Pública é de responsabilidade da MUNICIPALIDADE, 
incumbindo-lhe disciplinar as formas e cond ições de sua prestação; 

Considerando que cabe à MUNICIPALIDADE o ónus decorrente desse encargo: 

Considerando que esta empresa CONCESSIONÁRIA presta seus serviços públicos de energia 
elétrica na área em que se encontra o MUNICÍPIO, têm entre si, justo e contratado, o fornecimento 
de energia elétrica para iluminação pública no referido Município mediante as cláusulas e condições 
abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DAS DEFINIÇÕES 
Para o efeito de permitir o perfeito entendimento e precisão da terminologia técnica empregada neste 
CONTRATO, fica. desde já. acordado entre a CONCESSIONÁRIA e a MUNICIPALIDADE o 
conceito dos seguintes vocábulos e expressões: 
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(a) "ANEEL": Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia especial que tem por 
finalidade regular, mediar e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de 
ENERGIA, criada pela Lei n°. 9.427, de 26 de dezembro de 1996; 

(b) "ANO CONTRATUAL": cada ano de execução do Contrato, sendo que o primeiro ano é contado a 
partir da data da assinatura até 31 de dezembro do mesmo ano e, a partir de então, todo período de 
doze meses subsequentes, iniciando em 1° de janeiro de cada ano e concluído em 31 de dezembro 
do mesmo ano, inclusive: 

(c) "APROVAÇÕES": licenças, concessões, permissões, autorizações e outros atos ou documentos 
que permitam o exercício de determinada atividade, outorgada pela AUTORIDADE COMPETENTE; 

(d) "ÁREA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA": é a que já estiver iluminada na data deste Contrato e a que 
se lhe acrescer, em virtude de novas requisições, para atender ao desenvolvimento do serviço. 

(e) "DATA DE INÍCIO": a data de assinatura deste Contrato ou a data na qual os eventos 
mencionados na Cláusula Terceira tenham sido implementados, o que vier a ocorrer por último; 

(f) "ENERGIA": quantidade de energia elétrica ativa durante qualquer período de tempo, expressa em 
kWh, 

(g) "EXIGÊNCIAS LEGAIS": qualquer lei, regulamento ou outro ato normativo ou qualquer ordem, 
diretriz. decisão ou orientação de qualquer AUTORIDADE COMPETENTE; 

(h) "FATURAMENTO DE ENERGIA": em relação a qualquer MÊS DO CONTRATO, o valor 
pecuniário faturado pela ENERGIA CONSUMIDA, em reais {R$); 

(i) "IGPM": é o índice Geral de Preços de Mercado, calculado pela Fundação Getúlio Vargas: 

(j) ILUMINAÇÃO PÚBLICA": serviço que tem por objetivo prover de luz ou claridade artificial os 
logradouros públicos no periodo noturno ou nos escurecimentos diurnos ocasionais, inclusive 
aqueles que necessitam de iluminação permanente no período diurno. 

(I) "SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA": todos os materiais empregados exclusivamente no 
respectivo serviço. 

(m) "MÉS DO CONTRATO": o mês calendário de qualquer ANO CONTRATUAL; 

(n) "PARTE": a CONCESSIONÁRIA ou a MUNICIPALIDADE (estas referidas em conjunto como 
"PARTES"); 

(O) "PONTO DE ENTREGA": ponto de conexão do sistema elétrico da concessionária com as 
instalações elétricas do sistema de Iluminação Pública, caracterizando-se como limite de 
responsabilidade do fornecimento. 

(p) "SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO": ativos de distribuição explorados pela CONCESSIONÁRIA: 

(q) "SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA": instalações e equipamentos elétricos necessários para o 
fornecimento de energia elétrica à classe Iluminação Pública de propriedade da CONCESSIONÁRIA 
ou da MUNICIPALIDADE. 

(r) TRIBUTOS": todos os impostos, taxas, contribuições e compensações financeiras devidas a 
qualquer ENTE FEDERATIVO e incidente sobre o objeto deste CONTRATO, excluído qualquer 
tributo existente ou que venha a ser criado sobre o lucro liquido (ajustado ou não) ou resultado de 
uma das P A R T E S , abrangendo esta exclusão o imposto sobre a renda da pessoa jurídica, a 
contribuição social sobre o lucro e impostos ou contribuições sobre movimentações financeiras. 
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CLÁUSULA S E G U N D A : DO O B J E T O 

Este Contrato tem por objetivo regular o Fornecimento de Energia Elétrica para o sistema de 
Iluminação Pública com ou sem medidor de energia. 

Parágrafo Pr ime i ro : É também considerada iluminação Pública, além do acima descrito, a 
iluminação das colunas, dos candelabros e outros acessórios exteriores de monumentos, das 
pontes, dos viadutos e t c , situados nas áreas indicadas pela MUNICIPALIDADE, de edifícios 
públicos cuja fachada seja contínua aos logradouros públicos, bem como a iluminação dos 
arruamentos dos núcleos habitacionais do tipo favela, que disponham de redes de distribuição de 
energia elétrica, 

CLÁUSULA T E R C E I R A : DO P R A Z O 

O prazo de vigência deste Contrato é de 03 (três) anos, a contar da data da assinatura deste 

Parágrafo Primeiro: O presente Contrato poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo, que 
deverá ser solicitado pela parte interessada com até 30 (trinta) dias de antecedência ao termo final 
fixado. 

Parágrafo Segundo: Caso não ocorra manifestação das PARTES, o presente contrato será 
renovado automaticamente por igual periodo. 

CLÁUSULA Q U A R T A : DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

A CONCESSIONÁRIA fornecerá á MUNICIPALIDADE a energia elétrica necessária à carga de 
iluminação pública, observadas, em cada local, as características do seu sistema de distribuição. 

CLÁUSULA QUINTA: DO PONTO DE E N T R E G A 

O ponto de entrega da energia elétrica à MUNICIPALIDADE será na conexão do sistema elétrico da 
concessionária com as instalações de iluminação pública. Neste caso. a MUNICIPALIDADE será 
responsável pelos serviços e custos de elaboração de projetos, implantação, expansão, operação e 
manutenção das instalações que compõem o sistema de iluminação pública. 

Parágrafo Primeiro: Em caso de substituição programada do padrão da rede de distribuição nua por 
multiplexada. a CONCESSIONÁRIA notificará a MUNICIPALIDADE, com uma antecedência de até 
15 (quinze) dias. através do endereço eletrônico disposto no item 12 da Cláusula Décima Terceira, 
para manifestação de interesse quanto à adequação do sistema de Iluminação Pública 
simultaneamente aos serviços executados pela CONCESSIONÁRIA. 

Parágrafo Segundo: No caso de omissão da MUNICIPALIDADE com relação ao Parágrafo anterior 
ou excepcionalmente no caso de intervenção emergencial, a CONCESSIONÁRIA se reserva ao 
direito de executar a adequação, substituindo o sistema de controle coletivo por relés fotovoltaicos 
individuais do tipo NF. imputando os custos correspondentes aos referidos serviços na fatura de 
Iluminação Pública de titularidade do Município. 

Parágrafo Terceiro: Nas redes de distribuição de propriedade e/ou operadas pela 
CONCESSIONÁRIA, a MUNICIPALIDADE sô poderá utilizar como sistema de 
acionamento/desligamento das lâmpadas o controle através de relés fotovoltaicos do tipo NF, para 
cada ponto de iluminação pública, não sendo permitido o uso de comando coletivo com a utilização 
de chave eletromagnética ou a operação por qualquer outro mecanismo (disjuntores e e tc ) . 

instrumento. 
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Parágrafo Quarto: No caso de constatação de novos pontos fora das especificações aqui 
estabelecidas, a MUNICIPALIDADE é ciente de que esses pontos podem ser desligados pela 
CONCESSIONÁRIA, quando se tratar de circuito com faturamento estimado. 

C L A U S U L A S E X T A : DO C A L C U L O DO FATURAMENTO 

Para efeito de faturamento da energia elétrica destinada à iluminação pública não medida, o 
consumo será mensurado tomando como base a carga por ponto instalado e o tempo a ser 
considerado para consumo diário, que deve ser de 11 (onze) horas e 52 (cinquenta e dois) minutos, 
ressalvado o caso de logradouros que necessitem de Iluminação permanente, em que o tempo é de 
24 (vinte quatro) horas por dia do período de fornecimento, além da variação no número de dias, de 
acordo com o calendário civil. 

Parágrafo Primeiro: Para fins de faturamento. a energia elétrica consumida pelos equipamentos 
auxiliares de iluminação pública e/ou a perda decorrente da utilização destes no sistema de 
iluminação pública devem ser calculadas com base nas normas especificas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, em dados do fabricante dos equipamentos ou em ensaios realizados 
em laboratórios credenciados por órgão oficial. 

Parágrafo Segundo: As partes estipulam que a cobrança das perdas e/ou consumo dos 
equipamentos auxiliares será realizada de acordo com normas especificas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT vigentes. Caso os dados dos fabricantes dos equipamentos auxiliares, 
verificados periodicamente em campo, apontem perda ou consumo maiores do que a norma ABNT 
vigente, a CONCESSIONÁIRA se resguarda no direito de realizar a cobrança de acordo com os 
dados apontados no equipamento pelo fabricante. 

Parágrafo Terceiro: O tempo a ser considerado para consumo diário pode ser diferente do 
estabelecido no caput. após estudo realizado pela MUNICIPALIDADE e a distribuidora junto ao 
Observatório Nacional, devidamente aprovado pela ANEEL. 

Parágrafo Ouarto: Para fins de faturamento da energia elétrica destinada ao suprimento dos 
circuitos exclusivos de INSTALAÇÕES DE IP do MUNÍCIPIO, o consumo será medido através de 
equipamento de medição instalado em cada circuito exclusivo de INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA e a leitura mensal deverá obedecer ao calendário de leitura da CONCESSIONÁRIA, 
devendo a previsão da próxima leitura estar especificada na fatura correspondente à leitura anterior. 

A CONCESSIONÁRIA instalará os respectivos equipamentos de medição às suas expensas, quando 
houver conveniência técnica ou solicitação do MUNÍCIPIO, de acordo com o artigo 72 Resolução n° 
414 da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, ou outra que vier substitui-lo. 

Parágrafo Ouinto: O padrão de entrada será de responsabilidade do Município. 

Parágrafo Sexto: No caso de substituição do padrão da rede de distribuição nua por multiplexada, 
onde exista medição de consumo por área de transformação com comando coletivo de Iluminação 
Pública instalada pela MUNICIPALIDADE, ficará a cargo do MUNICÍPIO a adequação/substituição 
do já mencionado sistema de medição por relés fotovoltaicos individuais do tipo NF, passando a 
carga anteriormente medida para carga estimada. 

Parágrafo Sétimo; A tarifa de fornecimento a ser aplicada no cálculo do faturamento será a B4a, 
definida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, acrescida dos tributos e encargos 
legais, tendo em vista que a CONCESSIONÁRIA não realizará os serviços de operação e 
manutenção das instalações de iluminação pública. 

Parágrafo Oitavo: A apresentação das faturas de energia elétrica ocorrerá até o 10° (décimo) dia do 
mês subsequente ao da realização dos fornecimentos e o seu vencimento será de 10 dias úteis após 
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a data de apresentação das faturas. sendo as datas limites para pagamentos fixados nas respectivas 
faturas. de acordo com a legislação setorial. 

Parágrafo Nono: Para cada conta contrato faturada por estimativa a CONCESSIONÁRIA se obriga 
a encaminhar a correspondente memória de cálculo dos consumos estimados, com demonstração 
dos tipos de lâmpadas, potências, perdas consideradas etc. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO C A D A S T R O 

A CONCESSIONÁRIA e a MUNICIPALIDADE manterão o cadastro da Iluminação pública atualizado 
e, periodicamente, realizarão revisões cadastrais, quantas forem solicitadas, bem como necessárias, 
por quaisquer das partes, que deverão ser executadas em conjunto por credenciados pela 
CONCESSIONÁRIA e pela MUNICIPALIDADE. 

Parágrafo Primeiro: A parte interessada na recontagem do Parque de Iluminação Pública se obriga, 
a informar por escrito a outra parte sobre a necessidade da recontagem, programando a revisão com 
no minimo 07 (sete) dias de antecedência. 

Parágrafo Segundo: Caso uma das partes não disponibilize seu representante para realizar a 
recontagem, considerar-se-á aceita a recontagem efetuada pela outra parte, salvo se, a revisão 
contiver evidente erro, devidamente identificado. 

Parágrafo Terceiro: Se após a recontagem for constatado um aumento ou diminuição do Parque de 
Iluminação Pública, a CONCESSIONÁRIA passará a faturar com base nos valores obtidos quando 
da recontagem, a partir do próximo faturamento. 

Parágrafo Quarto: Havendo a constatação de alterações efetuadas no Parque de iluminação 
Pública, sem a devida comunicação por escrito à CONCESSIONÁRIA, esta poderá realizar cobrança 
retroativa, tendo como base o registro da última contagem efetuada, além de aplicar uma multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor do consumo atualizado. 

Parágrafo Quinto: É facultado a CONCESSIONÁRIA o direito de inserir a contagem de lâmpadas 
acesas durante o dia e o respectivo consumo, em seu faturamento imediato á conclusão da 
recontagem Devendo ser regularizado pela MUNICIPALIDADE e comunicado formalmente à 
CONCESSIONÁRIA para confirmação em campo e retirada da cobrança. 

Parágrafo Sexto: Alternativamente, caracterizada a condição supramencionada, a 
CONCESSIONÁRIA poderá promover a imediata aplicação da base e/ou a substituição do relé foto 
elétrico individual, necessário à regularização (acionamento/desligamento automático) de tantos 
quantos sejam os pontos de iluminação pública identificados em campo, imputando os custos 
correspondentes aos referidos serviços, na fatura de Iluminação Pública de titularidade do Município. 

CLÁUSULA OITAVA: DO P A G A M E N T O 

Todas as Notas Fiscais relativas ao fornecimento de energia elétrica para o sistema de Iluminação 
Pública serão apresentadas mensalmente, cujo pagamento será de responsabilidade do MUNICÍPIO, 
sendo as datas limites para pagamento fixadas nas respectivas faturas. 

Parágrafo Primeiro: As disposições, os procedimentos e os valores para a prestação, pela 
CONCESSIONÁRIA, em nome e por conta do MUNICÍPIO, dos serviços de faturamento e 
anecndação da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP, ocorre em 
niRtrumento jurídico especifico, em obediência ao estabelecido em lei municipal e seu decreto 
regulamentador, avençados entre a CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO, independente deste 
CÒNTRATO 



C C n° 400000001820 

CONTRATO D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Contrato n°1023389164 

Parágrafo S e g u n d o : O MUNICÍPIO autoriza desde já que a CONCESSIONÁRIA proceda com 
débito automático das referidas Notas Fiscais junto à conta bancária específica onde são 
depositados os valores arrecadados a titulo de Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação 
Pública - CIP, avençados em outro instrumento contratual. 

Parágrafo Terceiro: O MUNICÍPIO autoriza formalmente, através do presente Instrumento, em 
caráter irrevogável e irretratável, à C O N C E S S I O N A R I A a proceder com a operação prevista no 
parágrafo segundo desta cláusula, perante a Instituição Financeira elencada no item F, podendo 
praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Contrato. Caso a operação não 
seja. por qualquer razão, concluída a tempo e modo, o MUNICÍPIO autoriza a C O N C E S S I O N A R I A , 
no mês subsequente, a deduzir do produto da arrecadação de CIP, através de encontro de contas, os 
valores suficientes para a liquidação das obrigações previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, 
operação esta que será realizada quantas vezes for necessária e enquanto durar referido 
impedimento. 

Parágrafo Ouarto: O MUNICÍPIO se obriga a comunicar oficialmente à Instituição Financeira 
indicada no Parágrafo Terceiro desta Cláusula autorizando a operação prevista no Parágrafo 
Segundo desta Cláusula. Caso a operação não seja, por qualquer razão, concluída, o MUNICÍPIO 
autoriza a CONCESSIONÁRIA, no mês subsequente, a deduzir do produto da arrecadação da 
Contribuição de iluminação Pública, através de encontro de contas, os valores suficientes para a 
liquidação das obrigações previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 

Parágrafo Quinto: Nos casos em que o produto da arrecadação da CIP seja inferior ao das 
despesas previstas no disposto Parágrafo Primeiro desta cláusula, o MUNICÍPIO autoriza a 
CONCESSIONÁRIA a descontar o saldo devedor no próximo repasse, na forma prevista nos 
parágrafos Terceiro e Quarto desta Cláusula. Na ausência de saldo para quitar as despesas na forma 
acima, o MUNICÍPIO autoriza a CONCESSIONÁRIA incluir o saldo devedor em qualquer Conta 
Contrato de titularidade do Município. 

Parágrafo Sexto: O pagamento da Fatura de Energia/Nota Fiscal atinente ao fornecimento da 
energia objeto deste contrato deverá ocorrer no seu vencimento, não podendo ser afetado por meras 
discussões ou questionamentos entre as P A R T E S . A contestação, porém, poderá suscitar a 
compensação de débitos e créditos na forma dos parágrafos seguintes ou na recontagem dos 
equipamentos principais e auxiliares instalados no parque de iluminação pública do MUNICÍPIO. 

Parágrafo Sétimo: A recontagem prevista no parágrafo antecedente realizar-se-á na forma ^ 
estabelecida pela Cláusula Sétima deste Contrato. Havendo cobrança em valor a maior, caberá a 
C O N C E S S I O N A R I A a devolução dos valores cobrados indevidamente em valor igual ao dobro do 
que foi pago em excesso, acrescidos de atualização monetária com base na variação do IGP-M e 
juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, consoante fixado no parágrafo 
2° do artigo 113 da Resolução n° 414 da ANEEL, salvo engano justificável. 

CLÁUSULA NONA: DO INADIMPLEMENTO 

Fica caracterizada a mora quando a MUNICIPALIDADE deixar de liquidar qualquer das faturas 
apresentadas pela CONCESSIONÁRIA na data de seu vencimento. 

Parágrafo Primeiro: O não pagamento da fatura em seu respectivo vencimento ensejará o ónus à 
MUNICIPALIDADE de multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor total da fatura, mais juros 
legais de 1 % (um por cento) ao mês, além da atualização financeira do período, calculada pela 
variação acumulada do IGPM (FGV) ou seu substituto legal, na hipótese de extinção pelo Governo, 
pro rata die. sobre a(s) parcela{s) em atraso, além de outras sobretaxas por atraso que sejam 
legalmente atribuíveis ou permitidas pro rata tempere e aplicáveis durante o periodo compreendido 
entre a data devida e a data do efetivo pagamento. 
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Parágrafo Segundo: Havendo atraso no pagamento do fornecimento de energia igual ou superior a 
30 (trinta) dias, a CONCESSIONÁRIA a seu critério poderá rescindir o contrato de arrecadação da 
Contribuição de Iluminação Pública firmado entre CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO, 
permanecendo as obrigações pecuniárias relativas ao consumo de energia elétrica pelas cargas de 
iluminação pública enquanto estas estiverem ativas. 

Parágrafo Terceiro: No caso de inadimplência ou inexistência deste contrato, o MUNICÍPIO não 
poderá alterar potência ou expandir o sistema de iluminação pública, sob pena da desativação das 
cargas instaladas, bem como responsabilização por intervenção indevida na rede de propriedade da 
CONCESSIONÁRIA 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RELOCAÇÁO DE P O S T E S 

A CONCESSIONÁRIA poderá, independentemente de autorização da MUNICIPALIDADE, relocar 
postes do seu patrimônio assumindo os custos provenientes do serviço realizado no interesse do 
fornecimento de energia elétrica, excetuando-se aqueles atinentes ao suprimento do sistema de 
iluminação pública, os quais serão arcados pelo MUNICÍPIO. 

Parágrafo Primeiro; Quando a relocação for solicitada pela MUNICIPALIDADE, esta será a 
responsável por todas as despesas da execução do serviço, inclusive pelo remanejamento das 
instalações de iluminação pública; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO P L A N E J A M E N T O E DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA 

A MUNICIPALIDADE deverá promover a competente previsão da despesa pública de caráter 
continuado com o fornecimento de energia decorrente do presente instrumento na peça orçamentária 
anual, na forma da Lei n.° 4.320/64 e LC n.° 101/00. 

Parágrafo Primeiro: A MUNICIPALIDADE encaminhará à CONCESSIONÁRIA, até 31 de outubro 
de cada ano, os planos de expansão e/ou melhoramentos a serem introduzidos no sistema de 
Iluminação Pública no exercício seguinte. 

Parágrafo Segundo: Existindo requerimento formal, a CONCESSIONÁRIA poderá fazer a previsão 
dos custos referentes ao consumo de energia, para que a MUNICIPALIDADE faça a competente 
Inclusão das despesas objeto deste contrato no orçamento municipal do exercício seguinte, valor 
este que não vinculará a cobrança, que se concretizará pelo valor que for efetivamente apurado. 

Parágrafo Terceiro: Aprovado o orçamento, a MUNICIPALIDADE remeterá à CONCESSIONÁRIA, 
no prazo de validade do mesmo, juntamente com o ofício de aprovação, uma via da correspondente 
nota de empenho e demais atos aptos para concretização e execução dessa despesa pública, 
devidamente formalizada. 

Parágrafo Quarto: A CONCESSIONÁRIA remeterá periodicamente à MUNICIPALIDADE 
informações acerca dos planos de expansão e regularização de áreas de gambiarra (sem rede de 
distribuição padronizada), para fins de informação tempestiva dos acréscimos de carga e consumo à 
CONCESSIONÁRIA por parte do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA S E G U N D A : DA SOLUÇÃO D E CONTROVÉRSIAS 

Ocorrerá controvérsia sempre que uma P A R T E discordar de ato e/ou valor apresentados à outra 
P A R T E A comunicação formal de discordância dará Início aos procedimentos de solução de 
controvérsia. 

Parágrafo Primeiro: Nos 10 (dez) dias úteis subsequentes á comunicação, as P A R T E S , 
representadas por um de seus Diretores, Secretários ou outro representante legal, tentarão 
solucionar a controvérsia amigavelmente; 
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Parágrafo S e g u n d o : Caso as PARTES não cheguem a um acordo após o período estipuladÕno 
parágrafo anterior, a controvérsia deverá ser submetida à apreciação da ANEEL. como instância 
administrativa final, acompanhada de toda documentação e informação envolvendo a controvérsia. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

(1) A CONCESSIONARIA somente executará instalações, modificações e ampliações na rede que 
atende ao sistema de iluminação pública municipal nas vias e logradouros públicos com a 
competente autorização e definição do alinhamento dos logradouros peia Secretaria de Urbanismo 
da MUNICIPALIDADE 

(2) A iluminação de trechos de estradas de rodagem estaduais ou federais somente será 
executada se a MUNICIPALIDADE arcar com as exigências das competentes repartições estaduais 
ou federais, cabendo à MUNICIPALIDADE obter as necessárias autorizações. 

(3) É vedada a cessão total ou parcial do presente objeto contratual, ou de quaisquer direitos ou 
obrigações dele derivados, sem o prévio consentimento da outra PARTE e homologação da ANEEL; 

(4) Este CONTRATO não poderá ser alterado, nem poderá haver renúncia às suas disposições, 
exceto por meio de aditamento por escrito, assinado pelas PARTES, observado o disposto na 
legislação aplicável; 

(5} Nenhum atraso ou tolerância por qualquer das PARTES relativo ao exercício de qualquer 
direito, poder, privilégio ou recurso sob este CONTRATO, será tido como passível de prejudicar tal 
direito, poder, privilégio ou recurso, nem será interpretado como renúncia dos mesmos; 

(6) Qualquer aviso ou comunicação de uma PARTE á outra a respeito deste CONTRATO será 
feita por escrito e poderá ser entregue pessoalmente ou enviada por correio, ou meio eletrônico, em 
qualquer caso com prova do seu recebimento, ao endereço e em atenção dos representantes legais 
indicados no intróito deste CONTRATO; 

(7) Para os efeitos de coordenação das atividades descritas neste Contrato, cada uma das 
PARTES, designará formalmente o seu representante. Qualquer alteração de designação será 
comunicada por escrito à outra PARTE; 

(8) As PARTES promoverão uma reunião de coordenação sempre que necessário, com a 
presença obrigatória de seus representantes designados no item 07 desta Cláusula; 

(9) Este Contrato se subordina às disposições legais vigentes, particularmente as ditadas pela 
Resolução ANEEL 414/2010, bem como de imediato a quaisquer modificações supervenientes 
efetuadas pelo Poder Concedente; 

(10) Este Contrato é reconhecido pelas PARTES como título executivo extrajudicial, na forma do 
artigo 784, inciso III do Código de Processo Civil, para os efeitos de cobrança de todos e quaisquer 
valores decorrentes das obrigações aqui contempladas, valores estes apurados mediante simples 
cálculo aritmético; 

(11) O acesso à infraestrutura de redes de distribuição da CONCESSIONÁRIA por funcionários ou 
prestadores de serviço contratados pela MUNICIPALIDADE, com a finalidade exclusiva (específica) 
para execução de atividades relacionadas à expansão, operação e manutenção do sistema de 
iluminação pública, bem como os limites de atuação e responsabilidades das PARTES, serão 
disciplinados no Acordo Operativo, anexo a este Contrato de iluminação Pública, a ser assinado, 
necessariamente em conjunto com o presente instrumento. 

(12) As comunicações/notificações oriundas da Cláusula Ouinta , Parágrafo Pr imei ro deste 
contrato deverão obrigatoriamente ser encaminhadas por meio dos endereços eletrônicos a seguir 



C C n° 400000001820 
J 

C O N T R A T O D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Contrato n°1023389164 

dispostos: seurbi@hotmail.com e carlindo.junior@Gelpa.com.br No caso de mudança nos endereços 
eletrônicos ou dos responsáveis por estes, as P A R T E S se comprometem a comunicar no prazo de 
30 (trinta) dias para fins de atualização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS DECLARAÇÕES E AUTORIZAÇÕES 

As Partes declaram que o presente contrato foi assinado por seus respectivos representantes legais, 
devidamente instruídos por profissionais habilitados, de comum acordo, sem erro, dolo. coação, 
estado de perigo, lesão ou qualquer outro vício que macule esta manifestação de vontade, não 
caracterizando, também, qualquer vício de consentimento. 

As partes declaram, ainda, que foram obtidas todas as autorizações legais e/ou estatutárias e os 
mandatários, delegatórios, procuradores ou outorgados que assinam o presente termo, possuem os 
poderes regulares, declarando, neste ato, que foram cumpridos todos os trâmites e procedimentos 
perante as repartições públicas competentes visando assegurar sua eficácia e publicidade na forma 
da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO F O R O 

Fica eleito o foro da Comarca do MUNICÍPIO como o único competente, por mais privilegiado que 
outro possa ser para aprecia'' ou dirimir as dúvidas e controvérsias porventura oriundas deste 
Contrato. 

O presente Contrato revoga e substitui quaisquer outros celebrados anteriormente pelas P A R T E S , 
tendo por objeto o fornecimento de energia elétrica para iluminação pública. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor. por si e seus sucessores, na presença das testemunhas abaixo determinadas que a tudo 
presenciaram. 
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SANTARÉM. de 2018. 

MUNICIPALIDADE CONCESSIONÁRIA 

Nome FRANCISCO JOSE ALFAIA DE BARROS 

pargo PREFEITO 

CPF n°: 071.880.802-91 

Nome: MARCOS DE SOUZA ALMEIDA 

Cargo: DIRETOR 

CPF n°: 112.100.285-49 

Nome: 

Cargo: 

CPF n°: 

Nome: SULAMITA CECÍLIA PEREIRA 

Cargo: EXECUTIVA 

CPF n°: 103.625.166-77 

Testemunha: 

Nome: 

Cargo: 

CPF n°: 

Testemunha: 

Nome: CARLINDO SILVA PEREIRA JÚNIOR 

Cargo: CONSULTOR 

CPFn°: 311.241.602-30 
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D A D O S DA C O N C E S S I O N Á R I A 

Nome: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A 

Endereço sede: Rd. Augusto Montene^rojKm 8.5 

CEP: 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 

CNPJ n°: 

04.895.728/0001-80 

Insc. Estadual n° 

15.074480-3 

B D A D O S DA MUNIC IPAL IDADE 

Nome; P R E F E I T U R A DE Ó B I D O S 

Endereço: R. D E P R A I M U N D O CHAVES, S/N 

CEP: 68250-000 

L 

Cidade: Ó B I D O S Estado: PA 

CNPJ / C P F n°: 05.131.180/0001-64 

D O V A L O R E S T I M A D O 

O valor total est imado do presente Contrato, exclusivamente para os fins da Lei n° 8.666. de 21 

de junho de 1993, é de R$. ( ). 

D DA D O T A Ç Á O O R Ç A M E N T Á R I A 

Conta n°: Natureza da Despesa: Fonte do Recurso: 

DA D I S P E N S A D E L IC ITAÇÃO 

A presente contratação foi celebrada com dispensa de licitação, nos termos do disposto no 

inciso XXI I . do artigo 24 e no artigo 26, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme 

processo que aprovou a dispensa da licitação, Processo n° 

e publicação realizada na imprensa oficial na data a 

seguir indicada / / 

D A D O S BANCÁRIOS DA M U N I C I P A L I D A D E 

Banco: Banco do Brasil Agência: 0256-9 Conta Corrente: 15.776-7 

Considerando que o serviço de Iluminação Pública é de responsabilidade da MUNICIPALIDADE, 
incumbindo-lhe disciplinar as formas e cond ições de sua prestação; 

Considerando que cabe à MUNICIPALIDADE o ónus decorrente desse encargo; 

Considerando que esta empresa CONCESSIONÁRIA presta seus serviços públicos de energia 
elétrica na área em que se encontra o MUNICÍPIO, tém entre si, justo e contratado, o fornecimento 
de energia elétrica para iluminação pública no referido Município mediante as cláusulas e condições 
abaixo 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DAS DEFINIÇÕES 

Para o efeito de permitir o perfeito entendimento e precisão da terminologia técnica empregada neste 
CONTRATO fica. desde já. acordado entre a CONCESSIONÁRIA e a MUNICIPALIDADE o 
conceito dos seguintes vocábulos e expressões: 
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(a) "ANEEL": Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia especial que tem por 
finalidade regular, mediar e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de 
ENERGIA, criada pela Lei n°. 9.427, de 26 de dezembro de 1996; 

(b) "ANO CONTRATUAL": cada ano de execução do Contrato, sendo que o primeiro ano é contado a 
partir da data da assinatura até 31 de dezembro do mesmo ano e, a partir de então, todo periodo de 
doze meses subsequentes, iniciando em 1° de janeiro de cada ano e concluído em 31 de dezembro 
do mesmo ano, inclusive; 

(c) "APROVAÇÕES": licenças, concessões, permissões, autorizações e outros atos ou documentos 
que permitam o exercício de determinada atividade, outorgada pela AUTORIDADE COMPETENTE; 

(d) "ÁREA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA": é a que já estiver iluminada na data deste Contrato e a que 
se lhe acrescer, em virtude de novas requisições, para atender ao desenvolvimento do sen/iço. 

(e) "DATA DE INÍCIO": a data de assinatura deste Contrato ou a data na qual os eventos 
mencionados na Cláusula Terceira tenham sido implementados, o que vier a ocorrer por último; 

(f) "ENERGIA": quantidade de energia elétrica ativa durante qualquer periodo de tempo, expressa em 
kWh; 

(g) "EXIGÊNCIAS LEGAIS": qualquer lei, regulamento ou outro ato normativo ou qualquer ordem, 
diretriz, decisão ou orientação de qualquer AUTCRIDADE CCMPETENTE; 

(h) "FATURAMENTO DE ENERGIA": em relação a qualquer MÊS DC CCNTRATC, o valor 
pecuniário faturado pela ENERGIA CCNSUMIDA. em reais (R$); 

(i) "IGPM": é o índice Geral de Preços de Mercado, calculado pela Fundação Getúlio Vargas; 

(j) " ILUMINAÇÃC PÚBLICA": serviço que tem por objetivo prover de luz ou claridade artificial os 
logradouros públicos no período noturno ou nos escurecimentos diurnos ocasionais, inclusive 
aqueles que necessitam de iluminação permanente no período diurno. 

(!) "SISTEMA DE ILUMINAÇÃC PÚBLICA": todos os materiais empregados exclusivamente no 
respectivo serviço. 

(m) MÉS DC CCNTRATC": o mês calendário de qualquer ANC CCNTRATUAL; 

(n) PARTE": a CONCESSIONÁRIA ou a MUNICIPALIDADE (estas referidas em conjunto como 
P A R T E S ) : 

(O) "PONTO DE ENTREGA": ponto de conexão do sistema elétrico da concessionária com as 
instalações elétricas do sistema de Iluminação Pública, caracterizando-se como limite de 
responsabilidade do fornecimento. 

(p) "SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO": ativos de distribuição explorados pela CONCESSIONÁRIA; 

(q) "SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA": instalações e equipamentos elétricos necessários para o 
fornecimento de energia elétrica à classe Iluminação Pública de propriedade da CONCESSIONÁRIA 
ou da MUNICIPALIDADE. 

(r) TRIBUTCS": todos os Impostos, taxas, contribuições e compensações financeiras devidas a 
qualquer ENTE FEDERATIVO e Incidente sobre o objeto deste CONTRATO, excluído qualquer 
tributo existente ou que venha a ser criado sobre o lucro liquido (ajustado ou não) ou resultado de 
urna das P A R T E S , abrangendo esta exclusão o imposto sobre a renda da pessoa jurídica, a 
contribuição social sobre o lucro e impostos ou contribuições sobre movimentações financeiras. 
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DO F O R N E C I M E N T O D E E N E R G I A ELÉTRICA 

CLÁUSULA S E G U N D A : DO O B J E T O 

Este Contrato tem por objetivo regular o Fornecimento de Energia Elétrica para o sistema de 
iluminação Pública com ou sem medidor de energia. 

Parágrafo Primeiro; É também considerada Iluminação Pública, além do acima descrito, a 
iluminação das colunas, dos candelabros e outros acessórios exteriores de monumentos, das 
pontes, dos viadutos e t c . situados nas áreas indicadas pela MUNICIPALIDADE, de edifícios 
públicos cuja fachada seja contínua aos logradouros públicos, bem como a iluminação dos 
arruamentos dos núcleos habitacionais do tipo favela, que disponham de redes de distribuição de 
energia elétrica. 

CLÁUSULA T E R C E I R A : DO P R A Z O 

O prazo de vigência deste Contrato é de 03 (três) anos, a contar da data da assinatura deste 
instrumento. 

Parágrafo Primeiro: O presente Contrato poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo, que 
deverá ser solicitado pela parte interessada com até 30 (trinta) dias de antecedência ao termo final 
fixado. 

Parágrafo Segundo: Caso não ocorra manifestação das PARTES, o presente contrato será 
renovado automaticamente por igual período. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

A CONCESSIONÁRIA fornecerá á MUNICIPALIDADE a energia elétrica necessária à carga de 
iluminação pública, observadas, em cada local, as características do seu sistema de distribuição. 

CLÁUSULA QUINTA: DO PONTO D E E N T R E G A 

O ponto de entrega da energia elétrica à MUNICIPALIDADE será na conexão do sistema elétrico da 
concessionária com as instalações de iluminação pública. Neste caso. a MUNICIPALIDADE será 
responsável pelos serviços e custos de elaboração de projetos, implantação, expansão, operação e 
manutenção das instalações que compõem o sistema de iluminação pública. 

Parágrafo Primeiro: Em caso de substituição programada do padrão da rede de distribuição nua por 
multiplexada. a CONCESSIONÁRIA notificará a MUNICIPALIDADE, com uma antecedência de até 
15 (quinze) dias, através do endereço eletrônico disposto no item 12 da Cláusula Décima Terceira, 
para manifestação de interesse quanto à adequação do sistema de Iluminação Pública 
simultaneamente aos serviços executados pela CONCESSIONÁRIA. 

Parágrafo Segundo: No caso de omissão da MUNICIPALIDADE com relação ao Parágrafo anterior 
ou excepcionalmente no caso de intervenção emergencial. a CONCESSIONÁRIA se reserva ao 
direito de executar a adequação, substituindo o sistema de controle coletivo por relés fotovoltaicos 
individuais do tipo NF. imputando os custos correspondentes aos referidos serviços na fatura de 
Iluminação Pública de titularidade do Município. 

Parágrafo Terceiro: Nas redes de distribuição de propriedade e/ou operadas pela 
CONCESSIONÁRIA, a MUNICIPALIDADE só poderá utilizar como sistema de 
acionamento/desligamento das lâmpadas o controle através de relés fotovoltaicos do tipo NF, para 
cada ponto de iluminação pública, não sendo permitido o uso de comando coletivo com a utilização 
de chave eletromagnética ou a operação por qualquer outro mecanismo (disjuntores e e tc ) . 
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Parágrafo Ouarto: No caso de constatação de novos pontos fora das especificações aqui 
estabelecidas, a MUNICIPALIDADE é ciente de que esses pontos podem ser desligados pela 
CONCESSIONÁRIA, quando se tratar de circuito com faturamento estimado. 

CLÁUSULA S E X T A : DO CÁLCULO DO FATURAMENTO 

Para efeito de faturamento da energia elétrica destinada à iluminação pública não medida, o 
consumo será mensurado tomando como base a carga por ponto instalado e o tempo a ser 
considerado para consumo diário, que deve ser de 11 (onze) horas e 52 (cinquenta e dois) minutos, 
ressalvado o caso de logradouros que necessitem de Iluminação permanente, em que o tempo é de 
24 (vinte quatro) horas por dia do periodo de fornecimento, além da variação no número de dias, de 
acordo com o calendário civil. 

Parágrafo Primeiro: Para fins de faturamento, a energia elétrica consumida pelos equipamentos 
auxiliares de iluminação pública e/ou a perda decorrente da utilização destes no sistema de 
iluminação pública devem ser calculadas com base nas normas especificas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, em dados do fabricante dos equipamentos ou em ensaios realizados 
em laboratórios credenciados por órgão oficial. 

Parágrafo Segundo: As partes estipulam que a cobrança das perdas e/ou consumo dos 
equipamentos auxiliares será realizada de acordo com normas especificas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT vigentes. Caso os dados dos fabricantes dos equipamentos auxiliares, 
verificados periodicamente em campo, apontem perda ou consumo maiores do que a norma ABNT 
vigente, a CONCESSIONÁIRA se resguarda no direito de realizar a cobrança de acordo com os 
dados apontados no equipamento pelo fabricante. 

Parágrafo Terceiro: O tempo a ser considerado para consumo diário pode ser diferente do 
estabelecido no caput, após estudo realizado pela MUNICIPALIDADE e a distribuidora junto ao 
Observatório Nacional, devidamente aprovado pela ANEEL. 

Parágrafo Ouarto: Para fins de faturamento da energia elétrica destinada ao suprimento dos 
circuitos exclusivos de INSTALAÇÕES DE IP do MUNÍCIPIO, o consumo será medido através de 
equipamento de medição instalado em cada circuito exclusivo de INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA e a leitura mensal deverá obedecer ao calendário de leitura da CONCESSIONÁRIA, 
devendo a previsão da próxima leitura estar especificada na fatura correspondente à leitura anterior. 

A CONCESSIONÁRIA instalará os respectivos equipamentos de medição às suas expensas, quando 
houver conveniência técnica ou solicitação do MUNICÍPIO, de acordo com o artigo 72 Resolução n° 
414 da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. ou outra que vier substituí-lo. 

Parágrafo Ouinto: O padrão de entrada será de responsabilidade do Município. 

Parágrafo Sexto: No caso de substituição do padrão da rede de distribuição nua por multiplexada, 
onde exista medição de consumo por área de transformação com comando coletivo de Iluminação 
Pública instalada pela MUNICIPALIDADE, ficará a cargo do MUNICÍPIO a adequação/substituição 
do já mencionado sistema de medição por relés fotovoltaicos individuais do tipo NF, passando a 
carga anteriormente medida para carga estimada. 

Parágrafo Sétimo: A tarifa de fornecimento a ser aplicada no cálculo do faturamento será a B4a, 
definida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, acrescida dos tributos e encargos 
legais, tendo em vista que a CONCESSIONÁRIA não realizará os serviços de operação e 
manutenção das instalações de iluminação pública. 

Parágrafo Oitavo: A apresentação das faturas de energia elétrica ocorrerá até o 10° (décimo) dia do 
mês subsequente ao da realização dos fornecimentos e o seu vencimento será de 10 dias úteis após 
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a data de apresentação das faturas, sendo as datas limites para pagamentos fixados nas respectivas 
faturas. de acordo com a legislação setorial. 

Parágrafo Nono: Para cada conta contrato faturada por estimativa a CONCESSIONÁRIA se obriga 
a encaminhar a correspondente memória de cálculo dos consumos estimados, com demonstração 
dos tipos de lâmpadas, potências, perdas consideradas etc. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO C A D A S T R O 

A CONCESSIONÁRIA e a MUNICIPALIDADE manterão o cadastro da iluminação pública atualizado 
e, periodicamente, realizarão revisões cadastrais, quantas forem solicitadas, bem como necessárias, 
por quaisquer das partes, que deverão ser executadas em conjunto por credenciados pela 
CONCESSIONÁRIA e pela MUNICIPALIDADE. 

Parágrafo Primeiro: A parte interessada na recontagem do Parque de Iluminação Pública se obriga, 
a informar por escrito a outra parte sobre a necessidade da recontagem, programando a revisão com 
no mínimo 07 (sete) dias de antecedência. 

Parágrafo Segundo: Caso uma das partes não disponibilize seu representante para realizar a 
recontagem, considerar-se-á aceita a recontagem efetuada pela outra parte, salvo se, a revisão 
contiver evidente erro, devidamente identificado. 

Parágrafo Terceiro: Se após a recontagem for constatado um aumento ou diminuição do Parque de 
Iluminação Pública, a CONCESSIONÁRIA passará a faturar com base nos valores obtidos quando 
da recontagem, a partir do próximo faturamento. 

Parágrafo Quarto: Havendo a constatação de alterações efetuadas no Parque de Iluminação 
Pública, sem a devida comunicação por escrito à CONCESSIONÁRIA, esta poderá realizar cobrança 
retroativa, tendo como base o registro da última contagem efetuada, além de aplicar uma multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor do consumo atualizado. 

Parágrafo Quinto: É facultado a CONCESSIONÁRIA o direito de inserir a contagem de lâmpadas 
acesas durante o dia e o respectivo consumo, em seu faturamento imediato à conclusão da 
recontagem. Devendo ser regularizado pela MUNICIPALIDADE e comunicado formalmente á 
CONCESSIONÁRIA para confirmação em campo e retirada da cobrança. 

Parágrafo Sexto: Alternativamente, caracterizada a condição supramencionada, a 
CONCESSIONÁRIA poderá promover a imediata aplicação da base e/ou a substituição do relé foto 
elétrico individual, necessário à regularização (acionamento/desligamento automático) de tantos 
quantos sejam os pontos de iluminação pública identificados em campo, imputando os custos 
correspondentes aos referidos serviços, na fatura de Iluminação Pública de titularidade do Município. 

CLÁUSULA OITAVA: DO P A G A M E N T O 

Todas as Notas Fiscais relativas ao fornecimento de energia elétrica para o sistema de Iluminação 
Pública serão apresentadas mensalmente, cujo pagamento será de responsabilidade do MUNICÍPIO, 
sendo as datas limites para pagamento fixadas nas respectivas faturas. 

Parágrafo Primeiro: As disposições, os procedimentos e os valores para a prestação, pela 
CONCESSIONÁRIA, em nome e por conta do MUNICÍPIO, dos serviços de faturamento e 
anecodação da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP, ocorre em 
instrumento jurídico especifico, em obediência ao estabelecido em lei municipal e seu decreto 
regulamentador, avençados entre a CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO, independente deste 
CONTRATO 
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Parágrafo Segundo: O MUNICÍPIO autoriza desde já que a CONCESSIONÁRIA proceda com 
débito automático das referidas Notas Fiscais junto à conta bancária especifica onde são 
depositados os valores arrecadados a título de Contribuição para Custeio do Serviço de iluminação 
Pública - CIP, avençados em outro instrumento contratual. 

Parágrafo Terceiro: O MUNICÍPIO autoriza formalmente, através do presente instrumento, em 
caráter irrevogável e irretratável, à C O N C E S S I O N A R I A a proceder com a operação prevista no 
parágrafo segundo desta cláusula, perante a instituição Financeira elencada no item F. podendo 
praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Contrato. Caso a operação não 
seja, por qualquer razão, concluída a tempo e modo, o MUNICÍPIO autoriza a C O N C E S S I O N A R I A , 
no mês subsequente, a deduzir do produto da arrecadação de CIP, através de encontro de contas, os 
valores suficientes para a liquidação das obrigações previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, 
operação esta que será realizada quantas vezes for necessária e enquanto durar referido 
impedimento. 

Parágrafo Quarto: O MUNICÍPIO se obriga a comunicar oficialmente à instituição Financeira 
indicada no Parágrafo Terceiro desta Cláusula autorizando a operação prevista no Parágrafo 
Segundo desta Cláusula. Caso a operação não seja, por qualquer razão, concluída, o MUNICÍPIO 
autoriza a CONCESSIONÁRIA, no més subsequente, a deduzir do produto da arrecadação da 
Contribuição de Iluminação Pública, através de encontro de contas, os valores suficientes para a 
liquidação das obrigações previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 

Parágrafo Quinto: Nos casos em que o produto da arrecadação da CIP seja Inferior ao das 
despesas previstas no disposto Parágrafo Primeiro desta cláusula, o MUNICÍPIO autoriza a 
CONCESSIONÁRIA a descontar o saldo devedor no próximo repasse, na forma prevista nos 
parágrafos Terceiro e Quarto desta Cláusula. Na ausência de saldo para quitar as despesas na forma 
acima, o MUNICÍPIO autoriza a CONCESSIONÁRIA incluir o saldo devedor em qualquer Conta 
Contrato de titularidade do Municipio. 

Parágrafo Sexto: O pagamento da Fatura de Energia/Nota Fiscal atinente ao fornecimento da 
energia objeto deste contrato deverá ocorrer no seu vencimento, não podendo ser afetado por meras 
discussões ou questionamentos entre as P A R T E S . A contestação, porém, poderá suscitar a 
compensação de débitos e créditos na forma dos parágrafos seguintes ou na recontagem dos 
equipamentos principais e auxiliares instalados no parque de iluminação pública do MUNICÍPIO. 

Parágrafo Sétimo: A recontagem prevista no parágrafo antecedente realizar-se-á na forma 
estabelecida pela Cláusula Sétima deste Contrato. Havendo cobrança em valor a maior, caberá a 
C O N C E S S I O N A R I A a devolução dos valores cobrados indevidamente em valor Igual ao dobro do 
que foi pago em excesso, acrescidos de atualização monetária com base na variação do IGP-M e 
juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, consoante fixado no parágrafo 
2° do artigo 113 da Resolução n° 414 da ANEEL, salvo engano justificável. 

CLÁUSULA NONA: DO INADIMPLEMENTO 

Fica caracterizada a mora quando a MUNICIPALIDADE deixar de liquidar qualquer das faturas 
apresentadas pela CONCESSIONÁRIA na data de seu vencimento. 

Parágrafo Primeiro: O não pagamento da fatura em seu respectivo vencimento ensejará o ónus à 
MUNICIPALIDADE de multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor total da fatura, mais juros 
legais de 1 % (um por cento) ao més. além da atualização financeira do período, calculada pela 
variação acumulada do IGPM (FGV) ou seu substituto legal, na hipótese de extinção pelo Governo, 
pro rata die, sobre a(s) parcela(s) em atraso, além de outras sobretaxas por atraso que sejam 
legalmente atribuíveis ou permitidas pro rata tempere e aplicáveis durante o período compreendido 
entre a data devida e a data do efetivo pagamento. 
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Parágrafo S e g u n d o : Havendo atraso no pagamento do fornecimento de energia igual ou superior a 
30 (trinta) dias, a CONCESSIONÁRIA a seu critério poderá rescindir o contrato de arrecadação da 
Contribuição de iluminação Pública firmado entre CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO, 
permanecendo as obrigações pecuniárias relativas ao consumo de energia elétrica pelas cargas de 
iluminação pública enquanto estas estiverem ativas. 

Parágrafo T e r c e i r o : No caso de inadimplência ou inexistência deste contrato, o MUNICÍPIO não 
poderá alterar potência ou expandir o sistema de iluminação pública, sob pena da desativação das 
cargas instaladas, bem como responsabilização por intervenção indevida na rede de propriedade da 
CONCESSIONÁRIA 

C L Á U S U L A DÉCIMA: DA R E L O C A Ç Á O DE POSTES 

A CONCESSIONÁRIA poderá, independentemente de autorização da MUNICIPALIDADE, relocar 
postes do seu patrimônio assumindo os custos provenientes do serviço realizado no interesse do 
fornecimento de energia elétrica, excetuando-se aqueles atinentes ao suprimento do sistema de 
iluminação pública, os quais serão arcados pelo MUNICÍPIO. 

Parágrafo Pr ime i ro : Quando a relocação for solicitada pela MUNICIPALIDADE, esta será a 
responsável por todas as despesas da execução do serviço, inclusive pelo remanejamento das 
instalações de Iluminação pública; 

C L Á U S U L A DÉCIMA PRIMEIRA: DO P L A N E J A M E N T O E D O T A Ç Á O O R Ç A M E N T Á R I A 

A MUNICIPALIDADE deverá promover a competente previsão da despesa pública de caráter 
continuado com o fornecimento de energia decorrente do presente instrumento na peça orçamentária 
anual, na forma da Lei n.° 4.320/64 e LC n.° 101/00. 

Parágrafo Pr ime i ro : A MUNICIPALIDADE encaminhará à CONCESSIONÁRIA, até 31 de outubro 
de cada ano. os planos de expansão e/ou melhoramentos a serem introduzidos no sistema de 
Iluminação Pública no exercício seguinte. 

Parágrafo S e g u n d o : Existindo requerimento formal, a CONCESSIONÁRIA poderá fazer a previsão 
dos custos referentes ao consumo de energia, para que a MUNICIPALIDADE faça a competente 
inclusão das despesas objeto deste contrato no orçamento municipal do exerc ido seguinte, valor 
este que não vinculará a cobrança, que se concretizará pelo valor que for efetivamente apurado. 

Parágrafo Terce i ro : Aprovado o orçamento, a MUNICIPALIDADE remeterá à CONCESSIONÁRIA, 
no prazo de validade do mesmo, juntamente com o oficio de aprovação, uma via da correspondente 
nola de empenho e demais atos aptos para concretização e execução dessa despesa pública, 
devidamente formalizada. 

Parágrafo Q u a r t o : A CONCESSIONÁRIA remeterá periodicamente à MUNICIPALIDADE 
informações acerca dos planos de expansão e regularização de áreas de gambiarra (sem rede de 
distribuição padronizada), para fins de informação tempestiva dos acréscimos de carga e consumo á 
CONCESSIONÁRIA por parte do MUNICÍPIO. 

C L Á U S U L A DÉCIMA SEGUNDA: DA S O L U Ç Á O DE CONTROVÉRSIAS 

Ocorrerá controvérsia sempre que uma PARTE discordar de ato e/ou valor apresentados à outra 
P A R T E A comunicação formal de discordância dará início aos procedimentos de solução de 
controvérsia. 

Parágrafo P r i m e i r o : Nos 10 (dez) dias úteis subsequentes à comunicação, as PARTES, 
representadas por um de seus Diretores. Secretários ou outro representante legal, tentarão 
solucionar a controvérsia amigavelmente: 

P á n i n a 7 H o 1 n 
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Parágra fo S e g u n d o : Caso as PARTES não cheguem a um acordo após o período estipulado no 
parágrafo anterior, a controvérsia deverá ser submetida à apreciação da ANEEL, como instância 
administrativa final, acompanhada de toda documentação e informação envolvendo a controvérsia. 

C L Á U S U L A DÉCIMA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

(1) A CONCESSIONÁRIA somente executará instalações, modificações e ampliações na rede que 
atende ao sistema de iluminação pública municipal nas vias e logradouros públicos com a 
competente autorização e definição do alinhamento dos logradouros pela Secretaria de Urbanismo 
da MUNICIPALIDADE 

(2) A Iluminação de trechos de estradas de rodagem estaduais ou federais somente será 
executada se a MUNICIPALIDADE arcar com as exigências das competentes repartições estaduais 
ou federais, cabendo à MUNICIPALIDADE obter as necessárias autorizações. 

(3) É vedada a cessão total ou parcial do presente objeto contratual, ou de quaisquer direitos ou 
obrigações dele derivados, sem o prévio consentimento da outra PARTE e homologação da ANEEL; 

(4) Este C O N T R A T O não poderá ser alterado, nem poderá haver renúncia às suas disposições, 
exceto por meio de aditamento por escrito, assinado pelas PARTES, observado o disposto na 
legislação aplicável; 

(5) Nenhum atraso ou tolerância por qualquer das PARTES relativo ao exercício de qualquer 
direito, poder, privilégio ou recurso sob este CONTRATO, será tido como passível de prejudicar tal 
direito, poder, privilégio ou recurso, nem será interpretado como renúncia dos mesmos; 

(6) Qualquer aviso ou comunicação de uma PARTE à outra a respeito deste CONTRATO será 
feita por escrito e poderá ser entregue pessoalmente ou enviada por correio, ou meio eletrônico, em 
qualquer caso com prova do seu recebimento, ao endereço e em atenção dos representantes legais 
indicados no intróito deste CONTRATO; 

(7) Para os efeitos de coordenação das atividades descritas neste Contrato, cada uma das 
PARTES, designará formalmente o seu representante. Qualquer alteração de designação será 
comunicada por escrito à outra PARTE; 

(8) As PARTES promoverão uma reunião de coordenação sempre que necessário, com a ^ 
presença obrigatória de seus representantes designados no item 07 desta Cláusula; 

(9) Este Contrato se subordina às disposições legais vigentes, particularmente as ditadas pela 
Resolução ANEEL 414/2010, bem como de imediato a quaisquer modificações supervenientes 
efetuadas pelo Poder Concedente; 

(10) Este Contrato é reconhecido pelas PARTES como titulo executivo extrajudicial, na forma do 
artigo 784, inciso III do Código de Processo Civil, para os efeitos de cobrança de todos e quaisquer 
valores decorrentes das obrigações aqui contempladas, valores estes apurados mediante simples 
cálculo aritmético; 

(11) O acesso à infraestrutura de redes de distribuição da CONCESSIONÁRIA por funcionários ou 
prestadores de serviço contratados pela MUNICIPALIDADE, com a finalidade exclusiva (específica) 
para execução de atividades relacionadas à expansão, operação e manutenção do sistema de 
iluminação pública, bem como os limites de atuação e responsabilidades das PARTES, serão 
disciplinados no Acordo Operativo, anexo a este Contrato de Iluminação Pública, a ser assinado, 
necessariamente em conjunto com o presente instrumento. 

(12) As comunicações/notificações oriundas da Cláusula Quin ta , Parágra fo Pr ime i ro deste 
contrato deverão obrigatoriamente ser encaminhadas por meio dos endereços eletrõnicos a seguir 
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dispostos: seurbi@hotmail .com e carlindo.junior@celpa.com.br No caso de mudança nos endereços 
eletrõnicos ou dos responsáveis por estes, as PARTES se comprometem a comunicar no prazo de 
30 (trinta) dias para fins de atualização. 

C L Á U S U L A DÉCIMA Q U A R T A : DAS D E C L A R A Ç Õ E S E A U T O R I Z A Ç Õ E S 

As Partes declaram que o presente contrato foi assinado por seus respectivos representantes legais, 
devidamente instruídos por profissionais habilitados, de comum acordo, sem erro, dolo. coação, 
estado de perigo, lesão ou qualquer outro vício que macule esta manifestação de vontade, não 
caracterizando, também, qualquer vício de consentimento. 

As partes declaram, ainda, que foram obtidas todas as autorizações legais e/ou estatutárias e os 
mandatários, delegatórios, procuradores ou outorgados que assinam o presente termo, possuem os 
poderes regulares, declarando, neste ato, que foram cumpridos todos os trâmites e procedimentos 
perante as repartições públicas competentes visando assegurar sua eficácia e publicidade na forma 
da lei-

C L Á U S U L A DÉCIMA QUINTA: DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca do MUNICÍPIO como o único competente, por mais privilegiado que 
outro possa ser para apreciar ou dirimir as dúvidas e controvérsias porventura oriundas deste 
Contrato. 

O presente Contrato revoga e substitui quaisquer outros celebrados anteriormente pelas PARTES, 
tendo por objeto o fornecimento de energia elétrica para iluminação pública. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor, por si e seus sucessores, na presença das testemunhas abaixo determinadas que a tudo 
presenciaram. 
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SANTARÉM, de 2018. 

MUNICIPALIDADE CONCESSIONÁRIA 

Nome: FRANCISCO JOSE ALFAIA DE BARROS 

Cargo: PREFEITO 

CPF n": 071.880.802-91 

Nome: MARCOS DE SOUZA ALMEIDA 

Cargo: DIRETOR 

CPF n°: 112,100,285-49 

Nome: 

Cargo: 

CPF n°: 

siome: SULAMITA CECÍLIA PEREIRA 

Cargo. EXECUTIVA 

CPF n": 103.625.166-77 

Tes temunha: 

Nome: 

Cargo: 

CPF n°: 

Testemunha: 

Nome; CARLINDO SILVA PEREIRA JÚNIOR 

Cargo: CONSULTOR 

CPFn°: 311.241.602-30 
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Re: Minutas contratos CELPA e Contrato anterior 

Marjean Monte <marjeannnonte@hotmail.com> 

seg 30/07/2018 12:58 

ParaiHeliane Piza <adv.helianepÍza@hotmall.com>; 

Ilustre Dra. Procuradora Geral , 

Realizada análise da m i n u t a do con t ra to a ser en tabulado com a CELPA, via dispensa de licitação, para 

cobrança e arrecadação da Contr ibuição Para Custeio da I luminação Pública, c o n f o r m e solicitação 

desta PGM, verif ico que os t e r m o s da minuta oferecida pela concessionária, na sua maior parte , 

encontram-se compat íve is c o m o a t e n d i m e n t o aos interesses do munic íp io , c o m eficiência e 

razoabilidade na remuneração pelo serviço a ser desenvolv ido. 

Faço apenas as seguintes ressalvas: 

Na cláusula VII , subcláusula (IV) - autoriza o desconto au tomát i co de compensação pela utilização de 

materiais , diversos da remuneração pelo ob je to do contra to , sem qualquer discr iminação ou 

especificação. Não in forma qual o mater ia l c o m p r e e n d i d o c o m o "encargos f inanceiros para suprir 

expansão e modernização da rede que a tende ao sistema de i luminação públ ica". Uma vez que o 

contra to não repassa à concessionária a adminis tração e gestão do parque de i luminação, esta não 

realizará gastos c o m mater ia l des t inado d i r e tamen te à execução do serviço, correndo-se o risco de 

realização de descontos para Invest imentos própr ios da concessionária, e m sua at iv idade f i m , uma vez 

que "expansão e modernização da rede que a t e n d e " são concei tos abso lu tamen te inde terminados , e 

a expansão da rede de dis tr ibuição (que não se confunde c o m a rede de I luminação Pública 

p ropr iamente di ta) , inc lu indo inves t imento e m cabos e postes deve, a u m a pr imeira análise, onerar a 

concessionária que será remunerada pelo f o r n e c i m e n t o de energia e lé tr ica, salvo ajustes entre as 

partes para casos específicos. 

M i n h a sugestão é que se supr ima essa autorização ou al tere o t ex to , cond ic ionando à previa 

autorização do Munic íp io con t ra tan te , e desde que utilizada e m bens des t inados d i re tamente à 

execução do serviço de I luminação pública. 

Sugiro ainda verif icar j u n t o ao setor c o m p e t e n t e se 5 (cinco) dias úteis são suficientes para a 

conferência e verif icação eventuais inconsistências no re latór io apresentado pela contratada, 

conforme previsto na cláusula IV, parágrafo quar to , bem c o m o solicitar que seja desde já designado o 

fiscal do contra to . 

A cláusula XI (Rescisão), sub-cláusula VI está e m conf l i to c o m o que previsto no art . 78 , XV, da Lei 

8 .666/93 e não parece razoável que o con t ra to sob análise seja afe tado por eventual inadimplência 

e m o u t r o contra to , c o n f o r m e prevê o parágrafo pr ime i ro da mesma cláusula. Levado ao ex t remo, atê 

m e s m o eventuais atrasos em contas de luz de própr ios do munic íp io poder iam ocasionar, em tese, a 

suspensão do con t ra to de cobrança e arrecadação da COSIP. 

Sobre o anexo I - acordo opera t ivo , nada a opor. 
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Cuidando-se de proposta da concessionária, e, con forme se depreende do ofício que encaminhou asii"^ 

minutas , t ra tando-se de con t ra to de adesão, pode haver recusa da concessionária para alteração de 

cláusulas, o que não deve in ter fer i r na con t inu idade na execução dos serviços, por sua relevância, e 

neste caso, se assinado o con t ra to nos t e r m o s propostos , eventual aplicação das cláusulas em questão 

p o d e m ser quest ionadas jud i c ia lmen te , devendo o fiscal do con t ra to ser d i l igente na conferência do 

re latór io e verif icação dos descontos efe tuados . 

M A R J E A N M O N T E 

OAB/PA 15078 

fone: (093)9186-8859 

marjeanmonte@hotmail.com 

De: Heliane Piza <adv.helianepiza@hotmail.com> 

Enviado: quarta-felra, 25 de julho de 2018 17:35 

Para: marjeanmonte@hotmail.com; marjeanmonte.adv@gmail.com 

Assunto: Minutas contratos CELPA e Contrato anterior 

Conforme conta to t e le fónico , seguem minutas dos contratos a serem f i r m a d o s entre prefei tura de 

Óbidos e CELPA. 

Encaminho t a m b é m o con t ra to f i r m a d o an te r io rmen te . 

Heliane Piza 

Livre de vírus, www.avast.com. 
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ENC: Minuta de Contrato CELPA e Município de Óbidos - #cmí^^ 

Objeto: prestação de serviços de faturamento, cobrança e | 

arrecadação da contribuição de iluminação pública 

Carlindo Silva Pereira Júnior <carlindo.junior@celpa.com.br> 

qua 01/08/2018 09:52 

Para:adv,helianepiza@hotmail.com <adv,helianepiza@hotmaÍl.com>; 

11 anexos (6 MB) 

CCn4062018.pdf. CCl26062018_0002.pdf; S.Certidão RFB_PGFN_Previdencia_venc.1B.09.2018.pdf; 4 1 - Certidão FTGS Validade 

07.07.2018 a 05.08.2018.pdf; 08052018 - Certidão SEFA Natureza Tributária e Não Tributária válida até....pdf; Cart. Habilitação 

Nonato.pdf; Certidão SEFIN emitida 08.02.2018 a 07.08.2018.pdf; CNPJ.PDF; Estatuto Social - 25.04.17 - AGO - CELPA -

Arquivada.pdf; CNDT MARÇO 2018,pdf; 09.05.18 - ARCA - CELPA (via arquivada).pdf; 

Bom dia! 

Segue em anexo documentações conforme solicitado, com relação as alterações na minuta do contrato 

encaminhei para o Jurídico da Companhia para análise e posteriormente resposta a sua solicitação. 

Atenciosamente 

De: Heliane Piza fmailto:adv.helianeplza(S)hotmall.com1 

Enviada em: segunda-feira, 30 de julho de 2018 17:08 

Para: Sandra Maria Hermes <sandra.hermes(5)celpa.com.br> 

Assunto: Minuta de Contrato CELPA e Município de Óbidos - Objeto: prestação de serviços de faturamento, 

cobrança e arrecadação da contribuição de iluminação pública 

Prezados boa t a rde , 

Com os c u m p r i m e n t o s de est i lo, v isando f i rmar o con t ra to referente a prestação de serviços de 

f a t u r a m e n t o , cobrança e arrecadação da contr ibuição de i luminação públ ica, propos ta que nos foi 

trazida pelo representante Carlindo Silva, utilizo do presente expediente para solicitar documentos 

per t inentes a formal ização do p r o c e d i m e n t o de dispensa de licitação, c o n f o r m e ar t . 26 e art . 24, XXII, 

ambos da Lei n^ 8 .666 /93 , previsto t a m b é m na minuta dos contratos e m c o m e n t o . 

Os documentos per t inentes a formal ização são: Cópia do con t ra to social; c o m p r o v a n t e de inscrição no 

de natureza Cadastro de Pessoa Jurídica,Certidão negativa de natureza t r i b u t á r i a ; cer t idão negativa 

não t r ibu tár ia ; Cert i f icado de regularidade do FGTS - CRF; Cert idão Negativa de débi tos da fazenda 

munic ipa l ; Cert idão negativa de débi tos trabalhis tas; Cert idão negativa de falência ou concordata; 

.Certidão da dívida ativa da União; ou outros correlatos 
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• Ademais , submeteu-se a análise das minutas a Assessoria Jurídica Especializada deste E n t f 2 

Munic ipa l , o qual sugeriu algumas alterações, f icando sob análise de Vossa Assessoria, quais ^ " ^ j j ^ ^ 

se jam: Na cláusula VII , subcláusula (IV) - autoriza o desconto a u t o m á t i c o de compensação peti/é^y 

utilização de mater iais , diversos da remuneração pelo ob j e to do contra to , sem qualquer 

discriminação ou especificação. Não Informa qual o mater ia l c o m p r e e n d i d o c o m o "encargos 

f inanceiros para suprir expansão e modernização da rede que a tende ao sistema de i luminação 

pública". Uma vez que o con t ra to não repassa à concessionária a adminis t ração e gestão do 

parque de i luminação, esta não realizará gastos c o m mater ia l des t inado d i r e tamen te à execução 

do serviço, correndo-se o risco de realização de descontos para Inves t imentos próprios da 

concessionária, e m sua at iv idade f i m , uma vez que "expansão e modernização da rede que 

a t e n d e " são concei tos abso lu tamen te inde terminados , e a expansão da rede de dis tr ibuição 

(que não se confunde c o m a rede de I luminação Pública p r o p r i a m e n t e di ta) , incluindo 

inves t imento em cabos e postes deve, a uma pr imeira análise, onerar a concessionária que será 

remunerada pelo f o r n e c i m e n t o de energia elétr ica, salvo ajustes en t re as partes para casos 

específicos. 

o A sugestão é que se supr ima essa autorização ou al tere o t ex to , condic ionando à previa 

autorização do Munic íp io con t ra tan te , e desde que util izada e m bens dest inados 

d i r e tamen te à execução do serviço de I luminação públ ica. 

• A cláusula XI (Rescisão), sub-cláusula VI está em conf l i to c o m o que previsto no art . 78, XV, da 

Lei 8 .666/93 e não parece razoável que o contra to sob análise seja afe tado por eventual 

inadimplência e m o u t r o contra to , c o n f o r m e prevê o parágrafo p r ime i ro da mesma 

cláusula. Levado ao e x t r e m o , até m e s m o eventuais atrasos e m contas de luz de próprios do 

munic íp io p o d e r i a m ocasionar, e m tese, a suspensão do con t ra to de cobrança e arrecadação da 

COSIP. Sugerindo-se a exclusão. 

Ressalto que os d o c u m e n t o s e manifestações per t inentes as alterações devem ser encaminhadas com 

maior brevidade possível, c o m vistas a formalização do p roced imen to cabível. 

Estamos a disposição para quaisquer esclarecimentos e / o u informações adicionais. 

Hel iane Nunes Piza 

Procuradora Geral 

M u n i c í p i o de Óbidos 

I . 

Livre de vírus, www.avast.com. 

Esta mensagem pode conter informação confidencial e/ou privilegiada, sendo seu sigilo protegido por lei. Se você não for o destinatário 

ou a pessoa autorizada a receber esta mensagem, não use, copie ou divulgue as informações nela contidas ou tome qualquer ação 

baseada nessas informações. Caso tenha recebido esta mensagem por engano, por favor, avise imediatamente ao remetente, 

respondendo o e-mail e e m seguida apague-a. Agradecemos sua cooperação. 

This message may contain confidential or privileged information and its confidentiaiity Is protected by law. If you are not tbe addressed 

or authorized person to receive this message, you must not use, copy, disclose or take any action based on it or any information herein. 
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If you have received this message by mistake, please advise the sender Immediately by replying the e-mail and t h e n deleting it . .3"h<Wê^-^ ^ 

you for your cooperation. 3 ^Jy^^^j 

Esta mensagem pode conter informação confidencial e /ou privilegiada, sendo seu sigilo protegido por lei. Se você não for o d e s t i n a t á r ; i ( ^ / | | ^ ' ^ 

ou a pessoa autorizada a receber esta mensagem, não use, copie ou divulgue as informações nela contidas ou t o m e qualquer ação 

baseada nessas informações. Caso tenha recebido esta mensagem por engano, por favor, avise imediatamente ao remetente, 

respondendo o e-mail e e m seguida apague-a. Agradecemos sua cooperação. 

This message may contain confidential or privileged information and Its confidentiaiity is protected by law. If you are not the addressed 

or authorized person t o receive this message, you must not use, copy, disclose or take any action based on it or any information herein. 

If you have received this message by mistake, please advise the sender immediately by replying the e-mail and t h e n deleting it. Thank 

you for your cooperation. 
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cêipa 
CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA 

CNPJ/MF n" 04.895.728/0001-ao 
NIRE 15.300.007.232 
Companhia Aberta 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM 09 DE MAIO DE 2018 

1. DATA. L O C A L E HORA: No dia 09 do més de maio de 2018. na filial da Equatorial 
Energia S.A ("Companhia"), localizada em Brasília/DF, no Setor SHS, S/N, Bairro Asa 
Sul. Quadra 06. Conjunto A, Bloco C, salas 702 a 708, Edifício Business Center 
Tower, CEP 70.322-915. às 16:00 horas. 

2. CONVOCAÇÃO: Convocação através de correio eletrônico a todos os membros 
deste Conselho. 

3. QUORUM E PRESENÇA: Presentes os seguintes membros deste conselho: 
Eduardo Haiama, Firmino Ferreira Sampaio Neto, Carlos Augusto Leone Piani, 
Augusto Miranda da Paz Júnior. José Jorge de Vasconcelos e Armando de Souza 
Nascimento. 

4. MESA: Presidente: Firmino Ferreira Sampaio Neto; Secretário: Armando de Souza 
Nascimento. 

5. DELIBERAÇÕES: Foi aberta a sessão, tendo assumido a Presidência da Mesa o 
Sr. Firmino Ferreira Sampaio Neto. que convidou o Sr. Armando de Souza Nascimento 
para secretariar os trabalhos, tendo sido aprovadas as seguintes deliberações por 
unanimidade dos votos: 

(I) A lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos 
termos do artigo 130. § 1*> da Lei n« 6.404, de 15 12.1976 e posteriores 
alterações ("Lei das S A."): 

///; Aprovar o Relatório de Responsabilidade Socloambiental da Centrais 

Elétricas do Pará - CELPA. nos termos do disposto no item 2.4. do Manual de 

Elaboração do Relatório Anuai de Responsabilidade Socioambiental das 

Empresas de Energia Elétrica, aprovado peia Resolução Normativa n° 605, de 

1 1 de março de 2014, o qual ficará arquivado na sede soclai da Companhia; 

(ill) Eleger, nos termos do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, o Sr. 

FIRMINO FERREIRA SAMPAIO NETO, brasileiro, casado, empresário, portador 

da cédula de identidade RG n." 005536790 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o 

Esta página é parte integrante da ata da Reunião do Conselho de Administração da C E N T R A I S ELÉTIt^lCAS 
DO PARÁ S.A - C E L P A . realizada em 09 de maio de 2018. ^- P á g i n a J ^ J 

Certifico o Registro em 04/06/2018 
Arquivamento 20000566053 de 04/06/2018 Protocolo 180088823 de 15/05/2018 
Nome da empresa CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A CELPA NIRE 15300007232 
Este documento pode ser verificado em http://regln.jucepa.pa.gov.br/regin,pa/TELAVALIDADOCS aspx 
Chancela 37341584197508 
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n.* 037.101.225-20, domiciliado na cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Av. 

Borges de Medeiros. 633 - Gr. 708 - Leblon, Offíces Shopping Leblon, para o 

cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e o Sr. 

E D U A R D O H A I A M A , brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira de 

Identidade RG n.* 10.011.509-6 - IFP/RJ, e inscrito no CPF/MF sob o n* 

257.355.548-83, domiciliado na Alameda A, Quadra SQS. n* 100, Sala 3 1 , 

Loteamento Quítandinha, Altos do Calhau. CEP 65.071-680, São Luis. 

Maranhão, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; 

(iv) Nos termos do art. 16, do Estatuto Social, reeleger os Diretores Executivos 

da Companhia: (í) S r RAIMUNDO NONATO ALENCAR DE CASTROr' 

brasileiro, casado, engenheiro eletrícista, portador da Cédula de identidade n* 

13500 CREA/CE, inscrito no CPF/MF sob o n* 201.433.623-72, domiciliado na 

Rodovia Augusto Montenegro. Km 8,5, s/n*. Coqueiro, Belém/PA, como Diretor-

Presídente; (li) S r EDUARDO HAIAMA^ brasileiro, solteiro, empresário, portador 

da Carteira de Identidade RG n.* 10.011.509-6 - IFP/RJ. e inscrito no CPF/MF 

sob o n* 257.355.548-83. domiciliado em Brasllia/DF, no Setor SHS. S/N, Bairro 

Asa Sul, Quadra 06, Conjunto A, Bloco C. salas 702 a 708, Edifício Business 

Center Tower. CEP 70.322-915, como de Diretor de Relações com Investidores; 

e, ainda, como Diretores sem designação específica: (Iii) S r H U M B E R T O 

S O A R E S F I L H O ' f brasileiro, solteiro, economista, portador da Carteira de 

Identidade n* 0505245507 SSP/BA. inscrito no CPF/MF sob o n* 915.885.025-

20, domiciliado na Rodovia Augusto Montenegro, Km 8,5, s/n*. Coqueiro, 

BelénVPA; (iv) S r L E O N A R D O D A S I L V A L U C A S T A V A R E S D E L I M A ! ^ 

brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG n* 

5003250 - SSP-PE, inscrito no CPF/MF sob o n° 023.737.554-08. com domicílio 

em Brasllia/DF. no Setor SHS, S/N, Bairro Asa Sul. Quadra 06, Conjunto A, 

Bloco C, salas 702 a 708, Edifício Business Center Tower, CEP 70.322-915; (v) 

S r M A R C O S A N T Ô N I O S O U Z A DE A L M E I D A , * " brasileiro, solteiro, contador, 

portador da cédula de identidade - RG n* 01879817-95 e CPF/MF n.* 

112.100.285-49 e com domicilio na Rodovia Augusto Montenegro, Km 8.5, s/n*. 

Coqueiro, Belém/PA; (vl) Sra. C A R L A F E R R E I R A M E D R A D O ^ brasileira, 

casada, administradora de empresas, portadora do RG n* 1610406 SSP/PA e 

inscrita no CPF/MF sob o n° 218.348.902-25, com domicilio à Alameda A, 

Quadra SQS. n° 100, Loteamento Quítandinha, Altos do Calhau, CEP 65 .071-

680; (vil) S r T I N N F R E I R E A M A D O * ; " brasileiro, casado, engenheiro eletricista. 

portador da cédula de identidade - RG n* 1.536.768 SSP/DF e CPF n.* 

033.589.836-09, com domicílio em Brasília/DF, no Setor SHS, S/N, Bairro Asa (\

Sul. Quadra 06, Conjunto A, Bloco C, salas 702 a 708, Edifício Business Center 

Esta página i pane integrante da ata da Reunião do Conselho de AdminisUação da C E N T R A I S ELÉTRICAS / 
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Tower. CEP 70 322-915; e (vii l) Sr. CHRYSTHYAN GONÇALVES DE 

ALMEIDA, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n* 1536556 

SSP/MA, inscrito no CPF/MF sob o n* 712.912.703-10. domiciliado na Rodovia 

Augusto Montenegro, Km 8,5. s/n*. Coqueiro. Belém/PA. Na oportunidade, o 

Presidente consignou que o mandato dos diretores executivos se estenderá até 

a reunião deste conselho a ser realizada após a Assembleia Geral Ordinária da 

Companhia que aprovar as contas do exercício social findo em 31 de dezembro 

de 2020; 

(v) Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, a qual lida e 

aprovada, foi assinada por todos os presentes. 

6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, a 
qual. após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 

7. ASSINATURA DOS PRESENTES: Pres idente: Firmino Ferreira Sampalo Neto; 
Secretár io: Armando de Souza Nascimento; Membros d o C o n s e l h o de 
A d m i n i s t r a ç ã o : Eduardo Haiama, Firmino Ferreira Sampaio Neto, Carlos Augusto 
Leone Piani, Augusto Miranda da Paz Júnior, José Jorge de Vasconcelos e Armando 
de Souza Nascimento. 

CERTIDÃO 

Confere com o original, lavrado em livro próprio. 

Brasllia/DF, 09 de maio dé~2018. 

A r m i V n d o ^ a / ^ o j i ^ ^ ^ a s c i m e n t o 

(^ecre táno 

JUMTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARA 
CERTiFKX) O REOISTRO EM: 04/0a'2O16 SOO N": 20000566053 
Protocolo: 18/008662-3. DE 15/05/2018^ 

ttvroaoilS 3 0000733 2 
CBfTRAIS ELÉTRICAS DO RARjk S/A 
CELPA -

M A R C E L O C E B O L A O 

S E C R E T A R I O G E R A L 

Esta página é parte integrante da au da Reuni&o do Conselho de Administração da C E N T R A I S ELÉTRICAS 

DO PARÁ S.A - C E L P A , realizada em 09 de maio de 2018. Página 3 de 3 

Certifico o Registro em 04/06/2018 
Arquivamento 20000566053 de 04/06/2018 Protocolo 180088823 de 15/05/2018 
Nome da empresa CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A CELPA NIRE 15300007232 
Este documento pode ser verificado em http://regln.jucepa.pa.gov.br/regin.pa/TELAVALIDADGCS.aspx 
Chancela 37341584197508 



1 

* 

cêipa 
CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S J L - CELPA 

CNPJ/MF n» 04.895.728/0001-80 

NIRE 15.300.007.232 

Companhia Aberta 

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADAS EM 25 DE ABRIL DE 2017 

1. DATA. LOCAL E HORA: Aos 25 dias do mês de abril de 2017, na sede da Companhia, 

localizada à Rodovia Augusto Montenegro, Km 8.5. s/rfi. Coqueiro, CEP 22.430-041. 

Belém/PA. às 10:00 horas. 

2. CONVOCAÇÃO: O edital de convocação, datado de 06 de abril de 2017, foi publicado 

nos dias 07, 10 e 11 de abril de 2017. nos jornais "Diário do Pará", "Diário Oficial do Pará" 

e "Folha de São Paulo". 

3. QUORUM E PRESENÇA: Acionistas representando mais de 98,17% do capital social 

da Companhia com direito a voto, conforme se verifica das assinaturas no "Livro de 

Presença de Acionistas". Presentes, tamt>óm, como representante da ComF>anhla, o Sr. 

Humberto Soares Rlho, Direton a Sra. Allana Ferreira de Souza, representante da KPMG 

Auditores Independentes; e o Sr. Paulo Roberto Franceschi, Conselheiro Fiscal da 

Companhia. 

4. MESA: Presidente: Humberto Soares Fiiho; Secretário: Windsor Silva Santos Júnior. 

5. ORDEM DO DIA: Conforme o Edital de Convocação, a ordem do dia é (a) e m 

Assembleia Geral Ordinária: <a.1) tomar as contas dos Administradores, examinar, 

discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, o Parecer dos Auditores 

Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal relativos ao exercício social ericerrado em 

31.12.2016; (s .2) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercfcio social de 

2016; (a.3) deliberar sobre o pagamento de dividendos; (a.4) fixar a remuneração global 

anual dos administradores para o exercício social de 2017; e (a.5) deliberar sobre a 
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eleição dos membros do Conselho Fiscal da Companhia para o exercfcio social de 2017 e 

fixação da remuneração do referido Conselho; e (b) e m Assemble ia Geral 

Extraordinária: (b.1) deliberar sobre a proposta de reforma do Estatuto Social da 

Companhia, para alteração do seu artigo a fim de refletir o aumento do capital social 

homologado pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada no dia 

10/06/2015; e (b.2) deliberar sobre a proposta de consolidação do Estatuto Social da 

Companhia, conforme reforma aprovada. 

g. DELIBERAÇÕES: Constatadas as ausências do Presidente e do Vlce-Presldente do 

Conselho de Administração, bem como do Diretor-Presidente da Companhia, os 

acionistas presentes elegeram o Sr. Humberto Soares Filho para presidir os trabalhos e 

este, por sua vez, designou o Sr. Windsor Silva Santos Júnior, para secretaria-los. Em 

seguida, a assembleia aprovou a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua 

publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, de acordo com o disposto no 

artigo 130, §§ 1.° e 2.*, da Lei n.^ 6.404/76. Em conseguinte, foram deliberadas todas as 

matérias constantes da ordem do dia, tendo sido tomadas as seguintes deliberações: 

Em Assembleia Gerai Ordinária: 

6 .1 . Aprovar, por unanimidade, o relatório anual e as contas da administração, bem 

como as demonstrações financeiras referentes ao exercfcio social encerrado em 

31/12/2016, acompanhadas do parecer emitido pelos auditores independentes, 

contemplando. Inclusive, toda a remuneração paga ou creditada aos 

administradores referente ao exercfcio em questão; 

6.2. Aprovar, por unanimidade, a proposta de destinação do lucro liquido do exercfcio 

social findo em 31 de dezembro de 2016, no valor de R$351.555.172,46 (trezentos 

e cinquenta e um milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil, cento e setenta e 

dois reais e quarenta e seis centavos), que será distribuído da seguinte forma: a) 

R$ 17.577.758,62 (dezessete milhões, quinhentos e setenta e sete mil, setecentos 

e cinquenta e oito reais e sessenta e dois centavos) para reserva legal; b) R$ 

58.493.953,97 (cinquenta e oito milhões, quatrocentos e noventa e três reais mH, 
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novecentos e cinquenta e três reais e noventa e sete centavos) para reserva de 

incentivos Fiscais; c) R$ 88.417.189,63 reais e sessenta e três centavos (oitenta e 

oito milhões, quatrocentos e dezessete mil, cento e oitenta e nove), equivalente a 

32% do lucro liquido ajustado na forma do art. 202 da Lei n° 6404/76, para 

pagamento de dividendos aos acionistas da Companhia, proporcionalmente às 

respectivas participações societárias; e d) o valor remanescente, qual seja. R$ 

187.066.270,24 (cento e oitenta e sete milhões, sessenta e seis mil, duzentos e 

setenta reais e vinte e quatro centavos ), para a Reserva de Investimentos, nos 

termos o art. 34. alínea f, e § 2* do Estatuto Social da Companhia; 

6.3. Aprovar, por urjanlmldade, o pagamento de dividendos relativos a 2016, no 

montante de R$ 88.417.189,63 (oitenta e oito milhões, quatrocentos e dezessete 

mil. cento e oitenta e nove reais e sessenta e três centavos), equivalente a 3 2 % do 

lucro líquido ajustado na forma do art. 202 da Lei n° 6404/76, que corresponde à: 

(1) R$0.04 por ação ordinária; (il) R$0.05 por ação preferencial Classe A; (iii) 

R$0,07 por ação preferencial Classe B, e; (iv) R$ 0,04 por ação preferencial 

Classe C, que serão distribuídos aos acionistas da Companhia até 31 de 

dezembro de 2017, em parcela única, sem qualquer atualização monetária; 

6.4. Aprovar, por unanimidade, a proposta de fixação da remuneração anual global dos 

administradores da Companhia para o exercfcio de 2017 em até R$14.000.000.00 

(quatorze milhões de reais), a ser distribuída pelo Conselho de Administração da 

Companhia, na forma do Estatuto Social e com base nos critérios fixados no caput 

do art. 152, da Lei n» 6.404/76. observado o limite global ora fixado; 

6.5. Eleger, registrada a abstenção do acionista NORGES BANK, os seguintes 

membros do Corjselho Fiscal da Companhia: (i) Saulo de Tarso Alves de Lara, 

brasHeiro. casado, administrador, portador do documento de identidade RG n° 

8.180.810, SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n^ 678.691.498-53, residente e 

domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 

comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n^ 2.277, cj. 2101 . e seu suplente, 

Moacir Glbur, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de Identidade RG 
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n" 4222236-4 SSP/PR. inscrito no CPF/MF sob n« 574.558.569-20, com endereço 

comercial à Rua Marechal Deodoro, 630. 13^ andar, sala 1303, CEP 80.010-010, 

Curitiba/PR; (ii) Vanderlei Dominguez da Rosa. brasileiro, casado, contador, 

contador, portador da cédula de identidade RG n° 3026420368, inscrito no 

CPF/MF sob o n» 422.881.180-91, domldilado à Rua das Andradas, 1534, 

conjunto 8 1 , cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grar>de do Sul, e seu suplente, 

Ricardo BertuccI , brasileiro, casado, contador, portador da cédula de Identidade 

RG n« 424096 SSP/RO. inscrito no CPF/MF sob o n« 003.673.579-50, domiciliado 

à Rua Marechal Deodoro, n 630. 13" andar, 1303. CEP 80010-010. Curitiba/PA: e 

(iii) Paulo Roberto FranceechI, brasileiro, casado, contador, portador da cédula 

de Identidade RG n.«669.976 - S S P / P R , inscrito no CPF/MF sob o 

n." 171.891.289-72, com escritório na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na 

Rua Marechal Deodoro, 630, conjunto 1305, e seu suplente Claudia Luciana 

Caccatto de Trotta, brasileira, advogada, portadora da cédula de Identidade RG 

n." 4.826.903-6 SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob o n." 606.362.629-87, com 

escritório na cidade de Curitiba. Estado do Paraná, Rua Petit Carneiro, n" 1122, 

Sala 02; e, por indicação da acionista preferencialista CENTFtAIS ELÉTRICAS 

BRASILEIRAS S.A. - ELETROBFtÁS, registradas as abstenções dos acionistas 

LELAND STANFORD JÚNIOR UNIVERSITY. VKF INVESTMENTS LTD, NORGES 

BANK, e PINEHURST PARTNERS. L.P.. foram eleitos, (iv) Sônia Regina Jung , 

brasileira, divorciada, advogada, portadora da cédula de identídade n" 

00080034515 - IFO e inscrita no CPF/MF sob o n" 233.339.799-34, domiciliada na 

cidade e estado do Rio de Janeiro, na Av. Presidente Vargas, n" 409, 13" Arxlar, 

Centro, e seu suplente, Luiz Augus to Pereira do Andrade Figueira, brasileiro, 

solteiro, matemático, portador da cédula de identidade n" 06241634-2 e inscrito no 

CPF/MF sob o n" 844.097.897-91, domiciliado na cidade e estado do Rio de 

Janeiro, na Av. Presidente Vargas, n" 409, 13" Andar, Centro. Ficou registrada a 

indicação dos acionistas Alexandre Pedercini Issa e Hydrocenter Válvulas Tubos e 

Conexões LTDA. da Sra. Letícia Pedercini Issa e do Sr. Alexandre Pedercini Issa 

respectivamente como membros titular e suplente do Conselho Fiscal da 

Companhia. Verificou-se, contudo, que os acionistas acima referendados não 

possuem a partidpaçâo acionária mínima estabelecida no artigo 161, § 4", alínea 
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a, da Lei 6.404/76 para eleger membros do Conselho Rscal, razão pela qual a 

indtoação foi rejeitada. Por conseguinte, ficou registrado o voto de protesto dos 

acionistas Alexandre Pedercini Issa e Hydrocenter Válvulas Tubos e Conexões 

LTDA., reportando-se ao artigo 161, § 4", alínea a, da Lei das S. A., alegarxio que a 

exigônda de no mínimo 10% das ações para eleição de membros do conselho 

fiscal não se aplica aos acionistas preferendalistas. Ficou consignado que o 

mandato dos conselheiros fiscais ora eleitos se estenderá até a data da realização 

da Assembleia Geral Ordinária que examinar as contas referentes ao exercfcio 

social que terminará em 31.12.2017. Os actonistas decidem, ainda, deixar vagos 

os demais cargos de membro do Conselho B s c ^ da Companhia; 

6.6. Aprovar, por unanimidade, a remuneração global arHjal para os membros do 

Conselho de Fiscal de até R$400.000,00 (quatrocentos mil reais), nos termos do 

Artigo 162, § 3" da Lei n" 6.404/76, para o exercido social de 2017. 

Em Assembleia Geral Extraordinária: 

6.7. Aprovar, por unanimidade, a proposta de alteração do art. 5" do Estatuto Social da 

Companhia, a fim de refletir o aumento do capital sodat homologado pelo 

Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada no dia 

10/08/2015, passando o mesmo a vigorar com a seguinte nova redaçâo: 

•Artkio B» - O capital, totalmente integrallzado. é de 
R$1.521.739.772,15 (um bilhão, quinhentos e vinte um milhões, 
setecentos e trinta nove mH, setecentos e setenta e dois reais e 
quinze centavos) representado por 1.907.449.807 (um bilhão, 
novecentos e sete milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil, 
oitocentos e sete) ações escriturais, sem vak>r r>ominal, sendo: 
1.902.996.369 (um bilhão, novecentos e dois milhões, novecentos 
e noventa e seis mil, trezentos e sessenta e nove) ações ordinárias 
e 4.453.438 (quatro milhões, quatrocentos e cinquenta a trôs mH, 
quatrocentas e trinta e oito) açÕes preferenciais, divididas em 
2.166.816 (dois milhões, cento e sessenta e seis mil, oitocentas • ^ 
dezesseis) preferenciais Classe 'A'; 1.085.373 (um milhão, oitenta 
e cinco mil, trezentas e setenta e trôs) preferenciais Classe "B"; e 
1.201.249 (um milhão, duzentos e um mil, duzentas e quarenta e 
nove) preferenciais Classe " C . 
(...)•• 
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6.8. Aprovar, por unanimidade, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em 

face da alteração acima deliberada, passando o referido Estatuto Sodai a vigorar 

com a redação constante do Anexo 1 à presente ata. 

7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, a qual, 

após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 

8. ASSINATURA DOS PRESENTES: Presidente: Humberto Soares Rlho; Secretário: 

Wlixlsor Silva Santos Júnior; Acionis tas Presentes: Equatorial Energia S/A, p.p. JImmy 

Souza do Carmo; Centrala Elétricas Brasilelraa SJV. - Eletrobras, p.p. Glpelle 

Rodrigues Cattanio; Membro d o Conselho Fiscal: 

Repreaentanta da KPMG Audi tores Independentes: Ali 

Presidente 

. ( . J i m m i 

orlai Energia 8/A 

>ouza do Carmo 

Centrais Elétricas Brasi leiras S J L -

Eletrobras 

p.p. Gisell9,Rp^rigues Cattanio 

IRGESÍ^ANK 

p.p. Ricardo José Martins Gimenez 
LE 

p.p. RI 

rANFORqyUNIOR 

UNIVERSITY 

Martins Gimenez 

VKF-mVESTMENTS LTD 

p.p. Ricardo José Martins Gimenez p.p. Ricardo José Martins Gimenez 
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ALEXANDRI 

p.p. Alan Pinheiro Pinto CONEXÕES LTDA EPP 

p.p. Alan Pinheiro Pinto 

Demais oreeancae: 

Paulo Robarto Francesch i Allana Ferreira do Souza 

Conselheiro Fiscal KPMQ Auditores Independentes 

Humberto Soares Filho 

Representante da Companhia 
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CEI* PA 
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S E C R E T A R I O G E R A L 
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ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO DE DURAÇÃO E OBJETO S O O A L 

Art igo 1". A CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S J L - CELPA é uma sociedade anõnima 
regida pelo presente Estatuto e pelas disposições legais que the forem aplicáveis. 

Art igo 2". A sociedade tem sede na cidade de Belém, Capital do Estado do Pará, que é 
seu foro, e deverá manter sua sede sempre dentro da área de concessão. 

Parágrafo Único - Por deliberação da Diretoria, poderão ser instaladas, transferidas ou 
extintas filiais, escritórios ou agências em qualquer ponto do território nacional ou no 
exterior. 

Art igo 3". A sociedade tem por objeto construir e explorar sistemas de geração, 
transmissão, transformação e distribuição do energia elétrica e serviços correlatos, nos 
termos da legislação em vigor, nas áreas em que tenha ou venha a ter a concessão legal 
para esses serviços, podendo também participar em outras sociedades congéneres e 
exercer atividades necessárias ou úteis à consecução do seu objeto sodal ou com ele 
relacionadas. 

Parágrafo Primeiro - A sociedade deverá abrir seu capital e. durante o prazo da 
concessão, ser mantida como companhia aberta, com os valores mobiliários de sua 
emissão negociáveis em Bolsa de Valores. 

Parágrafo Segundo - Deverão ser previamente submetidas à Agêrx^la Nacional de 
Energia Elétrica — ANEEL, ou órgão que a suceder, e ao Poder Concedente: a) qualquer 
alienação de ações que implique alteração do controle da sociedade; e/ou b) qualquer 
alteração estatutária de que resulte alteração do mesmo controle. 

Art igo 4^. O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 

CAPÍTULO II 
DO CAPITAL E DAS AÇÕES 
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Ar t igo 5". O capital, totalmente Integrallzado. é de R$1.521.739.772,15 (um t>ilhão. 
quinhentos e vinte um milhões, setecentos e trinta nove mil, setecentos e setenta e dois 
reais e quinze centavos) representado por 1.907.449.807 (um bilhão, rxxvecentos e sete 
milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil, oitocentos e sete) ações escriturais, sem 
valor nominal, sendo: 1.902.996.369 (um bilhão, novecentos e dois milhões, rK>vecentos e 
noventa e seis mil, trezentos e sessenta e nove) ações ordinárias e 4.453.438 (quatro 
milhões, quatrocentos e cinquenta e três mil, quatrocentas e trinta e oito) ações 
preferenciais, divididas em 2.166.816 (dois milhões, cento e sessenta e seis mil, 
oitocentas e dezesseis) preferenciais Classe "A"; 1.085.373 (um milhão, oitenta e dnco 
mH, trezentas e setenta e trôs) preferenciais Classe "B"; e 1.201.249 (um milhão, duzentos 
e um mil, duzentas e quarenta e nove) preferenciais Classe * C . 

Parágrafo Primetro - A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, 
independentemente de reforma estatutária, até o limite de R$2.000.000.000,00 (dois 
bilhões de reais), mediante a emissão de novas ações ordinárias. 

Parágrafo Sagundo - Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de 
Administração será competente para deliberar sobre a emissão de ações, debôntures 
simples, debéntures conversíveis em ações ou bõnus de subscrição. estat>elecendo se o 
aumento se dará por subscrição pública ou particular, as cor>dições de Integralização e o 
preço da emissão, podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo para 
exercício nas emissões cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa ou por 
subscrição pública, ou em oferta pública de aquisição de controle, nos termos 
estabelecidos em lei. 

Art igo 6 " . A sociedade poderá, a qualquer tempo, por deliberação da Assembleia Geral e 
observadas as disposições legais e as do presente Estatuto: 

a) criar rK>vas ciasses de ações preferenciais ou aumentar o número de ações 
preferenciais de classe existente sem guardar proporção com as demais espécies e 
classes, sendo que as ações emitidas poderão ser resgatáveis ou não e ter ou não valor 
nominal, nos termos do artigo 11 , parágrafo 1", da Lei n" 6.404/76; 

b) deliberar o resgate ou a amortização de ações ou de classes de ações, determinando 
as condições e o modo de proceder-se à operação. 
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Parágrafo Primeiro • Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas 
terão preferência na subscrição de novas ações, bem como na emissão de debéntures ou 
outros títulos conversíveis em ações e bÕnus de subscrição. 

Parágrafo Segundo - O prazo para o exercício do direito de preferência, observado o 
disposto no Artigo 171 da Lei n" 6.404/76. é de 30 (trinta) dias contados da publicação da 
ata ou de aviso aos acionistas. 

Parágrafo Terceiro - Sem prejuízo do disposto neste artigo, os aumentos de capital 
decorrentes de conversão de debéntures em ações, cuja emissão tenha sido aprovada 
em Assembleia Geral, serão avert>ados pela Diretoria. mediante ata de reunião arquivada 
no Registro do Comércio, nos termos do parágrafo 1 " do artigo 166 da Lei n" 6.404/76, e 
consolidados anualmente na mesma data da realização da Assemt>leia Geral Ordinária. 

Art igo 7". A cada ação ordinária corresponde um voto nas delilDeraçÕes das Assembleias 
Gerais. 

Art igo 8". As ações preferenciais, inconversíveis em ações ordinárias, não terão direito de 
voto nas Assembleias Gerais e gozarão dos seguintes direitos: 

a) as ações preferenciais de classe "A" terão direito a receber dividendo mínimo de 6% 
(seis por cento) ao ano sobre o valor do capital representado por essa dasse de ações; 

b) as ações preferendais de dasse "B" terão direito a recetjer dividendo mínimo de 10% 
(dez por cento) ao ano sobre o valor do capital representado por essa dasse de ações; 

c) as ações preferendais de dasse "C" terão direito a receber dh/ldendo mínimo de 3% 

(três por cento) ao ano sobre o valor do capital representado por essa dasse de ações; 

d) prioridade no recebimento do capital, sem prémio, em caso de Hquldação da 
sociedade, e, depois de reembolsadas as ações ordinárias, partidpaçâo Igualitáría com 
essas últimas no rateio do excesso do patrimônio líquido que se verificar; 

e) partidpaçâo em Igualdade de condições com as ações ordinárias na distribuição, pela 
sociedade, de bonificações em ações ou outras vantagens, indusive nos casos de 
aumentos de capital decorrentes de capitalização de reservas ou de lucros. Os adonistas 
receberão as ações decorrentes dos aumentos aqui previstos na mesma espécie e dasse 
das que já possuírem. 
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cêipa 

Parágrafo Primeiro - O não pagamento dos dividendos a que fazem jus as ações 
preferenciais, por 3 (trôs) exercícios consecutivos, conferirá a tais ações o direito de voto, 
que persistirá até a Assembleia Geral que determinar a distribuição de dividendos. A 
aquisição do exercido do direito de voto não imF>licará na perda, para essas ações. de 
sua qualidade de preferendais. 

Parágrafo Sagundo - Dependerá da aprovação ou ratificação de adonistas 
representando mais da metade da dasse preferendal afetada, reunidos em Assembleia 
Geral Espedal, qualquer alteração nos direitos e vantagens atribuídos à respectiva classe 
de ação preferencial por este Estatuto. 

Art igo 6* . A ação é indivisfvel em relação à sociedade. Quando a ação pertencer a mais 
de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do 
condomínio. 

Art igo 10. As ações representativas do capital social serão escriturais, permanecendo em 
conta de depósito em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, rx>3 termos 
dos Artigos 34 e 35 da Lei n. 6.404/76. 

Parágrafo Único - A sodedade poderá autorizar a Instituição depositária das ações a 
cobrar do acionista os custos dos serviços de transferência da propriedade das ações 
escriturais e demais atos de registro e averbação, observadas as disposições legais 
aplicáveis e os limites máximos fixados pela Comissão de Valores Mobiliários. 

Art igo 1 1 . A instituição depositária deverá realizar, no prazo de 15 (quinze) dias a contar 
do pedido do acionista, os atos de registro, avert>ação ou transferência de ações, e 
fornecerá aos acionistas extrato da conta de depósito das ações escriturais, na forma da 
lei. 

Artigo 12. Nos casos de reembolso de açÕes, previstos em lei, o valor de reembolso 
corresponderá ao valor do patrimônio líquido das ações, de acordo com o último tjalanço 
aprovado por Assemt>leia Geral, segundo os critérios de avaliação do ativo e do passivo 
fixados na Lei das Sociedades por Ações e oom os princípios contát>6ís geralmente 
aceitos. 1 ^ 

Parágrafo Único - Se a deliberação da Assembleia Geral ocorrer mais de 60 (sessenta) 
dias depois da data do último balanço aprovado, será facultado ao acionista dissidente 
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pedir, juntamente com o reembolso, levantamento de balanço especial que atenda àquele 
prazo. Nesse caso, a companhia pagará imediatamente 80% (oitenta por cento) do valor 
do reembolso calculado com base no último t^alanço e, levantado balanço especial, 
pagará o saldo no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da deliberação da 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO m 
DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 

Art igo 13. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, em um dos 4 (quatro) meses 
seguintes ao término do exercício sodal , e, extraordinariamente, sempre que os 
Interesses sodals o exigirem, guardados os preceitos de direito nas respectivas 
convocações, que serão feitas pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo Primeiro - O edital de convocação poderá condidonar a presença do adonista 
na Assembleia Geral, além dos requisitos previstos em lei, ao depósito na sede da 
Sociedade, com 72 horas de antecedènda do dia marcado para a realização da 
Assembleia Geral, do comprovante expedido pela instituição depositária, na hipótese de a 
Companhia adotar ações escriturais. 

Parágrafo Segundo - O edital de convocação também poderá condidonar a 
representação, por procurador do adonista na Assembleia Geral, a que o depjósito do 
respjectivo instrumento seja efetuado na sede da Companhia, com 72 (setenta e duas) 
horas de antecedènda do dia marcado para a realização da Assembleia Geral. 

Art igo 14. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração, peio Vice-Presidente do Conselho de Administração ou pelo Diretor-
Presidente da Companhia. Na ausônda ou Impedimento destes, o Presidente da 
Assembleia será escolhido pela maioria dos adonistas presentes. Em qualquer caso, o 
Secretário da Assembleia Geral será escolhido peio Presidente da Assembleia. 

Art igo 15. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em 
lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos. 

CAPÍTULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

EsU piginji é pane integrante da a u da Assembleia Geral Ordinária da CENTRAIS ELÉTRICAS D O PARÁ S.A -
C E L P A , realizada on 25 de abril de 2017. / Página 12 de 23 

Junta Comercial do Estado do Pará 18/05/2017 

Certifico o Registro em 15/05/2017 
Arquivamento 20000520113 de 15/05/2017 Protocolo 170127974 de 04/05/2017 
Nome da empresa CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A CELPA NIRE 15300007232 
Este documento pode ser verificado em http://regin-jucepa,pa.gov.br/regin.viaunica/TELAVALIDADOCS aspx 
Chancela 53786451320557 



cêipa 
Art igo 16. A sociedade será administrada pelo Conselho de Administração e pela 
Diretoria, observadas as disposições legais e as deste Estatuto. 

Parágrafo Primairo - O prazo de mandato dos membros do Conselho de Administração e 
da Diretoria é de 3 (trés) anos, Inldando-se com a investidura dos mesmos em seus 
cargos, o que se dará mediante a assinatura aposta no Termo de Posse, rK> livro de atas 
do Conselho de Administração ou da Oiretoría. conforme o caso, e findando com a 
investidura de novos titulares. 

Parágrafo Sagundo - Cada administrador, ao firmar o termo de posse, deverá entregar a 
declaração exigida no artigo 157 da Lei n" 6.404/76, sertdo dispensado de prestar caução. 

Artigo 17. A Assemt>leia Geral fixará os honorários do Conselho de Administração e da 
Diretoria. 

Art igo 18. O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 03 (trôs) e. no 
máximo, 09 (nove) memtjros, eleitos pela Assembleia Geral, todos acionistas e residentes 
no país. 

Parágrafo Único - O Conselho de Administração deverá ser Integrado, obrigatoriamente, 
por 01 (um) empregado do Plano Profissional de Cargos da sociedade, que tenha 
formação de nível universitário, eleito pelo voto do acionista controlador, caso as ações 
detidas pelos empregados não sejam suficientes para assegurar a respectiva eleição. 

Art igo 19. O Conselho de Administração terá um Presidente e um Vice Presidente, 
escolhidos pelos Conselheiros, por maioria de votos, na primeira reunião após a 
respectiva posse. 

Art igo 20. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, com a observância 
da periodicidade, local e hora que previamente estabelecer e, extraordinariamente, 
sempre que convocado por seu Presidente, por seu Vice Presidente ou por dois 
Conselheiros, com 3 (trÕs) dias de antecedência. 

Parágrafo Primeiro - É dispensado o interregno de 3 (três) dias quando o Conselho se 
reunir com a presença de todos os seus membros em exercfcio. 

Parágrafo Segundo - As reuniões do Conselho de Administração serão preslcfidas por 
seu Presidente e as deliberações serão tomadas por maioria de votos e constarão de atas 
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lavradas e assinadas em livro próprio. Em caso de empate, caberá ao Presidente o voto 
de qualidade. 

Ar t igo 2 1 . Nos Impedimentos ou ausências temporárias do Presidente do Conselho, este 
será substituído pelo Vice Presidente ou, na falta deste, por Conselheiro Indicado pelo 
próprio Conselho de Administração. Nos impedimentos ou ausências temporárias de 
qualquer outro Conselheiro, competirá ao Conselho de Administração designar o seu 
substituto. 

Parágrafo Primeiro - Em caso de vacância de qualquer cargo de conselheiro, que não o 
Presidente do Conselho, o substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes e 
servirá até a primeira Assembleia Geral na qual deverá ser eleito r>ovo conselheiro pelo 
período remanescente do prazo de gestão do Conselheiro substituído. 

Parágrafo Sagundo - Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o 
cargo do membro do Conselho de Administração que, sem Justa causa, deixar de exercer 
suas funções por 60 (sessenta) dias consecutivos. 

Ar t igo 22. AJém daqueles previstos em lei como de competência exclusiva do Conselho 
de Administração, a prática dos seguintes atos e a concretização das seguintes 
operações pela Companhia estão condicionadas à prévia aprovação pelo Conselho de 
Admlnistraçâo: 

(a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 

(b) convocar a Assembleia Geral; 

(c) eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva, fixando-lhes as atritHilçÒes. 

(d) manifestar-se a respeito do relatório da administração, das contas da Diretoria 
Executiva e dos balanços consolidados, que deverão ser submetidos à sua 
apreciação, Fjreferencialmente dentro de 02 (dois) meses contados do término do 
exercfcio sodal; 

(e) vetar a execução de dedsões da Diretoria Executiva eventualmente adotadas 
contra as disposições deste Estatuto: 
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(f) observadas as disposições legais e ouvido o Conselho Rscal, se em 
funcionamento, (I) dedarar, no curso do exercício social e até a Assembleia Qeral 
Ordinária, dividendos Intermediários, Indusive a titulo de antedpação pardal ou 
total do dividendo mínimo obrigatório, à conta: (a) de lucros apurados em balanço 
semestral, ou <b) de lucros acumulados ou reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral; (it) determinar o pagamento de Juros sobre o capital 
próprio; 

(g) a aprovação da política de dividendos da Companhia e a declaração, no curso do 
exercido sodal e até a Assembleia Geral, de dividendos intermediários. Indusive 
a título de antedpação parcial ou total do dividendo mínimo obrigatório, à conta de 
lucros apurados em balanço semestral, trimestral ou em período menor de tempo 
ou de lucros acumulados ou reservas de lucros existentes no último balanço; 

(h) a aprovação de quaisquer planos de negódo a lor>go prazo, de orçamentos anuais 
ou plurianuais da Companhia e de suas revisões; 

(i) a constituição de quaisquer Ónus sobre bens móveis ou Imóveis da Companhia, 
ou a caução ou cessão de receitas ou direitos de crédito em garantia de 
operações financeiras ou não a serem celebradas pela Companhia, sempre que o 
valor total dos ativos ot>jeto da garantia exceda a 10% (dez por cento) do 
patrimônio líquido total da Companhia, ou qualquer porcentagem Inferior do 
mesmo que venha a ser estabelecida pelo Conselho de Administração, 
determinado com base nas demonstrações financeiras auditadas mais recentes 
da Companhia; 

(J) a alienação de quaisquer bens Integrantes do ativo permanente da Companhia 
cujo valor exceda a 10% (dez por cento) do valor total do ativo permanente da 
Companhia, determinado com base nas demonstrações financeiras auditadas 
mais recentes da Companhia; 

(k) a aquisição de quaisquer bens integrantes do ativo permanente da ComF>anhia 
cujo valor exceda a 10% (dez por cento) do património líquido total da Compianhia, 
ou qualquer porcentagem Inferior do mesmo que venha a ser estabelecida pelo 
Conselho de Administração, determinado com base nas demonstrações 
financeiras auditadas mais recentes da Companhia; 
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( I ) a aprovação de investimentos e/ou a tomada de empréstimos ou financiamentos 
de qualquer natureza, Induindo a emissão de notas promissórias comerciais 
("Commerclal Papers"). debôntures e/ou quaisquer outros títulos de crédito ou 
instrumentos semelhantes destinados à distribuição em quaisquer mercados de 
capitais, cujo valor individual ou global, no caso de uma série de operações 
vinculadas ou Idênticas, seja superior a 5% do patrimônio líquido total da 
Companhia, ou qualquer porcentagem Inferior do mesmo que venha a ser 
estabelecida pelo Conselho de Administração, determinado com base nas 
demonstrações financeiras auditadas mais recentes da Companhia. Dependerão 
ainda da aprovação prévia do Conselho de Administração quaisquer das 
operações acima referidas, independentemente do valor, caso o enc^vkJamento 
adicional por elas representado ultrapasse, dentro de um determinado exercido 
sodal , 20% do patrimônio líquido da Companhia; 

<m)a celebração de qualquer contrato com qualquer adonista da Comisanhia; 

<n) a aquisição, pela Companhia, de ações de sua própria emissão, para efeito de 
permanência em tesouraria para posterior cancelamento e/ou alienação, nos 
termos da legislação aplicável; 

(o) irxficaçâo de procuradores para a execução dos atos listados neste Artigo: e 

(p) escolher e destituir os auditores Independentes. 

Ar t igo 23. A Diretoria será composta por até 9 (nove) membros, adonistas ou não, mas 
residentes no país, sendo 1 <um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relações com 
Investidores e os demais não terão designação específica, todos eleitos pelo Conselho de 
Administração e com mandato de 03 (três) anos, (jermitida a reeleição. 

Art igo 24. Nos Impedimentos ou ausências temporárias do Diretor Presidente, este será 
substituído pelo Diretor de Relações com Investidores ou, na falta deste, pelo substituto 
escolhido pelo Conselho de Administração. Nos lmp>edlmentos ou ausêrtdas temporárias 
de outro Diretor, compete à Diretoria Indicar, entre os Diretores, o(s) substTtuto(s) que 
acumulará(ão) interinamente as funções do Diretor impedido. 

Parágrafo Primeiro • Ocorrendo vaga na Diretoria, proceder-se-á da mesma forma 
estabelecida neste artigo, perdurando a substituição Interina até a primeira reunião do 
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Conselho de Administração que se realizar após a vacância, servindo o substituto então 
eleito até o término do mandato do substituído. 

Parágrafo Sagundo - Além dos casos de morte ou renúncia, considerar-se-á vago o 
cargo do Diretor que, sem justa causa, deixar de exercer suas furtçóes por 60 (sessenta) 
dias consecutivos. 

Art igo 25. A Diretoria Executiva reunlr-se-á, ordinariamente, uma vez por més e, 
extraordinariamente, sempre que convocada por iniciativa do DIretor-Presidente, devendo 
a convocação ser enviada por escrito, Indusive por meio de fac-sfmile, com 01 (um) dia 
útil de antecedência. Nas reuniões de Diretoria caberá ao Diretor Presidente, ou ao 
substituto em exercido, além do voto pessoal, o de qualidade. 

Parágrafo Primeiro - O quorum de Instalação das reuniões de Diretoria é a maioria dos 
membros em exercício, sendo um deles necessariamente o Dtretor-Presidente ou o 
Diretor de Relações com Investidores. As decisões da Diretoria Executiva serão tomadas 
de acordo com as diretrizes estabeteddas pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo Segundo - Qualquer reunião ordinária da Diretoria Executiva poderá deixar de 
ser realizada na ausênda de qualquer assunto de maior relevânda a ser por ela deddido. 

Parágrafo Terceiro - As dedsões da Diretoria Executiva deverão estar contidas em atas 
das respectivas reuniões. 

Art igo 25. Além dos que forem necessários à realização dos fins sociais e ao regular 
funcionamento da sociedade, a Diretoria fica investida de poderes para transigir. 
renur>dar, desistir, firmar compromissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer 
acordos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, ouvindo previamente o 
Conselho de Administração, nos casos previstos neste Estatuto. 

Art igo 27. Os poderes e atribuições da Diretoria Executiva serão exercidos observados 
os seguintes termos: 

(a) Compete ao DIretor-Presidente: (I) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; Oi) 
ter a seu cargo o comando dos negócios da Companhia; (Iii) determinar e 
acompanhar o exercício das atribuições dos Diretores sem designação específica; 
(Iv) presidir as Reuniões de Diretoria e as Assembleias Gereús, estas últimas no 
caso de ausência do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de 
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Administração; (v) implementar as determinações do Conselho de Administração e 
da Assemt>leia Geral; (vi) implementar o modelo de gestão da Companhia; e (vit) 
elaborar todos os relatórios técnicos referentes às atividades operacionais da 
Companhia e sobre quaisquer Iniciativas de produção e desenvolvimento a ser 
proposto ao Conselho de Administração; 

(b) Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (I) sut>stítulr o DIretor-
Presidente, em caso de designação pelo Conselho de Administração; (li) divulgar e 
comunicar à Comissão de Valores Mobiliários e à Bolsa de Valores de São Paulo, 
se for o caso, qualquer ato ou fato relevante ocorrido ou relacionado aos negócios 
da Companhia, bem como zelar por sua ampla e imediata disseminação, 
simultaneamente em todos os mercados em que tais valores mobiliários sejam 
admitidos à negociação, além de outras atribuições definidas pelo Conseltx) de 
Administração; (iii) prestar Informações aos investidores; e (iv) manter atualizado o 
registro da Companhia, prestando as informações necessárias para tanto, tudo em 
conformidade com a regulamentação aplicável da Comissão de Valores 
Mobiliários; e 

(c) Competirá aos Diretores sem designação específica: (I) a execução das políticas e 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração e pelo Diretor-Presidente. 

Ar t igo 28. Todos os documentos que criem obrigações para a Companhia ou desonerem 
terceiros de obrigações para com a Companhia deverão, sob pena de não produzirem 
efeitos contra a mesma, ser assinados: (a) por quaisquer 2 (dois) Diretores; (b) por 1 (um) 
Diretor qualquer, nos termos do parágrafo primeiro deste artigo; ou (c) por 1 (um) Diretor, 
em conjunto com 1 (um) procurador constituído nos termos do parágrafo segundo abaixo. 

Parágrafo Primeiro - Poderá, ainda, a Companhia ser representada validamente por 1 
(um) Diretor qualquer, inclusive na assunção de obrigações, desde que haja deliberação 
unânime, expressa e específica da Diretoria neste sentido, ou nas seguintes situações: 

(i) quando se tratar de contratar prestadores de serviço ou empregados; 

(li)em assuntos de rotina perante os órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais, autarquias e sociedades de economia mista; 

(ill) na assinatura de correspondência sobre assuntos rotineiros; 
(Iv) no endosso de instrumentos destinados à cobrança ou depósito em nome 

da companhia; e 
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(v)na representação da companhia nas assembleias gerais de suas controladas e 
demais sociedades em que tenha participação acionária. observado o disposto 
neste Estatuto. 

Parágrafo SegurKlo - As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser 
assinadas por quaisquer 2 (dois) Diretores. especificar expressamente os poderes 
conferidos e conter prazo de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano, vedado o 
substabelecimento, com exceção daquelas outorgadas a advogados para representação 
da Comr>anhja em processos judiciais ou administrativos, que poderão ter prazo superior 
ou lixletermlnado e prever o substabelecimento, desde que com reservas de Iguais 
poderes. 

Parágrafo Tarcelro • As procurações outorgadas a instituições financeiras para garantia 
de financiamentos poderão ter validade superior a 1 (um) ano, ficando restrita ao prazo 
do respectivo contrato de financiamento, e ainda prever o substabelecimento, sempre 
com resen/a de iguais poderes. 

Art igo 29. Em operações estranhas aos negócios e objeto social, é vedado aos Diretores, 
em nome da sociedade, concederem fianças e avais, ou contraírem obrigações de 
qualquer natureza, salvo prévia e expressa autorização do Conselho de Administração. 

Parágrafo P i imalro - Não se consideram operações estranhas aos negócios e objeto 
social, a concessão de fianças e avais, ou a assunção de obrigações de qualquer 
natureza, em favor de empresas controladas, controladoras ou coligadas da sociedade. 

Parágrafo Soguix lo - Os atos praticados com Infríngénda do disposto no artigo 29, 
supra, não serão válidos nem obrigarão a sociedade, respondendo cada Diretor 
pessoalmente pelos efeitos de tais atos. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

Art igo 30. A sociedade terá Conselho Fiscal permanente, composto por 5 (dnco) 
memt>ros e suplentes em Igual número, com mandato até a primeira Assembleia Geral 
Ordinária após sua instalação. 
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celpa 
Art igo 3 1 . A remuneração dos Conselheiros Rscais será determinada pela Assembleia 
Geral que os eleger, observado o limite mínimo estabelecido no artigo 162. parágrafo 3" 
da Lei n" 6.404/76. 

CAPÍTULO VI 
DO EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 

Art igo 32. O exercido social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, quando 
serão eiatx>radas as demonstrações financeiras previstas na legislação aplicável. 

Art igo 33. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer partidpaçâo, os 
prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto de renda e contribuição 
social sotxe o lucro. 

Art igo 34. Os lucros líquidos apurados serão destinados, obsen/ado o disposto no ar t 
202, indsos I, II e III da Lei n" 6.404/76. da seguinte forma: 

a) 5% (dnco por cento) serão apiicados, antes de qualquer outra destinação, na 
constituição da Reserva Legal, que não excederá 2 0 % (vinte por cento) do capital sodal. 

b) uma parcela por proposta dos órgãos da administração poderá ser destinada à 
formação de Reservas para ContingÔndas. na forma prevista no artigo 195 da Lei n" 
6.404/76; 

o) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base 
em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do a r t 196 da Lei n° 
6.404/76; 

d) uma parcela será destinada ao pagamento do dividendo obrigatório aos acionistas, 
conforme previsto no artigo 35, Infra; 

• ) no exercfcio em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela 
realizada do lucro do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de 
administração, destinar o excesso à constituição de Reserva de Lucros a Realizar, 
observado o disposto no art. 197 da Lei n" 6.404/76; 
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celpa 
f) o lucro remanescente, por proposta dos órgãos de administração, poderá ser total ou 
parcialmente destinada à constituição da Reserva de Investimentos, ot>servado o disposto 
no parágrafo único, infra, e o art. 194 da Lei n" 6.404/76. 

Parágrafo Único - A Reserva de Investimentos tem as seguintes caracterfsticas: 

a) sua finalidade é preservar a integridade do património social e a capacidade de 

investimento da sociedade; 

b) será destinado à Reserva de Investimento o saldo remanescente do lucro liquido de 
cada exercício, após as deduções referidas nas alíneas "a" a "e", supra, deste Artigo; 

c) a Reserva de Investimento deverá cbsen/ar o limite previsto no art. 199 da Lei n" 

6.404/76; 

d) sem prejuízo do disposto na letra " a ' deste Parágrafo, a Reserva de Investimento 
poderá ser utilizada para pagamento de dividendos ou juros sobre o capital próprio aos 
acionistas. 

Art igo 35. Observado o disposto no Artigo 8", supra, os adonistas terão direito de receber 
como dividendo obrigatório, em cada exercício, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido do exercido, diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (a) 
Importância destinada à constituição da reserva legal; (b) Importânda destinada à 
formação de Reserva para ContingÔndas (artigo 34, "b", supra), e reversão da mesma 
reserva formada em exercícios anteriores; e (c) Importânda decorrente da reversão da 
Reserva de Lucros a Realizar formada em exercícios anteriores, nos termos do artigo 
202. Indso III da U i n" 6.404/76. 

Parágrafo Prfmafro - A parcela dos lucros destinada ao dividerxfo obrigatório, prevista no 
"capur deste artigo, será aumentada, se necessário, de forma a assegurar aos adonistas 
preferendais o recebimento dos dividendos mínimos previstos no artigo 8", alíneas "a", "b" 
e "c" deste estatuto. 

Parágrafo Segundo - A distribuição dos dividertdos será procedida, observarxlo-se a 
preferÔrKia das açóes preferendais em relação às ordinárias, da seguinte forma: (I) os 
titulares de ações preferenciais terão assegurado o recet>imento dos dlvider>dos mínimos 
previstos no artigo 8" deste estatuto, se a porcentagem de 25% dos lucros líquidos, 
prevista no "capuT deste artigo, não permitir melhor remuneração às ações preferendais; 
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(ii) não haverá (Xioridade para recebimento dos dividendos mínimos entre as classes de 
ações preferenciais, de forma que, se o valor disponível para distribuição for Insuficiente 
para o pagamento Integral dos dividendos mínimos das trôs classes de ações 
preferenciais, as ações das trôs classes participarão igualmente da distribuição, no limite 
do percentual assegurado a cada classe; (ill) após o pagamento dos dividendos mínimos 
das ações preferenciais, e na medida em que o saldo dos lucros líquidos permitir, os 
acionistas ordinários recet>erão os mesmos dividendos mínimos pagos às ações 
prefererx^iais, destinando-se o saldo dos dividendos, se houver, às ações ordinárias e 
prefererx;ials em igualdade de condições; (Iv) os dividendos atribuídos às ações ordinárias 
não poderão ser superiores aos pagos a qualquer das classes das ações preferenciais. 

Parágrafo Terceiro - No cálculo do valor a ser distribuído aos adonistas como dividendo 
obrigatório e/ou mínimo, com base no lucro líquido do exercido, serão compensados os 
valores dos dividendos que tenham sido antedpados no exercido e o valor líquido dos 
juros sobre o capital próprio imputados a dlviderxk>s. 

Parágrafo Quarto - O saldo dos lucros líquidos poderá, por proposta da administração, 
ser destinado a: 

a) dividendo suplementar aos adonistas; 

b) saldo que se transfere para o exercício seguinte como retenção de lucros, devidamente 
justificada pelos administradores, para financiar plano de Investimento previsto em 
orçamento de capitai que for aprovado pela Assembleia Geral, observadas as disposições 
legais e as rKxmas da Comissão de Valores Mobiliários. 

Parágrafo Quinto - O pagamento do dividerKio obrigatório poderá ser limitado ao 
montante do lucro líquido que tiver sido realizado, nos termos da lei. 

Parágrafo Sexto - O dividendo previsto neste artigo não será obrigatório no exercfcio 
social em que a Diretoria informar à Assemtjieia Geral Ordinária não ser ele compatível 
com a situação financeira da sociedade. O Conselho Rscal deverá dar parecer sobre 
essa informação, devendo os administradores encaminhar à Comissão de Valores 
Mobiliários a exposição justificada de motivos, no prazo de 5 (cinco) dias antes da 
realização da Assembleia Geral. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão 
registrados como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, deverão ser pagos como dividendos assim que o permitir a situação 
financeira da sociedade. 
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Parágrafo Sét imo - As demonstrações financeiras de cada exercfcio conterão a proposta 
da administração de destinação Integral do lucro do corresporxlente exercfcio, a ser 
submetida à Assembleia Geral; se a destinação proposta não lograr aprovação, as 
modificações Introduzidas constarão da ata da Assembleia. 

Art igo 35. Por determinação do Conselho de Administração, a Diretoria poderá levantar 
balanços semestrais, intermediários ou Intercalares da sociedade. O Conselho de 
Administração, ad referendum da Assembleia Geral, poderá dedarar dividendos ou juros 
sobre o capital próprio à conta de lucros apurados em tais balanços, ou à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes. 

Art igo 37. A critério do Conselho de Administração, os dividerxlos e os juros sobre o 
capital próprio pagos aos acionistas poderão ser considerados antecipação e Imputados 
ao dividertdo obrigatório referido no artigo 36 supra. 

Art igo 38. Prescrevem em favor da sociedade os dividendos não reclamados em 03 (trôs) 

anos, a contar da data em que tenham sido colocados à disposição dos acionistas. 

CAPÍTULO VM 
DA UQUIDAÇAO DA S O O E D A D E 

Art igo 39. A sociedade entrará em liquidação nos casos legais, cabendo à Assembleia 
Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que deverá atuar nesse 
período. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES RNAIS 

Art igo 40. Fica eleito o foro da Capital do Estado do Pará, para dirimir dúvidas e 
controvérsias oriundas deste Estatuto. 

Art igo 4 1 . Aos casos omissos apllcar-se-âo as disposições da Lei n" 6.404/76. 

* * * 
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ceipa 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de procuração, C E N T R A I S E L É T R I C A S D O P A R Á S/A - C E L P A , 

empresa com sede em Belém, capital do Estado do Pará á Rodovia Augusto Montenegro, km 8.5 IWÍTTO 

do Coqueiro. Inscrita no CNPJ n. 04.895.728/0001-80, registrada na Junta Comercial do Estado do Pará 

sob o NIRE 15.300.007.232, neste ato representada por seus Diretores D A N I E L C A M P O S N E G R E I R O S , 

brasileiro, casado, engenheiro eletricista. portador da cédula de identidade RG n.* 90002215832 - SSP/CE. 

inscrito no CPF/MF sob o n* 768.411.893-53 e A U G U S T O D A N T A S B O R G E S , brasileiro, casado, 

engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG n * 5882108 - SSP/BA. inscrito no CPF/MF 

sob o n." 897.064.045-20. ambos com endereço comercial à Rodovia Augusto Montenegro km 8,5. Bairro 

Coqueiro, Belém, Pará, nomeia e constitui seus bastante procuradores os advogados J O S É S I L V A 

S O B R A L N E T O , brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PA sob n. 21.219-A, CPF n. 782.483.883-

87; A R M A N D O D E S O U Z A N A S C I M E N T O , brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PA sob n. 

20.105-B, CPF n" 632.075.733-20; K A R I N E M A R I A R O D R I G U E S P E R E I R A D E M O R A I S , brasileira, 

casada, advogada, inscrita na OAB/PA sob o n. 19.950-B, CPF n* 823.220.403-63; E L I A N E S A B B Â 

L O P E S , brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/PA sob o n" 8.258, CPF n* 368.981.982-20; 

C A M I L A C R I S T I N A S O U Z A D O S S A N T O S , brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/PA sob o n* 

13 377, CPF 743.263.252.91: J O Ã O A P A R E C I D O D E S O U Z A , brasiteiro, solteiro, advogado, inscrito 

na OAB/PA sob o n. 7.994. CPF n* 257.099.171-68; A L E X A N D R E G O M E S P A I V A , brasiteiro, casado, 

advogado, inscrito na OAB/PA sob o n. 10.325. CPF n* 458.686.382.04; C A R L O S E D U A R D O 

R O D R I G U E S C O S T A , brasileiro, solteiro, advogado. Inscrito na OAB/PA sob o n. 22.213-B. CPF n* 

028.963.325-70; J I M M Y S O U Z A D O C A R M O , brasiteiro. solteiro, advogado, inscrito na OAB/PA sob o n. 

18.329. CPF n* 870.146.702-63; C I N T Y A R E J A N E X A V I E R C H A V E S , brasileira, casada, advogada, 

inscrita na OAB/PA sob o n. 13.638, CPF n* 664.383.222-53; T H A M Y R E S S C H N E I D E R M I C C I O N E 

brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/PA sob o n. 23.089-8. CPF n* 923.887.522-72 e P A U L O 

V I C T O R P E R E I R A N O R O N H A brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PA sob o n. 21.920, CPF n" 

015.687.892-54 todos com endereço comercial à Rodovia Augusto Montenegro, km 8,5 bairro do Coqueiro, 

Belém, Pará. CEP 66.823-010 quem outorga poderes especiais para atuar na JUNTA COMERCIAL DO 

ESTADO DO PARÁ (JUCEPA), podendo assinar capas de requerimento de alteração contratual, arquivar 

atas. documentos, putHicaçÕes. alterações de dados cadastrais, bem como representar integralmente esta 

Companhia em todos os atos necessários á regularização da situação social junto a esta Junta, permitido 

o substabelecinwnto. O presente instrumento é válido até 31 de dezembro de 2 0 1 7 . não se aplicando 

este prazo sara os processos e expedientes já em curso, sem prejuízo de revogação ad nutum. 
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23/07/2018 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

R E P U B L I C A F E D E R A T I V A D O B R A S I L 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

N Ú M E R O D E I N S C R I Ç Ã O 

04.895.728/0001-80 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

D A T A D E A B E R T U R A 

07/11/1969 

N O M E E M P R E S A R I A L 

CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARA S.A. • C E L P A 

T I T U L O D O E S T A B E L E C I M E N T O ( N O M E D E F A N T A S I A ) P O R T E 

DEMAIS 

C Ó D I G O E D E S C R I Ç Ã O D A A T I V I D A D E E C O N Ó M I C A P R I N C I P A L 

35.14-0-00 • Distr ibuição de energia elétrica 

C Ó D I G O E D E S C R I Ç Ã O D A S A T I V I D A D E S E C O N Ó M I C A S S E C U N D A R I A S 

Não Informada 

C Ó D I G O E D E S C R I Ç Ã O D A N A T U R E Z A J U R I D I C A 

204-6 - Sociedade Anónima Aberta 

L O G R A D O U R O 
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C E P 

66.823-010 
BAIRRO/DISTRITO 
COQUEIRO 

MUNICÍPIO 
BELÉM 

UF 
PA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
relnaldo.mota@redenergla.com 

TELEFONE 
(91)3216-1358 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SmjAÇAO CADASTRAL 
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Voltar 

Preparar Página 
para Impressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique aqui. 
Atualize sua página 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.a8p 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

5 o 

% 
y^ 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARA S.A. - CELPA 
CNPJ: 04.895.728/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n* 5.172. de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n* 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n* 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:45:08 do dia 22/03/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/09/2018. 
Código de controle da certidão: E97D.8577.34BF.632A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Observações RFB: 

A empresa, optante pelo PERT (Lei 13.4 96/2017), u t i l i z o u parte do Pre 
juízo f i s c a l para amortizar o saldo remanescente, na modalidade prete 
ndida, conforme IN RFB 1.711/2017, tendo efetuado o pagamento das par 
ce las de entrada, em d ia . 

Observações PGFN: 

Apresentação de RQA do parcelamento da Le i 11.941/09, anal isado pela 
Receita Federal . Débitos com ex ig ib i l i dade suspensa. 
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do F G T S - C R F 

I n s c r i ç ã o : 0 4 8 9 5 7 2 8 / 0 0 0 1 - 8 0 

R a z ã o SoclahCENTRAIS ELÉTRICAS D O PARA SA CELPA 

E n d e r e ç o : ^oo A U G U S T O MONTENEGRO 8 5 / C O Q U E I R O / B E L E M / PA / 

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art . 7, da Lei 8 .036 , de 11 de maio de 1990, certifica que , nesta 
da ta , a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e /ou encargos 
devidos , decorrentes das obrigações com o FGTS. 

V a l i d a d e : 0 7 / 0 7 / 2 0 1 8 a 0 5 / 0 8 / 2 0 1 8 

C e r t i f i c a ç ã o N ú m e r o : 2018070702375018949308 

Informação obtida em 1 2 / 0 7 / 2 0 1 8 , às 1 2 : 5 7 : 5 6 . 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
w w w . c a i x a . g o v . b r 

6 6 8 2 3 - 0 1 0 

//www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asD 19/07/901» 



08/05/2018 https://app.sefa.pa.gov.br/emissao-certidao-restrito/principal/ernitirCertidao.action 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
SECRETARIA D E ESTADO DA FAZENDA 

SERVIÇO GRATUITO 

CERTIDÃO D E R E G U L A R I D A D E D E N A T U R E Z A T R I B U T A R I A 

Nome: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARA SA CELPA 
Inscrição Estadual: 15.074.480-3 
CNPJ: 04.895.728/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é 
certificado que CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome, cuja exigibilidade 
está suspensa, relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado 
da Fazenda, de natureza tributária, incritos ou nào na Dívida Ativa. 

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n° 2.413 y de 29 de setembro de 2006 , e 
da Instrução Normativa n.** 0019, de 5 de Outubro de 2006, tem os mesmos efeitos da 
Certidão Negativa e somente produzirá efeitos após a confirmação de sua autenticidade, pela 
Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda no endereço 
eletrônico www.sefa.pa.gov.br. 

Emitida às: 11:00:18 do dia 08/05/2018 

Válida até: 04/11/2018 

Número da Certidão: 702018080231767-0 

Código de Controle de Autenticidade: 957944EB.F7751339.F270755B.BEDF6024 

Observação: 

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação 
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses 
previstas no art. 6° da Instrução Normativa n.° 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também 
em decorrência da suspensão de medida liminar. 
- A cassação da certidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a publicidade do fato por 
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br. 

Válida em todo território paraense. 

SERVIÇO GRATUITO 

https://app.sefa.pa.gov.br/emissao-certidao-restrito/príncÍpal/emitirCertÍdao.action 1/2 
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SERVIÇO GRATUITO 

GOVERNO DO ESTADO DO PARA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA D E NATUREZA NAO T R I B U T A R I A 

Nome: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARA SA CELPA 
Inscrição Estadual: 15.074.480-3 
CNPJ: 04.895.728/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é 
certificado que CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome, abaixo 
enumeradas, relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da 
Fazenda, de natureza não tributária, incritos na Dívida Ativa. 

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.° 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e 
da Instrução Normativa n.° 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a 
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva 
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br. 

Emitida às: 11:00:18 do dia 08/05/2018 

Válida até: 04/11/2018 

Número da Certidão: 702018080231768-8 

Código de Controle de Autenticidade: C5212549.3D1DB4E5.40BBA965.13032EE7 

Observação: 

(X) débitos de natureza não tributária, inscritos na Dívida Ativa; 

Válida em todo território paraense. 

SERVIÇO GRATUITO 

httpsJ/app.sefa.pa.gov.br/emissaoH^erbdao-restrito/principal/emilirCertidao.action 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM 
PROCURADORIA FISCAL DO MUNICÍPIO DE BELÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

C E R T I D Ã O C O N J U N T A N E G A T I V A 

Processo n* 070905/119/2018 

Contribuinte: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARA S A 

CPF/CNPJ: 04.895.728/0001-80 

Inscrição Mobiliária: 014505-6 ' 

Inscrição 048/32882/31/00/2574/000/000-43 (PRÓPRIA) 

Endereço R D ^ A MONTENEGRO , 8150 KM 8.5 

Inscrição(ões) D. Ativa de Crédito(s) Não Tributário(s): 

liW 
Ressalvando o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas 
de responsabilidades do contribuinte acima identificado que vierem a ser apurada, é 
certificado que: Não constam débitos em seu nome, relativos a tributos ou créditos 
administrativos pela Secretaria Municipal de Finanças. 

Certidão emitida às 08:28 horas, do dia 08/02/2018 com fulcro na instrução 
Normativa n° 06/2009-GABS/SEFIN. de 30 de novembro de 2009. 

Validade: 180 (cento e o i t en ta ) dia(s) 

Código de Controle de Certidão : U0U6.P0GH.5AWN.EFG5.UVQB - ^ r ^ ^ . 

Atenção : Qualquer emenda ou rasura invalidará este documento, tendo apenas 
validade quando verificada sua autenticidade no site : vvw2.belem.pa.gov.br/cnde-e. 

Secretaria Municipal 'a 

de Finanças 

Rua IS de Novembro 355, Bairro Campina. CEP: 66.013-060 Betém-Pari 
Telefone: (91) 3073-5211 / 3073-5212 FAX: (91) 3073-5213 

email: gabs-sefingibelcm.pa,gov.br 



JUSTIÇA DO TRABALHO 

C E R T I D Ã O P O S I T I V A D E D É B I T O S T R A B A L H I S T A S 

C O M E F E I T O D E N E G A T I V A 

Nome: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARA S.A. - CELPA 
(MATRIZ E F I L I A I S ) C N P J : 04.895.728/0001-80 

Certidão n ° : 146940694/2018 
Expedição: 28/03/2018, às 16:05:56 

V a l i d a d e : 23/09/2018 - 180 ( c e n t o e o i t e n t a ) d i a s , c o n t a d o s da d a t a 
de s u a expedição. 

C e r t i f i c a - s e q u e C E N T R A I S E L É T R I C A S DO PARA S.A. - CELPA 

(MATRIZ E F I L I A I S ) , i n s c r i t o ( a ) no CNPJ sob o n° 
0 4 . 8 9 5 . 7 2 8 / 0 0 0 1 - 8 0 , CONSTA do B a n c o N a c i o n a l de D e v e d o r e s 
T r a b a l h i s t a s em f a c e do i n a d i m p l e m e n t o de obr igações e s t a b e l e c i d a s 
no ( s ) p r o c e s s o ( s ) a b a i x o , com déb i to g a r a n t i d o o u e x i g i b i l i d a d e 
s u s p e n s a : 

0054300-08.2004.5.08.0006 - TRT 08' Região ** 
0001131-98.2012.5.08.0015 - TRT 08' Região * 
0001900-04.2001.5.08.0109 - TRT 08' Região ** 
0000624-85.2013.5.08.0118 - TRT 08' Região * 
0001444-69.2011.5.08.0120 - TRT 08' Região ** 

* Débi to g a r a n t i d o p o r depósi to, b l o q u e i o de numerár io ou p e n h o r a 
de bens s u f i c i e n t e s . 

** Débito com e x i g i b i l i d a d e s u s p e n s a . 

T o t a l d e p r o c e s s o s : 5 . 

Certidão e m i t i d a com b a s e no a r t . 642-A da Consol idação das L e i s do 
T r a b a l h o , a c r e s c e n t a d o p e l a L e i n" 12.440, de 7 de j u l h o de 2011, e 
na Reso lução A d m i n i s t r a t i v a n ° 14 7 0/2 011 do T r i b u n a l S u p e r i o r do 
T r a b a l h o , de 24 de a g o s t o de 2011 . 

Os d a d o s c o n s t a n t e s d e s t a Cer t idão são de r e s p o n s a b i l i d a d e dos 
T r i b u n a i s do T r a b a l h o e es tão a t u a l i z a d o s a té 2 ( d o i s ) d i a s 
a n t e r i o r e s à d a t a d a s u a e x p e d i ç ã o . 

N o c a s o de p e s s o a jurídica, a Cert idão a t e s t a a empresa em relação 
a t o d o s o s s e u s e s t a b e l e c i m e n t o s , agências ou f i l i a i s . 

A a c e i t a ç ã o d e s t a ce r t i dão c o n d i c i o n a - s e à v e r i f i c a ç ã o de s u a 
a u t e n t i c i d a d e no p o r t a l do T r i b u n a l S u p e r i o r do T r a b a l h o n a 

I n t e r n e t ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) . 

Certidão e m i t i d a g r a t u i t a m e n t e . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Dúvidas e sugestões: c n d t w t s t . j u s . b r 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

A Cert idão P o s i t i v a de Débitos T r a b a l h i s t a s , com os mesmos e f e i t o s 
d a n e g a t i v a ( a r t . 642-A, § 2 ° , da C o n s o l i d a ç ã o d a s L e i s do 
T r a b a l h o ) , a t e s t a a ex is tênc ia de r e g i s t r o do CPF ou do CNPJ da 
p e s s o a s o b r e quem v e r s a a cert idão no Banco N a c i o n a l de D e v e d o r e s 
T r a b a l h i s t a s , c u j os débi tos e s t e j am com e x i g i b i l i d a d e s u s p e n s a ou 
g a r a n t i d o s p o r depósi to, b l o q u e i o de numerár io ou p e n h o r a de bens 
s u f i c i e n t e s . 

Dúvidas e sugestões; c n d t ; * t s t . j u s . b r 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTOS E FINANÇAS. 

CNPJ N5 OS.131.180/0001-64 - FONE: (93) 3547-3338 

Rua Dep. Raimundo Chaves, 338, Centro - CEP: 68.250-000 

R E C E B I M E N T O 

Na data de 03 de Agosto de 2018, recebi estes autos no Setor de Protocolo, e 

faço este termo. Eu ó ^ , o escrevi. 

C E R T I D Ã O 

Na data de 03 de Agosto de 2018, Certifico para os devidos fins, que o 

presente feito foi registrado no livro próprio sob protocolo n° 554/18 processo n° 

283/2018. Eu o escrevi. 

D E S P A C H O P A R A S E M P O F 

Na data de oò de Agosto de 2018, encaminho ao Secretário Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Finanças, para providências a seu cargo a respeito 

da existência de dotação orçamentária, após retorne à CPL. Eu 

, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o escrevi. 

R E C E B I M E N T O 

Na data de b de Agosto de 2018, recebi o presente em autos do 
departamento de licitação. Eu 1 i/çij.f/ hf. W /yO • . o recebi. 

J 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTOS E FINANÇAS. 

CNPJ 05.131.180/0001-64 - FONE: (93} 3547-3338 

Rua Dep. Raimundo Chaves, 338, Centro-CEP: 68.250-000 

R E C E B I M E N T O 

Na data de G T de Agosto de 2018, recebi o presente em autos da SEMPOF 

Eu , responsável pelo Protocolo - CPL, o escrevi. 

D E S P A C H O P A R A C P L 

Na data de 0"T de Agosto de 2018, encaminho à CPL, para providências de 

seu cargo. Eu , responsável pelo setor de protocolo, o 

escrevi. 

C O N C L U S Ã O 

Na data de 0 > de Agosto de 2018, faço a estes autos conclusos ao Sr. 

Prefeito Municipal de Óbidos, e faço este termo. Eu < : r ^ Q ^ , 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o escrevi. / ' 



P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E ÓB IDOS 
S E C R E T A R I A MUNICIPAL D E PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

CNPJ NO. 0 5 , 1 3 1 , 1 8 0 / 0 0 0 1 - 6 4 - Fone: ( 9 3 ) 3 5 4 7 - 3 0 4 4 
Rua Dep. R a i m u n d o C h a v e s , 3 3 8 , C e n t r o - CEP: 6 8 . 2 5 0 - 0 0 0 

T E R M O D E R E S E R V A ORÇAMENTÁRIA 

P R O C E S S O S N*> 283/2018-PMO 

Ref. Solicita contratação de pessoa jurídica através de 
dispensa de licitação para executar o serviço de 
i luminação pública no Município de Óbidos. Na 
oportunidade informamos que o fiscal de contrato será o 
Sr** Rui Ferreira L ima, mat. 113211-3. 

Em cumprimento ao que dispõe o art. 14 da Lei 8.666/93. DECLARO que existe recurso orçamentário 
para as despesas acima mencionadas, que serão consignadas nas seguintes dotações orçamentárias: 

1616 - Secretaria Municipal de Saneamento, Urbanismo e Infraestrutura. 

04.122.0008.2014 - Manutenção das Atividades da SEURBI . 

33.9039.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

2020 - Sec. Mun. de Pesca, Aquic. E Integ. Rural . 

01.122.0008.2.026 - Manutenção da Secretaria de Pesca, Aquicultura e Integração Rural. 

33.9039.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, 

Óbidos, O V de -hco^iy^ de TQy^ 

AMARILDO BENTES DE AljllDRADE 
Secretário Municipal de Planejamento, O i^amento e Rnanças . 

íPreíeitLTa f^^unicii/aido Obidsoj 

D', «oh ^ - -



M e m . N ° 5 5 5 / 2 0 1 8 - C P L 

Óbidos (PA). 09 de agosto de 2018. 

D e : P r e s i d e n t e d a C P L 

P a r a : A s s e s s o r i a J u r í d i c a 

Ao cumprimentarmos cordialmente vossa senhoria, vimos por meio deste solicitar a 

resposta da solicitação feita pela Dra. Heliane Nunes Piza ao sr. Carlindo Silva Pereira 

Júnior - Representante das Centrais Elétricas do Para S.A. em relação à Subcláusula IV da 

Cláusulas VII e Cláusula XI da Minuta do Contrato, conforme consta nos autos do Processo 

Administrativo n° 283/2018. Tal informação é de fundamental importância para que 

possamos dar andamento ao Processo de Contratação. 

Na certeza de vossa atenção e atendimento agradecemos antecipadamente. 

Atenciosamente, 

H e r a n i l d o M. M. da S i l va J ú n i o r 
Presidente da CPL 

Decreto n° 0142/2018 

3 ^ <D^. <Sísximmáo Cfiaves 33S - CE^68.2S0-000 

ÓSidos-<Parâ 



P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E Ó B I D O S 1 ^ 

CNPJ: 05.131.180/0001-64 ^ ' 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

J, 

43^ J 

M e m . N° 5 7 1 / 2 0 1 8 - C P L 

Óbidos (PA), 13 de agosto de 2018. 

De: P r e s i d e n t e da C P L / P M O . 

Para: A s s e s s o r i a J u r í d i c a da P r e f e i t u r a M u n i c i p a l de Ó b i d o s . 

Ref. Parecer sobre o Processo Administrativo n° 
0283/2018/PMO que trata da Dispensa de 
Licitação n" 016/2018/PMO para a C o n t r a t a ç ã o 

da C e n t r a i s E lé t r i ca d o Pará S/A - C E L P A para 

p r e s t a ç ã o de s e r v i ç o de i l u m i n a ç ã o p ú b l i c a e 

a r r e c a d a ç ã o da C o n t r i b u i ç ã o para o C u s t e i o 

da i l u m i n a ç ã o P ú b l i c a - C I P e m a t e n d i m e n t o 

à P r e f e i t u r a M u n i c i p a l d e Ó b i d o s . 

Em atendimento às determinações do Prefeito Municipal de Óbidos, abro vista do 

processo em epigrafe a Vossa Senhoria para emissão de parecer, quanto a possibilidade 

de realizar a contratação da referida empresa por meio de Dispensa de Licitação, em 

especial da minuta de contrato, nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei n° 8.666/93 

6 suas alterações posteriores. 

Heranildo $1. M. da Silva Júnior 
Presidente da CPL/PMO r 

Portaria n*:0142/2018 : ' • '3GÍ/f;ÁÍ/0:^//í JUPJDIOâ iillHlClPÁL 

- ^ w / ~ 
o A T A : 

A S S U N T O : . ^ ^ ; : ^ 

^ © e p . ^imundo Cfiaves 33S - CE<P:68.250-000 

ÓSiáos - (Pará 



m 
E S T A D O D O P A R Á 

M U N I C Í P I O D E Ó B I D O S 

C N P J / M F n°.: 0 5 . 1 3 1 . 1 8 0 / 0 0 0 1 - 6 4 

P R O C U R A D O R I A J U R Í D I C A D O M U N I C Í P I O D E Ó B I D O S 

Parecer de Licitação n°: 126/2018 
Processo: n°: 0283/2018/PMO/SEURBI 
interessado: S E U R B I 
Procedência: C P L 

Assunto: Solicita consulta acerca da possibilidade de contratação direta das Centrais Elétricas 

do Pará S/A - C E L P A para prestação de serviço de Iluminação Pública e Arrecadação da 

Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - C IP , em atendimento à Prefeitura 

Municipal de Óbidos". 

Ilustríssimo Senhor Presidente da CPL, 

I - Relatório 
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação - C P L , submete a exame e parecer 

desta Assessoria o presente Processo que trata da possibilidade de contratação direta "das Centrais 

Elétricas do Pará S/A - CELPA para prestação de serviço de Iluminação Pública e Arrecadação 

da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIPy em atendimento à Prefeitura 

Municipal de Óbidos**. 

E o breve relatório. 

I I - Análise Jurídica 
Preliminarmente, cumpre ressaltar que a análise a seguir empreendida limita-se aos 

aspectos legais envolvidos no procedimento em exame, notadamente naqueles previstos na Lei rf 
8.666/93, Lei n° 10.520/2002 e demais legislações correlatas, não cabendo a esta unidade jurídica 
adentrar nos aspectos técnicos e económicos, nem o juízo de oportunidade e conveniência da 
contratação pretendida. 

Ademais, toda verificação desta PJM tem por base as informações prestadas e a 
documentação encaminhada pelos Órgãos competentes e especializados da Municipalidade. Portanto, 
lomam-se as informações como técnicas, dotadas de verossimilhança. pois não possui a PJM o dever, 
os meios ou sequer a legitimidade de deflagrar investigação para aferir o acerto, a conveniência e a 
oportunidade dos atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório. 

Em tal hipótese, está cabalmente caracterizado a necessidade de contratação direta (inciso 
XXI I do art. 24, Lei 8.666/93). 

Estabelece o inciso XXI I do art. 24 do Estatuto Federal Licitatório que é dispensável a 
licitação na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com 
concessionário, permissionário ou autorizado segundo as normas da legislação específica. 

Prevendo a hipótese, a Lei 8.666/93, em seu art. 24, XXI I , prevê a dispensa, verbis: 

^'Art. 24. É dispensável a licitação": 

Rua Dep. Raimundo Chaves n° . 338 - Centro 
Cep.68.250-000 - Óbidos - Pará - Brasil 
Fone: { 9 3 ) - 3 5 4 7 - 3 0 4 4 - Ramal - 202 Página 1 de 2 
procuradoria@obidos.pa.gov.br 
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E S T A D O D O P A R Á 

M U N I C Í P I O D E Ó B I D O S 

C N P J / M F n o . : 0 5 . 1 3 1 . 1 3 0 / 0 0 0 1 - 6 4 

P R O C U R A D O R I A J U R Í D I C A D O M U N I C Í P I O D E Ó B I D O S 

( . . . ) 

X X I I - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica 
e gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado segundo 
as normas da legislação específica." 

Ademais, submeteu-se a análise das minutas a Assessoria Jurídica Especializada deste 
Ente Municipal, o qual sugeriu algumas alterações, ficando sob análise de Vossa Assessoria, quais 
sejam: Na cláusula VII, subcláusula (IV) - autoriza o desconto automático de compensação pela 
utilização de materiais, diversos da remuneração pelo objeto do contrato, sem qualquer discriminação 
ou especificação. Não informa qual o material compreendido como "encargos financeiros para suprir 
expansão e modernização da rede que atende ao sistema de iluminação pública 

Ainda assim, sugerimos que seja alterado o prazo de 05 para 20 dias na cláusula IV, 
parágrafo Quarto, do Contrato de Prestação de Serv iços. 

Da completa análise do presente procedimento, bem como dos motivos aduzidos, 
observa-se que o mesmo é regular e está conforme o Direito. 

111 - Conclusão 
Com base no que foi exposto, bem como, o inciso XXI I do art. 24 do Estatuto Federal 

Licitatório. entende esta Assessoria que a licitação é dispensável, tendo em vista a necessidade da 

contratação, recomendando que seja feita de modo direto, cujo objeto é a ^^contratação das Centrais 

Elétricas do Pará S/A - C E L P A para prestação de ser\'iço de Iluminação Pública e Arrecadação 

da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - C IP , em atendimento à Prefeitura 

Municipal de Óbidos". 

É o parecer que, respeitosamente, submeto à apreciação de Vossa Senhoria. 

Óbidos/PA, 14 de Agosto de 2018. 

C A R L O S Õ?C1«!O.K:P*™I 
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Carlos Magno Biá Sarrazin 
Advogado - OAB/PA 23.273 

Contrato n." 052/2017 
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24/08/2018 Gmail - Minuta Contrato CELPA e Município de Óbidos - Objeto: Prestação de Serviços de faturamento. cobrança e arrecadação d... 

I. 
_ _ . ' ^ i ^ 

l ^ ^ l G m 3 Í I Heranildo Mouzinho <heramouzlnho21@gmail .còÍn> 

M i n u t a C o n t r a t o C E L P A e M u n i c í p i o d e Ó b i d o s - O b j e t o : P r e s t a ç ã o d e S e r v i ç o s de f a t u r a m e n t o , 

c o b r a n ç a e a r r e c a d a ç ã o da c o n t r i b u i ç ã o de i l u m i n ç ã o 
3 mensagens 

Heranildo Mouzinho <heramouzinho21@gmall.com> 17 de agosto de 2018 14:09 
Para: carlindo.junior@celpa.com.br 

Boa t a r d e , 

Sr . C a r l i n d o , 

Vimos por meio d e s t e , s o l i c i t a r in formação quando a s o l i c i t a ç ã o f e i t a v i a e - a m l l no d i a 01 /08 /2018 p e l a Ora. 
H e l i a n e Nunes Piza - Procuradora G e r a l do M u n i c i p a l de Óbidos em r e l a ç ã o a P o s s í v e l ou supressão do t e x t o 
na Subc láusu la IV da C l á u s u l a s V I I , C l a u s u l a XI da Minuta do C o n t r a t o e a l t e r a ç ã o no prazo de 05 para 20 d i a s na 
c l á u s u l a I V , p a r á g r a f o Quanto, do C o n t r a t o de Prestação de S e r v i ç o s . 

Ta l in formação é de f u n d a m e n t a l i m p o r t â n c i a para que possamos dar andamento ao Processo de C o n t r a t a ç ã o . 

Seguem anexos: 

E-mai l e n v i d o p e l a Dra . H e l i a n e , s o l i c i t a n d o a l t e r a ç ã o . 
Parecer de L i c i t a ç ã o H" 126 /2018 . 

) "Tudo o que um sonho precisa para ser realizado é alguém que acredite que ele possa ser realizado." 

Roberto Shinyashiki 

2 anexos 

f*^ Parecer jur íd ico n" 126-2018.pdf 
" 537K 

m\l • solictando a l teração.pdf 
" 701K 

Carl indo Silva Pereira Jún ior <cartindo.junior@celpa.com.br> 17 de agosto de 2018 14:16 
Para: Heranildo Mouzinho <heramouzinho21@gmail.com> 

Boa tarde! 

Estamos cobrando do jurídico corporativo da empresa resposta da solicitação do município. 

Ate, 

cêipa 

Car l indo Si lva Pereira J ú n i o r 

Relacionamento com Cliente - Oeste 

Gerência de Relacionamento com Cliente 

Tel: (93) 3512-2646 / (93) 98806-4328 

E-mail: carlindo.junÍor@celpa.com.br 

Si te: www.ceipa.com.br 

https://mall.googte.CDnVmail/u/1?ik=9be57e2238&vievi/=pt&search=alI&permthid=thread-a%3Ammiai-r197497826028803781&s 1/3 



24/08/2011 

MAIS UMA CONQUISTA OUE NOS ENCHE OÊ ORGUIHO 

Gmail - Minuta Contrato CELPA e Município de Óbidos - Objeto: Prestação de Serviços de faturamento, cobrança e arrecadação d.. 

/ S > \ \ \  ^ A 

5 xy^^e 
Somos uma das melhores 
empresas para trabalhar no BrasiL 

wA-ACÉiparonilM /CelpaorKijI 

De: Heranildo Mouzinho [ m a i l t o : h e r a m o u z i n h o 2 1 @ g m a i l . c o m ] 

Enviada em: sexta-feira, 17 de agosto de 2018 14:10 

Para: Carlindo Silva Pereira Júnior < c a r l i n d o . j u n i o r @ c e l p a . c o m . b r > 

Assunto: Minuta Contrato CELPA e Município de Óbidos - Objeto: Prestação de Serviços de faturamento, cobrança e arrecadação da 

contribuição de iluminção 

[Texto das mensagens anteriores oculto) 

Esta mensagem pode conter informação confidencial e/ou privilegiada, sendo seu sigilo protegido por lei. Se você não for o destinatário ou a pessoa autorizada a 

receber esta mensagem, não use, copie ou divulgue as informações nela contidas ou tome qualquer ação baseada nessas informações. Caso tenha recebido esta 

mensagem por engano, por favor, avise imediatamente ao remetente, respondendo o e-mail e em seguida apague-a. Agradecemos sua cooperação. 

This message may contain confidential or privileged information and its confidentiaiity is protected by law. if you are not the addressed or authorized person to 

receive this message, you must not use, copy, disclose or take any acPon based on it or any information herein. If you have received this message by mistake, please 

advise the sender immediately by replying the e-mail and then deleting it. Thank you for your cooperation. 

Carl indo Silva Pereira J ú n i o r <carlindo.junior@celpa.com.br> 
Para: Heranildo Mouzinho <heramouzinho21@gmail.com> 

24 de agosto de 2018 10:40 

Bom dia! 

Heranildo, segue as análises do jurídico da Celpa. 

• Ademais, submeteu-se a análise das minutas a Assessoria Jurídica Especializada deste Ente Municipal, o qual sugeriu algumas alterações, ficando 
sob análise de Vossa Assessoria, quais sejam: Na cláusula Vil, subcláusula (IV) - autoriza o desconto automático de compensação pela utilização 
de materiais, diversos da remuneração pelo objeto do contrato, sem qualquer discriminação ou especificação. Não informa qual o material 
compreendido como "encargos financeiros para suprir expansão e modernização da rede que atende ao sistema de iluminação pública" Uma vez 
que o contrato não repassa à concessionária a administração e gestão do parque de iluminação, esta não realizará gastos com material destinado 
diretamente a execução do serviço, correndo-se o risco de realização de descontos para investimentos próprios da concessionária, em sua 
atividade fim, uma vez que "expansão e modernização da rede que atende" são conceitos absolutamente indeterminados, e a expansão da rede 
de distribuição (que não se confunde com a rede de iluminação Pública propriamente dita}, incluindo investimento em cabos e postes deve, a 
uma primeira análise, onerar a concessionária que será remunerada pelo fornecimento de energia elétrica, salvo ajustes entre as partes para 
casos específicos. 

• RESPOSTA: t certo que a Concessionária não realiza a administração do Parque de Iluminação Pública, todavia, em casos raros é necessário que a 
concessionária efetue em caráter excepcional a troca de algum equipamento na rede, essa cláusula permite tal hipótese extraordinária e o 
reembolso da Concessionária. 

• A cláusula XI (Rescisão), sub-cláusula VI está em conflito com o que previsto no art. 78, XV, da Lei 8.666/93 e não parece razoável que o contrato 
sob análise seja afetado por eventual inadimplência em outro contrato, conforme prevê o paragrafo primeiro da mesma cláusula. Levado ao 
extremo, até mesmo eventuais atrasos em contas de luz de próprios do municipio poderiam ocasionar, em tese, a suspensão do contrato de 
cobrança e arrecadação da COSIP. Sugerindo-se a exclusão. 

• RESPOSTA: Trata-se de cláusula necessária para o bom funcionamento da relação contratual relativa à prestação do serviço de arrecadação e 
iluminação, não sendo possível a exclusão. 

• Ainda em referência a minuta de contrato observamos a necessidade de dilação do prazo de 5 (cinco) dias úteis para 20 dias úteis, conforme 
previsto na cláusula IV, parágrafo quarto, visto que não são suficientes para a conferência e verificação eventuais inconsistências no relatório apresentado 
pela contratada. 

• RESPOSTA: O prazo é razoável e consolida a relação contratual dentro do mesmo mês, trazendo segurança jurídica para ambos. 

Atenciosamente 

C a r l i n d o Si lva Pereira J ú n i o r 

Relacionamento com Cliente - Oeste 

https://mail.google.corTVrnail/u/1?ik=9be57e2238&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ammiai-r19^^^ 2/3 



24/08/2018 Gmail - Minuta Contrato CELPA e Município de Óbidos - Óbjeto: Prestação de Serviços de faturamento, cobrança e arrecadação d... 

Gerência de Relacionamento com Cliente / v V ' \ 

Tel: (93) 3512-2646 / (93) 98806-4328 / 3 ryo^^ 

E-mail: carlindo.junior@celpa.com.br ^ > * \ ' ô ' 

Si te: www.celpa,com.br ^ ^ ^ f * ! 

De: Heranildo Mouzinho [ m a i l t o : h e r a m o u z i n h o 2 1 @ g m a i l . e o m ] 

Enviada e m : sexta-feira, 17 de agosto de 2018 14:10 

Para: Carlindo Silva Pereira Júnior < c a r l i n d o . j u n i a r @ c e l p a . c o m . b r > 

Assunto: Minuta Contrato CELPA e Município de Óbidos - Objeto: Prestação de Serviços de faturamento, cobrança e arrecadação da 

contribuição de iluminção 

Boa tarde, 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Esta mensagem pode conter Informação confidencial e/ou privilegiada, sendo seu sigilo protegida por lei. Se você não for o destinatário ou a pessoa autorizada a 

receber esta mensagem, não use, copie ou divulgue as informações nela contidas ou tome qualquer ação baseada nessas informações. Caso tenha recebido esta 

mensagem por engano, por favor, avise imediatamente ao remetente, respondendo • e-mail e em seguida apague-a. Agradecemos sua cooperação. 

This message may contain confidential or privileged information and its confidentiaiity is proterted by law. If you are not the addressed or authorized person to 

receive this message, you must not use, copy, disclose or take any action based on it or any information herein. If you have received this message by mistake, please 

advise the sender immediately by replying the e-mail and then deleting it. Thank you for your cooperation. 

https://maiÍ.googte.corrVmail/Li/1?ik=9be57e2238&view=pt&search=all&permthid=mread-a%3Amm 3/3 
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P R E F E I T U R A MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

CNPJ: 05.13IJ80/0001-64 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

M e m . N° 6 0 0 / 2 0 1 8 - C P L 

Óbidos ( P A ) , 24 de agosto de 2018 

De: P r e s i d e n t e da C P L / P M O . 
P a r a : A s s e s s o r i a J u r í d i c a da P r e f e i t u r a M u n i c i p a l de Ó b i d o s . 

P r o c e s s o A d m i n i s t r a t i v o n ° : 0283 /2018 /PMO - D i s p e n s a d e L i c i t a ç ã o n"* 
0 1 6 / 2 0 1 8 / P M O 

Ao cumprimentarmos cordialmente vossa senhoria, vimos por meio deste 

encaminhar o Processo Completo, juntamente com a resposta do Sr. Carlindo Silva Pereira 

Jún or - Representante das Centrais Elétricas do Para S.A., para análise e emissão de 

parecer conclusivo, quanto as solicitações feitas pela Dra. Heliane Nunes Piza e Parecer 

de LicJação n" 126/2018. 

Presidente da CPL/PMO 
Portaria n*:0142/2018 

3 ^ (Dep. (Ríiimundò Cfiaves ^ 338 - OBP:68.250-000 

Óôidbs - Pará 



E S T A D O D O P A R A 

M U N I C Í P I O D E Ó B I D O S 

C N P J / M F n*.: 0 5 . 1 3 1 . 1 8 0 / 0 0 0 1 - 6 4 

P R O C U R A D O R I A J U R Í D I C A D O M U N I C Í P I O D E Ó B I D O S 

PARECER DE LICITAÇÃO N*. 137/2018 
PROCESSO N̂ 0283/2018/PMO 
INTERESSADO (A): SEURBI 
PROCEDÊNCIA: SEURBI 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PARECER 

A contratação em epigrafe teve início com a abertura de processo administrativo, devidamente 

protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado peia Secretaria interessada, informando o 

objeto da pretensão e ainda a alteração de um prazo estipulado na cláusula IV, parágrafo 4° do contrato de 

prestação de serviços. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa foi 

confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi autorizada pelo 

Prefeito. 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações solicitou parecer jurídico quanto a 

possibilidade que o processo ocorresse através de Dispensa de Licitação. 

A procuradoria Jurídica do Municipio se manifestou pela possibilidade com fundamento no 

art.24, XXII da Lei n°,8666/03, haja vista tratar-se de fornecedor concessionário ou permissionário, onde não 

haveria alternativa para realização de faturamento, cobrança e arrecadação de iluminação pública, consoante 

parecer incluso ao processo. 

Por todo o exposto, bem como pela acurada apreciação do presente, verifica-se que a 

contratação foi processada com estrita observância dos requisitos da Lei n" 8,666/93. 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o procedimento 

realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe tim ao processo, e considerando ainda 

que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta Procuradoria, opinamos pela homologação 

do processo em epigrafe, cabendo, no entanto, à autondade competente, a avaliação quanto á oportunidade e 

conveniência. 

É o parecer. 

Óbidos/PA, 30 de Agosto de 20)8. 

MÁRCIO LUIZ DE ANDRADE CARDOSO 
y Advogado-OAB/PA 13.028 

DECRETO n.°445/2009 

Rua Dep. R a i m u n d o Chaves no, 3 3 8 - Centro 
Cep.68 .250-00O - Óbidos - Pará - Brasi l 
Fone: ( 9 3 ) - 3 5 4 7 - 3 0 4 4 - Ramal - 202 
procurador la@obidos .pa .gov .br 
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ESTADO DO PARA 
MUNICÍPIO DE Ó B I D O S 

CNPJ/MF N*: 05.131.180/0001-64 
END.; RUA DEPUTADO RAIMUNDO CHAVES, N° 338 - CENTRO. 

CEP: 68.250-000 - ÓBIDOS - PA 
TELEFONE: (93) 3547-3044 

E-MAIL: cpJicitacao@obidos.pa.gov.br 

D e : P r e s i d e n t e d a C P L 

P a r a : Â n g e l o M á r c i o d o s S a n t o s B r i t o - S e c r e t á r i o M u n i c i p a l d e 

P l a n e j a m e n t o , O r ç a m e n t o e F i n a n ç a s e . e . 

Ao cumprimentar cordialmente, vimos por meio deste, informar que no dia 

03 de agosto de 2018, a Secretaria Municipal de Saneamento, Urbanismo e 

Infraestrutura deu entrada neste setor, para o procedimento de Contratação da 

Empresa Centrais Elétrica do Pará S/A, por meio de Dispensa de Licitação. A 

mesma encaminhou junto ao processo de solicitação trés contratos, os quais 

seguem em anexo. 

Para que possamos dar celeridade ao processo, solicitamos o 

preenchimento do espaço da tabela em anexo. 

Na certeza de vossa atenção e atendimento, agradecemos 

antecipadamente e renovamos protestos de estima e consideração. 

Respeitosamente; 

Memorando n° 0614/2018-CPL Óbidos (PA), 31 de agosto de 2018. 



CONTRATO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

CC N* 400000001820 Contrato 1023389164 

C DO VALOR ESTIMADO (?????????) 

O Valor estimado do presente Contrato, exclusivamente para os fins da Lei n° 8.666, de 21 

de junho de 1993, é de R$ ( ) 

D DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (?????????) 

Conta n': Natureza da Despesa: Fonte de Recurso: 

Na Página 01 de 10 

CONTRATO DE IP ANEXO 1 - ACORDO OPERATIVO 

CC N* 400000001820 Contrato n* 1023389164 

C ENDEREÇO PARA ENTREGA DE MATERIAL (?????????) 

Municipalidade: 

Na Página 02 de 12 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FATURAMENTO COBRANÇA E 

ARRECADAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

CC N° 400000001820 Contrato n* 1023389164 

DO VALOR ESTIMADO (?????????) 

O Valor estimado do presente Contrato, exclusivamente para os fins da Lei n" 8.666, de 21 

de junho de 1993, é de R$ 

D DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (?????????) 

Conta n": Natureza da Despesa: Fonte de Recurso: 

D DADOS BANCÁRIOS DA MUNICIPALIDADE {?????????) 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

LEI MUNICIPAL DA CIP (?????????) D 

Lei Municipal n " : , de de de 

Na Página 1 de 8 
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ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE ÓBIDOS 

CNPJ/MF n*: 05.131.180/0001-64 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Ofício N" 387/2018-CPL 
Óbidos (PA), 03 de setembro de 2018. 

À Vossa Senhoria 4-̂ ' 
Marcos António Maciel Pinto 
Secretário Municipal de Saneamento, Urbanismo e Infraestrutura 

S I . • 

Ao cumprimentar cordialmente, vimos por meio deste informar que no dia 

03 de agosto de 2018, a vossa secretaria deu entrada neste setor, para o 

procedimento de Contratação da Empresa Centrais Elétrica do Pará S/A, por meio 

de Dispensa de Licitação. A mesma encaminhou junto ao processo de solicitação 

três contratos, os quais seguem em anexo. ^ 

Para que possamos dar celeridade ao processo, solicitamos o 

preenchimento do espaço da tabela em anexo. ^ 

Na certeza de vossa atenção e atendimento, agradecemos 

antecipadamente e renovamos protestos de estima e consideração 

Respeitosamente; 

Heranildo M. M. da Silva Júnior 
Presidente da CPL 

Decreto n* 0142/2018 



S E C R E T A R I A BSUNICIFAL D E PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FINAN' 

CNPJ NO. 05.131.180/0001-64 - Fone: (93) 3547-3044 
Rua Dep. Raimundo Chaves, 336, Centro - CEP: 68.250-000 

P R E F E I T U R A MUNICIPAL D E ÓBIDOS 

MEMORANDO 047-2018-SEMPOF 
Em 06 de setembro de 2018 

Ilustríssimo Senhor 

Heranildo Maria Mouzinho da Silva Júnior 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Resposta do memorando n° 0614/2018-CPL 

Senhor Presidente, 

Apraz-me cumprimentá-lo e, ao mesmo tempo, em resposta ao memorando 

0614/2018. de origem desse conceituado departamento encaminhar a demanda 

pleiteada por V.S.*, a saber: preenchimento de uma tabela que constitui peça 

integrante dos contratos descritos no expediente em epigrafe, para ftns de 

procedimento licitatório. 

Outrossim é de bom alvitre consignar, que em conversa informal com o 

servidor desta secretaria Ângelo Márcio dos Santos Brito . o gerente regional da 

concessionária REDE CELPA, Senhor Carlindo Silva Pereira Júnior, elucidou, náo 

ser necessário o envio da tabela mencionada para a referida concessionária. 

Todavia é imprescindível em todos os seus aspectos, para os fins da Lei n° 

8.666/93. 

Nada mais havendo para o momento, renovo votos de consideração e 

apreço, ficando á disposição para eventuais esclarecimentos. 

Atenciosamente 

AMARILDO BENTES DE ANDRADE 

CNPJ NO. 05.131.180/000]-64 - Fone: (93) 3547-3044 
Rua Dep. Raimundo Chaves, 338, Centro - CEP: 68.250-000 



CONTRATO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

CC N* 4 0 0 0 0 0 0 0 1 8 2 0 Contrato n* 1 0 2 3 3 8 9 1 6 4 "o 

C DO VALOR ESTIMADO (?????????) 

O Valor estimado do presente Contrato, exclusivamente para os fins da Lei n" 8.666, de 21 u valor estimado do presente contrato, ^ c i u s i 

de junho de 1993, é de RS "J2 . " j ? 7 V ) ^ 

D DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA (?????????) 

Conta n": \L\ iatureza da Despesa:'^B^^Q.^t^ Fonte de RecursorQ ^ 

Na Página 0 1 de 1 0 

CONTRATO DE IP ANEXO I - ACORDO OPERATIVO 

CC N" 4 0 0 0 0 0 0 0 1 8 2 0 Contrato n* 1 0 2 3 3 8 9 1 6 4 

C I ENDEREÇO PARA ENTREGA DE MATERIAL (?????????) 

Municipalidade: 

Na Página 0 2 de 1 2 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FATURAMENTO COBRANÇA E 

ARRECADAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

CC N* 4 0 0 0 0 0 0 0 1 8 2 0 Contrato n* 1 0 2 3 3 8 9 1 6 4 

DO VALOR ESTIMADO (?????????) 

O Valor estimado do presente Contraio, exclusivamente para os fins da Lei n" 8.666, de 21 

de junho de 1993, é de R$ i.í\S^* f ) 

D DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (?????????) 

Conta n ^ O n i U Natureza da Despe$a:33'í Oh^V Fonte de Recurso:() í 0 0 "1 

D DADOS BANCÁRIOS DA MUNICIPALIDADE (?????????) 

Banco: Q A 1 Agência: 0 . 2 CF.-^^ Conta Corrente: ? ? 6 - - ? -

D LEI MUNICIPAL DA CIP (?????????) 

Lei Municipal n " : 3KÇ} (p , d e â C de ?) íL4^/sr \W> d e c i c i O 

Na Página 1 de 8 
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DESPACHO 

Processo Administrativo N° 283/2018/PMO 

Vimos por meio deste, na qualidade de Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação desta Prefeitura, nos termos do Decreto n"* 0142/2018 de 01/02/2018, Lei 

Federal n° 8.666/93 e do Parecer Jurídico n° 137/2018/PJMO, encaminhar o 

Processo Administrativo n" 283/2018/PMO/SEMPOF, referente a solicitação de 

contratação, por meio de Dispensa de Licitação n° 016/2018/PMO, cujo objeto é 

Contratação da Centrais Elétrica do Pará S/A - CELPA para prestação de serviço 

de iluminação pública e arrecadação da Contribuição para o Custeio da Iluminação 

Pública - CIP em atendimento à Prefeitura Municipal de Óbidos, com a empresa 

CENTRAIS ELÉTRICA DO PARÁ S/A, com sede na Rua Augusto Montenegro-Km 

8.5. Belém, Pará, CEP: 66.823-010, inscrita no CNPJ sob o n° 04.895.728/0001-80, 

neste ato, representada pelo Sr. Marcos de Souza Almeida (Diretor), portador do 

CPF. N° 112.100.285-49, para prestar os serviços acima mencionado, para a 

DELIBERAÇÃO de vossa Excelência quanto a referida contratação. 

Sem mais o momento, renovo protesto de estima e consideração. 

Óbidos (PA), 06 de setembro de 2018 

HERANILÕOlvr^lAJVI. DA SILVA JÚNIOR 
Presidente da CPL 
Ded. n° 0142/2018 

P^ (Dep. (Ríiimundb Cfiaves IN^ 338 - CEP68.250-000 

ÓBúfos-Pará 
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P R E F E I T U R A MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

CH?]: 05.131.180/0001-64 
Gabinete do Prefeito 

AUTORIZAÇÃO 

Na qualidade de ordenador de despesas, autorizo a abertura de procedimento 

administrativo, nos termos do Processo Administrativo n° 283/2018/PMO e 

' Parecer Jurídico n° 137/2018/PJMO, correspondente à Dispensa de Licitação n° 

016/2018/PMO. cujo objeto é Contratação da Centrais Elétrica do Pará S/A -

CELPA para Prestação de Serviço de Iluminação Pública e Arrecadação da 

Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIP em atendimento à 

' Prefeitura Municipal de Óbidos e instauro o presente processo para que proceda à 

contratação da empresa CENTRAIS ELÉTRICA DO PARÃ S/A, com sede na Rua 

í Augusto Montenegro-Km 8.5, Belém, Pará, CEP: 66.823-010, inscrita no CNPJ 

I sob o n° 04.895.728/0001-80, neste ato, representada pelo Sr. Marcos de Souza 

I Almeida (Diretor), portador do CPF. N° 112.100.285-49, para prestar o serviço de 

iluminação pública e arrecadação da Contribuição para o Custeio da Iluminação 

Pública - CIP em atendimento à Prefeitura Municipal de Óbidos, observando-se a 

Lei n° 8.666/93 e demais legislações^rtinentes. Autue-se. 

Cumpra-se \ 

FRANCISCO JOSÉ ALFAIA DE BARROS 
Prefeito Municipal de Óbidos/PA. 

0 ^ (Dep. (Rflimundb Cfiaves W 3 3 8 - OEP68.250-000 

Óôidos-Pará 
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P R E F E I T U R A MUNIC IPAL D E ÓBIDOS 
<ZHvy.o5A3i.mmoi-64 

Comissão Permanente de Licitações 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0283/2018/PMO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2018/PMO 

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Saneamento, Urbanismo e 

Infraestrutura-SEURBI 

Objeto: Contratação da Centrais Elétrica do Pará S/A - CELPA para prestação de 

serviço de iluminação pública e arrecadação da Contribuição para o Custeio da 

Iluminação Pública - CIP em atendimento à Prefeitura Municipal de Óbidos. 

Aos seis dias do més de setembro de 2018, nesta cidade, na Comissão 

Permanente de Licitação, autuei o presente processo para a Contratação da 

empresa CENTRAIS ELÉTRICA DO PARÁ S/A, com sede na Rua Augusto 

Montenegro-Km 8.5, Belém, Pará, CEP: 66.823-010, inscrita no CNPJ sob o n° 

04.895.728/0001-80, neste ato, representada pelo Sr. Marcos de Souza Almeida 

(Diretor), portador do CPF. N° 112.100.285-49, para prestação de serviço de 

iluminação pública e arrecadação da Contribuição para o Custeio da Iluminação 

Pública - CIP em atendimento à Prefeitura Municipal de Óbidos. Para constar, eu, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação, faço esta autuação. 

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO 

Óbidos (PA) 06 de setembro de 2018. 

HERANILDO Mif RIA M. DA SILVA JÚNIOR 
Presidente da CPL 
Dec. n° 0142/2018. 

P^ (Dep. ^imundo Cfiaves 338 - CEP68.2S0-000 

ÓSidos - Pará 



ESTADO DO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

GABINETE DO PREFEITO j y ^ A -
CNPJ 05.131.180/0001-64 

Rua Deputado Raimundo Chaves, 338 - Centro - CEP 68.250-0C|0. 

T E R M O D E R A T I F I C A Ç Ã O 

o Prefeito Municipal de Óbidos, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o 

que determina o Art. 26 da Lei n° 8.666/93, com suas alterações posteriores e 

considerando o que consta no Processo Administrativo de Dispensa de Licitação N° 

C16/2018/PMO, RATIFICA a dispensa de licitação para contratação, da Centrais 

Elétrica do Pará S/A - CELPA para prestação de serviço de iluminação pública e 

arrecadação da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIP em 

atendimento à Prefeitura Municipal de Óbidos, a ser firmado com a empresa 

CENTRAIS ELÉTRICA DO PARÁ S/A, com sede na Rua Augusto Montenegro-Km 

8.5, Belém, Pará, CEP; 66.823-010, inscrita no CNPJ sob o n° 04.895.728/0001-80, 

neste ato, representada pelo Sr. Marcos de Souza Almeida (Diretor), portador do 

CPF. N° 112.100.285^9, mediante contratos administrativos no valor Global de R$ 

1.528.283,68 (um milhão, quinhentos e vinte e oito mil, duzentos e oitenta e trés 

reais e sessenta e oito centavos) sendo distribuídos da seguinte forma: R$ 

72.775,41 (setenta e dol mil, setecentos e setenta e cinco reais e quarenta e um 

centavos), para o Contrato de Iluminação Pública e R$ 1.455.508,27 (um milhão, 

quatrocentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e oito reais e vinte e sete centavos) 

para o Contrato de Prestação de Servlçbs de Faturamento, Cobrança e Arrecadação 

da Contribuição de Iluminação Pública - C\^, para o período de 36 (trinta e seis) 

meses, determinando que se proceda\ publicação do devido extrato. 

•J 
Óbidos (PA), 10desetemt5fode\2018. 

FRANCISCO JOSE ALFAIA DE BÂRROS 
Prefeito Municipal de Óbidos/PA 
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l'Kl-H-:iTUKA MUNICIPAL 
Di; TRAIRÃO 

P R ( F E I T U R A M U N I C I P A L D E T R A I R A O 

A V I S O D E L I C I T A Ç Ã O 

A P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E T R A I R Ã O u s a n d o d e s u a s 

a í r h . i i ç õ r s Inga i s v c f i a l r a v é s d e s e u p r e g o e i r o D e i v i d e d a S i l v a 

C - j / ; o - - . a r pu t i i i co os e v l r a t o s d e e d i t a l c o n f o r m e a b a l i o : 

P R E G Ã O P R E S E N C I A L N * 0 2 9 / 2 0 1 8 P M T - P P - 5 R P 

!)n:eto: K I G I S I R O DF PREÇOS PARA FUTURA C O N T R A T A Ç Ã O 

: ) ! I M P H I S A PARA A Q U I S I Ç Ã O DE E Q U I P A M E N T O S OE U S O 

\ Í ! S S i R V I Ç O S DE I N F R A E S T R U T U R A E M A N U T E N Ç Ã O OE V I A S 

. . R U A N A S I R U R A I S I M A N U T I N Ç Ã O DE P R É D I O S P Ú B L I C O S , 

Q ^ A O M A S I G I N Á S I O P O L I E S P O R U V O . D a t a d a A b e r t u r a : 

J T / n n / ^ O l S l i o r a r i o 0 9 ; 0 0 h r s . 

P R E G Ã O P R E S E N C I A L N * 0 3 0 / 2 0 1 8 P H T - P P - S R P 

O n ; c l o « I G I S I R O D t PREÇOS PARA FUTURA C O N T R A T A Ç Ã O 

: I M P R I S A PARA PRESTAÇÃO DE S E R V I Ç O S DE A C E S S O A 

: 11 R N M PARA O I N T F R f SSF DA PREFEITURA M U N I C I P A L DE 

R A I R Ã O I 1 U N I X i S M U N I C I P A I S . D a t a d a A b e r t u r a : Z l / 0 9 / 2 0 1 8 

• : o - a - : o : 1 t ) : D 0 l i r 5 . 

P R E G Ã O P R E S E N C I A L N * 0 3 1 / 2 0 1 S P M T - P P - S R P 

O D i e t o ; H t G I S I R O D l PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

: MPRI SA PARA PRESTAÇÃO DE S i RVIÇOS DE ACESSO A INTERNET 

C O M , ; V < D l TC H H P S PARA ATENDER O PROGRAMA C I D A D E 

. ) IGÍ IA. D a t a d a A b e r t u r a : 2 1 / 0 9 / 2 0 1 8 hoténo: 1 3 : T 0 h r 5 . 

L O I T A L : D e p a r t a m e n t o d e l i c i t a ç õ e s n a s e d e d a P r e f e i t u r a 

- i ; I n c e r e ç o : A v e n i d a F e r n a n d o G u i l h o n n". s / n - B e l a V i s t a 

- o n o r ã n e d a s OShOOm as l A t t O O m . e m a i l s l i c i l a c a o 9 t r a i r ã o , 

n a . g n v . b r 

M u r i i c í p i o d c T r a i r Ã o . D e l v i d e d a S i l v a C r u a , P r e g o e i r o , 

P r o t o c o l o : 3 5 » 9 « 3 

PK!:T!:n URA MUNICIPAL 
Di: LIMOI-:iRO D O A J U R U 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E L I M O E I R O D O A J U R U 

A V I S O D E H O M O L O G A Ç Ã O 

A P r e f e i t u r a M u n i c i p a l D e L i m o e i r o d o A J u r u / P a , T o r n a Públ ico 

Para C n n h e c i m e n i n d o s I n i e r e s s a d o s , o J u l g a m e n t o d a s P r o p o s t a s 

Or q u e t r a t a o PREGÃO P R E S E N a A L N " 0 0 9 / 2 0 1 8 PMLA - PP • 

SRP. Ob)Cto Ri tg is t ra d e Preço q u e o b j e l l v a a C o n l r a t a ç S o d e Pessoa 

Juriú.ca Para A q u s i ç S o d e E q u i p a m e n t o e M a t e r i a l P e r m a n e n t e 

para • P D S I D d e S a ú d e d e P a u k s t a , d e A c o r d o c o m a P r o p o s t a 0 ° 

1 8 / 0 9 . 7 2 1 0 0 0 / 1 1 8 0 1 2 . Des se M o d o , S a l i s f a t e n d o A Lei e a o 

M e n t o . U o m o i o g o o Pregão Presenc ia i n " 0 0 9 / 2 0 1 8 P m i a - P p - S r p E 

A d | u d < o A M P d a S. Franco E p p , CNPJ n° 0 8 . 8 0 4 . 5 0 3 / 0 0 0 1 - 0 2 , 

Comei v e n c e d o r a d o s I t e n s 0 1 a b 8 . 

A V I S O D E L I C I T A Ç Ã O 

P R E G Ã O P R E S E N C I A L 0 1 0 / 2 0 1 8 - P P - S R P 

O b j c t a : R e g i s t r o d e Preço q u e O b i e t i v a a C o n t r a t a ç ã o d e Pessoa 

' , - í d i ca p a r a a q u i s i ç ã o d e L q u i p a m e n l o e M a t e r i a l P e r m a n e n t e 

i. .ta a ' l o s p i t a l M u n i c i p a l d e L i m o e i r o d o A J u r u , d e A c o r d o c o m 

' , . P - D p o s l a nO 1 8 / 0 9 . 7 7 4 0 0 0 / 1 1 8 0 - 0 1 . A b e r t u r a : 2 1 / 0 9 / 2 0 1 8 é s 

; : ' ) ' O 0 . : o c a ! d a A b e r t u r a e A q u r s i ç ã o d o E d i t a i : S a l a d e L x i t a ç ã o 

d a P r e f e i t u r a M u n i c i p a l d e L i m o e i r o d o A ] u r u / P a . L o t a l i i a d o n a 

Rua M a r e c t t a l R e n d o n , S / N , M a l i n h a , C a r l o s E r n e s t o N u n e s 

d a S i l v a - P r e f e i t o M u n i c i p a l . 

P r o t o c o l o : 3 5 9 9 S 2 

]'RI } i:[ ! URA MUNICiRAL 
Dl' M A R A I Í À 

P R I 1 E I T U R A M U N I C I P A L OE M A R A 8 Ã • 5 E V O P 

A V I S O S D E L I C I T A Ç Ã O 

T O M A D A O I PREÇOS N O O A A / I O I S - C E L / S C V O P / P M M . PROCESSO 

N ° 1 4 . 6 6 2 / 2 0 1 8 - P M M , l i p o M e n o r p r e ç o G l o b a l . D a t a d a S e s s ã o : 

7 b / D 9 / 7 D 1 S o S h O O m i n . O b j e t o C o n t r a t a ç ã o d e E m p r e s a d e 

I n g e n b a n a Para C o n s t r u ç ã o d o B i o c o d a E q u i p e G e s t o r a d o 

C e e j d n a I m e l I c r e / a D o n a t o d e A r a ú j o , S i t u a d o n a A g r õ p o i í s 

d o I n c r a , Z o n a U r i r a n a d o M u n i c í p i o d e M a r a b ã / P a . I n t e g r a d o 

I d i t a i e I n f o r m a ç õ e s : S a l a d a C E L / S E V O P / P M M - P r é d i o d a 

S I V O P , R o d , BR 23D K m 5 , 5 - B a i r t o N o v a M a r a b á , M a r a b á , 

" a r á . I o n e : ( 9 4 1 3 3 2 2 - 1 7 7 5 - R a m a l 2 1 . d a s OBMOOmln ã s 

l l h O O m i n , o u p e l o e m a i l : s e v o p . i i c i t a c a o 0 m a r a b a . p a . g o v , b r . 

C o m i s s ã o I s p c r i a i d c L i c i l a ç ã D / S E V O P / P M M . C O N C O R R Ê N C I A 

NO 0 2 2 / 2 0 1 8 C E L y S E V O P / P M M . PROCESSO N " 1 5 , 0 9 7 / 2 0 1 8 -

P M M , T i p o M e n o r P r e ç o G i o b a i . D a t a d a S e s s ã o : 1 1 / 1 0 / 2 0 1 8 -

0 9 h 0 0 m l n . O b j e t o : C o n t r a t a ç ã o d e E m p r e s a p a r a o s S e r v i ç o s 

d e E n g e n l i a r i a Para F o r n e c i m e n t o e A s s e n t a m e n t o d e T a m p a 

d e C o n c r e t o A r m a d o e R e v l i a i n a ç õ e s d e Passe io n o M u n K i p i o 

d e M a r a b á / P a . I n t e g r a d o E d i t a i e I n f o r m a ç õ e s : S a l a d a C E L / 

S E V U P / P M M - Préd io d a SEVOP, R o d . BR 2 3 0 - K m 5 , 5 • B a i r r o 

N o v a M a r a b á . M a r a b á . P a r i . F o n e : ( 9 4 ) 3 3 2 2 - 1 7 7 5 - R a m a l 2 1 , 

d a s OBhOOmin ã s 1 4 h 0 0 n T i n , Ou p e i o e - m a l i : s e v o p . i i c i t 3 C a o 0 

m a r a t i a . p a . g o v . b r . C o m i s s ã o E s p e c i a l d e L i c l t a ç ã o / S E V O P / P M M . 

PREGÃO P R E S E N C I A L (SRP) NP 0 4 8 / 2 0 1 8 - C E L / P P E / S E V O P / 

P M M , P R O C E S S O NP 1 S . 0 9 3 / 2 0 1 B - P M M , T i p o M e n o r Preço D a t a 

d a S e s s ã o : 2 1 / 0 9 / 2 0 1 8 - OObOOmin, O b j e t o : R e g i s t r o d e Preços 

Para E v e n t u a l A q u i s i ç ã o d e G i r o l l e x C o m I n s t a l a ç ã o , Para A t e n d e r 

ã s n e c e s s i d a d e s d a s U n i d a d e s G e s t o r a s (SEVOP, P O S T U R A , 

S S A H E S M S l ) - P M M . I n t e g r a d o E d i t a i e I n f o r m a ç õ e s : Sa ia 

d a C E L / S E V O P / P M M - Préd io d a SEVOP, R o d . BR 2 3 0 - K m 5 . 5 

- B a i r r o N o v a M a r a b á , M a r a b á , P a r á , F o n e : ( 9 4 ) 3 3 2 2 - 2 2 4 3 -

R a m a l 2 1 , d a s OShOOmin ã s H h O O m i n , o u pe io e - m a i l : s e v o p . 

i i c i t a c a o 0 m a r a b a . p a . g o v . b r . D l i s i r l e l S o l l d a d e A l b u q u e r q u e -

P r e g o e i r a . 

P r a t o c o l o : 3 S 9 9 5 6 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E H A R A B Ã 

E X T R A T O D E C O N T R A T O 

C O N T R A T O N ° 0 5 7 / 2 0 1 8 - S S A H . P r e g ã o P r M e n d N ( S R P ) N " 

0 7 / 2 0 1 8 - C P L / P M M . A t a R e g i s t r o d e Preço N " 0 8 0 / 2 0 1 8 C P L / 

P M M . R e f e r e n t e ã C o n t r a t a ç ã o d e E m p r e s a Para F o r n e c i m e n t o 

d é R e f e i ç õ e s P r o n t a s ( T i p o M a r m i t e i ) , p a r a a t e n d e r a o S e r v i ç o 

d e S a n e a m e n t o A m b i e n t a l d e M a r a b á - S s a m . F i r m a d o E n t r e 

a S e r v i ç o d e S a n e a m e n t o A m b i e n t a i d e M a r a t i á - S S A M , 

e a e m p r e s a , A f o n s o M. B a r r o s - MF, I n s c r i t a n o C N P ] s o b o 

NO 0 2 . 8 4 0 . 0 3 3 / 0 0 0 1 - 7 5 n o Va lor G i o b a i : R I 2 3 2 . 0 0 0 , 0 0 

[ d u z e n t o s e t r i n t a e d o i s m i l r e a i s ) . Per íodo d e V i g ê n c i a : O 

p r e s e n t e c o n t r a t o t e r á s u a d u r a ç ã o d i r e t a m e n t e v i n c u l a d a a o s 

r e s p e c t r v o s c r é d i t o s o r ç a m e n t á r i o s ; D o t a ç ã o O r ç a m e n t á r i a : 

2 7 0 1 . 1 5 . 4 5 2 . 1 1 1 6 . 7 . 1 2 5 S e r v i ç o A u t õ n o m o d e A g u a e E s g o t o . 

E l e m e n t o d e D e s p e s a : 3 . 3 . 9 0 . 3 9 . 0 0 - O u t r a s S e r v . D e T e r c e i r o s 

Pessoa J u r i d i c á . M a r a b á , 10 d e s e t e m b r o d e 2 0 1 8 . M ú c i o E d e r 

A n d a l é c l o - D i r e t o r P r e s i d e n t e . 

A V I S O D E A D J U D I C A Ç Ã O E H O M O L O G A Ç Ã O . 

P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O N ° 0 8 0 / 2 0 1 8 / C P L / P M M . P r o c e s s o 

U c i t a t á r i o n<| 13 .40S /10ia-PMM. O b j e t o : A q u i s i ç ã o d e 

0 1 ( u m ) v e i c u l o u t i l i t á r i o t i p o p i c k - u p , d e s t i n a d o a S e c r e t a r i a 

M u n i c i p a i d e A g r i c u i l u r a , o n d e s a g r o u - s e v e n c e d o r a a e m p r e s a : 

P o s i t i v a - C o m e r c i o e S e r v i ç o s L i c l t a l ú r i o s E i re l i , CNPJ s o b o n ° 

0 9 . 3 9 6 . 1 5 6 / 0 0 0 1 - 0 , v e n c e d o r a d o I t e m d a r e s p e c t i v a l i c i t a ç ã o , 

p e r f a z e n d o o v a l o r T o t a l d e R J 1 3 4 . 1 0 0 . 0 0 ( c e n t o e t r i n t a e 

q u a t r o m i l e c e m r e a i s ) pe io q u e A d j u d i c o e H o m o l o g o o r e s u l t a d o 

f i n a i J o s é N i l t o n d e M e d e i r o s - S e c r e t á r i a M u n l c i p a i d e 

A d m i n i s t r a ç ã o . 

P r o t o c o l o : 3 5 9 9 5 3 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E M A R A B Ã - S E M E D 

E X T R A T O D E T E R M O D E A D I T I V O . 

E S P É C I E : 1 ° T e r m o d e A d i t i v o a o C o n t r a t o n " 0 6 9 / 2 0 1 8 - S E M E D / 

P M M . P r o c e s s o L i c i t a t õ n o n» S 6 . 1 6 3 / 2 0 1 7 - P M M , P r e g ã o P r e s e n c i a i 

n° 1 0 6 / 2 0 1 7 - C P L / P M M . O b j e t o d o c o n t r a t a o r i g i n a i : C o n t r a t a ç ã o 

d e P e s s o a J u r í d i c a Para R e a l i z a ç ã o d o S e r v i ç o d e M a n u t e n ç ã o 

d e P o l t r o n a s d e ô n i b u s E s c o l a r e s , p a r a a t e n d e r a s n e c e s s i d a d e s 

d a S e c r e t a r i a M u n i c i p a i d e E d u c a ç ã o - S e m e d E m p r e s a d e 

E n g e n h a r i a Para E x e c u ç ã o d o s S e r v i ç o s d e E n g e n h a r i a Para 

R e f o r m a n a E m e f J o s é C u r s i n o d e A z e v e d o . L o c a l i z a d a n a F o l h a 

1 0 , Q u a d r a 1 4 , L o t e E s p e c i a l . B a i r r o N o v a M a r a b á - Z o n a U r b a n a 

d o M u n i c í p i o d e M a r a b á / P a . O b j e t o d o A d i t i v o : A d i t i v a r o v a l o r 

d o c o n t r a t o o r i g i n a i n' D 6 9 / 7 0 1 B - S E M E O / P M M e m 2 5 % [ v i n t e 

e c i n c o p o r c e n t o ) , c o r r e s p o n d e n t e a o v a l o r d e R$ 1 7 . 9 2 0 , 0 0 

[ d e z e s s e t e m i l , n o v e c e n t o s e v i n t e r e a i s ) , t o r n a n d o o v a l o r t o t a l 

a c u m u l a d o d o c o n t t a t o e m R I 8 9 , 6 0 0 . 0 0 ( o i t e n t a e n o v e m i l e 

s e i s c e n t o s r e a i s ) . C o n t r a t a d a : R o c h a C o m e r c i a l N o t h L t d a - E p p 

C N P J : 0 8 . 4 0 8 . 4 4 8 / 0 0 0 1 - 5 0 . A s s i n a t u r a : 1 0 / 0 9 / 2 0 1 8 . L u c i a n o 

L o p e s D i a s - S e c r e t á r i o H . d e E d u c e ç ã o . 

P r o t o c o l o : 3 5 9 9 S 4 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E H A R A B Ã 

E X T R A T O S DE C O N T R A T O S 

C O N T R A T O N ° 3 5 8 / 2 0 i a / S E A S P , P r o c e s s o A d m i n i s t r e t i v o 

n * 6 . 3 8 0 / 2 0 1 8 - P H M , a u t u a d o n a m o d a l i d a d e P r e g ã o E l e t r ô n i c o 

( S R P ) NO 0 3 S / 2 0 1 B - C P L / P M M . q u e g e r o u a A t a d e R e g i s t r o 

d e Preços no 2 1 2 / 2 0 1 8 - C P L ; O b j e t o : A q u i s i ç ã o d e M a t e r i a i s 

G r á f i c o s e C a m i s e t a s p a r a a t e n d e r a s n e c e s s i d a d e s d a S e c r e t a r i a 

d e A s s r s t é n c i a S o d a ! SEASP E m p r e s a : R E R o c h a C o m e r c i o e 

S e r v i ç o s L t d a , i n s c r i t a n o CNPJ s o b n" 0 7 . 9 8 4 . 6 B 3 / 0 0 O 1 - 0 8 , n o 

v a l o r R I 6 , 3 4 5 , 2 0 ( s e i s mH t r e z e n t o s e q u a r e n t a e c i n c o r e a i s 

e v i n t e c e n t a v o s ) . D a t a d a A s s i n a t u r a : 2 8 / 0 8 / 2 0 1 8 . N a d j a l u c i a 

O l i v e i r a L i m a . S e c r e t á r i a d e A s s i s t ê n c i a S o c i a l ; C O N T R A T O N " 

3 4 4 / 2 0 1 8 / S E V O P , P r o c e s s o A d m i n i s t r a t i v o N " 4 7 , 6 6 5 / 2 0 1 7 - C E L / 

S E V O P / P M M . a u t u a d o na m o d a l i d a d e P R E G Ã O P R E S E N C I A L 

( S R P ] N " 0 3 1 / 2 0 1 7 - C E L / P M M , q u e g e r o u a A l a d e R e g i s t r o 

d e P r e ç o s 0 3 2 / 2 0 1 7 - C E L . O b j e t o : A q u i s i ç ã o d e M a t e r i a l s d e 

C o n s t r u ç ã o p a r a a t e n d e r a s n e c e s s i d a d e s d a s e c r e t a r i a m u n i c i p a l 

d e v i a ç ã o e o b r a s p ú b l i c a s . E m p r e s a : J . H . M . R i b e i r o E Cia L t d a 

- E p p , C N P J / M F s o b o NO 0 4 . 5 5 8 . 1 3 4 / 0 0 0 1 - 8 3 , nO v a l o r d e R I 

6 6 7 . 8 9 9 , 5 0 ( s e c c e n t o s e s e s s e n t a e s e t e m i l e o i t o c e n t o s e 

n o v e n t a e n o v e r e a i s e c i n q u e n t a c e n t a v o s ) , d a t a d a a s s i n a t u r a 

0 6 / 0 9 / 2 0 1 8 . FábW C a r d o s o M o r e i r a S e c r e t á r i o d e O b r a s ; 

C O N T R A T O NO 3 4 3 / 7 0 1 8 / S E V O P . Proces so A d m i n i s t r a t i v o N" 

4 7 . 6 & 5 / 7 0 1 7 - C E L / S E V O P / P M M , a u t u a d o na m o d a l i d a d e P R E G A O 

P R E S E N C I A L ( S R P ) N » 0 2 1 / 2 0 1 7 - C E L / P M M . q u e g e r o u 

a A t a d e R e g i s t r o d e P r e ç o s 0 3 2 / 7 0 1 7 - C E L . O b j e l o : A q u i s i ç ã o 

d e M a t e r i a i s d e C o n s t r u ç ã o p a r a a t e n d e r a s n e c e s s i d a d e s d a 

s e c r e t a r i a m u n i c i p a l d e v i a ç ã o e o b r a s p ú b l i c a s . E m p r e s a S. d o s 

S a n l o s D i s t . d e M a t e r i a i s P/ C o n s t r u ç ã o - M e , C N P l / M F s o b O no 

0 7 . 8 2 6 . 8 4 2 / 0 0 0 1 - 4 6 , n o v a l o r d e R I 7 8 9 . 7 1 4 . 8 3 ( s e t e c e n t o s e 

o i t e n t a e n o v e m i l d u z e n t o s e q u a t o r z e rea i s e o i t e n t a e t r é s 

c e n t a v o s ) , d a t a d a a s s i n a t u r a 0 6 / 0 9 / 7 0 1 8 . F á b i o C , M o r e i r a -

S e c r e t á r i o d e O b r u . 

E X T R A T O T E R M O A D I T I V O 

ESPÉCIE: 1° T e r m o A d i t i v o a o C o n t r a t o A d m i n i s t r a t i v o no 

2 4 4 / 2 0 1 8 - S E M M A / P M M . Processo A d m i n a l r a t i v o N " 5 0 , 2 4 4 / 2 0 1 7 , 

P r e g ã o p r e s e n c i a i (SRP) n " 0 3 1 / 2 0 1 7 - C E L / S E V O P / P M M . A t a d e 

Reg i s t ro d e Preços N " 0 0 1 / 7 0 1 7 - C E t . O b j e f o : P r o m o v e r o a c r é s c i m o 

d e 2 0 % ( v i n t e por c e n t o ) v a l o r R I 6 9 . 9 9 9 . 9 3 ( se s sen ta e n o v e mH 

e n o v e c e n t o s e n o v e n t a e n o v e r e a s e n o v e n t a e t rés c e n t a v o s . 

E m p r e s a : G. R F r o t a Eire i i E p p , CNPJ/MF N» 1 5 . 3 7 6 . 1 9 7 / 0 0 0 1 -

3 5 ; D a t a d a A s s i n a t u r a : 1 1 / 0 6 / 7 0 1 8 . R u b e n s B o r g e s S a m p a l o 

• S e c r e t á r i o d e M e l o A m b i e n t e . 

P r o t o c o l o : 3 5 9 9 5 5 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE M A R A C A N Ã 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E M A R A C A N Ã 

A V I S O S D E L I C I T A Ç A O 

P R E G A O P R E S E N C I A L N » 9 / 2 0 1 8 - 0 0 1 6 - q u e o b j e l i v a a 

C o n t r a t a ç ã o d e p e s s o a Jur íd ica p a r a o f o r n e c i m e n t P d e S e r v i ç o s 

F u n e r á r i o s p a r a a t e n d e r a s n e c e s s i d a d e s d a S e c r e t a r i a M u n i c i a i 

d e A s s i s t ê n c i a S o c i a l . A b e r t u r a : 7 4 / 0 9 / 2 0 1 8 - 0 9 : 0 0 b s . PREGAO 

P R E S E N C I A L N<> 9 / 2 0 1 8 - 0 0 1 7 - q u e o b j e t i v a a C o n t r a t a ç ã o d e 

p e s s o a Jur íd ica p a r a o f o r n e c i m e n t o d e G a s e s M e d i c i n a i s p a r a 

a t e n d e r a s n e c e s s i d a d e s d a S e c r e t a r i a M u n i c i p a l d e S a ú d e . 

A b e r t u r a : 2 4 / 0 9 / 2 0 1 8 - 1 3 : 3 0 : 0 0 h s . O e d i t a l e s t a r á d i s p o n í v e l 

n a P r e f e i t u r a M u n i c i p a l d e M a r a c a n ã - S a l a d e L i c i t a ç õ e s 

e n d e r e ç o : Av . M a g a l h ã e s B a r a t a . i/rP, B a i r r o C e n t r o - C e p 

6 8 . 7 1 0 - 0 0 0 - M a r a c a n ã - P a r á . H o r á r i o : 0 8 : 0 0 as 1 7 : 0 0 h o r a s . 

S i t i o : p o r t a l d o T C M - P A M u r a i d e Lic l taçOes - h t t p s : / / i i i n i r w . t c m . 

p a . g o v , t > r / p o r t a i - l l c - p u b l l c o / . 

Protocolo: 359957 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MOJUi DOS CAMPOS 

P R E F E I T U R A M U N . D E M O J U t D O S C A M P O S 

A V I S O D E L I C I T A Ç A O 

P R E G Ã O P R E S E N C I A L 0 0 2 / I 0 1 8 - S E M E D 

O b j e t o : C o n t r a t a ç ã o d e e m p r e s a p a r a p r e s t a ç ã o d e s e r v i ç o s 

d e t r a n s p o r t e e sco lar , d e á r e a s a n t i g a m e n t e c u j o s e r v i ç o e r a 

p r e s t a d o p e i o M u n i c i p i o d e B e t t e r r a . a p ó s r e u n i á o fo i r e a l i z a d o o 

c o n v é n i o nO 0 0 3 / 2 0 1 8 r e p a s s a n d o o s v a l o r e s e r e s p o n s a b i l i d a d e 

a o M u n i c i p i o d e M o j u i d o s C a m p o s d o t r a n s p o r t e d o s a l u n o s d a s 

e s c o l a s C o r p u s C r t s i l . S ã o J o ã o , S a n t a I s a b e l e S ã o Franc i sco 

C a n a ã . A b e r t u r a : 2 4 d e s e t e m b r o d e 2 0 1 8 . ás 0 9 h 0 0 m m . n a sata 

d e l i c i t a ç ã o d a S e c r e t a r i a M u n i c i p a l d e G e s t ã o A d m i n i s t r a t i v a , 

s i t u a d a n a Rua L a u r o S o d r é . t/n". E s p e r a n ç a . M o j u l d o s C a m p o s / 

PA. O E d i t a l p o d e r á sec o b t i d o n a p r ó p r i a S e c r e t a r i a n o h o r á r i o 

d e a h as 1 3 h o o v i a e m a i l : l i c i t a ç ã o 0 m o j u i d o 5 c a m p o s . o a . g o v . b r . 

t - e a n d r o C o u t i n h o N o g u o l r a - P r e g o e i r o M u n i c i p a l . 

P r o t o c o l o : 3 5 9 9 5 8 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ÓBIDOS 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E Ó B I D O S 

A V I S O D E D I S P E N S A D E U C I T A Ç A O N * . 0 1 6 / 1 0 1 8 / P H O . 

F u n d a m e n t o L e g a l : I n c i s o X X l l . A r t . 2 4 . d a Lei f e d e r a l n " 

8 . 6 6 6 / 9 3 . A P r e f e i t u r a M u n i c i p a l d e ó b x l o s - PA t o r n a p ú b l i c a 

a c o n t r a t a ç ã o p o r D r s p e n s a d e L i c i t a ç ã o . O b j e t o : C o n t r a t a ç ã o 

d a C e n t r a i s E l é t r i c a d o P a r á S / A - CEIJiA p a r a p r e s t a ç ã o d e 



m 
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v : - v : c D d e i l u m i n a ç ã o p ú b l i c a e a r r e c a d a ç ã o d a C o n t r i b u i ç ã o 

p a r a o C u s t e i o d a I l u m i n a ç ã o P ú b l i c a - C I P e m a t e n d i m e n t o 

a P r e f e i t u r a M u n i c i p a l d e Ó b i d o s , c o m a e m p r e s a C E N T R A I S 

! I f ! RICA I X ) PARÁ S / A , c o m s e d e n a Rua A u g u s t o M o n t e n e g r o 

<rn 8 . 5 , H e l e m , P a r á , C E P : 6 6 . 8 2 3 - 0 1 0 , i n s c r i t a n o C N P ) s o b o 

" = 3 4 . 8 9 5 / 7 8 / 0 0 0 1 8 0 , n e s t e a t o . r e p r e s e n t a d a p e l o Sr. M a r c o s 

(10 S n u / a A l m e i d a ( D i r e t o r ) , p o r t a d o r d o CPF, » " 1 1 2 , 1 0 0 , 2 8 5 

4 9 . v a l o r G l o b a l : R J 1 . 5 2 8 . 2 8 3 , 6 8 [ u m m i l h ã o , q u i n h e n t o s e 

v i n t e e o i t o m i l , d u z e n t o s e o i t e n t a e t r é s r e a i s e s e s s e n t a e o i t o 

f c n i a v o s ) , s e n d o d i s t r i b u í d o s d a s e g u i n t e f o r m a : R J 7 8 , 7 7 5 , 4 1 

[ s e t e n t a e o i t o m i l , s e t e c e n t o s e s e t e n t a e c i n c o r e a i s e q u a r e n t a 

e . . m c e n t a v o s ) , p a r a o C o n t r a t a d e I l u m i n a ç ã o P ú b l i c a e R I 

• ' . 5 5 . 5 0 8 . 7 7 [ u m m i l h ã o , q u a t r o c e n t o s e c i n q u e n t a e c i n c o 

m , i , q u i n t i c n t o s c o i t o r e a i s e v i n t e e s e t e c e n t a v o s ) , p a r a o 

C o n t r a t o d e p r e s t a ç ã o d e s e r v i ç o s d e f a t u r a m e n t o , c o b r a n ç a 

e a f e c a d a ç ã o d a c o n t r i b u i ç ã o d e i l u m i n a ç ã o p ú b l i c a . D a t a 

i:,! R a t i f i c a ç ã o : 1 0 / 0 9 / 2 0 1 8 . F R A N C I S C O J O S É A L F A I A D E 

B A R R O S - P r e f e i t o . 

P r o t o c o l o : 3 5 9 9 5 9 

PRI-;FI:I I U R A M U N I C I P A L 

i)) PARAUAPHI1AS 

d e a c e s s o ã i n i e r n e l n a s a l a d o E m p r e e n d e d o r p e r t e n c e n t e 

ã S e c r e t a n a M u n i c i p a l d e D e s e n v o l v i m e n t o • 5 E D E N . n o 

M u n i c i p i o d e P a r a u a p e b a s , E s t a d o d o P a r á , d e a c o r d o c o m o q u e 

d e t e r m i n a a l e g i s l a ç ã o v i g e n t e , a r e a l l z a r - s e n a s d e p e n d ê n c i a s 

d a C o o r d e n a d o r i a d e L i c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s . 

O E d i t a l e s e u s a n e x o s e n c o n t r a m - s e ã d i s p o s i ç ã o d o s 

I n t e r e s s a d o s n a C o o r d e n a d o r i a d e L i c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s d a 

PREFEITURA M U N I C I P A L DE P A R A U A P E B A S . l o c a l i z a d a n o 

M o r r o d o s V e n t o s , Q u a d r a E s p e c i a l , S/N", B a i r r o S e i r a Rio 11, 

C x j a d e d e P a r a u a p e b a s / P A , a p a r t i r d a p u b l i c a ç ã o d e s t e A v i s o , 

n o h o r á r i o d e e x p e d i e n t e ( d a s 8 ã s 1 4 h } , e a i n d a a t r a v é s d o 

h t t p : w w w , g o v e r n o t r a n s p a r e n t e . c o m . b r / t ra n s p a r e n d a / 4 5 O 7 4 9 0 / 

c o n s u l t a r l i c i t a ç ã o o u d o P o r t a l d o T C M - P A h t t p : w w w . t c m . p a . g o v . 

b r / p o r T a l - l l c - p u b l I c o . 

PARAUAPEBAS - PA, 10 d e S e t e m b r o d e 2 0 1 8 . 

H I D I A N E A L V E S R U F I N O U M A 

P r e g o e i r a 

P r o t o c o l o : 3 5 9 6 3 4 

E S T A D O D O P A R A 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

A V I S O D E U C I T A C A O 

T O M A D A O E P R E Ç O S N » 1 / 2 0 1 8 - 0 0 5 S E H O B 

A P R E F E I T U R A M U N I C I P A L O E P A R A U A P E B A S , p o r i n t e r m é d i o 

d a S e c r e t a r i a M u n i c i p a l d e O b r a s , m e d i a n t e a C o m i s s ã o d e 

L i c i t a ç ã o d e v i d a m e n t e d e s i g n a d a , t o m a p ú b l i c o q u e ãs 1 I : 0 D 

h o r a s d o d i a 2 8 d e S e t e m b r o d e 2 0 1 8 , f a r á r e a l i z a r l l c i t açSo 

n a m o d a l i d a d e T O M A D A DE PREÇOS, d o t i p o m e n o r p r e ç o , p a r a 

a C o n t r a t a ç ã o d e M i c r o e m p r e s a , E m p r e s a d e P e q u e n o P o r t e , 

M i c r o e m p r e e n d e d o r I n d i v i d u a l - M E l e C o o p e r a t i v a , p a r a e x e c u t a r 

s e r v i ç o s d e r e f o r m a e a m p l i a ç ã o d e p o n t o d e t a x i n a PA 2 7 5 c o m 

m a 0 3 , b a i r r o c i d a d e n o v a n o m u n i c i p i o d e P a r a u a p e b a s , e s t a d o 

d o P a r á , d e a c o r d o c o m o q u e d e t e r m i n a a l e g i s l a ç ã o v i g e n t e , a 

r e a l i z a r - s e n a s d e p e n d ê n c i a s d a C o o r d e n a d o r i a d e L k i l a ç õ e s e 

C o n t r a t o s , 

O E d i t a i e s e u s a n e x o s e n c o n t r a m - s e à d i s p o s i ç ã o d o s 

i n t e r e s s a d o s na C o o r d e n a d o r i a d e L i c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s d a 

PREFEITURA M U N I C I P A L DE P A R A U A P E B A S , i o c a l i z a d a n o 

M o r r o d o s V e n t o s , Q u a d r a E s p e c i a l , S / N ° , B a i r r o B e i r a Rio 11, 

C i d a d e d e P a r a u a p e b a s / P A , a p a r t i r d a p u b l i c a ç ã o d e s t e A v i s o , 

n o h o r á n o d e e x p e d i e n t e ( d a s 8 á s 1 4 h ) , e a i n d a a t r a v é s d o 

h t t p : w w w , g o ve r n o t ra n s p a re n t e . CO m , b r / I r a n s p a r e n c i a / 4 5 O 7 4 9 0 / 

c o n s u t t a r l i c I l a ç ã o o u d o P o r t a l d o TCM-PA h t t p : w w w . t e m , p a , g o v , 

b r / p o r t a l - l i c p u b l i c o . 

PARAUAPEBAS - PA, 1 0 d e S e t e m b r o d e 2 0 1 8 . 

F A B I A N A D E S O U Z A N A S C I M E N T O 

C o m i s s ã o d e L i c i t a ç ã o 

P r e s i d e n t e 

P r o t o c o l o : 3 5 9 C 3 B 

E S T A D O D O P A R A 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

A V I S O D E L l C l T A Ç A O 

C O N C O R R Ê N C I A N " 3 / 1 0 1 8 - 0 O 7 S E M E D 

A P R E F E I T U R A M U N I C I P A L DE P A R A U A P E B A S , p o r i n t e r m é d i o 

d o F u n d o M u n i c i p a l d e E d u c a ç ã o , m e d i a n t e a C o m i s s ã o d e 

L i c i l a ç ã o d e v i d a m e n t e d e s i g n a d a , t o r n a p ú b l i c o q u e ãs 0 9 : 0 0 

h o r a s d o d i á 15 d e O u t u b r o d e 2 0 1 8 , f a r á r e a l i z a r l i c i t a ç ã o 

n a m o d a l i d a d e C O N C O R R Ê N C I A , d o t i p o m e n o r p r e ç o , p a r a a 

C o n t r a t a ç ã o d e e m p r e s a p a r a e x e c u t a r s e r v i ç o s d e r e f o r m a 

d a Esco la C r e s c e n d o n a P r á t i c a / P a l m a r e s 11, n o M u n k í p i o d e 

P a r a u a p e b a s , E s t a d o d o Pará . , d e a c o r d o c o m o q u e d e t e r m i n a 

a l e g i s l a ç ã o v i g e n t e , a r e a l l z a r - s e n a s d e p e n d ê n c i a s d a 

C o o r d e n a d o r i a d e L i c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s . 

O E d i t a l e s e u s a n e x o s e n c o n t r a m - s e á d i s p o s i ç ã o d o s 

i n t e r e s s a d o s n a C o o r d e n a d o r i a d e L i c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s d a 

PREFEITURA M U N I C I P A L DE P A R A U A P E B A S , l o c a l i z a d a n o 

M o r r o d o s v e n t o s . Q u a d r a E s p e c i a l , S/N", B a i r r o B e i r a Rio 11, 

C i d a d e d e P a r a u a p e b a s / P A , a p a r t i r d a p u b l i c a ç ã o d e s t e A v i s o , 

n o h o r á r i o d e e x p e d i e n t e [ d a s 8 à s 1 4 h ) , e a i n d a a t r a v é s d o 

h t t p T w w w . g o v e r n o t r a n s p a r e n t e , c o m , b r / t r B n s p a f e n c i a / 4 5 0 7 4 9 0 / 

C O o s u l t a r l i c I l a ç ã o o u d o P o r t a l d o T C M - P A h t t p : w w w . t e m , p a , g o v . 

b r / p o r t a l - l i c - p u b l i c o . 

PARAUAPEBAS - PA. 10 d é S e t e m b r o d e 2 D 1 8 . 

F A B I A N A D E S O U Z A N A S a M E N T O 

C o m i s s ã o d e L i c i t ação 

P r e s i d e n t e 

P r o t o c o l o : 3 S 9 6 4 3 

E S T A D O 0 0 P A R Á 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

A V I S O D E L I C I T A Ç Ã O 

P R E G A O N » 9 / 1 0 1 8 - 0 0 3 5 E H A S 

A P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S , p o r i n t e r m é d i o 

d o F u n d o M u n i c i p a l d e A s s i s t ê n c i a S o c i a l , m e d i a n t e a P r e g o e i r a 

d e v i d a m e n t e d e s i g n a d a , t o r n a p ú b l i c o q u e ás 1 1 : 0 0 h o r a s d o d i a 

2S d e S e t e m b r o d e 2 0 1 8 . f a r á r e a l i z a r l i c i t a ç ã o n a m o d a l i d a d e 

PREGÃO, n a F o r m a P R E S E N C I A L , t i p o m e n o r p r e ç o , p a r a 

Tetça-leira, n DE SETEMBRO DE 2018 

R e g i s t r o d e P r e ç o s p a r a c o n t r a t a ç ã o e x c l u s i v a d e M i c r o e m p r e s a , 

E m p r e s a d e P e q u e n o P o r t e , M i c r o e m p r e e n d e d o r I n d l v i d u a l - M E l 

e C o o p e r a t i v a , p a r a a q u i s i ç ã o d e s u p r i m e n t o s e s e r v i ç o s p a r a 

i m p r e s s o r a s p a r a a t e n d e r a d e m a n d a d a S e c r e t a r i a M u n i c i p a l 

d e A s s i s t ê n c i a S o c i a l , n o M u n i c i p i o d e P a r a u a p e t i a s , E s t a d o d o 

P a r á , d e a c o r d o c o m o q u e d e t e r m i n a a l e g i s l a ç ã o v i g e n t e , a 

r e a l i z a r - s e n a s d e p e n d ê n c i a s d a C o o r d e n a d o r i a d e L i c i t a ç õ e s e 

C o n t r a t o s . 

O E d i t a l e s e u s a n e x o s e n c o n t r a m - s e á d i s p o s i ç ã o d o s 

i n t e r e s s a d o s n a C o o r d e n a d o r i a d e L i c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s d a 

PREFEITURA M U N I C I P A L DE P A R A U A P E B A S , l o c a l i z a d a n o 

M o r r o d o s V e n t o s , Q u a d r a E s p e c i a l , S/N", B a i r r o B e i r a Rio I I , 

C i d a d e d e P a r a u a p e b a s / P A , a p a r t i r d a p u b l i c a ç ã o d e s t e A v i s o , 

n o h o r á r i o d e e x p e d i e n t e ( d a s 8 ã s 14n), e a i n d a a t r a v é s d o 

h t t p : w w w . g o v e r n o l r a n s p a r e n t e . c o m . b r / 1 r a n s p a r e n c i a / 4 5 8 7 4 9 0 / 

c o n s u l t a r l i c i t a ç ã o o u d o P o r t a l d o T C M - P A h t t p ; w w w . t c m . p a . g o v . 

b r / p o r t a l -1 Ic - p u bl ICO. 

P A R A U A P E B A S - PA. 10 d e S e t e m b r o d e 2 0 1 8 . 

M I O I A N E A L V E S R U F I N O U M A 

P r e g o e i r a 

P r o t o c o l o : 3 S 9 6 3 3 

E S T A D O O O P A R A 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

E X T R A T O D E T E R M O D E F O M E N T O 0 1 3 / 3 0 1 8 

D O O B J E T O 

C o n s t i t u i o b j e t o d o p r e s e n t e T E R M O DE F O M E N T O o r e p a s s e d e 

r e c u r s o s f i n a n c e i r o s , f e i t o p e l o M U N l C l P I O DE PARAUAPEBAS-PA, 

a t r a v é s d a S E C R E T A R I A M U N I C I P A L DE A S S I S T E N O A S O C I A L -

S E M A S , ATRAVÉS D O C O N S E L H O M U N I C I P A L DE A S S I S T Ê N C I A 

S O C I A L - C O M A S P , d i r e t a m e n t e a F U N D A Ç Ã O B O M S A M A R I T A N O 

p a r a ' r e a l i z a r a t i v i d a d e s / s e r v i ç o s d e P r o t e ç ã n S o c i a l B á s i c a , 

g a r a n t i n d o a s e g u r a n ç a d e a c o l h i d a e d e c o n v í v i o f a m i l i a r e 

c o m u n i t á r i o , a t r a v é s d a s o f i c i n a s / a t i v i d a d e s d e : T e a t r o , b o r d a d o 

e m f i t a , i n f o r m á t i c a , c r o c h é , p i n t u r a e m t e c i d o , b o r d a d o p o n t o 

c r u z , a r t e s a n a t o , m u s i c a ( v i o i ã o , b a t e r i a , g u i t a r r a , t e c l a d o , 

s a x o f o n e e c a n t o ) , p a r a c r i a n ç a s , a d o l e s c e n t e s e Jovens d e 0 6 

a 17 a n o s , r e s i d e n t e s e d o m i c i l i a d o s e m s u a m a i o n a o o B a i r r o 

P r i m a v e r a , n o m u n i c i p i o d e P a r a u a p e b a s ' . 

O O V A L O R 

P a r a e x e c u ç ã o d o o b j e t o d e s t e T E R M O DE FOMENTO, o 

M U N I C i P l O DE P A R A U A P E B A S - P A , a t r a v é s d a SECRETARIA 

M U N I C I P A L DE A S S I S T Ê N C I A S O C I A L - S E M A S , ATRAVÉS D O 

C O N S E L H O M U N I C I P A L DE A S S I S T Ê N C I A S O C I A L - COMASP, 

r e p a s s a r á a I m p o r t â n c i a d e RS 168.000,08 [ C e n t o e s e s s e n t a 

e o i t o m i l r e a i s ) , c o n f o r m e c r o n o g r a m a d e d e s e m b o l s o d o P l a n o 

d e T r a t i a l h o , 

D O P R A Z O D E D U R A Ç Ã O 

O p r e s e n t e c o n v é n i o e n t r a r á e m v i g o r n a d a t a d e s u a a s s i n a t u r a , 

c o m t é r m i n o e m 3 1 / 0 1 / 2 0 1 9 . 

P A R A U A P E B A S - P A , 3 0 d e a g o s t o d e 2 0 1 8 . 

X I R G E A N T O N I O B E N Í C I O 

S e c r e t á r i o M u n i c i p a l d e A s s i s t ê n c i a S o c i a l - S E M A S 

P r o t o c o t o : 3 5 9 B 7 4 

E S T A D O D O P A R A 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

A V I S O D E U C I T A Ç A O 

P R E G A O N I 9 / 2 0 1 8 - O O l G A B I N 

A P R E F E I T U R A M U N t a P A L D E P A R A U A P E B A S , por i n t e r m é d i o 

d o G a b i n e t e d o C h e f e d o P o d e r E x e c u t i v o , m e d i a n t e a P r e g o e i r a 

d e v i d a m e n t e d e s i g n a d a , t o m a p ú b l i c o q u e às 11:00 h o r a s 

d o d i a 2 7 d e S e t e m b r o d e 2 0 1 8 , f a r á r e a l i z a r l i c i t a ç ã o n a 

m o d a l H l a d e P R E G Ã O , n a F o r m a P R E S E N C I A L , t i p o m e n o r p r e ç o , 

p a r a R e g i s t r o d e P r e ç o p a r a f u t u r a c o n t r a t a ç ã o d e E m p r e s a p a r a 

c o n f e c ç ã o e f o r n e c i m e n t o d e m a t e r i a l g r á f i c o p a r a p r o m o ç ã o d o s 

a l r a t r v o s t u r í s t i c o s p r o m o v i d o s pe lo De p a r t a m e n l P M u n i c i p a l 

d e T u r i s m o , n o M u n i c i p i o d e P a r a u a p e b a s - E s t a d o d o Pará . , d e 

a c o r d o c o m o q u e d e t e r m i n a a l e g i s l a ç ã o v i g e n t e , a r e a l i z a r - s e 

n a s d e p e n d ê n c i a s d a C o o r d e n a d o r i a d e L i c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s . 

O E d i t a l e s e u s a n e x o s e n c o n t r a m - s e á d i s p o s i ç ã o d o s 

I n t e r e s s a d o s n a C o o r d e n a d o r i a d e L i c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s d a 

PREFEITURA M U N I C I P A L DE P A R A U A P E B A S , l o c a l i z a d a n o 

M o r r o d o s V e n t o s , Q u a d r a E s p e c i a l , S / N ° , B a i r r o B e i r a Rio I I , 

C i d a d e d e P a r a u a p e b a s / P A , a p a r t i r d a p u b l i c a ç ã o d e s t e A v i s o , 

n o h o r á r i o d e e x p e d i e n t e ( d a s 8 á s 1 4 0 ) , e a i n d a a t r a v é s d o 

h t t p : w w w . g o v e r n o t r a n s p a r e n t e . c o m . b r / t r a n s p a r e n c i a / 4 5 0 7 4 9 0 / 

c o n s u l t a r l l c l l a ç ã o o u d o P o r t a l d o T C M - P A h t t p : w w w . t e m . p a . g o v . 

b i / p o r t a t - l l c - p u b l i c o , 

P A R A U A P E B A S - PA, 1 0 d e S e t e m b r o d e 2 0 1 8 . 

F A B I A N A O E S O U Z A N A S C I M E N T O 

P r e g o e i r a 

P r o t o c o l o : 3 5 9 6 3 6 

E S T A D O D O P A R Á 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

S E S S Ã O OE A B E R T U R A D E P R O P O S T A S C O M E R C I A I S 

C O N C O R R Ê N C I A 3 / 3 0 1 S - 0 ( l 4 S E M O B 

A C o m i s s ã o P e r m a n e n t e d e L i c i t a ç ã o d a P R E F E I T U R A 

M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S c o m u n K a a l i x l o s oS 

i i L c r e s s a d o s q u e a S e s s ã o d e A b e r t u r a d a s P r o p o s t a s C o m e r c i a i s 

r r f c - o n l c s a o p r o c e s s o l i c i t a t ó r i o n a m o d a l i d a d e C O N C O R R Ê N C I A 

N " 3 / 7 0 1 8 0 8 4 S I M O B , q u e t e m c o m o o b j e t o a E x e c u ç ã o d e 

s e r v i ç o s d c r e g u l a r i z a ç ã o e c o n s t r u ç ã o d e c a l ç a d a s p a d r o n i z a d a s 

- a Rua S o l P o e n t e , n o M u n i c i p i o d e P a r a u a p e l i a s . E s t a d o d o P a r á , 

s e r á n o d i a 13 d c S e t e m b r o d e 2 0 1 8 . á s 1 4 : 0 0 h o r a s , n a S a l a d e 

Re. .n>õcs d a C o o r d e n a d o r i a d e l i c i t a ç õ e s e C o n t r a t o s , l o c a l i z a d a 

i-o V O T O d o s v e n t o s , CJuadra E s p e c i a l , S / N , n o m u n i c i p i o d e 

P a - r f u a p c b a s , I s t a d o d o P a r á , 

P a r a u a p e b a s , 1 8 d e S e t e m b r o d e 7 0 1 8 . 

F A B I A N A D E S O U Z A N A S C I M E N T O 

C o m i s s ã o d e L i c i t a ç ã o 

P r e s i d e n t e 

P r o t o c o l o : 3 5 9 B 7 7 

E S T A D O D O P A R Á 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L O E P A R A U A P E B A S 

E X T R A T O D E T E R M O D E F O M E N T O 0 1 6 / 3 0 1 8 

D D O B J E T O 

( . o n s t i t u i o b j e t o d o p r e s e n t e TERMO DE F O M E N T O o r e p a s s e d e 

r e c u r s o s F i n a n c e i r o s , l e i t o pe lo M U N l C l P l O DE P A R A U A P E B A S -

PA, a t r a v é s d a SECRETARIA M U N I C I P A L DE ESPORTE E L A Z E R , 

d i r e t a m e n t e p a r a a A S S O C I A Ç Ã O R A M O S P A R A U A P E B E N S E DE 

X A K A I I I D U C A C i O N A L - ARPAKE p a t a ' A t e n d e r 2 0 0 c r i a n ç a s 

e a d o l e s c e n l e s d e 0 4 a 18 a n o s , n a s a t i v i d a d e s d e K a r a t é , n o 

M u n i c í p i o d e P a r a u a p e l i a s " . 

D O V A L O R 

Para e x e c u ç á o d o o b j e l o d e s t e T E R M O D £ F O M E N T O , o M U N l C l P l O 

'11 P A R A U A P I B A 5 - P A , a t r a v é s d a S E C R E T A R I A M U N I C I P A L 

111 I S P O R I I F l A Z E R - SEMEL r e p a s s a r á a i m p o r t â n c i a d e 

RS 7 9 . 9 9 9 , 5 5 ( v i n t e e n o v e m i l , n o v e c e n t o s e n o v e n t a e n o v e 

r e a i s c c i n q u e n t a e c i n c o c e n t a v o s ) , c o n f o r m e c r o n o g r a m a d e 

d e s e m b o l s a d o P l a n o d e T r a t i a l h o . 

D O P R A Z O D l D U R A Ç Ã O 

O p r e s e n t e c o n v é n i o e n t r a r á e m v i g o r n a d a t a d e s u a a s s i n a t u r a , 

c o m t é r m i n o e m 3 1 / 1 2 / 7 0 1 8 . 

PARAUAPEBAS-PA, 0 3 d e s e t e m b r o d e 7 0 1 8 . 

L A O R E C I D I N I Z F A L E I R O 

S e c r e t á r i o M u n i c i p a l d e E s p o r t e e l a z e r 

P r o t o c o l o : 3 5 9 8 7 6 

E S T A D O D O P A R A 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

A V I S O D E L I C I T A Ç Ã O 

P R E G Ã O N ° 9 / 3 0 1 B - o a 3 S E O E N 

A P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S , p o r i n t e r m é d i o 

d a S e c r e t a r i a M u n l c i p a i d e D e s e n v o l v i m e n t o , m e d i a n t e a 

1'tcgDCira d e v i d a m e n t e d e s i g n a d a , t o r n a p ú b l i c o q u e às 0 9 : 0 0 

h o r a s d o d i a 7 6 d e S e t e m b r o d e 2 0 1 8 , f a r á r e a l i z a r l i c i t a ç ã o 

n a m o d a l i d a d e P R E G Ã O , n a F o r m a P R E S E N C I A L , l i p o m e n o r 

p r e ç o , p a r a C o n t r a t a ç ã o d e M i c r o e m p r e s a , E m p r e s a d e P e q u e n o 

P o r t e . M k r o e m p r e e n d e d o r I n d i v i d u a l e C o o p e r a t i v a s , p a r a 

a q u i s i ç ã o d e m a t e r i a i s p a r a i n s t a l a ç ã o d e r e d e l o c a l e s e r v i ç o s 



ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE ÓBIDOS 

CNPJ/MF n*: 05.131.180/0001-64 

Mem. N° 645/2018-CPL 
Óbidos (PA), 12 de setembro de 2018. 

De: Presidente da CPL 
Para: Genevaldo Gomes de Araújo - Secretário Municipal de Administração 
e Desenvolvimento Humano. 

Vimos por meio deste, encaminhar a Vossa Senhoria o Extrato de 

Dispensa de Licitação n° 016/2018/PMO, cujo objeto é a Contratação da 

Centrais Elétrica do Pará S/A - CELPA para Prestação de Serviço de 

Iluminação Pública e Arrecadação da Contribuição para o Custeio da 

Iluminação Pública - CIP em atendimento à Prefeitura Municipal de Óbidos, 

para que seja publicado no mural desta prefeitura no periodo minimo de 20 (vinte) 

dias. 

Respeitosamente, 

Heranildo M/M/da Silva Júnior 
Presidente da CPL 

Decreto n° 0142/2018 



EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2018/PMO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 283/2018/PMO 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBID9S - PMO 
Contratada: CENTRAIS ELÉTRICA DO PARÁ S/A, com sede na Rua Augusto 
Montenegro-Km 8.5, Belém, Pará, CEP: 66.823-010. inscrita no CNPJ sob o n° 
04.895.728/0001-80, neste ato, representada pelo Sr. Marcos de Souza Almeida 
(Diretor), portador do CPF. N° 112.100.285-49. 
Objeto: Prestação de Serviço de Iluminação Pública e Arrecadação da Contribuição 
para o Custeio da Iluminação Pública - CIP em atendimento à Prefeitura Municipal 
de Óbidos. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inciso XXII, do Art. 24 da Lei Federal n" 8.666/93. 
Dotação Orçamentária: 
Conta n°: 2014 
Natureza: 339039 
Fonte do Recurso: 01001 

VALOR GLOBAL: R$ 1.528.283,68 (um milhão, quinhentos e vinte e oito mil, 
duzentos e oitenta e três reais e sessenta e oito centavos), sendo distribuidos da 
seguinte forma: R$ 72.775,41 (setenta e dois mil, setecentos e setenta e cinco 
reais e quarenta e um centavos) para o Contrato de iluminação Pública e R$ 
1.455.508,27 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e oito 
reais e vinte e sete centavos) para o Contrato de prestação de serviços de 
faturamento, cobrança e arrecadação da contribuição de iluminação pública. 

ORDENADOR DE DESPESAS: FRANCISCO JOSÉ ALFAIA DE BARROS - Prefeito 
Municipal de Óbidos. 
ATO DE RATIFICAÇÁO: FRANCISCO JOSÉ ALFAIA DE BARROS, em 10 de setembro 
de 2018. 

Óbidos - PA, 12 de setembro de 2018. 

Presidente da CPL 
Decreto n° 0142/2018 

(Rpa (Dep. ^imundo Cfiaves 5V 338 - CEP68.2S0-0O0 
ÓSidos - Pará 



Estado do Pará 
Prefeitura Municipal de Óbidos 

Secretaria Municipal de Administração e Desenvolvimento Humano 
CNPJ 05.131.180/0001-64 

Rua Deputado Raimundo Chaves, 338, Centra - CEP 68.250-000 

Memorando n° 238/2018/SEMAD Óbidos - PA, 12 de setembro de 2018. 

Ao Senhor 
Heranildo M. M. da Silva Júnior 
Presidente da CPL 
Nesta 

Assunto: Encaminha Certidão 

P R E F E I T U R A ? . ^ i . I L ' i C i P A L D E 0 3 I D 0 S 

S^-(0:.y. • y : T . ^ ; Ã O 

P r o t o ç c •:• r j ' . . . . ei^/f3^S. 
JOt' oo , 0 ( 3 3 

D i a A.^ QA .çy^.-í.X,. 

K - - b - d o r 

Prezado Senhor, 

Em a t e n ç ã o ao M e m o r a n d o n° 6 4 5 / 2 0 1 8 - C P L , de 

1 2 / 0 9 / 2 0 1 8 , e n c a m i n h a m o s a V o s s a S e n h o r i a , a C e r t i d ã o de 

P u b l i c a ç ã o no q u a d r o de a v i s o s e p u b l i c a ç õ e s d e s t a Prefe i tura 

s o b r e , o Ex t ra to de D i s p e n s a de Lic i tação n°. 0 1 6 / 2 0 1 8 / P M O . 

Atenciosamente^ 

^ ^ ̂  do Gonres de Araújo 
Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento Humano 



Estado do Pará 
Prefeitura Municipal de Óbidos 

Secretaria Municipal de Administração e Desenvolvimento Humano 
CNPJ 05.131.180/0001-64 

Rua Deputado Raimundo Chaves, 338, Centro - CEP 68.250-000 

C E R T I D Ã O 

Genevaldo Gomes de Araújo. Secretário 
Municipal de Administração e 
Desenvolvimento Humano, no uso de suas 
atribuições legais, etc. 

CERTIFICA para os devidos fins, em atendimento ao Memorando 

n°. 645/2018-CPL, de 12/09/2018, que nesta data foi publicado no quadro de Aviso 

desta Prefeitura, pelo prazo de 20 dias, o Extrato de Dispensa de Licitação n°. 

016/2018/PMO. que tem como objeto é a Contratação da empresa Centrais Elétrica 

do Pará S/A - CELPA, para prestação de Serviço de Iluminação Pública e 

Arrecadação da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIP em 

atendimento à Prefeitura Municipal de Óbidos, o qual permanecerá no mural desta 

Prefeitura até o dia 01 de outubro de 2018. 

É o que me cumpre certificar. 

/ \ 

ECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
U M ^ N ^ , 1? d ^ setembro de 2018. 

DESENVOLVIMENTO 

Gomes de Araújo 
Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento Humano. 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE F A T U R A M E N T O , 

C O B R A N Ç A E A R R E C A D A Ç Ã O DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA 

CC n ° 400000001820 C o n t r a t o n ° l 0 2 3 3 8 9 l 6 4 

A DADOS DA CONCESSIONÁRIA 

Nome: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A 

Endereço sede: Rd. Augusto Montenegro-Km 8.5 C N P J n": 

04.895.728/0001-80 

Insc. Estadual n° 

15.074480-3 C E P : 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 

C N P J n": 

04.895.728/0001-80 

Insc. Estadual n° 

15.074480-3 

B DADOS DO MUNICÍPIO 

N o m e : P R E F E I T U R A DE Ó B I D O S 

Endereço: R. D E P R A I M U N D O C H A V E S , S/N C N P J / C P F n°: 05 .131 .180/0001-64 

C E P : 68250-000 ^ i d a d e : Ó B I D O S Estado: PA 

C N P J / C P F n°: 05 .131 .180/0001-64 

DO VALOR ESTIMADO 

O valor total est imado do presente Contrato, exclusivamente para os fins da Lei n* 8.666, de 21 de 

junho de 1993, é de R$.iH%^-^o%.31i ) . ' 

D DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Natureza da D ^ s p e s a : ^ ^ ^ ^ ^ ^ Fonte do Recurso: Q j Q Ç J J_ 

DA DISPENSA DE L lC lTAÇAO 

A presente contratação foi celebrada com dispensa de licitação, nos termos do disposto no inciso 

XXll , do artigo 24 e no artigo 26, da Lei n* 8.666, de 21 de junho de 1993 conforme processo que 

aprovou a dispensa da licitação. Processo n'̂  0Í6 ÍS | PMC' e publicação 

realizada na imprensa oficial na data a seguir indicada i i / Q ^ /2o(Ti. WlEfi- í*u5- 2^3 ÍX Và^ 

D A D O S B A N C Á R I O S DA M U N I C I P A L I D A D E 

Banco: 00 i Agência: Q ^ ^ ^ _ ^ Conta Corrente: j g " ^ - ^ ^ 

LEI M U N I C I P A L D A CIP 

Lei Municipal n.° XXX/XXXX, de XX de XXXXX de XXXX 

As partes, acima identificadas, ajustar entre si o presente contrato de Prestação de Serviços de 
Faturamento, Cobrança e Arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública no referido Município 
mediante as cláusulas e condições abaixo: 

I - DO O B J E T O DO CONTRATO 

Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de faturamento, cobrança e arrecadação do 
tributo Contribuição de iluminação Pública - CIP instituída pela Lei M u n i c i p a l mencionada no item 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FATURAMENTO, 

C O B R A N Ç A E A R R E C A D A Ç Ã O DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA 

CC n° 400000001820 C o n t r a t o n°l023389164 

G, e serão prestados pela CONCESSIONÁRIA em favor do MUNICÍPIO, nos termos e condições 
adiante fixados e livremente aceitos pelas partes. 

- DO PRAZO 

O prazo de vigência deste Contrato é de 03 (três) anos, a contar da data da assinatura deste 
instrumento. 

Parágrafo Pr ime i ro : O presente Contrato poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo, que 
deverá ser solicitado pela parte interessada com até 30 (trinta) dias de antecedência ao termo final 
fixado 

Parágrafo S e g u n d o : Caso não ocorra manifestação das PARTES, o presente contrato será 
renovado automaticamente por igual período. 

Ill - D A S CARACTERÍSTICAS DO TRIBUTO 

A cobrança da Contribuição de Iluminação Pública - CIP na fatura de energia elétrica está 
amparada por dispositivo constitucional (art. 149-A), o qual confere aos Municípios e ao Distrito 
Federal a faculdade de efetuar a cobrança de tal contribuição na fatura de energia elétrica, desde 
que amparada pela respectiva Lei Municipal ou Distrital. 

Parágrafo Pr ime i ro : O conceito de Contribuinte, o Fator Gerador da Contribuição de Iluminação, 
A l i q u o t a s , Bases de Cá lcu lo e/ou Valores de Contribuição são definidos na Lei Munic ipa l n° 

XXX/XXXX, de XX de XXXXX de XXXX. 

Parágrafo S e g u n d o : As hipóteses de isenção, não incidência, imunidade e anistia da Cobrança da 
Contribuição de Iluminação Pública serão determinadas pela Lei Municipal, devendo a 
CONCESSIONÁRIA ser formalmente notificada acerca de quais contribuintes, ou classes de 
contribuintes, não devem ser cobrados quanto ao tributo. A Isenção será realizada no 1° ciclo de 
faturamento completo subsequente ao recebimento da solicitação. 

Parágrafo Terce i ro : A CONCESSIONÁRIA somente está obrigada a isentar o contribuinte, por 
solicitação do MUNICÍPIO, caso o mesmo esteja incluído dentro das hipóteses de isenção, 
imunidade e anistia previstas na Lei Municipal que institui a Contribuição. 

IV - DOS PROCEDIMENTOS DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 

A CONCESSIONÁRIA arrecadará o tributo e adotará os procedimentos de encaminhamento do 
valor arrecadado ao MUNICÍPIO, de acordo com as disposições a seguir: 

Fica expressamente estabelecido que nos casos em que a CONCESSIONÁRIA DãrrNDuder realizar 
a cobrança da CIP, por fraude ou irregularidade no sistema de medição do cpfísumiopr, por força 
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maior ou caso fortuito, bem como por rescisão do presente termo, nenhum õnus ou 

responsabilidade será imputada a CONCESSIONÁRIA, por este fato. 

Parágrafo Pr imeiro: Repassar ao MUNICÍPIO até o 20* (vigésimo) dia útil do mês subsequente ao 
da arrecadação, através de depósito em conta especifica da Prefeitura junto ao B a n c o do Bras i l , 
A g ê n c i a n° 0256-9, Con ta Corren te de n° 15.776-7, o s a l d o d o va lo r a r recadado a titulo de 
Contribuição de Iluminação Pública - CIP. observado o disposto nos itens V e Vil do item 
Obrigações do MUNICÍPIO, deste instrumento. 

Parágrafo S e g u n d o : O MUNICÍPIO tem plena ciência de que os valores arrecadados e repassados 
a titulo de Contribuição de Iluminação Pública - CIP devem ser aplicados exclusivamente na 
consecução do serviço de iluminação pública e demais finalidades especificadas em lei municipal, 
responsabilizando-se, exclusivamente, pela indicação da conta especifica e vinculada. 

Parágrafo Terce i ro: O relatório com toda a movimentação financeira do tributo, contendo o valor 
total faturado, arrecadado e a discriminação dos valores devidos à CONCESSIONÁRIA, 
correspondente a 5% do valor sobre o total mensal arrecadado (Nota Fiscal), os valores 
correspondentes ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública (Fatura) e o 
demonstrativo dos custos eventuais previstos na Cláusula Quinta. Parágrafo Segundo do Contrato 
de Fornecimento de Iluminação Pública serão apresentados ao MUNICÍPIO até o 10° (décimo) dia 
útil do mês subsequente aos trabalhos executados pela CONCESSIONÁRIA, para que o 
MUNICÍPIO adote os procedimentos administrativos necessários. 

Parágrafo Quar to : Na hipótese de inconsistências nas informações caberá a Prefeitura no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis do recebimento do relatório, apresentar manifestação sobre as mesmas. 
Ultrapassado este prazo, sem qualquer pronunciamento formal do MUNlClPlO. estará 
automaticamente aprovado o relatório de prestação de contas da arrecadação da CIP. 

Parágrafo Q u i n t o : Na hipótese em que a CONCESSIONÁRIA realizar com o contribuinte o 
parcelamento de uma ou mais faturas de consumo de energia elétrica, o repasse da CIP será 
proporcional ao valor arrecadado, de acordo com a quantidade de parcelas negociadas. 

Parágrafo Sex to : Fornecer, desde que solicitado pela prefeitura, relação dos consumidores que 
tiveram seus contratos de fornecimento de energia elétrica encerrados, e que permanecem com 
débito junto à CONCESSIONÁRIA 

Parágrafo Sé t imo: Nas hipóteses em que a CONCESSIONÁRIA seja obrigada a devolver ao 
contribuinte o valor arrecadado a titulo de Contribuição de Iluminação Pública - CIP o MUNICÍPIO 
autoriza a CONCESSIONÁRIA a descontar o valor devolvido no próximo repasse, na forma prevista 
no Item IV e V, da cláusula VII - Das Obrigações do MUNICÍPIO, contida no presente Contrato, 

Parágrafo O i t a v o : Compete ao MUNICÍPIO solucionar, junto aos contribuintes beneficiários da rede 
de iluminação pública, de todas as pendências administrativas ou judiciais, derivadas do lançamento 
de iluminação pública, bem como a devolução das importâncias cobradas indevidamente. 

Página 3 de 8 



1 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE F A T U R A M E N T O 

C O B R A N Ç A E A R R E C A D A Ç Ã O DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA 

CC n° 400000001820 C o n t r a t o n° l023389 i64 

Parágrafo N o n o : Na hipótese da adoção de qualquer procedimento judicial com decisão favorável 
ao contribuinte contra o MUNICÍPIO, ou contra a CONCESSIONÁRIA, relativa à Contribuição de 
Iluminação Pública, a CONCESSIONÁRIA emitirá a segunda via da conta de consumo de energia, 
sem a previsão do tributo, e informará ao MUNICÍPIO para as providências devidas. 

Parágrafo Déc imo: A CONCESSIONÁRIA não se responsabilizará, perante o MUNICÍPIO, quanto 
à inadimplência por parte dos contribuintes no pagamento da Contribuição de Iluminação Pública -
CIP. 

Parágrafo D é c i m o Pr ime i ro : Em caso de recolhimento em atraso da Contribuição de Iluminação 
Pública - CIP por parte do contribuinte, a CONCESSIONÁRIA não ficará obrigada a cobrar 
eventuais multas, encargos e atuallzação deste tributo previstos na legislação, remanescendo este 
encargo à MUNICÍPIO 

V - DOS V A L O R E S DEVIDOS A CONCESSIONÁRIA 

Peios serviços prestados de faturamento, cobrança e arrecadação da Contribuição de Iluminação 
Pública - CIP, à MUNICÍPIO, a CONCESSIONÁRIA receberá o valor liquido correspondente a 5% 
( c i n c o p o r cen to ) sobre o total mensal arrecadado deste tributo no MUNICÍPIO, 

Parágrafo Único : A CONCESSIONÁRIA emitirá Nota Fiscal ao MUNICÍPIO, cobrando o valor 
previsto no caput e esta quantia será paga na forma deste contrato 

VI - DAS O B R I G A Ç Õ E S DA CONCESSIONÁRIA 

Além das demais obrigações já assumidas neste contrato, a CONCESSIONÁRIA se compromete 
ainda, especificamente a: 

(I) Manter a disposição dos fiscais municipais os documentos elencados no Parágrafo Terceiro. 
Cláusula Quarta deste Contrato, para qualquer verificação que se faça necessária. 

VII - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Além das demais obrigações já assumidas neste contrato, o MUNICÍPIO se compromete ainda, 
especificamente a: 

(!) Formalizar por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, todas as autorizações 
relativas a isenções previstas em lei ou cancelamento da cobrança da Contribuição de 
iluminação Pública - CIP a serem executadas no mês subsequente; 

(II) Informar por escrito á CONCESSIONARIA, com prazo mirijmo de 30 (trinta) dias antes da 
execução, todas as alterações que venham a modificar a lei munícipe^ instituidora da 
Contribuição de Iluminação Pública; 
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(III) Competirá exclusivamente á Prefeitura Municipal a solução, junto aos Clientes, de todas as 
pendências administrativas, financeiras ou judiciais, decorrentes do lançamento da 
Contribuição de iluminação Pública - CIP assim como a devolução das importâncias 
cobradas, quando requerido pelo Cliente judicialmente. 

(IV) C MUNICÍPIO desde já autoriza a CONCESSIONÁRIA, de forma irrevogável e irretratável, a 
deduzir do produto da arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública, através de 
encontro de contas, os valores suficientes para a liquidação de quaisquer obrigações do 
MUNICÍPIC para com a CCNCESSICNÁRIA. relativos ao fornecimento de energia elétrica 
que abastece a rede de Iluminação Pública, à prestação dos serviços de cobrança e 
arrecadação da CIP e aos encargos financeiros destinados a suprir a expansão e 
modernização da rede que atende ao Sistema de Iluminação Pública. 

(V) Nos casos em que o produto da arrecadação da CIP seja inferior ao das despesas previstas 
no disposto do item V desta cláusula, o MUNICÍPIO desde logo autoriza, de forma 
irrevogável e irretratável, à CONCESSIONÁRIA descontar o saldo devedor no próximo 
repasse subsequente, na forma prevista no Item ÍV e V, Na ausência de saldo para quitar as 
despesas na forma acima, o MUNICÍPIO desde logo autoriza, de forma irrevogável e 
irretratável, a CONCESSIONÁRIA incluir o saldo devedor em qualquer Conta Contrato de 
titularidade do MUNICÍPIC. 

(VI) A CONCESSIONÁRIA se reserva ao direito de lançar, em fatura da administração, os 
valores apurados a titulo de consumo não faturado. constatado quando da atualização 
cadastral, decorrente de acréscimos de carga á revelia no parque de iluminação pública. C 
referido lançamento corresponderá à integralidade dos valores, no caso previsto na Cláusula 
Sétima. Parágrafo Quarto, do Contrato de Fornecimento de Energia Elétrica para Iluminação 
Pública firmado com este MUNICÍPIC, podendo, a CONCESSIONÁRIA, a seu critério, 
adotar outra forma para adimplemento. caso o MUNlClPlO não se manifeste no prazo 
constante na notificação de apresentação do resultado da recontagem. 

(VII) Mesmo que haja previsão na Lei Municipal de reajuste automático dos valores a serem 
arrecadados a titulo de CIP. competirá exclusivamente ao MUNICÍPIO solicitar, por escrito à 
CONCESSIONÁRIA, que este reajuste seja incluído na cobrança da CIP sob pena desta 
arrecadação permanecer sem o devido efeito, não podendo a CONCESSIONARIA ser 
cobrada pela diferença não arrecadada 

(VIII) Na hipótese do MUNICÍPIC constatar a existência de erros ou equívocos nos lançamentos 
da CIP. ou informações incorretas que interfiram no montante das contribuições, o 
MUNICÍPIC deverá comunicar à CONCESSIONÁRIA a incorreção apurada, de maneira que 
sejam procedidas as análises e os exames dos fatos apontados e, caso constatada sua 
procedência, seja efetuada a sua correção e regularização. 

VIII - DA S U B C O N T R A T A Ç Ã O 

É vedada à CONCESSIONÁRIA a cessão ou transferência total ou parcial dos serviços em favor de 

terceiros. 
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IX - DAS EVENTUAIS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Caso ocorra alteração de alguma disposição estabelecida neste contrato, está só se reputará válida 
e eficaz entre as partes em sendo formalizada através do competente termo aditivo a este contrato, 
passando a fazer parte dele e restando preservada todas as demais cláusulas e disposições não 
atingidas pela alteração. 

X - DAS PENALIDADES 

Em caso de inexecução, total ou parcial, do objeto deste contrato e das demais obrigações 
assumidas neste instrumento, à parte infratora ser-lhe-á aplicada uma multa equivalente a 2 % {dois 
por cento) sobre o valor total arrecadado no més da infração. da Contribuição de Iluminação 
Pública, além das demais sanções previstas na lei pátria e no contrato. 

Parágrafo Pr imeiro: A aplicação da penalidade prevista nessa cláusula pode vir precedida de: 

I - Advertência formal; 

II - Rescisão contratual imediata; 

Parágrafo Segundo: Este contrato tem natureza de titulo executivo extrajudicial para todos os fins 
de direito. 

XI - DA RESCISÃO 

Na vigência do prazo acima fixado, poderão ás partes rescindir o contrato a qualquer tempo, 
devendo para tanto dar ciência a outra, de forma inequívoca, com uma antecedência minima de 30 
(trinta) dias. C vinculo entre as partes estará desfeito também, caso ocorra qualquer das hipóteses 
adiante elencadas: 

I - Não cumprimento, ou cumprimento irregular, das cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II - Paralisação dos serviços pela CONCESSIONÁRIA sem justa causa e prévia comunicação; 

III - A subcontratação total ou parcial do objeto contratual; 

IV - A decretação de falência, concordata ou liquidação da CONCESSIONÁRIA; 

V - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva do 
contrato; 

VI - Inadimplência do MUNICÍPIO por periodo superior a 30 (trinta) dias 

Parágrafo Primeiro: Constatado que o MUNICÍPIO se encontra em situação de inadimplência em 
razão deste ou de qualquer outro contrato firmadcí entre as partes, a CONCESSIONÁRIA 
suspenderá o contrato de arrecadação da Contribuição de Iluminação Pública firmado entre 
CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO \
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Parágrafo s e g u n d o . Sendo facultativo o serviço de arrecadação nos termos do art. 149-A, da 
Constituição Federal, a CONCESSIONÁRIA se resguarda na prerrogativa de rescindir o presente 
contrato de pleno direito, mediante simples notificação com antecedência de 30 (trinta) dias. na 
hipótese de superveniência de legislação que exclua ou limite a contraprestação do serviço de 
arrecadação ora contratado 

XII - D A S D E C L A R A Ç Õ E S E AUTORIZAÇÕES 

As Partes declaram que o presente contrato foi assinado por seus respectivos representantes 
legais, devidamente instruídos por profissionais habilitados, de comum acordo, sem erro. dolo, 
coação, estado de perigo, lesão ou qualquer outro vicio que macule esta manifestação de vontade, 
não caracterizando, também, qualquer vicio de consentimento. 

As partes declaram, ainda, que foram obtidas todas as autorizações legais e/ou estatutárias e os 
mandatários, delegatários. procuradores ou outorgados que assinam o presente termo possuem os 
poderes regulares, declarando, neste ato. que foram cumpridos todos os trâmites e procedimentos 
perante as repartições públicas competentes visando assegurar sua eficácia e publicidade na forma 
da lei. 

XIII - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca do MUNICÍPIO como o único competente para dirimir eventuais 
questões judiciais que possam surgir entre as partes, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que possa ser. O MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato resumido do 
presente instrumento no Diário Oficio do Município, dentro do prazo estabelecido único do Art. 61 da 
Lei N ° 8 666/1993. 

Estando assim justos e acordados, as partes firmam o presente instrumento particular de conirato 
em três vias iguais, com a mesma finalidade, por si e seus sucessores, juntamente com as /duas 
testemunhas que a tudo presenciaram, para todos os fins de direito 
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SANTARÉM, i ^ , de ' f c b C L v J U - ^ 2018 

^JJICIPALIDADE CONCESSIONARIA 

Af 
Nome: FRANCISCO JOSE ALFAIA DE BARROS 

Cargo: PREFEITO 

CPF n°: 071.880.802-91 

empa 
Marcelo Fernandes Augusto júnior 

Ma: 1J10S17 

Nome: MARCOS DE SOUZA ALMEIDA 

Cargo: DIRETOR 

CPFn°: 112.100.285-49 

Nome: 

Cargo: 

CPF n*: 

Nome: SULAMITA^ECILIA PEREIRA 

Cargo: EXECUTIVA 

CPF n": 103.625.166-77 

Tes temunha: Testemunha: 

Nome: 

Cargo: 

CPF n°: 

Nome: CARLINDO SILVA PEREIRA JÚNIOR 

Cargo: CONSULTOR 

CPFn°: 311,241.602-30 

CARTÓRIO ROCHA PASSOS 
Pedro Rocha Po^sc~. Filho 

Tabelião 
Hevila de SOUZR Lima 

T « k « n r , - . . 

ICOWCIVEVroOEFUJH 

0 2 0 . 4 2 1 . 1 2 8 ; 

Do. Fio'iano Loe.ena. nc 476 - Centro CEP. 66250-000 
^ Cnpj 30 638 962/000:-27 

KCONHECIflENTO DE FIRIIfl 

D o ^ í f f i S ^ ^ , ; ^ ^ ^ 

d» verdade. 

E. rio. I 

PEÕÈo"RCCKTPflSS0STrí.HO - Tabelião" l t 

a Lima 
92-53 
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D A D O S D A C O N C E S S I O N Á R I A 

Nome: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A 

Endereço sede: Rd. Augusto Montenegro-Km 8.5 C N P J n°: 

04.895.728/0001-80 

Insc. Estadual n° 

15.074480-3 C E P : 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 

C N P J n°: 

04.895.728/0001-80 

Insc. Estadual n° 

15.074480-3 

8 D A D O S DA M U N I C I P A L I D A D E 

N o m e : P R E F E I T U R A DE Ó B I D O S 

Endereço: R. D E P R A I M U N D O C H A V E S , S/N C N P J / C P F n°: 05 .131 .180/0001-64 

C E P : 68250-000 Cidade: Ó B I D O S Estado: PA 

C N P J / C P F n°: 05 .131 .180/0001-64 

D O V A L O R E S T I M A D O 

O valor total e s t imado do presente Contrato, exclusivamente para os fins da Lei n° 8.666. de 21 

de j u n h o de 1993. é de R$Aã.TlS/'ll ( ). 

D D A D O T A Ç Ã O O R Ç A M E N T Á R I A 

Conta n°: ^ o j i j Natureza da D ^ s p e s a i ^ ^ g Q g c ^ Fonte do Recurso: QJ^XIL 

E I D A D I S P E N S A DE L l C l T A Ç A O 

A presente contratação foi ce lebrada com dispensa de licitação, nos t e rmos do disposto 

inciso X X l l . do artigo 24 e no artigo 26. da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. confor 

processo que aprovou a dispensa da licitação. Processo 

no 

993. conforme 

. . ^ . . ^ y ^ ^ . Processo n° 

w . . o ^ w . í - . . . X — x^ e publicação realizada na imprensa oficial na data a 

seguir indicada ^ 4 L / O ^ - X O a ^ / l , P o ^ . ^ g . ^ jqq^cçQqH) 

D A D O S B A N C Á R I O S DA M U N I C I P A L I D A D E 

Banco: Banco do Brasil Agência: 0256-9 Conta Corrente: 15.776-7 

Considerando que o serviço de Iluminação Pública é de responsabilidade da MUNICIPALIDADE, 
incumbindo-lhe disciplinar as formas e c o n d i ç õ e s de sua prestação: , 

Considerando que cabe à MUNICIPALIDADE o ónus decorrente desse encargo: 

Considerando que esta empresa CONCESSIONÁRIA presta seus serviços públicos de energia 
elétrica na área em que se encontra o MUNlClPlO. têm entre si. justo e contratado, o fornecimento 
de energia elétrica para iluminação pública no referido Municipio mediante as cláusulas e condições 
abaixo 

C L Á U S U L A PRIMEIRA: DAS DEFINIÇÕES 

Para o efeito de permitir o perfeito entendimento e precisão da terminologia técnica empregada neste^ 
CONTRATO, fica. desde já. acordado entre a CONCESSIONÁRIA e a MUNICIPALIDADE o 
conceito dos seguintes vocábulos e expressões: 
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(a) "ANEEL": Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, autarquia especial que tem por 
finalidade regular, mediar e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de 
ENERGIA, criada pela Lei nT 9.427, de 26 de dezembro de 1996: 

(b) "ANO CONTRATUAL": cada ano de execução do Contrato, sendo que o primeiro ano é contado a 
partir da data da assinatura até 31 de dezembro do mesmo ano e, a partir de então, todo período de 
doze meses subsequentes, iniciando em 1° de janeiro de cada ano e concluído em 31 de dezembro 
do mesmo ano, inclusive; 

(0) "APROVAÇÕES": licenças, concessões, permissões, autorizações e outros atos ou documentos 
que permitam o exercício de determinada atividade, outorgada pela AUTORIDADE COMPETENTE; 

(d) "ÁREA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA": é a que já estiver iluminada na data deste Contrato e a que 
se lhe acrescer, em virtude de novas requisições, para atender ao desenvolvimento do serviço. 

(e) "DATA DE INÍCIO": a data de assinatura deste Contrato ou a data na qual os eventos 
mencionados na Cláusula Terceira tenham sido implementados, o que vier a ocorrer por último; 

(f) "ENERGIA": quantidade de energia elétrica ativa durante qualquer periodo de tempo, expressa em 
kWh; 

(g) "EXIGÊNCIAS LEGAIS": qualquer lei, regulamento ou outro ato normativo ou qualquer ordem, 
diretriz, decisão ou orientação de qualquer AUTORIDADE COMPETENTE; 

(h) "FATURAMENTO DE ENERGIA": em relação a qualquer MÉS DO CONTRATO, o valor 
pecuniário faturado pela ENERGIA CONSUMIDA, em reais (R$): 

(1) "IGPM": é o índice Geral de Preços de Mercado, calculado pela Fundação Getúlio Vargas; 

(j) "ILUMINAÇÃO PÚBLICA": serviço que tem por objetivo prover de luz ou claridade artificial os 
logradouros públicos no periodo noturno ou nos escurecimentos diurnos ocasionais, inclusive 
aqueles que necessitam de iluminação permanente no período diurno. 

(1) "SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA": todos os materiais empregados exclusivamente no 
respectivo serviço. 

(m) "MÉS DO CONTRATO": o mês calendário de qualquer ANO CONTRATUAL; 

(n) "PARTE": a CONCESSIONÁRIA ou a MUNICIPALIDADE (estas referidas em conjunto como 
"PARTES ); 

(o) "PONTO DE ENTREGA": ponto de conexão do sistema elétrico da concessionária com as 
instalações elétricas do sistema de Iluminação Pública, caracterizando-se como limite de 
responsabilidade do fornecimento. 

(p) "SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO": ativos de distribuição explorados pela CONCESSIONÁRIA: 

(q) "SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA": instalações e equipamentos elétncos necessários para o 
fornecimento de energia elétrica à classe iluminação Pública de propriedade da CONCESSIONÁRIA 
ou da MUNICIPALIDADE. í 

(r) "TRIBUTOS": todos os impostos, taxas, contribuições e jcompensações financeiras devidas a 
qualquer ENTE FEDERATIVO e incidente sobre o objeto qeste CONTRATO, excluído qualquer 
tributo existente ou que venha a ser criado sobre o lucro liquido (ajustado ou não) ou resultado de 
uma das PARTES, abrangendo esta exclusão o imposto sobre a renda da pessoa jurídica, a 
contribuição social sobre o lucro e impostos ou contribuições sobre movimentações financeiras. 
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DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 

C L Á U S U L A SEGUNDA: DO O B J E T O 

Este Contrato tem por objetivo regular o Fornecimento de Energia Elétrica para o sistema de 
Iluminação Pública com ou sem medidor de energia. 

Parágrafo P r i m e i r o : É também considerada Iluminação Pública, além do acima descrito, a 
iluminação das colunas, dos candelabros e outros acessórios exteriores de monumentos, das 
pontes, dos viadutos e t c , situados nas áreas indicadas pela MUNICIPALIDADE, de edifícios 
públicos cuja fachada seja contínua aos logradouros públicos, bem como a iluminação dos 
arruamentos dos núcleos habitacionais do tipo favela, que disponham de redes de distribuição de 
energia elétrica. 

C L Á U S U L A TERCEIRA: DO PRAZO 

O prazo de vigência deste Contrato é de 03 (três) anos. a contar da data da assinatura deste 
instrumento. 

Parágrafo P r i m e i r o : O presente Contrato poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo, que 
deverá ser solicitado pela parte interessada com até 30 (trinta) dias de antecedência ao termo final 
fixado. 

Parágrafo S e g u n d o : Caso não ocorra manifestação das PARTES, o presente contrato será 
renovado automaticamente por igual período, 

C L Á U S U L A Q U A R T A : DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

A CONCESSIONÁRIA fornecerá à MUNICIPALIDADE a energia elétrica necessária á carga de 
iluminação pública, observadas, em cada local, as características do seu sistema de distribuição. 

C L Á U S U L A QUINTA: DO PONTO DE ENTREGA 

O ponto de entrega da energia elétrica à MUNICIPALIDADE será na conexão do sistema elétrico da 
concessionária com as instalações de iluminação publica. Neste caso. a MUNICIPALIDADE será 
responsável pelos serviços e custos de elaboração de projetos. implantação, expansão, operação e 
manutenção das instalações que compõem o sistema de iluminação pública. 

Parágrafo P r i m e i r o : Em caso de substituição programada do padrão da rede de distribuição nua por 
multiplexada. a CONCESSIONÁRIA notificará a MUNICIPALIDADE, com uma antecedência de até 
15 (quinze) dias. através do endereço eletrônico disposto no item 12 da Cláusula Décima Terceira, 
para manifestação de interesse quanto á adequação do sistema de Iluminação Pública 
simultaneamente aos serviços executados pela CONCESSIONÁRIA 

Parágrafo S e g u n d o : No caso de omissão da MUNICIPALIDADE com relação ao Parágrafo anterior 
ou excepcionalmente no caso de intervenção emergência!, a CONCESSIONÁRIA se reserva ao 
direito de executar a adequação, substituindo o sistema de controle coletivo por relés fotovoltaicos 
individuais do tipo NF, imputando os custos correspondentes aos referidos serviços na fatura de 
Iluminação Pública de titularidade do Municipio, 

Parágrafo Terce i ro : Nas redes de distribuição de propriedade e/ou operadas pela 
CONCESSIONÁRIA, a MUNICIPALIDADE só poderá utilizar como sistema de 
acionamento/desligamento das lâmpadas o controle através de relés fotovoltaicos do tipo NF, para 
cada ponto de iluminação pública, não sendo permitido o uso de comando coletivo com a utilização, 
de chave eletromagnética ou a operação por qualquer outro mecanismo (disjuntores e e t c ) . 
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P a r á ^ a f o ^ Q u a r t o : No caso de constatação de novos pontos fora das especificações aqui 
estabelecidas, a MUNICIPALIDADE é ciente de que esses pontos podem ser desligados pela 
CONCESSIONÁRIA, quando se tratar de circuito com faturamento estimado. 

C L Á U S U L A SEXTA: DO C Á L C U L O DO FATURAMENTO 

Para efeito de faturamento da energia elétrica destinada à iluminação pública não medida, o 
consumo será mensurado tomando como base a carga por ponto instalado e o tempo a ser 
considerado para consumo diário, que deve ser de 11 (onze) tioras e 52 (cinquenta e dois) minutos, 
ressalvado o caso de logradouros que necessitem de iluminação permanente, em que o tempo é de 
24 (vinte quatro) horas por dia do periodo de fornecimento, além da variação no número de dias, de 
acordo com o calendário civil. 

Parágrafo Pr ime i ro : Para fins de faturamento, a energia elétrica consumida pelos equipamentos 
auxiliares de iluminação pública e/ou a perda decorrente da utilização destes no sistema de 
iluminação pública devem ser calculadas com base nas normas especificas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT, em dados do fabricante dos equipamentos ou em ensaios realizados 
em laboratórios credenciados por órgão oficial. 

Parágrafo S e g u n d o : As partes estipulam que a cobrança das perdas e/ou consumo dos 
equipamentos auxiliares será realizada de acordo com normas especificas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas - ABNT vigentes. Caso os dados dos fabricantes dos equipamentos auxiliares, 
verificados periodicamente em campo, apontem perda ou consumo maiores do que a norma ABNT 
vigente, a CONCESSIGNÁIRA se resguarda no direito de realizar a cobrança de acordo com os 
dados apontados no equipamento pelo fabricante. 

Parágrafo Terce i ro : O tempo a ser considerado para consumo diário pode ser diferente do 
estabelecido no caput, após estudo realizado pela MUNICIPALIDADE e a distribuidora junto ao 
Observatório Nacional, devidamente aprovado pela ANEEL. 

Parágrafo Quar to : Para fins de faturamento da energia elétrica destinada ao suprimento dos 
circuitos exclusivos de INSTALAÇÕES DE IP do MUNÍCIPIO, o consumo será medido através de 
equipamento de medição instalado em cada circuito exclusivo de INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA e a leitura mensal deverá obedecer ao calendário de leitura da CONCESSIONÁRIA, 
devendo a previsão da próxima leitura estar especificada na fatura correspondente à leitura anterior. 

A CONCESSIONÁRIA instalará os respectivos equipamentos de medição às suas expensas, quando 
houver conveniência técnica ou solicitação do MUNÍCIPIO, de acordo com o artigo 72 Resolução n° 
414 da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, ou outra que vier substitui-lo. 

Parágrafo Q u i n t o : O padrão de entrada será de responsabilidade do Município. 

Parágrafo Sex to : No caso de substituição do padrão da rede de distribuição nua por multiplexada, 
onde exista medição de consumo por área de transformação com comando coletivo de Iluminação 
Pública instalada pela MUNICIPALIDADE, ficará a cargo do MUNICÍPIO a adequação/substituição 
do já mencionado sistema de medição por relés fotovoltaicos individuais do tipo NF, passando a 
carga anteriormente medida para carga estimada. 

Parágrafo Sé t imo: A tarifa de fornecimento a ser aplicada no cálculo do faturamento será a B4a, 
definida pela Agência Nacional de Energia Elétrioé - ANEEL, acrescida dos tributos e encargos 
legais, tendo em vista que a CONCESSIONÁFÍIA não realizará os serviços de operação e 
manutenção das instalações de iluminação pública. 

Parágrafo Oi tavo : A apresentação das faturas de energ a elétrica ocorrerá até o 10° (décimo) dia do 

més subsequente ao da realização dos fornecimentos e o seu vencimento será de 10 dias úteis após 
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a data de apresentação das faturas, sendo as datas limites para pagamentos fixados nas respectivas 
faturas, de acordo com a legislação setorial. 

Parágrafo N o n o : Para cada conta contrato faturada por estimativa a CONCESSIONÁRIA se obriga 
a encaminhar a correspondente memória de cálculo dos consumos estimados, com demonstração 
dos tipos de lâmpadas, potências, perdas consideradas etc. 

C L Á U S U L A SÉTIMA: DO C A D A S T R O 

A CONCESSIONÁRIA e a MUNICIPALIDADE manterão o cadastro da iluminação pública atualizado 
e. periodicamente, realizarão revisões cadastrais, quantas forem solicitadas, bem como necessárias, 
por quaisquer das partes, que deverão ser executadas em conjunto por credenciados pela 
CONCESSIONÁRIA e pela MUNICIPALIDADE. 

I 

Parágrafo Pr ime i ro : A parte Interessada na recontagem do Parque de Iluminação Pública se obriga, 
a informar por escrito a outra parte sobre a necessidade da recontagem, programando a revisão com 
no minimo 07 (sete) dias de antecedência. 

Parágrafo S e g u n d o : Caso uma das partes não disponibilize seu representante para realizar a 
recontagem, considerar-se-á aceita a recontagem efetuada pela outra parte, salvo se, a revisão 
contiver evidente erro. devidamente identificado. 

Parágrafo Terce i ro : Se após a recontagem for constatado um aumento ou diminuição do Parque de 
Iluminação Pública, a CONCESSIONÁRIA passará a faturar com base nos valores obtidos quando 
da recontagem, a partir do próximo faturamento. 

Parágrafo O u a r t o : Havendo a constatação de alterações efetuadas no Parque de Iluminação 
Pública, sem a devida comunicação por escrito à CONCESSIONÁRIA, esta poderá realizar cobrança 
retroativa, tendo como base o registro da última contagem efetuada, além de aplicar uma muita de 
10% (dez por cento) sobre o valor do consumo atualizado. i 

Parágrafo O u i n t o : É facultado a CONCESSIONÁRIA o direito de inserir a contagem de lâmpadas 
acesas durante o dia e o respectivo consumo, em seu faturamento imediato à conclusão da 
recontagem. Devendo ser regularizado pela MUNICIPALIDADE e comunicado formalmente á 
CONCESSIONÁRIA para confirmação em campo e retirada da cobrança. 

Parágrafo Sex to : Alternativamente, caracterizada a condição supramencionada, a 
CONCESSIONÁRIA poderá promover a imediata aplicação da base e/ou a substituição do relé foto 
elétrico individual, necessário á regularização (acionamento/desligamento automático) de tantos 
quantos sejam os pontos de iluminação pública identificados em campo, imputando os custos 
correspondentes aos referidos serviços, na fatura de Iluminação Pública de titularidade do Municipio. 

C L Á U S U L A OITAVA: DO P A G A M E N T O 

Todas as Notas Fiscais relativas ao fornecimento de energia elétrica para o sistema de Iluminação 
Pública serão apresentadas mensalmente, cujo pagamento será de responsabilidade do MUNICÍPIO, 
sendo as datas limites para pagamento fixadas nas respectivas faturas. 

Parágrafo P r i m e i r o : As disposições, os procedimentos e os valores para a prestação, pela 
CONCESSIONÁRIA, em nome e por conta do MUNICÍPIO, dos serviços de faturamento e 
arrecadação da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP, ocorre em 
instrumento jurídico especifico, em obediência ao estabelecido em lei municipal e seu decreto 
regulamentador, avençados entre a CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO, independente deste 
CONTRATO. 

\ 
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Parágrafo S e g u n d o : O MUNlClPlO autoriza desde já que a CONCESSIONÁRIA proceda com 
débito automático das referidas Notas Fiscais junto à conta bancária especifica onde são 
depositados os valores arrecadados a titulo de Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação 
Pública - CIP, avençados em outro instrumento contratual. 

Parágrafo Terce i ro: O MUNICÍPIO autoriza formalmente, através do presente instrumento, em 
caráter irrevogável e irretratável, à CONCESSIONARIA a proceder com a operação prevista no 
parágrafo segundo desta cláusula, perante a instituição Financeira elencada no item F. podendo 
praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Contrato. Caso a operação não 
seja, por qualquer razão, concluída a tempo e modo, o MUNlClPlO autoriza a CONCESSIONARIA, 
no mês subsequente, a deduzir do produto da arrecadação de CIP. através de encontro de contas, os 
valores suficientes para a liquidação das obrigações previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, 
operação esta que será realizada quantas vezes for necessária e enquanto durar referido 
impedimento. 

Parágrafo Q u a r t o : O MUNICÍPIO se obriga a comunicar oficialmente á Instituição Financeira 
indicada no Parágrafo Terceiro desta Cláusula autorizando a operação prevista no Parágrafo 
Segundo desta Cláusula. Caso a operação não seja, por qualquer razão, concluída, o MUNICÍPIO 
autoriza a CONCESSIONÁRIA, no mês subsequente, a deduzir do produto da arrecadação da 
Contribuição de Iluminação Pública, através de encontro de contas, os valores suficientes para a 
liquidação das obrigações previstas no Parágrafo Primeiro desta Cláusula. 

Parágrafo Q u i n t o : Nos casos em que o produto da arrecadação da CIP seja inferior ao das 
despesas previstas no disposto Parágrafo Primeiro desta cláusula, o MUNICÍPIO autoriza a 
CONCESSIONÁRIA a descontar o saldo devedor no próximo repasse, na forma prevista nos 
parágrafos Terceiro e Quarto desta Cláusula. Na ausência de saldo para quitar as despesas na forma 
acima, o MUNICÍPIO autoriza a CONCESSIONÁRIA incluir o saldo devedor em qualquer Conta 
Contrato de titularidade do Municipio. 

Parágrafo Sex to : O pagamento da Fatura de Energia/Nota Fiscal atinente ao fornecimento da 
energia objeto deste contrato deverá ocorrer no seu vencimento, não podendo ser afetado por meras 
discussões ou questionamentos entre as PARTES. A contestação, porém, poderá suscitar a 
compensação de débitos e créditos na forma dos parágrafos seguintes ou na recontagem dos 
equipamentos principais e auxiliares instalados no parque de iluminação pública do MUNICÍPIO. 

Parágrafo Sé t imo: A recontagem prevista no parágrafo antecedente realizar-se-á na forma 
estabelecida pela Cláusula Sétima deste Contrato Havendo cobrança em valor a maior, caberá a 
CONCESSIONARIA a devolução dos valores cobrados indevidamente em valor igual ao dobro do 
que foi pago em excesso, acrescidos de atualização monetária com base na variação do IGP-M e 
juros de mora de 1 % (um por cento) ao més, calculados pra rata die, consoante fixado no parágrafo 
2° do artigo 113 da Resolução n° 414 da ANEEL, salvo engano justificável. 

C L Á U S U L A NONA: DO INADIMPLEMENTO 

Fica caracterizada a mora quando a MUNICIPALIDADE deixar de liquidar qualquer das faturas 
apresentadas pela CONCESSIONÁRIA na data de seu vencimento. 

Parágrafo Pr imeiro: O não pagamento da fatura em seu respectivo vencimento ensejará o ónus à 
MUNICIPALIDADE de multa de mora de 2% (dois por cehto) sobre o valor total da fatura, mais juros 
legais de 1 % (um por cento) ao més, além da atualização financeira do periodo. calculada pela 
variação acumulada do IGPM (FGV) ou seu substituto legal, na hipótese de extinção pelo Governo, 
pro rata die. sobre a(s) parcela(s) em atraso, além de outras sobretaxas por atraso que sejam 
legalmente atribuíveis ou permitidas pro rata tempere e aplicáveis durante o periodo compreendido 
entre a data devida e a data do efetivo pagamento. , 
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Parágrafo S e g u n d o : Havendo atraso no pagamento do fornecimento de energia igual ou superior a 
30 (trinta) dias. a CONCESSIONÁRIA a seu critério poderá rescindir o contrato de arrecadação da 
Contribuição de Iluminação Pública firmado entre CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO, 
permanecendo as obrigações pecuniárias relativas ao consumo de energia elétrica pelas cargas de 
iluminação pública enquanto estas estiverem ativas. 

Parágrafo Terce i ro : No caso de inadimplência ou inexistência deste contrato, o MUNlClPlO não 
poderá alterar potência ou expandir o sistema de iluminação pública, sob pena da desativação das 
cargas instaladas, bem como responsabilização por intervenção indevida na rede de propriedade da 
CONCESSIONÁRIA 

C L Á U S U L A DÉCIMA: DA R E L O C A Ç Ã O DE POSTES 

A CONCESSIONÁRIA poderá, independentemente de autorização da MUNICIPALIDADE, relocar 
postes do seu patrimônio assumindo os custos provenientes do serviço realizado no interesse do 
fornecimento de energia elétrica, excetuando-se aqueles atinentes ao suprimento do sistema de 
iluminação pública, os quais serão arcados pelo MUNlClPlO. 

Parágrafo Pr ime i ro : Quando a relocação for solicitada pela MUNICIPALIDADE, esta será a 
responsável por todas as despesas da execução do serviço, inclusive pelo remanejamento das 
instalações de iluminação pública: 

C L Á U S U L A DÉCIMA PRIMEIRA: DO P L A N E J A M E N T O E D O T A Ç Ã O O R Ç A M E N T Á R I A 

A MUNICIPALIDADE deverá oromover a competente previsão da despesa pública de caráter 
continuado com o fornecimento de energia decorrente do presente instrumento na peça orçamentária 
anual, na forma da Lei n.° 4.320/64 e LC n.° 101/00. 

Parágrafo Pr imeiro: A MUNICIPALIDADE encaminhará à CONCESSIONÁRIA, até 31 de outubro 
de cada ano. os planos de expansão e/ou melhoramentos a serem introduzidos no sistema de 
Iluminação Pública no exerc ido seguinte. 

Parágrafo S e g u n d o : Existindo requerimento formal, a CONCESSIONÁRIA poderá fazer a previsão 
dos custos referentes ao consumo de energia, para que a MUNICIPALIDADE faça a competente 
inclusão das despesas objeto deste contrato no orçamento municipal do exerc ido seguinte, valor 
este que não vinculará a cobrança, que se concretizará pelo valor que for efetivamente apurado. 

Parágrafo Terce i ro : Aprovado o orçamento, a MUNICIPALIDADE remeterá á CONCESSIONÁRIA. 
no prazo de validade do mesmo, juntamente com o ofício de aprovação, uma via da correspondente 
nota de empenho e demais atos aptos para concretização e execução dessa despesa pública, 
devidamente formalizada 

Parágrafo Q u a r t o : A CONCESSIONÁRIA remeterá periodicamente à MUNICIPALIDADE 
informações acerca dos planos de expansão e regularização de áreas de gambiarra (sem rede de 
distribuição padronizada), para fins de Informação tempestiva dos acréscimos de carga e consumo à 
CONCESSIONÁRIA por parte do MUNICÍPIO 

C L Á U S U L A DÉCIMA SEGUNDA: DA S O L U Ç Ã O DE CONTROVÉRSIAS 

Ocorrerá controvérsia sempre que uma PARTE discordar de ato e/ou valor apresentados à outra 
PARTE. A comunicação formal de discordância dará inicio aos procedimentos de solução de 
controvérsia 

Parágrafo Pr ime i ro : Nos 10 (dez) dias úteis subsequentes á comunicação, as PARTES, 
representadas por um de seus Diretores, Secretários ou outro representante legal, tentarão 
solucionar a controvérsia amigavelmente: y^-\ 
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Parágrafo S e g u n d o : Caso as PARTES não cheguem a um acordo após o período estipulado no 
parágrafo anterior, a controvérsia deverá ser submetida à apreciação da ANEEL, como instância 
administrativa final, acompanhada de toda documentação e informação envolvendo a controvérsia. 

C L Á U S U L A DÉCIMA TERCEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS • 

(1) A CONCESSIONÁRIA somente executará instalações, modificações e ampliações na rede que 
atende ao sistema de iluminação pública municipal nas vias e logradouros públicos com a 
competente autorização e definição do alinhamento dos logradouros pela Secretaria de Urbanismo 
da MUNICIPALIDADE 

(2) A iluminação de trechos de estradas de rodagem estaduais ou federais somente será 
executada se a MUNICIPALIDADE arcar com as exigências das competentes repartições estaduais 
ou federais, cabendo á MUNICIPALIDADE obter as necessárias autorizações. 

(3) É vedada a cessão total ou parcial do presente objeto contratual, ou de quaisquer direitos ou 
obrigações dele derivados, sem o prévio consentimento da outra PARTE e homologação da ANEEL; 

(4) Este CONTRATO não poderá ser alterado, nem poderá haver renúncia às suas disposições, 
exceto por meio de aditamento por escrito, assinado pelas PARTES, observado o disposto na 
legislação aplicável; 

(5) Nenhum atraso ou tolerância por qualquer das PARTES relativo ao exercício de qualquer 
direito, poder, privilégio ou recurso sob este CONTRATO, será tido como passível de prejudicar tal 
direito, poder, privilégio ou recurso, nem será interpretado como renúncia dos mesmos; 

(6) Qualquer aviso ou comunicação de uma PARTE à outra a respeito deste CONTRATO será 
feita por escrito e poderá ser entregue pessoalmente ou enviada por correio, ou meio eletrônico, em 
qualquer caso com prova do seu recebimento, ao endereço e em atenção dos representantes legais 
indicados no intróito deste CONTRATO; 

(7) Para os efeitos de coordenação das atividades descritas neste Contrato, cada uma das 
PARTES, designará formalmente o seu representante. Qualquer alteração de designação será 
comunicada por escrito à outra PARTE; 

(8) As PARTES promoverão uma reunião de coordenação sempre que necessário, com a 
presença obrigatória de seus representantes designados no item 07 desta Cláusula; 

(9) Este Contrato se subordina ás disposições legais vigentes, particularmente as ditadas pela 
Resolução ANEEL 414/2010, bem como de imediato a quaisquer modificações supervenientes 
efetuadas pelo Poder Concedente; 

(10) Este Contrato é reconhecido pelas PARTES como título executivo extrajudicial, na forma do 
artigo 784, inciso III do Código de Processo Civil, para os efeitos de cobrança de todos e quaisquer 
valores decorrentes das obrigações aqui contempladas, valores estes apurados mediante simples 
cálculo aritmético; 

(11) O acesso à infraestrutura de redes de distribuição da CONCESSIONÁRIA por funcionários ou 
prestadores de serviço contratados pela MUNICIPALIDADE, com a finalidade exclusiva (especifica) 
para execução de atividades relacionadas â expansão, operação e manutenção do sistema de 
iluminação pública, bem como os limites de atuação e responsabilidades das PARTES, serão 
disciplinados no Acordo Operativo, anexo a este Contrato de Iluminação Pública, a ser assinado, 
necessariamente em conjunto com o presente instrumento. 

(12) As comunicações/notificações oriundas da C l á u s u l a ^ Q u I n t a , Parágrafo Pr ime i ro deste 
contrato deverão obrigatoriamente ser encaminhadas por erieio dos endereços eletrõnicos a seguir 
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dispostos: seurbi@tiotmail.com e carlindo.juntor@celpa.com.br No caso de mudança nos endereços ' 
eletrõnicos ou dos responsáveis por estes, as PARTES se comprometem a comunicar no prazo de 
30 (trinta) dias para fins de atualização. 

i 

C L Á U S U L A DÉCIMA QUARTA: DAS DECLARAÇÕES E AUTORIZAÇÕES 

As Partes declaram que o presente contrato foi assinado por seus respectivos representantes legais, 
devidamente instruídos por profissionais tiabiiitados, de comum acordo, sem erro, dolo. coação, 
estado de perigo, lesão ou qualquer outro vício que macule esta manifestação de vontade, não 
caracterizando, também, qualquer vicio de consentimento. 

As partes declaram, ainda, que foram obtidas todas as autorizações legais e/ou estatutárias e os 
mandatários, delegatórios, procuradores ou outorgados que assinam o presente termo, possuem os 
poderes regulares, declarando, neste ato, que foram cumpridos todos os trâmites e procedimentos 
perante as repartições públicas competentes visando assegurar sua eficácia e publicidade na forma 
da lei. 

C L Á U S U L A DÉCIMA QUINTA: DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca do MUNICÍPIO como o único competente, por mais privilegiado que 
outro possa ser para aprecia' ou dirimir as dúvidas e controvérsias porventura oriundas deste 
Contrato. 

O presente Contrato revoga e substitui quaisquer outros celebrados anteriormente pelas PARTES, 
tendo por objeto o fornecimento de energia elétrica para iluminação pública. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor. por si e seus sucessores, na presença das testemunhas abaixo determinadas que a tudo 
presenciaram. , \ 
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A DADOS DA DISTRIBUIDORA 

N o m e CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S/A 

Endereço sede: Rd. Augusto Montenegro-Km 8.5 C N P J n°: Insc. Estadual n° 

C E P : 66823010 Cidade: Belém Estado: PA 04.895.728/0001-80 15.074480-3 

B DADOS DA MUNICIPALIDADE 

Nome: P R E F E I T U R A DE Ó B I D O S 

Endereço: R. D E P R A I M U N D O C H A V E S , S/N C N P J / C P F n°: 05 .131 .180/0001-64 

C E P : 68250-000 Cidade: Ó B I D O S Estado: PA 

C N P J / C P F n°: 05 .131 .180/0001-64 

C I ENDEREÇOS PARA ENTREGA DE MATERIAL 

Municipal idade: Q ^ ^ ^ 7 í l i 4 o n hc^)^^ f o g j , Cee-G^.^&^O^ 

D MEIOS DE COMUNICAÇÃO DISTRIBUIDORA 

Relacionamento com o Cliente 

N o m e Cargo/Função Te le fone 

Carl indo Silva Pereira Júnior Consultor de Relacionamento (93) 98806 4328 

Central de Atendimento 0800 280 3216 

Endereço: Sede/base 

Centro de Operações Integradas - 001 

Executivo de Operação/COl (091)98871-4557 

Supervisor de Operação 
AT/MT/COl 

(091) 98871-4529 

Supervisor de Operação 
BT/COl 

(091)98871-4547 

Controladores do CO! - Centro 
de Cperaçõesrintegradas 

(091)98871-4515 

Endereço: Sede/base í \ 
1 1 
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E M E I O S DE C O M U N I C A Ç Ã O M U N I C I P A L I D A D E 

P e s s o a d e c o n t a t o C a r g o / F u n ç ã o T e l e f o n e 

Marcos Antonio Maciel Pinto Secretário de Obras (93)9913603574 

Marcos Antonio Maciel Pinto 
Técnico da Secretária de 
Obras 

93)9913603574 

Endereço: 

F P E S S O A S C R E D E N C I A D A S D I S T R I B U I D O R A 

N o m e C a r g o / F u n ç ã o T e l e f o n e 

Executivo de Operação/COl (091)98871-4557 

Supervisor de Operação 
AT/MT/COl 

(091)98871-4529 

Supervisor de Operação 
BT/COl 

(091)98871-4547 

Controladores do CO! -
Centro de Operações 
Integradas 

(091)98871-4515 

G P E S S O A S C R E D E N C I A D A S M U N I C I P A L I D A D E 

N o m e C a r g o / F u n ç ã o T e l e f o n e 

Marcos Antonio Maciel Pinto Secretário de Obras 93)9913603574 

Marcos Antonio Maciel Pinto 
Técnico da Secretária de 
Obras 

93)9913603574 

As partes acima, doravante denominadas DISTRIBUIDORA e MUNICIPALIDADE, por seus 
representantes legais, acordam em firmar este Acordo Operativo. 

1. O B J E T I V O 

Definir atribuições, responsabilidades e estabelecer procedimentos necessários para o Relacionamento 
Operacional entre a Distribuidora e a Municipalidade. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO ACORDO 

Constitui objeto do presente ACORDO, as diretrizes a serem seguidas para execução de serviços 
exclusivos de construção e manutenção de redes de Iluminação Pública pela MUNICIPALIDADE na 
área deste município, obedecido ao rigor técnico para trabalhos a serem desenvolvidos de acordo com 
as Normas Técnicas, Procedimentos Operacionais e de Execução da Distribuidora. 
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NERALIDADES 

3.1 Através da Emenda Constitucional n° 39 de 19 de dezembro de 2002 que adicionou à 
Constituição o art. 149-A, os Municípios assumiram a gestão do parque de iluminação pública 
envolvendo as atividades de cadastro, operação, planejamento, projetos, inclusive de 
eficientização, construção, reforma e manutenção de redes de iluminação pública. 

3.2 Em razão do disposto no item acima, a MUNICIPALIDADE torna-se inteiramente responsável 
por acidentes ou fatos ocorridos desde então que, devido à atuação de suas equipes 
contratadas causem danos, prejuízos pessoais ou materiais às instalações próprias e/ou de 
terceiros, resultante dos serviços realizados na iluminação pública. 

3.3 A MUNICIPALIDADE deverá comunicar imediatamente ao Centro de Operações Integradas -
CO! da Distribuidora, formalizando posteriormente, qualquer ocorrência envolvendo acidentes 
com vitimas, danos na rede de distribuição de energia elétrica ou a bens de terceiros, 
provocados pela atuação das suas equipes contratadas 

3.4 A MUNICIPALIDADE e a DISTRIBUIDORA deverão executar os serviços, obedecendo às 
Normas Técnicas da Distribuidora, do Municipio e da ABNT, as Normas Regulamentares sobr 
Segurança do Trabalho, no que se refere aos serviços objeto deste contrato, devendo ainda, 
respeitar os limites definidos através do ponto de entrega, conforme Resolução Normativa 
ANEEL 414/2010. 

3.5 Os padrões adotados no sistema de iluminação pública serão definidos pela 
MUNICIPALIDADE, respeitando as normas técnicas da ABNT e DISTRIBUIDORA 

Nota 1 : Em caso de substituição do padrão da rede de distribuição nua por multiplexada isolada do 
Tipo Duplex por interesse da Distribuidora, a DISTRIBUIDORA fará a substituição do circuito de 
controle da iluminação pública por relés fotovoltaicos individuais do Tipo NF. 

Nota 2: Nas redes construídas pela DISTRIBUIDORA, a MUNICIPALIDADE só poderá utilizar controle 
por relés fotovoltaicos individuais do tipo NF, para cada ponto de iluminação pública, não sendo 
permitido o uso de circuito exclusivo com a utilização de chave eletromagnética. 

Nota 3: No caso de constatação de novos pontos fora das especificações aqui estabelecidas, a 
MUNICIPALIDADE é ciente de que esses pontos podem ser desligados pela DISTRIBUIDORA, 
quando se tratar de circuito com faturamento estimado. 

3.6 Os responsáveis pelos serviços exclusivos de manutenção e construção da iluminação públic. 
quando estiverem operando no sistema de iluminação pública ligada na rede de distribuição da 
DISTRIBUIDORA, deverão executar os serviços devidamente identificados com a frase: À 
SERVIÇO DA MUNICIPALIDADE. Constatando-se equipes trabalhando no sistema de 
iluminação pública ligado na rede de distribuição da DISTRIBUIDORA sem a devida 
identificação, qualquer das partes poderá acionar a autoridade policial. 

3.7 A DISTRIBUIDORA inspecionará as obras e manutenções feitas pela MUNICIPALIDADE 
objetivando a verificação do cumprimento do disposto no item 2. Caso seja verificado o 
descumprimento das mesmas, a MUNICIPALIDADE terá o prazo de 03 (três) dias úteis após a 
comunicação formal pela DISTRIBUIDORA, para proceder ás adequações apontadas. 

3.8 A DISTRIBUIDORA direcionará o consumidor para a área responsável pela Iluminação Pública 
da MUNICIPALIDADE, através do número de atendimento ao público, quando se tratar de 
solicitação referente a iluminação pública. Por outro l^do, a MUNICIPALIDADE direcionará o 
consumidor para a Central de Atendimento da Distribuidora, através do número de atendimento 
ao público, quando se tratar de solicitação que não seja fefárente a iluminação pública. 
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4. ESTRUTURA DA O P E R A Ç Ã O 

4.1. DISTRIBUIDORA 

'•"Sc, 

• CENTRO DE OPERAÇÕES INTEGRADAS-COl: É a área responsável pela supervisão e 
controle da operação do sistema de distribuição na Média Tensão e Baixa Tensão. 

4.2. MUNICIPALIDADE 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE O B R A S E SERVIÇOS PÚBLICOS; Responsável por 
coordenar e controlar os programas, os estudos e os projetos de manutenção das instalações 
de Iluminação Pública e da Infraestrutura que estejam sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal. 

5. MEIOS DE C O M U N I C A Ç Ã O 

As comunicações entre a DISTRIBUIDORA e MUNICIPALIDADE serão efetuadas através dos 
seguintes meios 

5.1. DISTRIBUIDORA 

As pessoas de contato da DISTRIBUIDORA na Gerência de Relacionamento com o Cliente estão 
relacionadas no item D deste Acordo Operativo, assim como seus respectivos telefones. 

As pessoas de contato da DISTRIBUIDORA no Centro de Operações Integradas-COl estão 
relacionadas no item D deste Acordo Operativo, assim como seus respectivos telefones. 

5.2. MUNICIPALIDADE 

As pessoas de contato da MUNICIPALIDADE estão relacionadas no item E deste Acordo Operativo, 
assim como seus respectivos telefones 

6. TIPOS DE INTERVENÇÃO 

6.1. INTERVENÇÃO P R O G R A M A D A N O R M A L 

É aquela em que a comunicação da parte interessada é feita com antecedência suficiente para que 
sejam tomadas as providências em tempo hábil, dentro dos prazos previstos no presente acordo. 

6.2. INTERVENÇÃO P R O G R A M A D A DE URGÊNCIA 

É aquela em que por necessidade inadiável, cuja não realização poderia comprometer a segurança 
operacional ou das pessoas, a parte interessada não pode observar a antecedência dos prazos 
previstos para Intervenções programadas normais. 

6.3. INTERVENÇÃO DE EMERGÊNCIA 
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É a q u é l a / ^ que a parte interessada não dispõe de tempo para programar a necessidade Imediata de 
execução de trabalho ou de uma manobra, por existir risco iminente para segurança do pessoal, 
equipamento ou linha. 

7. INTERRUPÇÃO INTEMPESTIVA 

É aquela em que a interrupção imprevista do fornecimento de energia decorre da atuação dos 
dispositivos de proteção, causando um desligamento automático. Poderá ser de caráter transitório ou 
permanente, este último necessita de manutenção para seu restabelecimento. 

8 . INDISPONIBILIDADE DA INTERLIGAÇÃO DISTRIBUIDORA / MUNICIPALIDADE 

Haverá indisponibilidade do fornecimento de energia quando da necessidade de realização de 
intervenção, nas instalações da referida interligação, do tipo descrito nos itens 6 .1 , 6.2 e 6.3, ou quando 
da ocorrência de uma interrupção intempestiva. 

9. T R A T A T I V A S P A R A INTERVENÇÃO 

9.1. A COMUNICAÇÃO F O R M A L P A R A INTERVENÇÃO DEVERÁ C O N T E R O S S E G U I N T E S 

D A D O S : 

Número e ano da solicitação; 

Tipo de intervenção; 

Data da Intervenção; 

Período da intervenção {com data/hora início e data/hora fim); 

Motivo da intervenção; 

Nome e Telefone do Responsável Técnico 

9.2. R E L A T I V O Ã INTERVENÇÃO P O R P A R T E DA MUNICIPALIDADE: 

9.2.1. P R O C E D I M E N T O S P A R A INTERVENÇÃO NA R E D E D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

9.2.1.1. P R O C E D I M E N T O P A R A COMUNICAÇÃO D E D E S L I G A M E N T O P R O G R A M A D O 
NORMAL NA R E D E D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

As comunicações de desligamento programado da MUNICIPALIDADE deverão ser feitas por escrito e 
direcionado ao Relacionamento com o Cliente da DISTRIBUIDORA, via e-mail. com prazo de 05 
(cinco) d ias úteis para clientes do grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de 
antecedência em relação à data prevista para o desligamento, contendo os dados relacionados no item 
9.1 deste Acordo Operativo 

NOTA 4: Os serviços de ampliação e alteração de carga no sistema de iluminação pública 
programados a serem executados pela MUNICIPALIDADE, cuja intervenção não necessite de 
desligamento na rede elétrica, deverão ser informados a DISTRIBUIDORA com antecedência mínima 
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de cinco dias úteis com o respectivo projeto, com a informação detalhada de Incremento/decrenTefító 
do parque de Iluminação Pública. 

9.2.1.2. P R O C E D I M E N T O P A R A COMUNICAÇÃO D E D E S L I G A M E N T O P R O G R A M A D O D E 
URGÊNCIA NA R E D E D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

Qualquer comunicação de desligamento informado com prazo inferior a 05 (cinco) dias úteis para 
cl ientes do grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 em relação à data prevista para o 
desl igamento será considerada de urgência e deverá ser enviada a Central de Atendimento da 
DISTRIBUIDORA, via e-mail. contendo os dados do item 9 .1 . bem como justificativa plausível e 
comprovada da urgência. 

9.2.1.3. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O D E EMERGÊNCIA NA R E D E D E 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

Quando não houver tempo para formalização da comunicação do desligamento o comunicado deverá 
ser feito após o desligamento, contendo os dados do item 9.1 

NOTA 5: A DISTRIBUIDORA restabelecerá o ponto de iluminação pública caso não seja necessária 
substituição de material. Em caso de impossibilidade do restabelecimento, a DISTRIBUIDORA 
comunicará à MUNICIPALIDADE e disponibilizará o material retirado num prazo máximo de 30 (trinta) 
d ias , no endereço elencado no item C deste Acordo Operativo, local indicado pela mesma, para que 
seja feita a devida reposição. 

NOTA 6: A DISTRIBUIDORA informará também, todas as ocorrências recebidas que tenham 
interferência na iluminação pública, tais como: postes abalroados, choque elétrico provocado pelo 
sistema de Iluminação pública, desativação da chave de comando da Iluminação pública, postes 
abalroados de propriedade da MUNICIPALIDADE e de terceiros 

NOTA 7: Em caso de curto circuito na iluminação pública que esteja comprometendo o fornecimento de 
energia a outras unidades consumidoras, a DISTRIBUIDORA desligará. Isolará e Informará 
Imediatamente a MUNICIPALIDADE para as devidas correções. 

NOTA 8: Em caso de abalroamento de poste exclusivo de iluminação pública, a substituição será de 
responsabil idade da MUNICIPALIDADE e quando for da rede de distribuição de energia da 
DISTRIBUIDORA, caberá ã mesma a sua reposição 

NOTA 9: A MUNICIPALIDADE deverá solicitar a DISTRIBUIDORA, através de contato com o COI a 
correção de defeitos na rede elétrica de distribuição que tenham provocado Interrupção da iluminação 
pública. A referida correção deverá ser realizada num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis quando 
se tratar de urgência. 

NOTA 10: Para possibilitar melhor análise das ocorrências em resposta às reclamações de danos por 
parte dos consumidores, a DISTRIBUIDORA solicitará a MUNICIPALIDADE toda e qualquei: 
informação referente a danos causados aos consumidores quando houver envolvimento da iluminaçâó 
pública, devendo esta informar num prazo máximo de 03 (três) dias úteis '̂ 

NOTA 11: Nas manutenções corretivas emergenciais não poderão ser modificadas as quantidades 
e/ou a potência das lâmpadas existentes, exceto nos casos referente à desobediência do padrão de 
i luminação pública (Ex: luminária económica com lâmpada de 400 watts). 
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9 . 3 . ?SÉLATIVO À INTERVENÇÃO P O R P A R T E DA DISTRIBUIDORA: 

9.3.1. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O P R O G R A M A D O NORMAL 

As comunicações de desligamento programado da DISTRIBUIDORA deverão ser enviadas á 
MUNICIPALIDADE, com aviso personalizado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para clientes do 
grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de antecedência em relação à data prevista para 
o desligamento, contendo os dados do item 9.1. 

NOTA 12: A DISTRIBUIDORA deverá informar à MUNICIPALIDADE a programação dos serviços de 
manutenção e construção da rede elétrica, que envolva intervenção na iluminação pública do 
município. 

NOTA 13: Os serviços de retirada e reposição dos equipamentos de iluminação pública, quando da 
manutenção e da execução de obra na rede elétrica programadas pela DISTRIBUIDORA, serão de 
responsabil idade da MUNICIPALIDADE. A retirada destes equipamentos da Iluminação pública pela 
MUNICIPALIDADE deverá ser executada com pelo menos uma hora de antecedência do inicio do 
serviços programados, desde que compridos os prazos do item 9.3.1. 

NOTA 14: Caso a MUNICIPALIDADE seja notificada e não compareça para viabilizar os serviços de 
manutenção, a DISTRIBUIDORA realizará estes serviços e os custos relativos á iluminação pública, 
serão cobrados da MUNICIPALIDADE. Da mesma forma, caso a DISTRIBUIDORA não compareça a 
serviços previamente Informados, e não tenha notificado junto à MUNICIPALIDADE o cancelamento, 
os custos com o deslocamento e disponibilidade da equipe serão cobrados da DISTRIBUIDORA. 

NOTA 15: Os custos dos serviços solicitados pela MUNICIPALIDADE e realizados pela 
DISTRIBUIDORA serão cobrados da MUNICIPALIDADE, através da apresentação de orçamento 
detalhado. 

9.3.2. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O P R O G R A M A D O D E URGÊNCIA. 

Qualquer comunicação de desligamento Informado com prazo Inferior a 05 (cinco) dias úteis para 
cl ientes do grupo A e 03 (dias úteis) para clientes do grupo B3 de antecedência em relação à data 
prevista para o desligamento será considerada de urgência, e deverá ser enviada à MUNICIPALIDADE 
com aviso personalizado, contendo os dados do item 9 .1 . 

9.3.3. P R O C E D I M E N T O P A R A D E S L I G A M E N T O D E EMERGÊNCIA 

Em caso de desligamento de emergência a comunicação deverá ser realizada à MUNICIPALIDADE 
antes do desligamento, caso não haja tempo hábil, o comunicado deverá ser feito após o desligamento, 
contendo os dados do item 9 .1 . 

NOTA 16: Quando houver necessidade de movimentação emergencial de transformadores que 
atendam exclusivamente circuitos de iluminação pública, a MUNICIPALIDADE deverá ser consultada 
em tempo real através dos contatos indicados no Item 5.2. 

Sugestão - colocar proteção no secundário do trafo - cora disjuntor 

NOTA 17: A DISTRIBUIDORA enviará á MUNICIPALIDADE e vice-versa, relação contendo dados 
(nome, telefone, cargo, órgão, horário de disponibilidade) das pessoas credenciadas responsáveis pela 
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comunicação entre as partes, contendo telefones de emergência do Centro de Operações 
Integradas/COl da DISTRIBUIDORA e o da empresa contratada pela MUNICIPALIDADE, para 
acionamento em tempo Integral por qualquer das partes, em casos de emergência. 

10. CONDIÇÕES O P E R A T I V A S 

O consumidor MUNICIPALIDADE é interligado através da rede de distribuição da DISTRIBUIDORA, 
referente à iluminação pública. 

10.1. O P E R A Ç Ã O D O S E Q U I P A M E N T O S DA MUNICIPALIDADE 

A MUNICIPALIDADE é a responsável pela manutenção em disjuntores e equipamentos de suas 
instalações que envolvam a iluminação pública. 

10.2. OPERAÇÃO D O S E Q U I P A M E N T O S DA SUBESTAÇÃO 

É de responsabil idade da DISTRIBUIDORA a execução de manobras e manutenção nos 
equipamentos de sua rede de distribuição que atendem a iluminação pública. 

11. P R O C E D I M E N T O S TÉCNICOS D E S C R I T I V O S . 

11.1. D O S P R O J E T O S D E AMPLIAÇÃO E R E F O R M A S D E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Quando a construção e reformas da iluminação pública forem de responsabilidade da 
MUNICIPALIDADE, esta deverá enviar à DISTRIBUIDORA o projeto de acordo com as normas 
técnicas da D I S T R I B U I D O R A e ABNT 

Os projetos de iluminação pública devem ser submetidos à análise e aceitação da DISTRIBUIDORA, 

conforme as normas técnicas da DISTRIBUIDORA. 

11.2. P R O J E T O S D E EFICIENTIZAÇÃO 

Os projetos exclusivos de eficientização devem ser apresentados de acordo com as normas técnicas 
da DISTRIBUIDORA e ABNT. 

Os projetos de ampliação ou reforma da iluminação pública elaborada e implantada pela 
MUNICIPALIDADE, em áreas onde o comando já seja em grupo e a ampliação ou reforma 
compreenda todo o circuito, deverão contemplar a instalação do padrão de medição de energia elétrica 
e estar em conformidade com todos os requisitos da Norma Técnica. 

Para as instalações sem medição de energia elétrica a conexão da fiação da luminária com a rede 
elétrica deverá, obrigatoriamente, ser feita com conector tipo cunha em redes não isoladas e, na caixa 
de derivação em rede isolada, aérea ou subterrânea, sempre adotar os padrões de conexão definidas 
pela DISTRIBUIDORA A execução desta conexão será supervisionada pela DISTRIBUIDORA no ato 
de suas execuções, não cabendo a MUNICIPALIDADE qualquer ónus por conta dessa supervisão. 

Em todo projeto de reforma ou ampliação de Iluminação pública, para permitir um melhor equilíbrio das 
fases, deverá ser contemplado no mesmo e na sua execução o devido balanceamento de carga, ou 
seja. identificar os trechos da iluminação pública a serem ligados em cada fase, limitando-se a 
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extensão máxima de cada circuito á 400m a partir do transformador, devendo o circuito de iluminação 
pública ficar limitado à área de um único transformador. 

Nos projetos de ampliação, reforma ou manutenção, deverão ser sempre utilizados reatores de alto 
fator de potência. 

A DISTRIBUIDORA se reserva o direito de exigir, a qualquer tempo, que se instale dentro do prazo a 
ser determinado, equipamentos destinados a resguardar o sistema DISTRIBUIDORA da influência de 
perturbações em níveis prejudiciais originados da instalação de iluminação pública, podendo inclusive, 
no caso em que seja necessário, exigir a retirada ou troca de equipamentos. Para comprovação, caso 
seja necessário, a MUNICIPALIDADE poderá solicitar laudo pericial independente, porém, caso seja 
constatada a perturbação, os custos referentes a esse laudo, serão assumidos pela 
MUNICIPALIDADE. Caso não seja constatada a perturbação, os custos desse laudo serão assumidos 
pela DISTRIBUIDORA 

A MUNICIPALIDADE deverá mensalmente informar à DISTRIBUIDORA, a implantação ou retirada de 
pontos de iluminação pública para faturamento. Mesmo que não haja implantação ou retirada de pontos 
de iluminação pública em determinado més, a MUNICIPALIDADE deverá informar à DISTRIBUIDORA 
formalmente como; sem variação. 

11.3. DA AMPLIAÇÃO DA R E D E D E DISTRIBUIÇÃO 

A DISTRIBUIDORA encaminhará á MUNICIPALIDADE os projetos de ampliação, melhoria e reforma 
da rede de distribuição nos casos onde as áreas afetadas à rede de iluminação pública seja de 
responsabil idade da MUNICIPALIDADE. Estes projetos deverão obedecer às Normas Técnicas da 
DISTRIBUIDORA 

11.4. DO C O N T R O L E D E LÂMPADAS A C E S A S D U R A N T E O DIA NA INEXISTÊNCIA D E 
MEDIÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA OU A P A G A D A S À NOITE P O R P R O B L E M A S NO 
S U P R I M E N T O D E E N E R G I A . 

A MUNICIPALIDADE deverá implementar os meios e recursos necessários que permitam um eficaz 
controle e uma rápida correção, num prazo máximo de 72 horas para lâmpadas isoladas e de 24 
horas para áreas, após notificação. 

A MUNICIPALIDADE e a DISTRIBUIDORA realizarão inspeções sistemáticas com o objetivo de 
determinar a quantidade e a potência das lâmpadas acesas durante as horas do dia ou apagadas 
durante a noite, por problemas no suprimento de energia. 

O relatório resultante dessas inspeções realizadas pela MUNICIPALIDADE deverá ser enviado 
mensalmente à DISTRIBUIDORA, vice-versa. e conter no mínimo as seguintes informações: 

• Áreas inspecionadas (relação com os componentes); 

• Localização das lâmpadas acesas; 

• Quantidade de lâmpadas acesas; 

• Potência das lâmpadas acesas; 

• Período de execução da inspeção; 

• Quantidade de lâmpadas inspecionadas. 
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11.5. DA CODIFICAÇÃO D O S P O S T E S E COMPARAÇÃO E N T R E O S S I S T E M A S 
INFORMATIZADOS DA DISTRIBUIDORA E MUNICIPALIDADE 

Os postes da DISTRIBUIDORA estão identificados em campo, com um código de 07 (sete) caracteres, 
que a MUNICIPALIDADE deverá informar no caso de realizar uma inclusão, exclusão ou alteração das 
características da instalação de iluminação pública, se houver. 

As características indicadas são: 

• Quantidade de luminárias: 

• Quantidade de lâmpadas: 

• Potência das lâmpadas: 

• Fase de ligação à rede; 

• Tipo de lâmpada: 

• Tipo de controle. 

O elemento comum que é considerado como um dado identificador entre os cadastros dos sistemas da 
D I S T R I B U I D O R A e MUNICIPALIDADE, quando no caso de existirem diferenças na quantidade de 
instalações, realização de comparações entre os sistemas informatizados, será o código citado no item 
acima. 

Caso a MUNICIPALIDADE não visualize no campo o código correspondente, esta informará à 
D I S T R I B U I D O R A sobre o problema, anexando croquis com Identificação dos postes, para que a 
D I S T R I B U I D O R A possa identificar o referido código e retornar essa informação à MUNICIPALIDADE, 
no sentido de manter atualizado seu cadastro. 

A D I S T R I B U I D O R A reserva-se o direito de mudar no futuro, o seu sistema elétrico por motivo de 
evolução ou adequações tecnológicas, ficando responsável em informar à MUNICIPALIDADE as 
alterações a serem executadas, A DISTRIBUIDORA não se obriga a assumir os ónus decorrentes das 
adequações do sistema da MUNICIPALIDADE. 

Os novos postes que sejam Implantados pela MUNICIPALIDADE pertinentes a novas instalações que 
corresponder exclusivamente à iluminação pública, poderão ser codificados pela DISTRIBUIDORA no 
momento da realização da análise do projeto que a MUNICIPALIDADE deve. obrigatoriamente, 
apresentar á DISTRIBUIDORA. conforme Normas Técnicas da Distribuidora e ABNT. 

12. P E S S O A L C R E D E N C I A D O 

As pessoas credenciadas pela DISTRIBUIDORA estão relacionadas no item F deste Acordo Operativo 

As pessoas credenciadas pela MUNICIPALIDADE estáo relacionadas no item G deste Acordo 

Operativo 

13. DISPOSIÇÕES D I V E R S A S 

Os aspectos estabelecidos em comum acordo neste ACORDO OPERATIVO, que divergirem ou que 
venha a divergir no futuro do órgão regulador, poderão ser novamente revisados. 
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Ó presente procedimento operacional terá sua aplicação vigente a partir da data de assinatura. 

Qualquer modificação ao presente procedimento operacional deverá ser feita de comum acordo entre 
as partes envolvidas e mediante termo aditivo 

E por estarem assim justos e acordados, firmam o presente termo em suas vias de igual forma e teor, 
para que surta os devidos e legais efeitos. 

X 5 % - Santarém, J J . d e p ú i ^ ^ S ^ 2018. 
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s . - i . 3 J c e 1 d u t a ç ã o . Class i f icação e c o n ó m i c a 3 . 3 . 9 0 . 3 0 . 0 0 

s -d:n- a . C C C o n s u m o , S u b e l e m e n t o 3 . 3 . 9 0 . 3 0 . 0 1 , n o va lor de R J 

3 / 9 ' - 5 7 , 0 0 , ' l e r c k i o 7 0 1 7 Atrv idat íc 1 5 0 1 . 1 2 3 6 1 0 4 0 8 , 2 , 0 4 7 

' • ' a - . t C ' ç ã o CO t ranspor t e I s c o l a r , Class i f icação e c o n ó m i c a 

3 i 9 0 . 3 0 0 0 Material d e C o n s u m o . S u b e l e m e n t o 3 . 3 . 9 0 . 3 0 . 0 1 . 

- n v.l o - CO R S 1 4 6 . 0 0 0 , 0 0 V I G Ê N C I A 1 6 de F e v e r e i r o d e 2 0 1 7 

.1 .11 c e J e / c m b r o de 2 0 1 7 . D A T A D A A S S I N A T U R A : 1 6 d e 

• e v r - e - n CC 7 C 1 / 

R a i m u n d o N o n a t o d o s S a n t o N o g u e i r a 

S e c r e t a n n Murucipal d e Educação 

P r o t o c o l o : 3 6 9 9 2 0 

PRi i-|-ITURA MUNICIPAL 
;)! MAKAHÁ 

U R I > r i T U R A M U N I C I P A L D E M A R A B Á 

E X T R A T O D E C O N T R A T O 

C C M R A I O 3 8 9 / 7 0 1 8 / 5 E V O P . C O N C O R R E N C I A N « 0 1 1 / 2 0 1 8 -

C i i / S f V O P / P M M , P r o c e s s o r" 6 . 4 9 a / 2 0 1 8 - P M M . O b j e t o : 

(11—-.Ceção c e f m p r e s a dc E n g e n h a r i a P a r a Enecuçao d e 

••- V " c - i . iç . -n e D - e n a g e m , L o c a l i / a d a d a V i l a S o r o r ó , F o l h a s 2 9 , 

7 . , <*•' Z/ e ' - a v e s s a N o s s a S e n h o r a d a s G r a ç a s , ho Munic íp io 

r:i- n -arabà /Pa , 1 m p r e s a : V a n c i n c do B r a s i l E m p r e e n d i m e n t o s 

• f . i , rshj C 8 . 9 4 9 . 5 8 0 / 0 0 0 2 - 5 0 V a l o r : R J : 7 . 8 3 8 . 1 2 0 , 2 5 . 

A - . s - . c . V C 7 , ' : 0 / 7 0 1 8 . V i g ê n c i a : 10 m e s e s F a b i o C a r d o s o 

P r o t o c o l o : 3 6 8 9 2 1 

P R I l i I T U R A M U N I C I P A L D E M A R A B Á - 5 E V O P 

A V I S O S D E U C I T A G Ã O 

- Q U A D A D I P R I C O S N ' 0 4 7 / 2 0 1 S - C E L / S E V O P / P M M , P m s s o 

- • 1 / / 0 6 / 7 0 1 B - P M M , r-pD Menor Preço G l o b a l , D a t a d a 

b c s s ã a : B / : C / 7 C I 1 8 0 9 h O 0 m i n . O b j e l o : C o n t r a t a ç ã o d e 

: — p - e s a d e í - g c n í i a n a P a r a R e f o r m a e A m p l i a ç ã o do P o s t o d e 

S a ' . C C c a V a S a - t a I e, 1 o c a l i / a d a n a Z o n a R u r a l do Munic íp io 

v j - a p i i / P a . I n t e g r a do rdr ta l e I n f o r m a ç õ e s : S a l a d a C E I Z 

S - V t l h / P V M n-êdio d a S l . V O P , R o d . BR 2 3 0 - K m 5 ,5 - B a i r r o 

' . u v a v a - a p ã , V a i a b á , P a r á . E o o e : ( 9 4 ) 3 3 2 2 - 1 7 7 5 - R a m a l 2 1 , 

C . i s C B - D 3 - " — a s I d h O O m i n , o u pelo e - m a i l : s e v o p . l i c i t a ç ã o ® 

—a-dOd .oa .gov .br . C o m i s s ã o I s p e c i a l d c L i c i t a ç ã o / S E V O P / P M M . 

• C A T l A Dl PR1 C O S 0 4 9 / 7 0 1 8 - C E L / S E V O P / P M M , P R O C E S S O 

N " • . / . / 0 5 / 7 C ; B B M M . T i p o Menor Preço G l o b a l . D a t a d a S e s s ã o : 

7 7 / ; C / 2 0 1 B C 9 n 0 0 m i o . O b i e t o : C o n t r a t a ç ã o d e E m p r e s a d e 

i - g e — - a n a P a - a R e f o r m a e A m p l i a ç ã o do P o s t o d c S a ú d e d a 

V •! o - ã o . . o c d i ' / d d a n a Z o n a R u r a l do Mumcipio d e M a r a b á / 

•'ú. •.'•rr.-a Co 1 Citai e I n f o r m a ç õ e s S a l a d a C E L Z S E V O P / P M M -

• ' - ê r o c a h! VO. ' , R o d . BR 2 3 0 - K m 5 , 5 - B a i r r o Nova M a r a b á , 

v a r a p i i , P a r a . I o n e : ( 9 4 ) 3 3 2 7 - 1 7 7 5 - R a m a l 2 1 , d a s OShOOmin 

. I S ' 4 - C O m ' n , o u pe lo e - m a i l . s e v D p , ] i c r t a c a o ® m a r a b a . p a . 9 o v , b r . 

C o - s s . i a ' s p c c . d l C C I Fcr taçâo /SEVOP/PMM. 

P r o t o c o l a : 3 6 8 9 2 2 

P R L F L I T U R A MUNICIPAL 
DF. ÓBIDOS 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E Ó B I D O S 

A V I S O D E D I S P E N S A D E L I C I T A Ç Ã O - R E T I F I C A Ç Ã O 

D I S P E N S A D E L I C I T A Ç Ã O N" 0 1 6 / 2 0 1 8 / P H O 

A P r e f e i t u r a M u n i c i p a l d e Ó b i d o s , t o r n a públKO q u e n o 

A v i s o de D i s p e n s a de Licitação p u b l i c a d o n a T e r ç a - F e i r a . 11 

de s e t e m b r o d e 2 0 1 8 . D i á n o Of ic ia l N ° 3 3 6 9 7 Págs , 2 9 3 e 

2 9 4 . O n d e sC Lé : Valor G loba l : R $ 1 , 5 2 8 . 2 6 3 , 6 8 ( u m m i l h ã o , 

q u i n h e n t o s e v in t e e oito m i l , d u i e n t o s e o i t en ta e t rês r e a i s e 

s e s s e n t a e oito c e n t a v o s ) , s e n d o d is t r ibuídos d a s e g u i n t e f o r m a : 

R $ 7 8 . 7 7 5 . 4 1 ( s e t e n t a e oi to mi l , s e t e c e n t o s e s e t e n t a e c i n c o 

r e a i s e q u a r e n t a e u m c e n t a v o s ) , para o C o n t r a t o de I l u m i n a ç ã o 

Pública e R í 1 , 4 5 5 . 5 0 8 . 2 7 ( u m m i l h ã o , q u a t r o c e n t o s e c i n q u e n t a 

e c i n c o m i l , q u i n h e n t o s e oito r e a i s e v in t e e s e t e c e n t a v o s ) , p a r a 

o C o n t r a t o d e p r e s t a ç ã o d e serv iços d e f a t u r a m e n t o , cobrança 

e a r r e c a d a ç ã o d a c o n t n b u i ç ã o de I l u m i n a ç ã o públ ica , L e i a - 5 e : 

V a l o r G l o b a l : R t 1 , 5 2 8 , 2 8 3 . 6 8 ( u m m i l h ã o , q u i n h e n t o s e v in t e 

e oito mi l , d u z e n t a s e o i t e n t a e t rês r e a i s e s e s s e n t a e oi to 

c e n t a v o s ) , s e n d o dis tr ibuídos d a s e g u i n t e f o r m a : R S 7 2 , 7 7 5 , 4 1 

( s e t e n t a e dois mi l , s e t e c e n t o s e s e t e n t a e c inco r e a i s e q u a r e n t a 

c u m c e n t a v o s ) , p a r a o C o n t r a t o de I l u m i n a ç ã o Pública e R $ 

1 , 4 5 5 , 5 0 8 , 2 7 ( u m m i l h ã o , qua t r t i cen tos e c i n q u e n t a e c i n c o m i l , 

q u i n h e n t o s e oi to r e a i s e v inte e s e t e c e n t a v o s ) , p a r a o C o n t r a t o 

d e p r e s t a ç ã o d e serv iços de f a t u r a m e n t o , cobrança e a r r e c a d a ç ã o 

d a con t r ibu ição de I luminação públ ica . D a t a d a Rat i f i cação: 

1 0 / 0 9 / 2 0 1 8 . F f o n c b c o » 9 è A I M d c B a r r a s • P r o f e l l a . 

P r o t o c o l a : 3 6 8 9 2 3 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E Ó B I D O S 

A V I S O D E U C I T A Ç Ã O 

P R E G Ã O P R E S E N C I A L N<> 0 6 1 / 2 0 1 8 / P M O / S E M A . 

ObjeTO: C o n t r a t a ç ã o d e e m p r e s a e s p e c i a l i z a d a p a r a p r e s t a ç ã o 

de serv iços d e locação de ve i cu lo ( L a n c h a ) p a r a u s o e v e n t u a l , 

c o m condutor , m a n u t e n ç ã o p r e v e n t i v a e c o r r e t i v a , para a t e n d e r 

a s n e c e s s i d a d e s d a S e c r e t a n a Munic ipal de M e u A m b i e n t e -

S E M A , para o e n c r c l c i o de 2 0 1 8 , A b e r t u r a : 1 9 / 1 0 / 2 0 1 8 , ã s 9 h , 

L o c a l d e aquis ição d o s ed i ta i s e r ea l i zação do c e r t a m e . Pre fe i tura 

Munic ipal de Óbidos - P A / 5 e t o r d e Lic i tação, s i t o á R u a D e p . 

R a i m u n d o C h a v e s , 3 3 8 - C e n t r o ; F o n e ( 9 3 ) 3 5 4 7 - 3 0 4 4 ; e - m a i l : 

c p l i c i l a c a o p m o ® g m a i l . c o m . no horár io de Bh à s 1 3 h , M a r i c á 

M o u i i n l i o M o d a - P r e g o e i r a . 

P r a t o c o k i : 3 6 8 9 2 4 

P R E F E I T U R A MUNICIPAL 

DI-: PARAUAPEBAS 

E S T A D O D O P A R Ã 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

E R R A T A D E P U B L I C A Ç Ã O 

N a p u b l i c a ç ã o d o E X T R A T O 5 ° T E R M O A D I T I V O A O 

C O N T R A T O NO 2 0 I 5 0 1 B 8 , d e c o r r e n t e d a C O N C O R R Ê N C I A 

N" 3/2014-008SEHAe, pub l i cado no D I Á R I O O F I C I A L N" 33694 

P G 78. do d ia 05/09/2018, v e r i f l c o u - s e q u e h o u v e u m e r r o d c 

d i g i t a ç ã o no V A L O R D O C O N T R A T O APÓS O S» T A C e n o V A L O R 

D A S S U P R E S S Õ E S c o n l i d a s n o V A L O R A D I T A D O NO 5° T A C , 

D e s t a f o r m a c o m u n i c a a t o d o s I n t e r e s s a d o s q u e : 

O N D E S E L Ê : 

V A L O R D O C O N T R A T O APÓS 5° T A C : R $ 2,971,591,96 ( D o i s 

m i l h õ e s , n o v e c e n t o s e s e t e n t a e u m mi l , q u i n h e n t o s e n o v e n t a e 

u m r e a i s e n o v e n t a e s e i s c e n t a v o s ) , 

V A L O R A D I T A D O NO 5" T A C : Supres sões no va lor de R S 

477.769,16 ( Q u a t r o c e n t o s e s e t e n t a e s e t e mi l . s e t e c e n t o s e 

s e s s e n t a e n o v e r e a i s e d e z a s s e i s c e n t a v o s ) 

L E I A - S E : 

V A L O R D O C O N T R A T O APÓS 5" T A C : 2.969.507,86 ( D o l S 

m i l h õ e s , n o v e c e n t o s e s e s s e n t a e n o v e m i l , q u i n h e n t o s e s e t e 

l e a i s e o i t en ta e s e i s c e n t a v o s ) . 

V A L O R A D I T A D O NO 5° T A C : S u p r e s s õ e s no va lor de Rã 

477,604,40 ( Q u a t r o c e n t o s e s e t e n t a e s e t e mi l , s e i s c e n t o s e 

q u a t r o r e a i s e q u a r e n t a c e n t a v o s ) . 

P a r a u a p e b a s , 10 de S e t e m b r o de 2018. 

F A B I A N A D E S O U Z A N A S C I M E N T O 

C o m i s s ã o P e r m a n e n t e d e Licitação 

P r e s i d e n t e 

P r o t o c o l o : 3 6 8 5 6 8 

Qusrta-reira, 03 DE OUTUBRO DE 2018 

E S T A D O D O P A R Á 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

E X T R A T O D E C O N T R A T O 

C O N T R A T O N " : 2 0 1 8 0 4 7 0 

O R I G E M : C O N V I T E NO 1 / 2 0 1 7 - 0 0 8 5 E M O B 

C O N T R A T A N T E : P R E F E n U R A M U N i C l P A L DE P A R A U A P E B A S 

(XWIRATAOA: MCS MANL/IENÇÃO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA-ME 

O B J E T O : C o n t r a t a ç ã o de e m p r e s a para e i e c u ç ã o de p i s o s 

e d iv isór ias no g a b i n e t e do v ice -pre fe i to do munic íp io d e 

P a r a u a p e b a s , E s t a d o do Pará . 

V A L O R T O T A L : R» 6 4 . 2 6 1 , 0 3 ( s e s s e n t a e q u a t r o m i l , d u z e n t o s e 

s e s s e n t a e u m r e a i s e t rês c e n t a v o s ) 

V I G Ê N C I A . 2 7 d e S e t e m b r o de 2 0 1 8 a 2 6 de N o v e m b r o d e 2 0 1 8 

DATA DA A S S I N A T U R A : 27 d e S e t e m b r o d e 2 0 1 8 

P r o t o c o l o : 3 6 8 5 6 3 

E S T A D O D O P A R Á 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

A V I S O D E L I C I T A Ç Ã O 

C O N C O R R Ê N C I A N" 3 / 1 0 1 8 - 0 1 7 $ E M O B 

A P R E F E I T U R A M U N I C I P A L d e P A R A U A P E B A S , a t r a v é s d a 

S e c r e t a r i a Munic ipa l de O b r a s por i n t e r m é d i o d a Comissão d e 

i K i l a ç a o , t o r n a D ú b l i c o Q u e ã s 0 9 : 0 0 h o r a s do Oia 0 5 de N o v e m b r o 

de 7 0 1 8 . f a r á r e a l i z a r iKi taçâo n a m o d a í i d a o e C O N C O R R Ê N C I A , 

t ipo m e n o r p r e ç o , p a r a C o n t r a t a ç ã o de e m p r e s a para serviços 

de c o n s t r u ç ã o tie ca lçadas p a d r o n i z a d a s e d r e n a g e m super f i c ia l 

e m t r e c h o d a V S 1 0 , Bairro Morada Nova , no Município d e 

P a r a u a p e l i a s , E s t a d o do Pará. , de a c o r d o c o m o que d e t e r m i n a a 

legis lação v i g e n t e , a r e a l i z a r - s e n a s a l a d a Comissão de L i o t a ç à o 

d a P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S . 

O Ed i ta i e s e u s a n e i o s e n c o n t r a m - s e á disposição dos 

i n t e r e s s a d o s n a C o o r d e n a d o n a de Licitações e Con t ra to s d a 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S . local i zada no 

Morro d o s V e n t o s , Q u a d r a E s p e c i a l , S / N i , Bairro Be ira Rio 11, 

C i d a d e d e Pa r a u a p e b a s / P A , a partir d a publ icação d e s t e A v i s o , 

no horár io de e x p e d i e n t e ( d a s 8 às 1 4 h ) , e a i n d a a t ravés do 

v » w w , g o v e r n o t r a n s p a r e n t e , c o m , b r / t r a n s p a r e n c i a / 4 5 0 7 4 9 0 / 

COnsul taráci tação o u do Porta l do T C M - P A wwv>. tem.pa .gov ,br / 

p o r t a i - h c - p u b l i c o , 

P A R A U A P E B A S - PA, 02 de O u t u b r o de 2 0 1 8 

F A B I A N A D E S O U Z A N A S C I M E N T O 

C o m i s s ã o de Licitação 

P r e s i d e n t e 

P r o t o c o l a : 3 6 W 1 B 

E S T A D O D O P A R A 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

S E S S Ã O D E C O N T I N U I D A D E 

C O N C O R R Ê N C I A 3 / 2 0 1 S - O t O S E M O B 

C a m u n i c a i n o s a V. S a s . que a con t inu idade dos t r a b a l h o s 

re la t i vos ao p r o c e s s o l idtatório n a modal idade CONCORRÊNCIA 

de No 3 / 2 0 1 8 - 0 0 6 S E H O B . que t e m c o m o ob)eto a Contratação 

de E m p r e s a para serviços de dupbcação d a s R u a s : &elém( Trecho 

en t re r u a s 11 e 0 8 ) e R u a 08 ( TrecliO en t re ruas A e Beléif i) , c o m 

a l a r g a m e n t o d a R u a B e l é m (Trecho entre R u a s 08 e 0 5 ) no Municiplo 

de P a r a u a p e b a s - E s t a d o ào P a r i , será no d ia 09 de Outubro de 

2 0 1 8 às 14:(X) h o r a s , n a S a l a de Réunrãcs d a C o o r d e n a d o n a de 

LicrtaçÔes e C o n t r a t o s , loca l i zada n o Morro dos Ventos , Q u a d r a 

E s p e a a l , S / N , no município de P a r a u a p e b a s , E s t a d a do Pará. 

P a r a u a p e b a s , 0 2 d e O u t u b r o de 2 0 1 8 

F A B I A N A D E S O U Z A N A S C I M E N T O 

C o m i s s ã o d e Licitação 

P r e s i d e n t e 

P r o t o c o l o : 3 6 8 5 5 9 

E S T A D O D O P A R Á 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S 

A V I S O D E L I C I T A Ç Ã O 

P R E G Ã O N ° 9 / Z 0 1 8 - 0 5 S E P L A N 

A P I t E F E I T U R A M U N I C I P A L D E P A R A U A P E B A S , por in termédio 

d a S e c r e t a r i a H u n de Plane]3mento e Ges tão , mediarite a Pregoeira 

d e v i d a m e n t e d e s i g n a d a , t o m a público que ás 0 9 : 0 0 horas do 

dia 17 de O u t u b r o de 2 0 1 8 , fará real izar licitação na modal idade 

PREGÃO, na F o r m a P R E S E N C I A L , tipo menor preço, para 

Regis t ro d e Preços para contra tação exc lus iva de Micro E m p r e s a , 

E m p r e s a de P e q u e n o Porte, Mrcroempreendedor Iridividijaí - H E I 

e C o o p e r a t i v a s para pres tação de serviços de sononzação. c o m 

l o m e o m e n t o de e q u i p a m e n l o s e prohss ionais qual i f icados, para 

a t ender a S e c r e t a n a Municipal de P lane jamen to d a Prefei tura 

Municipal d e P a r a u a p e b a s , E s t a d o do P a r i , de acordo c o m o q u e 

d e t e r m i n a a legislação v igente , a r e a l i z a r - s e n a s dependências d a 

C o o r d e n a d o r a de Licitações e Contra tos . 

O Edi ta l e s e u s a n e x o s e n c o n t r a m - s e ã distiosiçáo dos in t e re s sados 

n a C o o r r l e n a d o n a de l ic i tações e Contra tos d a P R E F E I T U R A 

MUNICIPAL DE P A R A U A P E B A S , l o c a i z a d a no Morro dos V e n t o s , 

Q u a d r a E s p e c i a l , S/U". Baimo Beira R » II , Cidade de P a r a u a p e b a s / 

PA, a partir d a putilicação des te Aviso , n o horário de exped ien te 

( d a s 8 ãs 1 4 h ) , e a i n d a a t ravés do w w w . g o v e m o t r a n s p a r e n t e , c o m , 

t>r / t iansparefX4a/4S07490/conSLl tai1icr tação ou do Portal do T C M -

PA w w w , t e m , pa.gov, br /por ta l -bc-pubUco, 

P A R A U A P E B A 5 - PA, 0 2 de O u t u b r o de 2 0 1 6 , 

M I O I A N E A L V E S R U F I N O U M A 

Pregoe i ra 

P r o t o c o l o : 3 6 S S 6 Z 



E S T A D O D O P A R A 

M U N I C Í P I O D E Ó B I D O S 

C N P J / M F n°; 0 5 . 1 3 1 . 1 8 0 / 0 0 0 1 - 6 4 

M t m . N° 790/2018-CPL 

Óbidos (PA), 26 de Novembro de 2018. 

A Vossa Senhoria 
Geneva ldo G o m e s de A raú jo 
St ícretár io Mun i c i pa l de A d m i n i s t r a ç ã o e D e s e n v o l v i m e n t o H u m a n o 

Ao cumprimentar cordialmente Vossa Senhoria, encaminhamos em anexo, 

cópia do Contrato Administrativo n°: 1023389164, oriundo da Dispensa de Licitação n°: 

6/2018/PMO. que tem como objeto Contratação da Centrais Elétrica do Pará S/A -

CELPA para prestação de serviço de i luminação pública e arrecadação da Contribuição 

oara o Custeio da l luminaçáo Pública - CIF em atendimento à Prefeitura Municipal de 

Ooidos, para o vosso conhecimento. 

Na certeza de Vossa Atenção e atendimento, expomos votos de consideração 

e apreço. 

Cordialmente 
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E S T A D O D O P A R A , . ^ - ^ í ? ! 

M U N I C Í P I O DE Ó B I D O S ^ ' - " ^ ^ ^ 

C N P J / M F n°; 0 5 . 1 3 1 . 1 8 0 / 0 0 0 1 - 6 4 ^^±J^^ 
C O M I S S Ã O P E R M A N E N T E D E L I C I T A Ç Õ E S 

Of íc io N° 480/2018-CPL 

Óbidos (PA), 26 de Novembro de 2018. 

A Vossa Senhoria 
Marcos A n t ô n i o Mac ie l P in to 

Secre tár io Mun i c i pa l de Saneamen to , U r b a n i s m o e Infraestrutura 

Ao cumprimentar cordialmente Vossa Senhoria, encaminhamos em anexo, cópia 

dc Contrato Administrat ivo n'': 1023389164, oriundo da Dispensa de Licitação n°: 

016/2018/PMO, que tem como objeto Contratação da Centrais Elétrica do Pará S/A -

CFLPA para prestação de serviço de i luminação pública e arrecadação da Contribuição 

para o Custeio da I luminação Pública - CiP em atendimento à Prefeitura Municipal de 

Óbidos, para o vosso conhecimento. 

Certos de sua atenção e pronto atendimento, reiteramos votos de consideração e 

apreço. 

Atenciosamente, 

HeraSííwôMj/ÍVl^uzinho da S i l va Júnior 
residente da GPL 

Decreto n° 0142/2018 
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cvpcciali/iida. Contraio n°. 001/2018. Conlralada; D.C.S-
\i J . O S - i;PP. CNPJ: 01.009.452/0001-05. Valor global: 
iíS 0(1.148.41 (Sessenta c seis mil cento c quarenta c oito reais c 
quarenta c iiin centavos). Contraio n". 002/2018, Contratada: F. 
t A K D O S O & CIA L IDA. CNPJ: 04.949.905/000l-f)3. Valor global; 
RS 139.776.5(1 (Cento c trinta c nove mil setecentos c setenta c seis 
reais e cinquenta eenta\os). Contrato n°. 03/2018. Contratada: 
P K A D O PlIAl iMA L I D A - FPP. CNPJ: 04.389.760/0001-93, Valor 
global: RS L36.951..20 (Cento e trinta c seis inil novecentos c 
eiiuiueiita e quatro reais e \inle centavos). Vigência dos ('ontratos: 
19/11/2018 à 31/12/2018. 

M ÍH ilJA RODRIGUES DA SILVA 
Seereiária Municipal de Saúde. 

Publicado por: 
Rosângela Marinlio Ciiordano 

Código ldenliricador:D6D95CF9 

SKÍ K K 1 VRIA M C . M C I P A L l ) E P L A N E J A M E N T O 
O l i C V M E M O E F I N A N Ç A S - S E M P O E 

E \ K A T O D E C O N T R z V T O 

Oi igcm: Dihpcnsa de Licitação iC 016/2018/PMO. Objeto: Prestação 
lie scr\s dc tãiiiraincnto. cobrança e arrecadação da contribuição dc 
iluminação pública. Contrato n°- 1023389164. Contratada: 
• | : \ T R A I S i i l .L I R l C A DO P A R A S/A. CNPJ: 04.895.728/0001-80. 

, . alor global: RS 1.455.508,27 (um milhão, quatrocentos c cinquenta e 
cinco mil. quinlicnlos c oito reais c vinte c sete centavos). \'igência: 
12/09/2018 ã 12/09/2021. 

I RA\aS( 0 JOSÉ ALFAIA DE BARROS 
1'rcrcilo .Municipal de Óbidos. 

Publicado por: 
Rosângela Marinho Oiordano 

Código ldenliricador:4l)60933n 

E S T A D O D O PAICÁ 
P K E F E n I R A M U N I C I P A L D E O l I t lL .VNDlA DO N O R T E 

CO.MISS.ÀO D E LlClTzVÇÂO 
K \R Vi O A I A D E R E G I S T R O D E PREÇOS 

i NTRA l í ) Di; A I A Dli R F O I S T R O D F PREÇOS 

Ata dc Registro dc Preços 028/2018. Pregão Presencial n" 
070/2018/PMON. Objelo: R E G I S T R O D E PRIiÇOS PARA 
l i V E N l U A I . AQUISIÇÃO D E PEÇAS E SERVIÇOS PARA 
M O i O C I C L l - i l A S . Promitente I: E . M. D E S O U S A 
\ l ( ) r ( ) P E Ç . \  -  M E . inscrita no CNPJ sob n " 16.966.678/0001-63. 
\alor registrado cm RS 84.101,81 (Oitenta e Quatro Mil. Cento e Uni 
liciiis c Oitenta c 1 hn Centavos). Vigência 12 (doze) meses. 

ROM/I.DO VELOSO E SILVA 
Pieleiío Municipal 

i*ublica(lu por: 
Laudilina Cactana Murça 

Código ldcntincador:39E852C7 

E S T A D O D O P A R . \ 
PREFEÍ IT R.\L D E P A R . \ G O M l N A S 

ACÍKNÍ IA D E S A N E A M E N K ) D E PARAÍiO.MiiNAS-
S A N E P A R 

2° l E R M Í ) ,M)ri i V O N ° 0 1 3 / 2 0 1 8 - P O S T O P I E R 2 1 L T D A 

2" l E R M O A D I I I N O n". 013/2018 - ( O N I . 034/2018 -
PRE( ;ÃO P R E S E N C I A L .N°003/2018 - P O S T O PÍER 21 I .TD.V 
iícidrciilc ao reajuste dc apro.\imadamcnlc 12.5858% sobre o valor 
iiniláriu do item (iasolina Comum. Valor Global: R$ 5.774.94 (Cinco 
mil sclcccnlos c setenta c quatro reais c noventa e quatro centavos). 
V igêiicia: 31/10/2018 á 31 /12/2018. 

Orii. i)c Despesa: 

l/EREMLDO AGUIAR MACIEL 
Superintendente Geral. 

Pgm 29/11/2018. 

Publicado p o i ^ ^ 
Vitorio Antonio Pereira Moy 

Código IdentifícadorOl 10BE63 

E S T A D O D O P A R A 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E R I O M A R I A 

G A B I N E T E D O P R E E E I T O - P R E F E ] T L ; R . \L D E 
R I O M A R I A 

P O R T A R I A N" 2 3 2 / 2 0 1 8 

O S E C R E T A R I O M U N I C I P A L DF. SAÚDE - do Município de Rio 
Maria - Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais. 

Artigo 1" - Conceder 02 (duas) diárias a servidora ROSÂNGELA 
B A R B O S A D E A R z \ÚJO, no valor unitário de RS 250.00 (duzentos 
e cinquenta reais), perfazendo um total de RS 500,00 (quinhentos 
reais), para custear despesas com deslocamento e alimentação para 
B E L É M - P A . 

Artigo 2°- A servidor em tela irá realizar o acompanhamento do 
paciente M A N O E L F R A N C I S C O F E R R A Z , nos dias 30/11/2018 a 
01/12/2018. 

Artigo 3" - A referida servidora é lotada no Hospital Municipal como 
lócnica de Enfermagem. 

Artigo 4° - Essa portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
revogada as disposições em contrário. 

Publicado por: 
Joas Ferreira Batista 

Código ldcnliricador:OLDE8173 

G A B I N E T E D O P R E E E I T O - P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E 
R I O M A R I A 

P O R T A R I A V 2 3 1 / 2 0 1 8 

O S E C R E T A R I O M U N i C l P A L D E SAÚDE - do Município de Rio 
Maria - Estado do Pará, no uso dc suas atribuições legais. 

Artigo 1" - Conceder 05 (cinco) diárias ao servidor D A N I E L 
E E R R z \  D A S I L V A , no valor unitário de R$ 250.00 (duzentos e 
cinquenta reais), perfazendo um total de RS L2S0.00 (um mil 
duzentos c cinquenta reais), para eusleur despesas com deslocamento 
e alimentação para B F ' L E M - P A . 

Artigo 2°- O servidor em tela irá realizar o transporte do paciente 
M A N O E L F R A N C I S C O F E R R A Z , no período de 30/11/2018 a 
04/12/2018. 

Artigo 3" - O referido servidor é lotado no Hospital Municipal como 
condutor dc ambulância. 

Artigo 4° - Essa portaria entra em vigor na data da sua publicação, 
rev ogada as disposições em contrário. 

Publicado por: 
Joas Ferreira Batista 

Código ldcnlÍficador:FACE5A09 

E S T A D O D O PARÁ 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E R O N D O N D O PARÁ 

C O M I S S Ã O P E R M A N E N I E D E L I C I T A Ç Ã O 
A V I S O D E L I C I T A Ç Ã O 

C O N V I T E N" 1/2018-002 F M E 

2 ' C H A M A D A 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS"̂ "̂ û '̂ "̂ *̂  
C W Í 2 ! 7 : 05.131,180/0001-64 

Comissão (permanente de Licitação 

JUNTADA DE PORTARIA DE FISCAL DE 
CONTRATO 

Junto aos autos do processo administrativo n** 283/2018/PMO, que trata da 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 016/2018/PMO, a Portaria N°: 016/2018-SEURBI, de 
28 dc Dezembro 2018 designando servidor como Fiscal de Contrato. 

Óbidos ( P A ) , 28 de Dezembro de 2018. 

Heranildo/M. M. da S i l v a Júnior 

Piés idente da CPL 
Defcreto n° 0142/2018 

<P}iã (Dep. ^imundo Chaves 338 - CE<P:68.250-000 
ÓSidos-Parâ 



P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E ÓBIDOS 

S E C R E T A R I A M U N I C I P A L D E S A N E A M E N T O E I N F R A - E S T R U T U R A 
CNPJ NO. 05.131.180/0001-64 - Fone: (93) 3547-1190 

Av. NELSON SOUSA, 681 Centro - CEP: 68.250-000 

PORTARIA N° 016/2018-SEURBI. de 28 de dezembro de 2018. 

Designa servidor para acompanhar e 
fiscalizar o contrato de iluminação Pública 
entre Rede Celpa e Prefeitura Municipal de 
Óbidos. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO, URBANISMO E 

INFRAESTRUTURA, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
disposto no art. 67 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 - Lei de 
Licitações e a celebração de Contratos Administrativos, 

CONSIDERANDO a necessidade do serviço de Iluminação Pública no 
Município de Óbidos; 

R E S O L V E : 

Art. 1** - Designar o servidor Rui Ferreira Lima, portador do CPF: 472.890.822-
49 e RG n° 1167209-9-PC/AM, ocupante do cargo efetivo de Encanador, 
nomeado através do Decreto n° 666/2012-PMO, Matrícula Funcional n° 113211-
3, para acompanhar e fiscalizar o Contrato de Iluminação Pública com a Rede 
Celpa, no qual a Prefeitura Municipal de Óbidos é CONTRATANTE. 

Art. 2** - Determinar que o fiscal ora designado, deverá: 

I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter 
aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências que 
ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei. 

II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados pela 
CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o 
seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior à 
aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

Ill- Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 
relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao Financeiro para 
pagamento. 

Art. 3** - Dê-se ciência aos servidores designados e publique-se. 

Art. 4**- Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. v 
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CNPJ NO. 05.131.180/0001-64 - Fone: (93) 3547-1190 
Av. NELSON SOUSA, 681 Centro - CEP: 68.250-000 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Óbidos (PA), 28 de dezembro de 2018. 

Marco Antônio Maciel Pií into 
Secretário Municipal de Saneamento, Urbanismo e Infraestrutura. 

Decreto N° 006/2017 

CIÊNCIA DO SERVIDOR DESIGNADO 

Declaro que estou ciente da designação de fiscal, ora atribuída, e das funções 
que são inerentes em razão da função. 

Rui Ferreira Lima: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDO^^V 
CNPJ: 05.131.180/0001-64 S 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Mem. N° 0 4 7 / 2 0 1 9 - C P L 

Óbidos (PA), 18 de Janeiro de 2019. 

De: Pregoe i ra da P M O 

P a r a : C o o r d e n a d o r a da Unidade de Contro le Interno 

f inal. 

Ref. P a r e c e r s o b r e o p r o c e s s o adminis trat ivo 

n° 283/2018, referente à D i s p e n s a de Lici tação 

n° 016/2018/PMO, que tem c o m o objeto a 

Contra tação da C e n t r a i s Elétrica do Pará S / A -

C E L P A para pres tação de serviço de 

i luminação pública e arrecadação da 

Contr ibu ição para o C u s t e i o da Iluminação 

Públ ica - C I P e m a tendimento à Prefeitura 

Municipal de Ó b i d o s . 

Estamos Encaminhando o processo acima menc ionado para emissão de parecer 

EdlièrTbn Pinto Vie ira 

Presidente da CPL 
Decreto n'' 762/2018 

^ (Dep. ^imundo Chaves 5^ 338 - CE<P:68.250-000 
ÓSidos - Pará 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 
CONTROLADORIA DO MUNICÍPIO 

E-mail: controleobidos@gmail.coni 

Mem. N ° - 007/2019-CI 

Óbidos (PA) , 23 de J a n e i r o de 2019. 

De: C o o r d e n a d o r a de C o n t r o l e I n t e r n o - C I 

Pa ra : Comissão Permanente de Licitaçâo-CPL 

A anál ise ao P r o c e s s o n° . 283/2018/PMO, 

r e f e r e n t e à Dispensa de Licitação n" 

016/2018/PMO, que tem como o b j e t o a 

Con t ra taçào da Centnais Elétricas do Pará S/A 

para prestação de serviço de iluminação 

pública e arrecadação da Contribuição para o 

Custeio da Iliiminação Pública — CIP em 

atendimento à Prefeitura Municipal de Óbidos, 

o mesmo segue com P a r e c e r do C o n t r o l e 

I n t e r n o p a r a p r o c e d i m e n t o s , bem como o 

e n v i o dos mesmos p a r a TCM. 

Prefeitura fêinicinal Je Óbidos 

Rua Deputado Raimundo Chaves, 338 - Centro, 

CEP: 68.250-000-Fone: (93) 3547-3044 

CONTROLADORIA MUNICIPAL 



Parecer de Regularidade do Controle Interno 

A S r a . Ana P a u l a Nunes de S i q u e i r a , responsável p e l o C o n t r o l e I n t e r n o do 

Município de Óbidos, nomeado nos t e r m o s de D e c r e t o n* 0252/2017, d e c l a r a , p a r a 

os d e v i d o s f i n s , j u n t o ao T r i b u n a l de C o n t a s dos Municípios do E s t a d o do Pará, 

nos t e r m o s do §1°, do a r t . 11, da RESOLUÇÃO . 11.535/TCM, de 01 de j u l h o de 

2014, que a n a l i s o u o Processo Administrativo n" 293/201d/PMO, r e f e r e n t e à 

Dispensa de Licitação n° 016/2019/PMO, t e n d o como o b j e t o Contratação da Centrais 

Elétricas do Pará S/A para prestação de serviço de iluminação pública e 

arrecadação da Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública - CIP em 

atendimento à Prefeitura Municipal de Óbidos, com base nas r e g r a s i n s c u l p i d a s 

p e l a L e i n ° . 8.566/93 e demais i n s t r u m e n t o s l e g a i s c o r r e l a t o s , p e l o que d e c l a r a , 

a i n d a , que: 

• O P r o c e d i m e n t o está d e v i d a m e n t e a u t u a d o , p r o t o c o l a d o e numerado, c o n t e n d o 

a autorização do c h e f e do p o d e r e x e c u t i v o ; 

• A Dotação Orçamentária se f a z p r e s e n t e nos a u t o s do P r o c e s s o ; 

• O P r o c e s s o f o i s u b m e t i d o à análise j u r i d i c a ; 

• O v a l o r c o n t r a t a d o está de a c o r d o com os v a l o r e s p r a t i c a d o s no mercado ; 

• O P r o c e d i m e n t o c u m p r i u com os Princípios da M o r a l i d a d e , I m p e s s o a l i d a d e , 

L e g a l i d a d e , P r o b i d a d e , P u b l i c i d a d e . 

A p r o v e i t a m o s a o p o r t u n i d a d e p a r a préstimos da ma is a l t a e s t i m a e 

consideração. 

A t e n c i o s a m e n t e , 

Óbidos - Pará, 23 de J a n e i r o de 2019. 

Rua Deputado Raimundo Chaves, 338 - Centro, 

CEP: 68.250-000 - Fone: (93) 3547-3044 

CONTROLADORIA MUNICIPAL 
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